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Entregando  a v.  e\*  a administração  da  provincia  do  Rio  de  Janeiro,  de  que  estive 
encarregado  durante  trinta  e nove  dias,  tenho  o profundo  pezar  de  não  poder,  em 
conformidade  com  o que  se  acha  prescripto  pelo  governo  imperial,  apresentara 
v.  ex*  a exposição  do  que  nesse  tempo  tem  occorrido , a relação  de  meus  actos , e o 
juizo  que  formo  a respeito  dos  negocios  da  provincia. 

Não  é desconhecido  a v.  ex1  que  na  situação,  em  que  me  achei,  esse  trabalho 
me  era  inteiramente  impossível : os  principaes  empregados  da  administração , que 
deverião  dar-me  esclarecimentos  para  a confecção  do  meu  relatorio,  têm  estado, 
além  das  tarefas  do  expediente , quasi  que  exclusivamente  occupados  em  colher , e 
coordenar  elementos  para  organisação  de  obra  muito  mais  importante ; os  documentos, 
que  eu  teria  de  consultar,  forão  relidos  na  secretaria,  para  delles  se  extrahirem  os 
dados  indispensáveis  ao  relatorio  de  v.  ex*;  nem  ao  menos  pude  lançar  simplesmente 
as  vistas  sobre  os  relatórios  dos  commandantes  superiores  da  guarda  nacional , e dos 
engenheiros  chefes  de  dislriclo. 

Em  taes  circumstancias , espero  que  o governo  imperial  e v.  ex*  relevaráO-  es  a 
omissão , que  certamenle  é para  mim  muito  penosa. 

- Na  falta  de  um  relatorio  regular,  permitta-me  v.  ex*  que  eu  lhe  commumque  as 
impressões  que  me  deixárão  esses  dias  de  administração,  alguns  de  meus  actos,  e 
a regra  de  meu  procedimento. 

Ao  correr  do  expediente  patenteárão-me  luzes  inesperadas  factos  de  certa  gravi- 
dade. Commandantes  superiores  da  guarda  nacional,  declarando  emofficios  dirigidos 
á vice-presidencia  que  os  corpos  de  seu  commando  estavão  complelamente  desar- 
mados, pedião  armamento  e correame  ao  menos  para  uma  companhia.  S.  ex*  o sr. 
ministro  interino  da  guerra , a quem  representei  sobre  esta  occurrencia , ordenou  me 
pressuroso , que  lhe  désse  informaçOes  circumstanciadas , afim  de  poder  o governo 
imperial  satisfazer  com  promptidão  a tal  necessidade : tendo-me  faltado  o tempo 
para  cumprir  esta  ordem , v.  ex*,  melhor  do  que  eu , segundará  as  vistas  do  zeloso 

ministro. 
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Os  crimes  commettidos  no  curto  prazo  de  minha  administração , sem  que  tenhão 
podido  ser  presos  os  autores  de  alguns  delles ; as  tentativas  de  evasão  praticadas 
por  aquelles  que  se  achão  retidos  em  algumas  das  cadêas  da  provinda,  e as  evasões 
queMesgraçadamente  se  effectuárão , demonstrárão-me , de  maneira  ainda  mais  pa- 
tente do  que  as  repetidas  reclamações  das  autoridades  policiaes,  a insuíficiencia 
da  força  de  que  dispõe  este  governo  para  prevenir  o crime , e ajudar  a justiça 
em  sua  repressão.  O corpo  policial  desta  província  não  conta  400  praças:  ora,  esta 
força  não  está  em  proporção  com  a extensão  do  nosso  território  e sua  população  ; 
ainda  assim,  grande  parte  delia  se  acha  destacada  por  diversos  pontos  da  costa  em 
serviço  do  governo  geral. 

Parecendo-me  de  equidade  que  o governo  imperial  retribua  ao  desta  província  o 
serviço  que  lhe  é prestado , me  tinha  munido  dos  documentos  necessários  para  delle 
reclamar  alguma  força  de  linha,  demonstrando  a necessidade  que  delia  havia : sem 
nenhuma  duvida  o governo  de  S.  M. , tão  solicito,  como  é,  pela  conservação  da 
ordem  e segurança  publica,  attenderá  ás  representações  de  v.  ex*,  se  v.  ex*  julgar 
conveniente  realisar  o que  eu  havia  emprehendido. 

Representações  de  camaras  municipaes , queixas  de  fazendeiros  e agricultores  de 
fortunas  diversas  , reclamações  de  commissões  nomeadas  pela  presidência  para  admi- 
nistrarem certas  obras , convencêrão-me  da  extrema  necessidade  de  um  regulamento 
efficaz,  pelo  qual  se  dirijão  os  engenheiros  chefes  de  districto , e seus  ajudantes, 
que  hoje  não  têm  guia  nem  incentivo , além  do  proprio  zelo  e intelligencia , senão 
as  ordens  immediatas  do  governo. 

Uma  das  repartições,  que  mais  particularmente  fixou  minha  attenção,  foi  ada 
instrucção  provincial.  Seu  director  interino , o esclarecido  sr.  dr.  Lndgero  da  Rocha 
Ferreira  Lapa , incumbio  a dous  dos  inspectores  geraes , tão  felizmente  nomeados 
por  v.  ex*,  de  visitar  as  escolas  de  Magé,  da  Estrella,  de  Petropolis,  de  Itaborahy , 
e de  Maricá*,  os  srs.  drs.  Luiz  de  Almeida  Brandão , e José  Balthazar  de  Abreo  Car-< 
doso  Sudré,  chegados  apenas  agora  da  excursão  que  fizerão,  não  apresentárão  ainda 
seus  relatórios;  estou  porém  certo  de  que  esses  funccionarios  cumpriráõ  sua  tão 
honrosa  missão , com  o zelo , illustr ação , e prudência  que  a ambos  caracterisão. 

tlevendò  Ser  de  curtíssima  duração  minha  gerencia , abstive-me  de  iniciar  medida 
alguma  grave , deixando  á decisão  de  uma  administração  normal  a solução  de  al- 
emãs questões  importantes  , que  em  muito  pequeno  numero  occorrêrão.  Recusei- 
me  à todas  as  despezas  que  me  não  parecêrão  de  necessidade  urgentíssima , ainda 
reconhecendo  que , se  outras  fossem  as  circumstancias,  cumpriria  fazê-las  imme- 
diátamente ; tàes  são  as  que  reclamlo  o concerto  de  algumas  igrèjas,  a construcção 
dè  CCmiterios,  e â renovação  dè  paramentos  sacerdotaes  em  não  poucas  parocbias. 

Todos  esses  objectos  são  de  summa  importância;  mas  o estado  financial  da  prè- 


vincia  se  acha  em  tal  situação , que  me  não  cabendo  cuidar  em  melhora-lo , julguei 
que  me  não  era  permittido  augmentar  seus  embaraços. 

Esses  embaraços  e suas  causas  são  perfeitanjente  apreciados  por  v.  ex1 : não  têm 
elles  realmente  tao  excessiva  gravidade , como  o mostrão  na  apparencia ; nossos 
recursos  são  grandes,  em  breve  serão  maiores  ainda;  e graças  á illustração  e pru- 
dência da  actual  legislatura,  na  qual  com  tão  bons  fundamentos  tem  a provincia  do 
Rio  de  Janeiro  collocado  as  mais  lisongeiras  esperanças;  graças  ao  tino  e firmeza 
do  experimentado  administrador,  a quem  tenho  a honra  de  dirigir-me,  cedo poderáõ 
marchar  os  negocios  da  provincia  desimpedidos  e livres.  As  lições  do  passado  serão 
certamente  aproveitadas;  todos  se  lembraráõ  de  que  para  ser  real  o progresso,  deve 
ser  também  lento  e gradual ; escutar-se-ha  com  attenção  essa  voz  amiga , que  todos 
os  annos , precedendo  os  orçamentos , nos  adverte  da  proximidade  do  perigo ; os 
balanços , que  a par  do  espantoso  crescimento  da  renda  nos  tem  attestado  um  déficit 
quasi  constante , por  terem-se  dado  ás  despezas  proporções  ainda  maiores  do  que 
as  enormes  proporções  das  receitas;  os  varões,  a cujo  cargo  correm  hoje  os  in- 
teresses da  provincia,  terão  igualmente  sob  suas  vistas  o presente  e o futuro,  pois 
que  estão  convencidos  de  que  sacrificar  os  interesses  de  um  aos  interesses  de  outro 
seria  uma  grande  injustiça , e portanto  um  grave  erro. 

São  estas,  exmo  sr. , as  impressões  que  me deixárão  os  dias , em  que  tive , não  de 
substituir  a v.  ex*,  mas  de  occupar  o lugar  que  v.  ex*  tão  dignamente  preenche 
Deos  guarde  a v.  ex.*  Nitheroy,  29  de  Julho  de  1858. 

j 

Ill0,,  e ex"°  sr.  conselheiro  Antonio  Nicoláo  Tolentino,  presidente  da  provincia  do 
Rio  de  Janeiro. 


ANNEXO 

ü 


CULTO  PUBLICO 


Municípios,  parochias  e seus  respectivas 


vigários  da  província  do  Ria  de  Janeiro. 


DATAS  »E 


SUA  CUEAÇlO. 


lfuuici|iio«. 


Fregueiias. 


NlCTHBROT 


Itaborahy 

Santo  Antonio  de  Sa’. 

Marica’ 

Rio  Bonito 

Capivary 

Saquareju 


,'S.  João  Baptista 

!S.  Lourenço 

S.  Sebastião  de  Itaipú 

N.  S.  da  Conceição  da  Vargem  . . . 

S.  Gonçalo 

N.  S.  da  Conceição  de  Cordeiros  . . . 

Í‘N.  S.  da  Piedade  de  Magé 

N.  S da  Conceição  d’Apparccida  . . . 

S*  Nicoléo  de  §uruhy  : 

N.  S.  d*Ajuda  de  Guâpemerim.  . . . 

Santo  Antonio  do  Paquequer  .... 

!S.  João  de  Itaboraliy 

N.  S.  do  Desterro  de  Tamby.  . . . 

N.  S.  da  Conceição  do  Porto  das  Caixas 

í Santo  Antonio  de  Sá 

.<S.  José  da  Boa  Morte 

r Santíssima  Trindade  de  Macacú.  . . . 

■ I N.  S.  do  Amparo  de  Maricá  .... 


Cabo-Frio  . 


Macahe’ 


Campos. 


S.  João  da  Barra. 


S.  Fidelis .. 


Cantàgallo. 


Novà-Fribcrgo  . . 


Estrella 


ÍN.  S.  da  Conceição 

' fN.  S.  da  Conceicão  da  Boa  Esperança  . . . .Lei 

í N.  S.  da  Lapa  

./N.  S.  do  Amparo 

(Curato  de  Correntezas- Lei 

t yN.  S.  de  Nazareth 

’(S.  Sebastião  de  Araruama 

ÍN.  S.  d^Assnmpcão 

S.  Pedro  d’Aldêa“ 

S.  Vicente  de  Paulo Lei 

IS.  João  Baplista 

N.  S.  das  Neves . . . . 

N.  S.  do  Desterro  de  Quissaman. 

N.  S.  da  Conceição  de  Carapebús .. 

Sacra  Familia  da  Barra  de  S.  João 

N.  S.  da  Conceição  de  Macabú 

S.  José  do  Barreto  ...  

| S.  Salvador 

V S.  Gonçalo 

1 S.  Sebastião 

>-<  Santo  Antonio  dos  Guaruihos 

j N.  S.  da  Piedade  da  Lago  de  Carangolla.  . . . 

r Santa  Rita  da  Lagoa  de  Cima 

I N.  S.  das  Dôrcs ...  . 

!S.  João  Baplista  da  Barra 

S.  Francisco  de  Paula  da  Barra  Secca.  . . .Lei 
S.  Sebastião  de  habapuana.  . ...... 

SS.  Fidelis  de  Sygmaringa 

S.  José  de  Leonissa 

Santo  Antonio  de  Padua  . 

S.  João  Baplista  do  Valláo  dos  Veados  ....  Lei 

I SS.  Sacramento  de  Canlagallo 

IN.  S.  do  Monte  do  Carmo 

j Santa  Rita  do  Rio  Negro 

• •<S.  Francisco  de  Pauia 

i Santa  Maria  Magdalena . Lei 

r S„  Sebastião  do  Alto  . ; » 

1 N.  S.  da  Conceição  das  Duas  Barras,  . , . 

ÍS.  João  Baplista . ' . . . 

N.  S.  da  Ginceição  do  Paquequer 

S.  José  do  Ribeirão.  . : 

IS.  Pedio  de  Pelropolis  . . . .’ 

'N.  S.  da  Guia  de  Pacobahiba 

^N.  S.  do  Pilar ; 

'.N.  S.  da  Piedade  de  Inhomerun 


Provincial  n.  486  de  1849 


Provincial  n.  862  de  1856 


Provincial  n.  137  de  1854 


Provincial  n.  674  de  1854 


Provincial  n.  829  dc  1855 


Provincial  u.  557  de  1851 
» » 600  de  1852 


Vigários  collado»  © encommendadoa. 


Em  freguesias. 


Alvará  de  1696. 

Em  1758. 

Alvará  de  12  do  janeiro  de  1755. 
Lei  provincial  n.  208  de  1840. 
Alvará  de  10  de  fevereiro  de  1647 
Lei  provincial  n.  311  de  1844. 
Alvará  de  18  de  janeiro  de  1696 
Lei  provincial  n . 262  de  1842 
Alvará  de  11  de  janeiro  de  1755 
» de  15  de  janeiro  de  1755 
Lei  provincial  n.  829  de  1855 
Alvará  de  18  de  janeiro  de  1796 
Lei  provincial  n.  188  de  1840 
» » n.  912  de  1856 

Alvará  de  10  de  fevereiro  de  1647 
Decreto  n.  11  dc  1834 
Lei  provincial  n.  517  de  1850 
Alvará  de  12  de  janeiro  de  1755 
Aly.  de  22  dc  dezembro  de  1795 
Lei  provincial  n.  955  de  1857 
Provisão  de  outubro  de  1810 
Lei  provincial  n.  343  de  1844 

Alvará  de  12  de  janeiro  de  1755 
» de  16  de  janeiro  de  1799 
Em  1678 

Alv.  dc  22  de  novembro  de  1795 
Lei  provincial  n . 977  de  1857 
Alvará  de  6 de  maio  de  1815 
Desde  1803 

Alvará  de  12  de  janeiro  de  1755 
Lei  provincial  n.  272  de  1842 
Em  1800 

Lei  provincial  n.  812  dc  1855 
» » n.  987  do  1857 

Antes  de  1674 

Edito  de  1 1 de  setembro  de  1763 
Alvará  de  5 de  fevereiro  de  1753 
Provisão  dc  3 janeiro  de  1759 
Lei  provincial  n.  636  de  1853 

» » n.  272  de  1842 

» » n . 964  do  1857 

Em  1644 

Lei  provincial  n.  936  de  1856 

» » n.  989  de  1857 

» » n.  177  tie  1840 

» » n.  500  do  1850 

» » n.  296  do  1846 

» » n.  995  de  1855 


Thomaz  dc  ,-Aquino  ...... 

Morcelino  Pinto  Ribeiro  Duarte.  . . 
Francisco  de  Moraes  Loureiro  . . . 
Não  está  installada. 

Eduardo  do  Andrade  Lima  .... 
Francisco  de  Moraes  Silva  Bueno  . . 
Agostinho  de  Mattos  Rocha  .... 
João  Luiz  da  Trindade  Abreu  . . . 

José  Rodrigues  Portella 

João  Pedro  do  Espirito  Santo  Leitão  . 

José  Tintori 

Dr.  José  Antonio  de  Caldas.  . . . 

João  Ignaciò.de  Mesquita 

João  Lourenço  Filgueiras 

Manoel  Pinto  dos  Reis 

José  da  Natividade  e Almeida.  . . . 

Tito  Pereira  de  Carvalho 

Sebastião  de  Azevedo  Araújo  Gama.  . 
Virtulino  Bezerra  Cavalcante.  . . . 

Egidio  Antonio  Vieira 

Evaristo  de  Oliveira  Freitas  . . . . 

Francisco  Alves  de  Brito 

Não  está  provida 

Rapliael  Teixeira  de  Azevedo  Machado. 

José  Ferreira  dos  Santos 

José  Francisco  Marques 

Manoel  Martins  Teixeira  . , . . 

João  Gonçalves  Pereira.  : . . . . 

José  Antonio  Leitão . 

Manoel  da  Silva  e Souza 

Joaquim  Theodoro  dos  Anjos  Lima.  . 
Francisco  du  Madre  de  Deus  e Cunha.  . 

jJoão  Ferreira  Passos 

Florencio  das  Dòres  Maia.  . . . 

José  de  Almeida  Brandão  . . . . 

João  Carlos  Monteiro 

Mancei  José  de  Faria 

Cesario  Gomes  Lyrio 

João  José  da  Silva  Peçanha  Baplista  . 

Joaquim  Nogueira  Penido 

Pedro  da  Fonceca  O/.orio 

Pedro  Noiasco  Peçanha  Nello.  . . . 

Manoel  Joaquim  da  Rocha  Campista  . 
João  Antunes  de  Menezes  . . . . 


Collado. 

» 

Encommcndado, 

Collado. 

Eocoinmendado. 

Collado. 

» 

Encommendodo 

Collado. 

Encommendado. 

Collado. 


Encommendado. 

» 

Collado . 


Encommendado. 

» 

Collado. 

» 

Encommendado. 


1 » 

1 Collado. 

1 » 

Encommendado. 


» » n.  500  do  1850 

» » n.  296  do  1846 

» » n.  995  de  1855 

Em  1786 

Lei  provincial  n . 369  de  1846 

» » n.  272  de  1842 

» » n.  400  de  1846 

» » n.  802  de  1855 

» » » » 

» » ' n.  902  de  1856 

Decreto  de  3 de  janeiro  de  1820 
Lei  provincial  n.  294  dc  1843 
» » n.  969  de  1857 

» » n . 153  de  1839 

Alv.  dc  14  de  dezembro  de  1755 
» de  18  de  janeiro  de  1696 
» de  12  de  abril  de  1698 


Joaquim  Francisco  da  Cruz  Paula  • 
José  Joaquim  Pereira  de  Carvalho- 
Joaquim  da  Rociia  Chrislalina  . . 

Felippe  Máximo  Barbosa.  . . . 
Joaquim  da  Fonseca  Cruz.  . , . 
Antonio  Joaquim  da  Silva  Pato.  . 
Geminiano  da  Piedade  Miranda.  . 
Joaquim  Ferreira  da  Cunha  . . . 

José  Coelho  Tavares 

Francisco  José  Alves  Pereira  de  Castro 

Não  está  installada 

Jacob  Joye  

Pedro  Garcia  Monteiro  de  Bretãs  . 
João  José  Viviand  ...... 

João  Hygino  Camargo  Lessa.  . . 
Antonio  Maria  dos  Santos  Chaves  . 
Manoel  Joaquim  da  Costa,  . 

José  Faustiuo  Gomes  de  SanPÁnna 


» 

Collado . 


» 

Collado. 


IMcipios,  parochias  e seus  respectivas 


DATAIS  DE 


Fregueztaa. 


Em  cnratow. 


Igua-Ssu’ 


S.  João  do  Príncipe  . 
Rio-Claro 


Itaguahv. 


Rezbs.de 


Barra  Mansa.  . . 


PlRAHI  , 


Angra  dos  Reis  . . 


Mangaratiba 
Paraty.  . . , 


Sant’Anna  de  Cebollas 

S.  Pedro  e S.  Paulo . 

S.  José  do  Rio  Preto 

N.  S.  da  Conceição  da  Bemposía.  .... 
Santo  Antonio  da  Encruzilhada 

ÍN.  S.  da  Conceição 

Sacra  Familia  do  Tinguá.  ...... 

N.  S.  da  Conceição  do  Paly  do  Alferes.  . . 

Santa  Cruz  dos  Mendes 

I N.  S.  da  Gloria  . : 

I Santo  Antonio  do  Rio  Bonito 

J N.  S.  da  Piedade  das  I piabas 

) Santa  Izabel  do  Rio  Preto 

f Santa  Thereza . 

!N.  S.  da  Piedade 

Santo  Antonio  de  Jacotinga 

S.  João  Baptista  de  Merely 

N.  S.  da  Conceição  de  Marapicú  .... 

Sant’Anna  das  Palmeiras 

ÍS.  João  Marcos.  . • • . 

<N.  S.  da  Conceição  do  Passa-Trcs.  . . . 

( S.  José  da  Caçaria”. 

)N.  S.  da  Piedade 

\ Santo  Antonio  de  Capivary 

'iS.  Francisco  Xavier.  

•<S.  Pedro  e S.  Paulo  do  Ribeirão  das  Lages  . 

(N.  S.  da  Conceição  do  Bananal 

N.  S.  da  Conceição  do  Campo  Alegre.  . . 

S.  Vicente  Ferrer : . 

S.  José  de  Campo  Bello 

Senhor  Bom  Jesus  do  Ribeirão  de  Sant’Anna. 
Santo  Antonio  da  Várgem  Grande  . . . .- 

S.  Sebastião  da  Barra  Mansa 

Espirito  Santo 

N.  S.  do  Amparo • . . . 

N.  S.  do  Rozario  dos  Quatis 

Palriarcha  S.  Joaquim 

ÍSant’Anna 

S.  João  Baptista  do  Arrozal 

N.  S.  dasDòres 

S.  José  do  Turvo 

N.  S.  da  Conceição.  . . * 

Sant’Anna  da  Ilha  Grande  de  Fórá.  . . . 

N.  S.  da  Conceição  da  Ribeira 

N.  S.  do  Rozario  de  Mambucaba  . . . . 

. N.  S.  das  Dores  de  Jacuecanga.  , . . . 

ÍN.  S.  da  Guia  . 

<Sanl’Anna  de  Itacurussá. 

( Curato  de  N.  S.  da  Coneeicão  de  Jacarahy  . 
*5-  s.  dos  Remedios  de  Paraty.  .... 
{N.  S.  da  Conceição  de  Paraty 


IaL  Provincial  n.  560  de  1851 


Lei  Provincial  n.  635  de  18531 


Lei  Provincial  n.  897  de  185® 


vigários  da  província  do  Rio  dc  Janeiro. 


SUJA  CIIEAÇ&0. 
Em  freguezias. 

Vigários  collnnlos  e cncoitiinenilailo* . 

Lei  provincial  n.  153  dc  1839 

Francisco  Antonio  Nunes 

Collado. 

Alvará  de  2 do  janeiro  dc  1756 

João  Jorge  Briizi • . 

Enconimendudo, 

» Je  25  dc  novembro  de  1815 

João  Gonçalves  Dias  Goulão 

» 

Lei  provincial  n . 81 1 de  1855 

Antonio  ÍJuimarãcs  Barroso 

Collado. 

» » n.  830 dei 855 

Aurcliatino  José  de  Carvalho  c Andrade 

Encommendado. 

» » n.  108  do  1837 

Manoel  José  dos  Reis 

Collado. 

Alvará  de  12  de  janeiro  de  1755 

José  Francisco  dos  Passos  Scabro 

Encommendado. 

» dc  1 1 » de  1755 

Manoel  Felizardo  Nogueira 

Collado. 

Lei  provincial  n.  808  dc  1854 

José  Joaquim  Meliquc 

Encommendado. 

Resol.  régia  de  19  de  agosto  do  1807 

Joaquim  Cláudio  Vianna  das  Chagas 

>' 

Lei  provincial  n.  136  dc  1839 

Venancio  Lins  Tcllcs  Barreto.  

» 

» » n . 603  dc  1852 

José  Emygdio  Jorge  de  Limo 

' » 

» » n.  573  de  1851 

Custodio  Gomes  Carneiro 

» 

» » n.  814  de  1855 

Luiz  Monteiro  Pereira 

Collado. 

Alvará  de  27  dc  janeiro  de  1755 

Anlonio  Teixeira  dos  Santos 

)) 

Em  1755 

Manoel  dos  Santos  Silva 

» 

Alvará  de  26  dc  fevereiro  de  1647 

João  Gomes  Marcos  dos  Santos 

Encommendado. 

» de  4 de  fevereiro  do  1759 

Antonio  dc  Santa  Maria  Magdalena 

Collado. 

Lei  provincial  n.  813  dc  1855 

Francisco  Antonio  Pereira  de  Lemos 

Encommendado. 

Alvará  de  12  de  janeiro  del75ó 

Bento  José  de  Souza  c Silva 

Collado. 

Lei  provincial  n.  374  dcl846 
» » n.  519  de  1850 

João  Maria  Ozorio  Pinto 

» 

» » n.  152  de  1839 

Domingos  Vieira  Machado  de  Santo  André.  . . . • . 

Collado. 

»>  » n.  270 dc  1842 

José  Spcridião  de  Santa  Rita 

Encommendado. 

Ord.  régia  de  22  de  dezbr.°de  1795 

Diniz  AÍTonso  de  Mendonça  e Silva 

Collado. 

Lei  provincial  n.  77  de  1836 

Joaquim  Conrado  de  Oliveira. 

Encommendado. 

» » n.  549  de  1851 

Francisco  Rodrigues  de  Almeida 

Collado. 

Alvará  de  2 de  janeiro  de  1856 

José  Julio  de  Araújo  Yianna 

Encommendado. 

Lei  provincial  n.  287  de  1843 

Francisco  de  Souza  Maia 

» 

» » n.  272 de  1842 

Francisco  Fernandes  de  Oliveira 

» 

» » u.  281  de  1843 

José  Ferreira  de  Andrade  e Castro 

» 

» » n.9l5  de  1856 

Nüo  está  provida . 

» » n.  170  de  1839 

Francisco  João  Chrisostomo  Carreto 

Collado. 

» » n.  308  de  1845 

Manoel  das  Dores  Brasil 

» 

» ))  V )> 

Francisco  dc  Marques  Rocha 

» 

» » n.  549  de  1851 

Monsenhor  Manoel  Joaquim  da  Paixão 

Encommendado. 

» » n . 573  de  185 1 

José  Agostinho  de  Oliveira  Conrado 

» 

» » n . 96  de  1837 

Justino  Furtado  de  Mendonça 

Collado. 

» » n.  141  de  1839 

Antonio  Tolentino  Legal  . . 

I » 

» » n.  307  de  1844 

Domingos  Rodrigues  Salgado 

Encommendado. 

» » n.  802  de  1855 

Pedro  Alexandrino  da  Natavidade  Amaral.  

Collado. 

Antes  de  1608 

Padre  Patrício  Muniz 

» 

Em  1818 

José  Teixeira  de  Mattos 

/> 

Alvará  de  12  de  julho  de  1824 

João  Ignacio  Filgueira  de  Alcantara 

» 

Ordem  regia  de  1808 

Francisco  Figueiredo  de  Andrade 

Encommendado. 

Lei  provincial  n . 864  de  1856 

Francisco  Rodolpho  de  Medeiros 

» 

Provisão  de  16  de  janeiro  de  1764  . 

Joaquim  Martins  Grugel  do  Amaral 

» 

Lei  provincial  n.  63  de  1836 

Demetrio  João  Vieira  Falcão 

Não  está  installada 

Collado. 

Carta  reg.  28  de  fevereiro  de  1667  . 

José  Alberto  da  Silva 

Encommendado. 

Lei  provincial  n.  63  de  1836 

João  Bernardo  Martins 

y> 

O Acctetaitc,  tyianciàco  (^cttdoòo* 


Resenha  das  concessões  legislativas  para  compra  de  paramentos  e alfaias  das  matrizes  de  diversas ' 
fregnezias,  com  as  quantias  aulorisadas  e as  despendidas  para  cada  nma  nos  annos  de  1834  a (837. 


FREGUEZIAS. 

DECRETOS. 

QUANTIAS 

OUTORGA- 

DAS. 

QUANTIAS 

DESPEN- 

DIDAS. 

OBSERVAÇÕES. 

N.  S.  da  Conceição  do  Passa-Tres  .... 

S.  João  Baplista  de  Itaborahy 

Santo  Antonio  dosGuarulhos 

S.  Joaquim  da  Barra  Mansa 

N.S.  da  Conceição  do  Campo  Alegre  . . . 
N.  S.  da  Lapa  de  Capivary  . . . . . 
Sant’Anna  do  Alio  da  Serra  do  Commercio . . 

S.  Francisco  Xavier  de  Itaguahy 

S.  João  Baplista  de  Nictheroy 

S.  José  da  Boa  Morte 

S.  Pedro  de  Alcantara  de  Petropolis  . . . 

S.  Paulo  da  Parabyba  do  Sul 

N.  S.  do  Amparo  de  Maricá 

N.  S.  de  Nazarelh  de  Saquarema  .... 
N.  S.  da  Conceição  da  Bemposta  .... 

N.  S.  da  Conceição. de  Macabú 

S.  João  Baplista  °de  Macabé  ...... 

Sant’Anna  de  Cebolas  do  Parahyba.  . . . 

Santa  Izabel  do  Rio  Preto 

Santa  Thereza  de  Yalença.  ..:... 

Santo  Antonio  da  Encruzilhada 

Sant’Ânna  de  Macacú 

Santo  Antonio  de  Capivary,  Rio  Claro  . . . 

N.  S.  do  Desterro  de  Itaborahy 

N.  S.  d’ Assumpção  de  Cabo  Frio  . . . . 

N.  S.  do  Amparo  de  Gaviões  ...... 

N.  S.  da  Boa  Esperança,  Rio  Bonito  . . . . 

N.  S.  da  Conceição  do  Rio  Bonito  . . . . 

N.  S.  da  Gloria  âe  Yalenca 

N.  S.  de  Nasareth  de  Saquarema  . . 

Santo  Antonio  do  RioBonito,  Yalença  . . . 

S.  Pedro  d* Aldêa, Cabo  Frio  . . °.  . . . 

S.  Sebastião  de  Araruama 

S.  Yicenle  de  Paulo,  Cabo  Frio 

N.  S.  da  Conceição  do  Bananal 

S.  Pedro  eS.  Paulo  do  Ribeirão  de  Lages  . . 

S.  João  Baplista  do  Arrozal 

N.  S.  da  Conceição  da  Vargem , Nictheroy  . . 

S.  Lourenço,  Nictheroy 

Santa  Cruz  do  Mendes,  Pirahy 

S.  Francisco  de  Paula  de  Cacimbas  . . . . 

698  de  7 de  outubro  de  1854. 

» » 

718  de  21  de  outubro  de  1854. 

789  de  22  de  setembro  de  1855. 

793  de  24  de  setembro  de  1855. 
» » 

» » 

» » 

» » 

» » 

798  de  27  de  setembro  de  1855. 

831  de  25  de  outubro  de  1855. 

832  » 

» » 

929  de  2 de  novembro  de  1856. 
» » 

» » 

» » 

» » 

» » 

» » 

1014  de  22  de  outubro  de  1857. 

» » 

1017  de  22  de  outubro  de  1857. 

1023  de  22  de  outubro  de  1857. 

0 » 

» » 

» » 

» » 

» » 

» » 

» » 

))  » 

» » 

» » 

» » 

y>  » 

» » 

» )> 

» >> 

1027  de  2 de  outubro  de  1857. 
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Adiantamento  de  benefícios  de  uma 
loteria  concedida  pela  lei  n*  236 
de  8 de  maio  1841. 

Vid.  a lei  n . 949  art . 1°  § 13,  e a 
lei  n.  1069  art.  1°§15. 

Vid.  lei  n.  949  art.  1°§12. 

,s  • t 

, Vid.  lei  n.  770. 

Incluindo  a promliticação  de  dous 
altares  da  igreja  matriz. 

Vid.  lei 793 art.  1°. 

Vid.  lei 832. 

0 que  for  preciso . 

SAUDE  PUBLICA 


Mappa  deimonsínitivo  da  mortalidade  da  imperial  cidade  de  Mctheroy 

duram  te  ò amuo  de  1856* 


ENFERMIDADES. 


Adenite  escrofulosa. 


Amollecimento  cerebral 


Anemia •' 


Aneurisma 


Angina 


Àphatas. 


Apoplexia. 


Aspliixia 


Asphixia  por  eslrdngtilnçno 
Ãsphixia  por  imtnersão.. . . 
Aslhraa 


Atropbía. 


Bexigas . 


Bronchhc 


IBronchile  capillar. 


Bronclio-pnoumonia . 


Cachexia 


Cachexia  escrofulosa . 


Carie. 


Galarrho  pulmonar. 


Catarrho  suffoeantc. 


Iciilorose 


Cliolera  morbus 


Cholerina 


Cólica 


Cólica  espasmódica . 


Colite 


Comoção  cerebral . 


Congestão  cerebral 


Congestão  pulmonar, 


Convulsões , 


Coqueluche 


Dartros . 


Delirium  tfemens. 


Dentição . 


Dyarrhéa. 


Dysintería . 


Enterite 


Entero-colite 


Entero-hepatite. 


Epilepsia . 


Erysipela 


Escrophulas 


Espasmos . 


Febre  angiotcnica. 


Febre  cerebral. 


Febre  consuptiva 


Febre  iniermitteote 


Febre  perniciosa , 


Febre  puerperal. 


Febre  lyphoide. 


Feridas  combustas. 


Gangrena 


[Gangrena  intestinal 


Somroa . 


MEZES. 


20 

! 


42 

1 


31 


*3 


20 


2 
1 
44|55 


2 


4 


58 


46 


21 


22 


15 


2 


1524 


1 


20 


2 


13 


2o 


i 

ENFERMIDADES. 

MEZES. 

’ J 
1 

.2 

c 

§ 

.2 

• 

1 

iS 

,d 

* 

a 

K 

• 

0 

S 

d 

§> 

2 

O 

| 

1 

■g 

O 

1 

1 

2 

-d 

* 

Transporte 

“44 

55 

"ò§ 

46 

2! 

Ti 

15 

Is 

"24 

“2Í 

13 

23 

358 

Gaslro-cnlcrite 

1 

3 

1 

4 

3 

1 

1 

2 

1 

2 

3 

22 

3 

Castro-hepatite 

1 

1 

— 

*7 

<± 

1 

Gaslro-hepato-enteriw; 

i 

Ü 

“1 

1 

"1 

3 

0 

_ 4 

Gastro-netrite 

"1 

1 

8 

Hemorrliagia  pulmonar 

"7 

1 

1 

Hopaliio 

1 

1 

1 

“1 

4 

14 

Hepato-splenite 

"1 

i 

1 

Hernia-estraiígulrfda 

1 

1 

1 

Hydro-ccplialo 

1 

~1 

2 

4 

Hydro- pericardite 

T 

T 

3 

3 

ilydropesia 

1 

n 

"1 

1 

"7 

"1 

"4 

~2 

2 

27 

I 

Hydro-tborax 

2 

"7 

3 

7 

Hypcrtrnphia  <lo  coruçào 

”7 

"3 

<i 

4 

Ignora-se 

To 

5 

T 

"4 

— 7 

1 

li 

u 

ü 

"4 

5 

"7 

~8 

76 

3 

Inanição 

"1 

1 

2 

4 

Infecção  purulenta . . . 

i 

"7 

2 

1 

Infiltração  purulenta  do  pulmão.  < . 

T 

1* 

1 

Marasmo 

“2 

2; 

1 

Meningite 

~ 

1 

2, 

1 

Meningo-cncepbalite 

"7 

lí 

3 

Mel  ri  te 

1 

■ 

«1 

1 

Metrite-puerperal 

1 1 ■ 

‘i 

135 

Mclro-peritonittí 

1 

“2 

3; 

2 

iMetrorrhagia 

2 

2; 

1 

Nevralgia 

"7 

_ 

1 

~ 

2 

I 

jOpilação 

_ 2 

2 

~2 

"1 

"7 

~2 

10 

Parolitc-^un^rcitosa 

"7 

1 

»l 

Parlo 

7 

10 

Peritonite 

r í 

Hl 

1 

3 

4 

Plitisica  larviifíca f 

T 

j 

1 

1 

38 

Pleuriz 

~\ 

1 

T 

3; 

ü 

Pleuro-pneiimonia 

"í 

"7 

1 

1 

1 

4! 

1 

2 

|Pii(‘tiinonia 

1 

2 

2 

~Ü 

2 

*1 

2 

2 

18 

1 

3 

|Pn(!uino-cnterile 

1 

li 

* 7 

Pocuinognstro-hcpntitc 

T 

“ 

l| 

”70 

Prolapso  do  rueto 

1 

i 

1 

3 

Racliilismo 

"7 

T 

• 

2 

“"lã 

Retenção  (1’onrinas 

1 

1 

5 

Rlieiimalismo 

1 

'\ 

3 

Sarampos 

i 

' 11 

2 

Sarnas 

« 

"1 

1 

1 

3 

Scíito  do  estomago 

* • 

li 

1 

4 

Teta  no 

i 

1 

2 

“1 

"7 

7[ 

1 

Tétano  dos  recem-nasciilos 

T 

T 

"3 

"2 

~i 

T 

1 

"1 

"ã 

3 

_ls 

í 

Tétano  traumalico 

i 

2 

rtiburciilos  mesenlerieos 

T 

T 

~2 

2 

"1 

"1 

1 

~2 

Ti 

Hi 

Tubérculos  piiluioiiares 

5 

1 

7i 

7? 

~5 

_ 7 

Ü) 

M 

0 

~8 

li 

71 

7í 

103 

i 

Tumor  carcinoma  toso  do  peito  . . . 

1 

i 

4 

Typlio 

T 

T 

”1 

3 

1 

Ulceras  syphiliticas 

T 

T 

— 2 

Tí 

Velhice 

T 

1 

7 

~\ 

"7 

1 

7 

2 

Vermos 

2 

1 

~4 

T 

”7 

1 

10 

1 

Vicio  escrofuloso 

T 

1 

í 

Voinica 

T 

1 

2 

338 

Sonimo  geral 

78 

74 

üii 

84 

02 

67 

50 

36 

53 

53 

48 

84 

762 

EXPLICAÇÃO. 


NACIONAES.  ESTRANGEIROS  N,gnoRADAD 


CORES.  I ESTADOS. 


IDAbES. 


A M 

O 

4)  O 


» « « * * * * 


alho 


Agosto  ... 


g £ g £f 

« o o « 

§ f i i 

s s s m 


9|  m 10  9 


11 


11  14 


17  17 


11  19 


13  13  9 


14  11 


6 


10  18  5 


9 12  5 


« s 

8 | 

s z 


Í £ S g 8 

o S O a»  « 

:=  S = £ — 

5 © s e o 

Z 35  =5  X SB 


Novembro!  10  11 


Dezembro  | 13  16  9 8 


134  156  74  81 


§ -g  s i | I i ijl  : » s s s s s s s s .1  ||1 
I i l ISll  J> \£  & #\< 


* * ,°»m3S?sií  i 1 


2 78 


74 


93 


21  84 


2|  2 62 


3|  67 


50  12 


36 


53  12 


53  11 


2 48  10 


64  10 


2 3 


49  17  13 
1Õ  UI  “47*1 
32  “36  ”53  “4 
~25  ~25  ~43  "I 


M 

23 

29 

II 

“39 

*23 

*30 

*11 

1 * 

I 2 

I i 


10|  43 


42 


2f|  13 


13l  10 


11 


17|  21 


13  17 


1I|  10 


241  13 


11  41 


19  32 
26*28 


17|  23 


16 


13 


15|  21 


17  21 


17  34 


35|  31 1 171762  112  50  349Í251|474Í36j23j229j*9lÍÍ27j25jl6Í48|67|88|4l|24|l8|  6|  8|233 


Nictheroy,  16  de  dezembro  de  1857. 


Dr.  Luiz  Pientzenauer. 


Nleúwroy.— 1 Typ.  dê  Quirino  & Irmío. 


Mappa  demonstrativo  da  mortalidade  da  imperial  eidade  de  Nictheroy 

no  anno  de  1857* 
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Observações. 

Dos  90  bomicidios  commettidos  em  1856,  22  são  simples  tentativas,  assim  como  o são  também  15  nos  8G  homicídios  que  tiveram  lugar  no  anno  de  1857. 
Secretaria  da  Policia  da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  12  de  abril  de  1858. 


O Chefe  de  Secção  de  Estatística, 


Antonio  Achilles  de  Miranda  Varejitih 


Secretaria  do  Governo  da  Província  do  Kio  de  Janeiro,  19  de  julho  de  1808.  — O secretario,  José  Francisco  Cardoso. 
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OBSERVAÇÕES 


AAo  nedeclara  A naturalidade  de  flO  rcos,  a Idade  de  9fl,  • estada  de49,ems4sde  llnanests  de  4.  por  terem  alguns  réa* 
sido  Julgado»  h revelia,  e iiom  mnppn*  parclacs  não  se  adiarem  menclanadas  toes  cireumstauclAS.  O numero  das  praeessas 
não  combina  com  o do»  crimes  porque  alguns  crimes  fbrfto  eomprchcudldos  em  um  sá  processo,  IVfts  eambtna  lgualmcntc 
o numera  dos  crimes  com  a das  réos  parque  alguns  crimes  farão  cammettldas  par  mais  de  um  réa.  A ssmma  total  das 
condem uaçoes  c absolvições  não  é Igual  á dos  ress,  porque  alguns  farão  eoudemuadaa  a prflsAu  e multa, 

Secretaria  da  policia  da  Provinda  do  Hlo  de  Jauclro,  9 de  abril  de  49119, 


« chefe  da  seefãa  de  estallrtlca» 
Amtnim  AcMUe*  tieMêrmnHn  Fgrrjda. 
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ObsiorvaçSes. 

Falto  o modo  do  do  livramonto  do  dous  rcos  julgados  pelo  juizo  do  direito  da  coma  roa  do  Niclli<*royf 
por  isso  quo  no  mnppa  respectivo  não  vem  tal  sircumstancin. 


1 2 


Bflappa  dos  crimes  de  responsabilidade  julgados  pelos 

mesmos  Juizes  de  Direito. 
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DO  REO. 


JuSTlÇA  . . 


STRUÇÇÀO 
DO  REO. 


CRIME 
DATA  n 5 

> H 


Somimi. . , .-í'í 


OhservnçOes. 

Em  nonluima  dos  oiilras  comarcas  foi  julgado  crime  algum  de  alçada  do  juizo  do  direito. 

Secretaria  da  Policia  da  Provindo  do  Rio  de  Janeiro,  8 de  março  do  1858. 

0 Chefe  do  Secção  do  Estntislica, 
Antonio  Achilles  de  Miranda  Varejão. 


TOTAL  DOS  CRIMES. 


ii  dos  crimes  e inívliccõcs  de  posturas  julgados  fora  do  jurj  durante  o anno 
1857  commcttidos  na  província  do  Rio  de  Janeiro  nesse  mesmo  anno  e no 
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Subdelegado  da  freguezia  da  Vi  Ha 

. Juiz  municipal.  . 

Subdelegado  da  freguezia  da  Boa  Esperança 

. Juiz  municipal 

Subdelegado  da  freguezia  de  Arama  ma 

. Subdelegado  da  fregnezia  d\\*s  ítnpção - 

Subdelegado  da  freguezia  de  S.  Vicente  de  Paula .... 

. Delegado  de  policia 

Subdelegado  da  fregnezia  de  S.  Salvador 

Sultdelegado  da  fregue/.ia  de  Santo  Antonio  dos  C.uarulhos 

Subdelegado  da  fregue/.ia  de  S.  Scbastiilo 

. Juiz  municipal 

Delegado  de  policia 

. Delegado  de  policia 

Subdelegado  da  freguezia  da  Yilla 

, . Delegado  de  policia 

Subdelegado  de  policia  de  Petropolis 

. . Juiz  municipal 

Subdelegado  da  freguezia  de  Mambucaba 

Subdelegado  da  freguezia  da  P.ibcira 

..  Delegado  de  policia 

Subdelegado  de  policia  do  l.o  dist riclo  ... 

. . Delegado  de  policia 
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Não  combina  a sonima  tios  processos  com  a de  réos  porque  em  aiguns  processos  foram 
comprehemlidos  mais  de  um  réo.— A differença  que  se  nota  entre  as  nacionalidades  e o nu- 
mero dos  delinquentes  procede  de  3 destes  serem  escravos,  e não  se  declarar  no  mappa  res- 
pectivo a naturalidade  de  um  outro  réo. — Falta  o modo, cie  livramento  de  o réos,  e a con- 
dição de  1 por  se  não  declarar  taes  circumstancias  nos mappas  parciaes. — Não  combina  o 
numero  decrimes  com  ode  réos  porque  alguns  destes  concorreram  na  perpetração  de  um  so 
crime. — A somma  das  absolvições  e condemnações  não  combina  com  a totalidade  dos  réos 
porque  alguns  destes,  além  da  pena  de  prisão  simples,  solTreram  também  ade  multa. — 0 sub- 
delegado da  freguezia  deS.  Sebastião  do  municipio  de  Campos  julgou  3 processos  de  crime 
de  injurias  comprehendendo  igual  numero  de  réos,  tendo  sido  l condemnailo  a prisão  simples 
e multa,  e os  2 outros  a assignarem  termo  de  bem  viver. 

Secretaria  da  policia  da  província  do  Rio  de  Janeiro,  7 de  abril  dc  1858. 

0 chefe  da  secção  de  estatística,  Antonio  A chi  lies  dc  Miranda  Varejão 


MOTIVOS  DIVERSOS  CRIMES  POUC.  CRIMES  PARTICULARES  CRIMES  PUB11COS 


Tl a pp a dos  presos  recolhidos  ás  cadêas  da  província  do  Hio  de  Janeiro 

durante  o anno  de  1857- 


3 


MOTIVO  DA  PRISÃO 

1 “ r ’ 

BRASILEIROS 

■na 

I 

| 

Já 

6 

| 

£ 

1 

1 

Estrangeiros.  jj 

.1 

1 

1 

_ê_ 

TOTAL  | 

í 

| 

I 

I 

f 

i 

i 

I 

. 

o 

s 

| 

1 

i 

i 

S_ 

* 

i. 

1 

■8 

4 

Espirito  Santo. 

Õ 

B 

s 

| 

i 

e 

4 

4 

1 

ti 

i 

1 

i 

i 

£ 

y 

S 

Resistência 

43 

15 

Tirada  ou  fuga  do  presos  o arrombamento  de  cadCas 

t 

! * 

_ 

3 

Desobediencia . 

43 

*•!_ 

<33 

1 

i ■ 

4 

3 

Perjúrio • 

1 

«i 

3 

Moeda  falsa 

3 

1 

2 

Contrabando 

4 

1 

Contra  a liberdade  individual • 

3 

t 

1 

4 

46 

4 

t 

3 

8 

t 

34 

45 

4 

100 

Infanticídio  . • 

t 

« 

1 

t 

45 

4 

7 

6 

31 

7 

103 

Ameaças  . 

3 

t 

I 

4 

9 

Entrada  em  casa  alheia.  

t 

3 

4 

3 

10 

Estupro . 

a 

2 

Rapto 

1 

4 

Calumniae  injuria 

9 

1 

4 

f 

9 

34 

Furto 1 

t4 

• 

t 

33 

47 

55 

Banca  rota  e estelionato 

— 

i 

6 

13 

18 

Damno 

t 

2 

3 

Roubo 

to 

1 

4 

9 

ai 

OÍTensas  á moral  e bons  costumes 

4 

! 

a 

3 

6 

Ajuntamento  illicito • 

6 

7 

a 

45 

Vadiaçfio 

6 

1 

6 

43 

Uso  de  armas 1 

4 

7 

3 

1 

8 

a 

33 

Infracçfies , .1 

8 

1 

1 

33 

1 

95 

71 

Jogo ,j 

1 

a 

a 

Desordem 1 

1 

3 

3 

, 

4 

73 

• 3 

a 

8 

1 

60 

a 

t 

431 

4 

394 

Embriaguez 1 

9 

i 

4 

1 

1 

4 

90 

t 

i 

3 

93 

39 

3 

lia 

5 

339 

Deserçfio 

4 

4 

3 

2 

5 

3 

a 

0 

7 

t 

1 

1 

3 

t 

5 

47 

Recrutamento ! 

3 

5 

t 

7 

475 

t 

4 

31 

4 

6 

237 

ÀvcriguaçOes  ,í 

1 

a 

í 

0 

5 

7 

170 

7 

t 

t 

46 

97 

as 

40 

163 

45 

534 

Correcçao i 

1 

3) 

1 

3 

143 

7 

4 

40 

490 

Em  cumprimento  do  sentença j 

4 

3 

I1  " 

4 

* 

41 

KnfracçRo  de  contracto  do  serviços j 

92 

33 

Motivo  n3o  declarado  nos  mappas  parcines 

a 

tf 

7 

7 

14 

4 

45 

Escravos  fugidos 1 

» 

604 

604 

Ditos  recolhidos  por  deposito 

12 

ia 

Deposito 

I 

t 

4 

3 

Alienação 

ao 

3 

2 

1 

36 

Sommas  parcines.  . , 

3 

to 

6 

4 

4 

as 

3 

ta 

30 

791 

13 

t 

31  23 

tai 

t 

1 

Sommas  geraes  . , , 

__ 

toso 

. 

1193 

35 

49 

68ij 

43 

3951 

OBSERVAÇÕES 


Dos  presos  recolhidos  forSo  soltos  2454,  removidos  279  ; evadirão-se  18,  falleeêrão  2e  ficarão  nas  diversas  prisões  da  provincia  198. 
Secretaria  da  policia  da  provincia  do  Rio  de  Janeiro,  H de  abril  de  1858. 

O chefe  da  secção  de  estatística, 


Antonio  Âchilles  de  Miranda  Varejão 


Movimento  das  prisões  da  província  do  Bio  de 
Janeiro  durante  o anno  de  1857* 


COMARCAS.  MUNICÍPIOS. 


|L 

Ir 


Nictiibroy  .... 


ITABORAHY.  . , . 


Rio  bonito.  . . . 


Gabo-Frio  . . . . 


Campos 


CÀNTAGALLO 


Estrella  . 


Vassouras . 


Rezende 


S.  João  do  Príncipe. 


Angra  dos  Heis 


CONDIÇÕES. 


KBg 

aíUt* 

ir 


! 1 


Itahorahy 


Santo  Antonio  de  Sá  # . 


Maricá 


Rio  Bonito 


Capivary 


Saquarema  , . , . . 


Cabo-Frio 


Macahé 


S.  Jôao  da  Barra 


S.Fidolis 


Cantagallo | 5 


NovaFriburgo  . . . . 


Estrella 


Parahyba  do  Sul 


Vassouras 


Valença  ...... 


Iguassú I 3 13  j 60  43|  31  44  39 


Rezende  


Barra  Mansa 


S.  JoãodoPrincipe.  . . 


Rio  Claro 


Itaguahy 


Angra  dos  Heis 


Paraty 


Mangaratiba 


Sommas  parciaes  . . %.|  143  9314830  4l33|l438|l0G9  987  31 


Sommas  geraes.  . . . 


RBCAP1TULAÇÍ0. 


OBSERVAÇÕES. 


1 1 


Livres 


mm 


Escravos 03  1493  loool  24 


Soimnas  parciaes.  I 236 1 9084  2827  308 


Sommas  geraes  . 3187  280 1 


Nictheroy.— ' Typ.  de  Qutrino  & Irmão. 


u [m  Os  delegados  de  Capivary,  iMacahé,  Campos  eNo- 

sahirAO.  va  Pciburgo  não  remetteram  os  competentes  inappas, 

— ,<  fj£  c o do  município  do  Rio  Claro  declarou  que  nenhum 

i§  'Ú  ãa  "o  preso  fui  recolhido  á cadèa  respectiva  durante  o annu 

1 - «I  *1  passado. 

8 * g|  p|  1 

£ ■ ■ Secretaria  da  policia  da  província  do  Rio  de  Ja- 

neiro,  12  dc  abril  dc  1858. 

287  9 43  244  383  98 

O chefe  da  secção  de  estatística, 


4 48  247  99 


Anlonio  Achilles  de  Miranda  Varejâo. 


ANNEXO 


FORÇA  PUBLICA 


Mappa  da  força  do  corpo  policial  da  província  do  Rio  de  Janeiro. 


Joâo  Nepomuceno  Casthioto,  commandante. 


Quadro  da  Torça  de  pedestres  da 


municípios. 

FREGUEZ1AS. 

N.  DE  PEDESTRES  ENGAJADOS  E 
DISTRIBUÍDOS  POR  FREGUEZIAS. 

NTirTHPimv  ...  j 

S.  João  Baptista 

S.  Lourenço : 

i Alcaide 1 

Pedestres 12 

» 2 

» 2 

» 1 

> 2 

> 3 

» 2 

> 1 

> 1 

> 1 

» 4 

> 2 

» 2 

> 4 

»>  1 

» 2 

* 2 

\ 

Mage’ j 

1 

lT*BORAIir ^ 

Marica’ j 

Santo  Antonto  de  Sa’.  | 

Rio  Bonito j 

Capiyary < 

Saquarema 

Cabo-Frio 

S.  Gonçalo 

i Nossa  senhora  da  Conceição  de  Cordeiros 

Itsúpü  

Nossa  Senhora  da  Piedade 

Quapemerim 

Nossa  Senhora  da  Apparecida 

Santo  Antonio  do  Paquequer 

S.  Nicoláo  de  Suruhy 

S.  João  Baptista.... 

Nossa  Senhora  do  Desterro 

Porto  das  Caixas 

Nossa  Senhora  do  Amparo 

Nossa  Senhora  da  Conceição 

Nossa  Senhora  da  Conceição  da  Boa  Esperança. . 
Nossa  Senhor  a do  Amparo  dc  Correntezas 

Nossa  Senhora  da  Lapa 

Nossa  Senhora  do  Nazareth — 

» 3 

))  4 

Mac  \he’ 

c Rantista 

» 2 

Campos 

S.  João  da  Barra < 

S.  Fidelis 

! S.  João  Baptista 

S.  Francisco  de  Paula 

ç Tncó  Ap  liftoniísSa ...... 

» 4 

> 2 

> 2 

» 3 

» 2 

> t 

> 2 

» 2 

> 3 

» 3 

* 2 

1 > 2 
» 2 

> 4 

> 2 

» 3 

Cantagallo  

i Santíssimo  Sacramento 

i Santa  Maria  Magdalena 

Santa  Rita 

! Nova  Friburgo \ S.  João  Baptista.  ...  — 

j ? Nossa  Senhora  da  Conceição  do  Paquequer 

1 * . { PofrnnnHf; 

LMhLLLA 

Parahyba  do  Sul 

Vassouras j 

Valença 

inhomerim  e Guia — ", 

Nossa  Senhora  da  Conceição  da  Bem  posta 

Santo  Antonio  da  Encruzilhada 

Nossa  Senhora  da  Conceição 

Paty  do  Alferes 

Nossa  Senhora  da  Conceição  das  Ipiabas 

Iguassu’ ' 

Rezende 

Nossa  Senhora  da  Piedade 

Santo  Antonio  de  Jacotinga 

» 4 

> 2 

Barra  Mansa 

PlRAHY 

S.  João  do  Príncipe — 
Rio  Claro 

SanfAnna,  S.  José  do  Turvo,  Dôres  e Arrozal 

S.  José  da  Caçaria 

Nossa  Senhora  da  Conceição  do  Passa-Tres 



» 4 

> 2 

» 2 

i 

It.yguahy 

Nossa  Senhora  da  Conceição  do  Bananal 

|S.  Francisco  Xavier 

> 2 

» 2 

> 2 

» 2 

> 4 

» 5 

» 3 

> 6 

1 

Angra  dos  Reis 

Paraty 

Mangaratiba 

S.  Pedro  e S.  Paulo  do  Ribeirão  das  Lages 

Nossa  Senhora  da  Conceição 

Nossa  Senhora  da  Conceição  da  Ribeira 

, Nossa  Senhora  dos  Remedios 

Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Mamaguá 

Nossa  Senhora  da  Guia 

Secretaria  da  policia  da  provinda  do  Rio  de  Janeiro,  14  de  Abril  de  1858. 


província  do  Rio  de  Janeiro. 


VENCIMENTOS. 

gààà  . 

ls  “ 1 1 
l!|is 

DESPEZA  ANNUAL 
NO  ESTADO  PRE- 
SENTE DA  FORÇA. 

saSiè 

S S * * g 

DESPEZA  ANNUAL 
EM  ESTADO 
COMPLETO. 

FALTÃO  PARA 
COMPLETAR 
0 NUMERO 
MARCADO. 

45$000  mensaes. 
30$000  * 

30  $000  » 

500  diários. 
500  > 

300  » 

500  > 

20 

6:347  $000 

20 

6:346$000 

> 

500  > 

500  > 

500  > 

500  > 

500  > 

500  » 

8 

1:460  $000 

8 

1:460$000 

1 

1 

> 

500  > 

500  » 

500  > 

8 

4 

l:460  $000 
730  $000 
182$õ00 

8 

4 

a 

1:460$000 

730$000 

1 .AQltlkAAA 

> 

» 

t 

500  » 

D 

0 

300  » 

300  > 

4 

584  $000 

4 

584  $000 

> 

500  » 

300  » 

500  > 

3 

4 

547  $500 
438  $000 

6 

6 

6 

876$000 
657  $000 
1:095$000 
1:095$000 
1:752$000 

1:095$000 

1:095$000 

3 
2 
6 
8 

16 

> 

4 

300  » 

300  » 

2 

■ 

10 

16 

6 

6 

500  » 

500  » 

500  » 

500  > 

500  » 

6 

2 

1:095  $000 
365  $000 

500  > 

500  » 

6 

1:095  $000 

10 

1:825  $000 

4 

500  » 

500  » 

500  » 

500  » 

300  » 

4 

6 

730$000 

1:095$000 

6 

10 

1:095$000 

1:825$000 

2 

4 

300  » 

500  > 

6 

803  $000 

11 

1:350  $500 

5 

500  » 

500  » 

300  » 

500  > 

500  » 

300  » 

6 

3 

6 

1:095  $000 
547  $500 
1:095$000 

6 

8 

10 

s 

1:095$000 

1:095$000 

l:825$00o 
876$000 
985$500 
912  $500 

657  $000 
657  $000 

1:095$000 

876  $000 

876$000 
864  $000 

> 

5 

4 

8 

300  » 

9 

9 

500  » 

300  » 

300  » 

300  » 

4 

4 

730$Ò0Ó 
438  $000 

5 

6 
6 

1 

2 

6 

500  » 

500  » 

500  » 

800  » 

800  » 

300  > 

300  » 

12$000  mensaes. 

6 

6 

8 

6 

1:095  $000 

957  $000 

876  $000 
864  $000 

6 

8 

8 

6 

> 

2 

> 

> 

; 

133 

25:022  $000 

229 

37:687  $500 

96 

» 

O offlcial  chefe  da  1.»  secção,— Camillo  José  Pereira  de  Faro  Junior. 


ANHEXO 

IP 

ESTADO  FINANCEIRO 


TaViella  do  estado  da  divida  fundada  da  província  do  Blo  de 
Janeiro  no  flm  de  Junho  de  II58« 


NUMERO 
DAS  APÓ- 
LICES 
EMITIDAS 


VALOR  NOMINAL. 


JURO  ANNUAL. 


Desde  o 2.°  semestre  de  1842  a 
1843  a junho  de  1858 . 


AMORXISAÇAO. 


Desde  o 2.°  semestre  de  1843  a 

1844  até  janho  de  1858 

Estado  da  circulação  em  junho 
de  1858 


3.740:9008000  286:1708000 


601:1668000  42:3008000 

3.139:7348000  243:8708000 


OBSERVAÇAÒ 


DESTAS  APÓLICES  EM  CIRCULAÇÃO  SÃO  POSSUIDORES  : 


Brasileiros  e estrangeiros. 


ESTABELECIMENTOS  PÚBLICOS  A SABER  : 

Asylo  de  Santa  Leopoldina 

Banco  do  Brasil 

« Rural  e Hypothecario 

Caixa  economica  do  Ouro  Preto 

Casa  de  caridade  de  Angra  dos  Reis 

« CaboErio 

« Campos 

« Magé 

« Paraty 

« Rezende 

« Valença 

« Vassouras • 

Collegio  das  orphãs  da  imperial  socied.0  Amante  da  Instrueção . 

Companhia  de  seguros  marítimos  e terrestres  Fidelidade 

Confraria  de  N.  S-  da  Conceição  de  Niclheroy 

Hospital  « « « 

« da  ordem  3.*  de  N.  S.  do  Monte  do  Carmo  da  côrte. 

« de  Petropolis 

Imperial  irmandade  da  Santa  Cruz  dos  Militares 

« sociedade  Amante  da  Instrueção . 

Irmandade  de  S.  Miguel  da  Freguezia  de  Santa  Rita 

« de  N.  S.  do  Amparo  da  côrte 

« de  N.  S.  da  Lapa  dos  mercadores  da  côrte 

Matriz  deN.  S.  das  Brotas  do  Bromado 

Monte  Pio  dos  Servidores  do  Estado 

Ordem  3.*  do  Monte  do  Carmo  da  côrte • . 

Santa  casa  de  misericórdia  de  Itú 

Sociedade  de  beneficencia  allemã 


65!n  I 3.298:5008000 


766:0008000 

TÕ64:5008000 


Contadoria  da  directoria  de  fazenda  da  provincia  do  Rio  de  Janeiro,  20  de  julho  de  1858.— O conta* 
dor,  Francisco  Antouio  de  Almeida. 


Demonstração  «lo  «leAclt  presumível  do  actnal  exercício  de 


1868. 


receita. 

Imporlancia  <b  renda  arrecadado  no  f semes.re,  pr„,e„ic„le  dos  seguintes  im 
Quota  de  4 porcento  sobre  o café. 

Decima  urbana ’’  ’t 

Patente  sobre  o consumo  da  agoardentè • 

Contribuição  de  policia 

Meia  sisa 

Imposto  de  28  rs.  sobre  o gado 

Sello  de  heranças  c legados 

Direitos  de  portagem * * 

Renda  de  proprios  provinciaes.  

Divida  activa 

Emolumentos. * 

Multas 


gendirocnlo  <ié  pimias  dag'oa  derindV  d^ihafirit  dV  péiropoiiV 

Rendimento  do  cemitério  de  Maruliv  " 

Bens  do  evento 

Producto  límiiHn  tlp  iraiArioe  ■'**’*•*• / — 


!°lcrias.  conÇedi'das  para  'matrizes  e casas  de  caridade 


Prêmios  de  bilhetes  de  loterias  não  reclamados 
itendi mento  extraordinário 


"sstís  r " Tis; tas  iiodrrrrfr  nís  i#  w»  d» — 


DESPEZA. 

Importância  da  própria  deste  exercicio  eflecluaja 
no  Io  semestre  de  janeiro  a junho  ultimo  por  conta 
das  seguintes  verbas : 

Representação  provincial  (secretaria  da). . 

Secretaria  do  governo 

Culto  publico 

Archivo  estatístico 

Instrucção  primaria 

“ secundaria 

Empregados  aposentados 

Policia  c segurança  publica 

Corpo  policial 

llluminação  pnblica 

Saude  e caridade  publica ......... ”1]  * [ " 

Fiscalisação  e arrecadação  das  rendas, 
wrantia  dejurosa  empresas 

soal)PnblÍCaS  ('inc,üsive  S:576#662  dó  'seu 

Empréstimo  provincial  (pessoal  sòmentè).’ * '.' 

Cxcrcicios  findos  e restituições 

Uespezas  diversas 

Créditos  extraordinários  .... 


Tota 


pes- 


7:0278984 
12:687^357 
1:8258531 
1 =9588950 
25:4948138 
2:3628887 
8:574«S271 
22:8268222 
95:813^698 
11:9048200 
7.1249995 
55-.3368960 
147:2009000 

293:0469210 

3569636 

5:3498592 

8:2919669 

90:4758022 


I 


797:4568622 


489:7428811 

5:0668790 

85:3308000 

33:6208000 

54:1208244 

1:2088000 

23:2368329 

33:8788220 

6398787 

9888600 

4:5078541 

1688471 

368000 

$ 

2:8408000 
41 4008000 
8 

3:6038916 

T83~0868709 


1,507:0138301 


2,290:100$0i0 


2,290:1008010 


Transporte 

Importância  cm  que  se  orça  a dcspeza  que  se  tcra 
de  fazer  no  decurso  dos  10  mezes  do  mesmo  cxcr- 
cicio  por  conta  das  seguintes  verbas,  a saber : 

Representação  provincial 

Secretaria  do  governo 

Cuito  publico  — 

Arçhivo  estatístico 

Instrucção  primaria  

« secundaria 

Empregados  aposentados 

Policia  e segurança  publica 

Corpo  policial 

Illuminaçãu  publica. .. 

Sau.dc  c caridade  publica 

Fiscalisação  e arrecadação  das  rendas. 

Obras  publicas,  calculado  pelo  termo  medio  do  que 
se  tem  despendido  com  este  objecto  nos  tres  últi- 
mos annos 

Duas  prestações  por  conta  das  3,680 
acções  tomadas  pela  província  á 
empresa  da  estrada  do  Porto  das 
Çáixas  á raiz  dá  serra  deFrihnrgo.  147:2008000 
Caranlia  de  juros  ás  estradas  de 
ferro  de  Pedro  11  e de  Cantagallo  30 
Porto  das  Caixas  e a de  rodagem 
de  Petropolis  á Parahyba  ....  205:0008000 
Empréstimo  provincial , não  incluindo  a quantia 
destinada  para  amortisação  de  apólices  c juros 

das  amõrtisadas 

Exercícios  findos  e restituições 

Despezas  diversas 

Metade  da  importância  a indemnisar  á viuva  de 
Rernardino  José  d’Almeida  nafórma  da  lei  n.  1053. 
Excesso  da  dcspeza  que  se  tem  de  fazer  com  a refor- 
ma das  repartições  provinciaes,  metade  do  credito 
concedido  pela  lei  n.  952  e 1059  til.  3.°  art.  4.°,§  7 
Diversas  despezas  para  que  a lei  do  orçamento  não 
deu  fundos,  como  sejam  a da  carta  corograpbica, 
a de  paramentos  e alfaias  c outras 

Déficit 


803: 1048880 


Procede  o déficit  da  excessiva  despeza  feita  c á fazer  pela  verba  —obras  publicas — , da  proveniente 
da  garantia  de  juros  a varias  empresas,  c das  prestações  á pagar  por  conta  das  acções  tomadas  pela 
província  á companhia  da  estrada  de  ferro  do  Porto  das  Caixas  a raiz  da  serra  de  Friburgo,  além  da 
proveniente  dos  créditos  extraordinários  para  a reforma  das  repartições,  indemnisação  á viuva  de  Bcr- 
nardino  José  de  Almeida,  carta  corographica  da  província,  paramentos  e alfaias  a varias  matrizes,  e 
outras. 

Contadoria  da  direcloria  de  fazenda  da  província  do  Rio  de  Janeiro,  20  de  julho  de  1858. — O conta- 
dor, Francisco  Antonio  de  Almeida. 


Vemouslraçüo  «la  «11  vida  activa  «la  província  «lo  Rio  de  «Janeiro 


IMPOSTOS. 

APiJfOS  A QUE 

TOTAL 

RESPEITA 

PATENTE  SO- 

PATENTE 

IMPOSTO 

IMPOSTO 

DIREITOS 

DA  DIVIDA. 

À DIVIDA, 

DECIMA  UR- 

POLICIA. 

BRE  O CONSU- 

SOBRE 

SOBRE 

DE 

BANA. 

MO  D^GUAR- 

ENGENHOS. 

DO  GADO. 

SEGES. 

PORTAGEM. 

DENTE. 

1830  a 1837.. 

1:5473*411 

1:8883*480 

7:0863*222 

3* 

673*525 

3* 

3* 

10:7899638 

1837  a 1838. 

í:  5453*865 

1:0023*400 

8:0629182 

3* 

393*240 

3* 

3* 

8:2499687 

1838  a 1839. « 

2:0089181 

9973*600 

5:1633*838 

3* 

969880 

3* 

3* 

8:2069469 

1839  a 1840.. 

2:6013*868 

1:0109400 

0:4043*680 

3* 

1673*360 

3* 

3* 

10:1849308 

1840  a 1841.. 

2:7533*430 

1:0719200 

33:1743*288 

3* 

3* 

3* 

3* 

37:8989924 

1841  a 1842.. 

3:2839913 

1:0989200 

8:8419000 

1:0609000 

3* 

3* 

3* 

11:2809113 

1842  a 1843.. 

3:0929879 

8189400 

4:2913*600 

2:4539780 

3* 

3* 

3* 

10:6809629 

1843  a 1844.. 

4:7289793 

9999200 

5:7063*000 

3* 

3* 

3* 

3* 

11:4339993 

1844  a 1849. . 

9:2829173 

8439200 

6:6229000 

3* 

3* 

3* 

3* 

12:7179373 

1845  a 1846.. 

7:0379372 

1:1689600 

6:5223*000 

3* 

1089000 

3* 

3* 

14:8329972 

1846  a 1847. . 

8:7109788 

1:1609000 

8:6449000 

3* 

2389000 

3* 

3* 

12:7829783 

1847  a 1848.. 

6:1543*701 

1:0189360 

6:5423*000 

3* 

5089000 

3* 

3* 

14:2209061 

1848  a 1849. . 

7:2809909 

1:1679200 

8:0639000 

3* 

1:2849000 

3* 

3* 

17:8099169 

1849  a 1850.. 

8:8493*361 

1:8749200 

7:1189000 

3* 

3* 

3* 

3* 

17:8399161 

2osem.de  1850 

7:6403*645 

2:2879000 

4:1309000 

3* 

3* 

3* 

3* 

14:0279468 

Total  da  divida 

69:4889112 

18:2669040 

118:8673*780 

3:5133*760 

2:5193*005 

3* 

3* 

212:6349687 

POR  LIQUIDAR. 

13:7283*718 

4:7289800 

6:3163*100 

3* 

3* 

3* 

3* 

24:7709318 

12:6383*149 

10:2889000 

6:2453*000 

3* 

1:2603*000 

3833*000 

3* 

30:8149149 

14:2483*806 

10:2899000 

7:3803*000 

1 3* 

3* 

4653*800 

3* 

32:3839606 

1854 

16:7273*976 

9:0139800 

5:5353*000 

3* 

3* 

3* 

3* 

31:2769476 

1855 

22:8773*242 

11:0319000 

6:9103*000 

3* 

3* 

3* 

3* 

40:8189242 

185Õ 

25:0623*000 

10:8089000 

4:6373*000 

3* 

3* 

3* 

3* 

40:8079000 

1857 

26:6103*859 

9:8809000 

3:9903*000 

3* 

3:6303*000 

3* 

2:1903*326 

46:0019188 

201:3819862 

84:0019040 

159:8803*880 

3:5133*750 

7:4093*005 

8489800 

2:1909326 

489:2239663 

A1  DEDUZIR-SE. 

A importância 

que  se  arreca- 

dou  por  conta 
da  divida  acima 

nos  exercícios 
de  1881  a 1897. 

91:7979198 

8:8129292 

19:7283*329 

4503*000 

2:1703*000 

2419000 

9 

123:1989819 

Total  da  divida 

109:5843*664 

73:1889748 

140:1523*551 

3:0633*750 

5:2399005 

Contadoria  da  direcioria  de  fazenda  da  provinda  do  Rio  de  Jaueiro,  1 de  julho  de  1838. — O conta- 
dor, Francisco  Antonio  de  Almeida. 


v vir-  , . ■ , 

a demonstrativo  da  exportação  do  café  nas  épocas  abaixo  declaradas. 


TOTAL. 


RIO  DE  JAN.®  MINAS.  TOTAL.  producto  de  4 o/®,  MUNICÍPIO 

PHEÇO  SENDO  90,97  de  PA  CORTE. 

ÉPOCAS  — __________  _________  medio  do  valor  desta  ex-  conta  do  rio  de 

CAFÉ  PORTAÇÀO.  JANEIRO,  E 9,03 

arrobas,  lib.  arrobas,  lib.  arrobas,  lib.  Tn,BüTA1)0  me  conta  de  mi- 


S.  PAULO. 


SANTA  CA- 
TIIARINA. 


BAHIA.  ESPIRITO  S.‘® 


arrobas.  lib,  arrobas,  lib.  arrobas,  lib.  arrobas,  lib.  arrobas. 


arrobas,  lib. 


MIDIOS. 


181®— 1®  semestre.  3.366,107  15  334,131 

» 2®  r 4.169,737  11  413,902 

1853- 1®  » 3.290,777  326,654 

» 2®  » 3.244,336  30  322,044 

1854- 1®  » 3.074,122  27  305,148 

» 2®  » 4.914,428  18  487,823 

1855- 1®  » ' 4.559,128  3 452,534 

» 2®  » 4.809,979  19  477,455 

1856- 1®  » 3.409,720  19  338,460 

» 2®  » 5.192,337  20  515,419 

1857- 1®  » 4.561,703  22  452,810 

» 2®  » 3.336,170  21  351,012 

1858- 1®  » 3.382,910  23  335,799 

51.511,461  4 5.113,217 


19  3.700,239  2 

22  4.583,640  1 

1 3.617,431  1 

8 3.366,381  6 

5 3.379,271 

10  5.402,251  28 

31  5.011.683  2 

11  3.287,434  30 

26  3.748,181  13 
18  5.707,737  6 

20  3.014,514  10 
22  3.887,183  11 

18  3.718,710  9 

19  56.624,678  23 


3.427,63 

3.365,71 

3.460,45 

4.068,03 

4.031.44 
3.741,09 
3.732 
4.048,37 

4.233.06 
3.829,19 

4.373.06 
4.882,76 
4.037,58 

3.934.45 


12,683:067  $850 
15,427:238  $925 
12,517:975  $000 
14,508:179  $175 
13,690:946  $950 
20,210:317  $700 
18,703:641  $925 
21,405:539  $375 
15,866:298  $825 
21,850:388  $425 
21,928:778  $775 
18,980:197  $825 
15,014:622  $800 
222,787:193  $530 


507:322  $714 
617:089  $587 
500:719  $009 
580:327  $167 
547:637  $878 
808:412  $708 
748:145  $677 
856:221  $575 
634:651  $933 
874:015  $537 
877:151  $181 

I 

759:207  $9l| 
600:584  $9® 
8,911:487  $772 


1,643  1 

1,127  30 
444  30 
396  19 
510  20 
716  20 
415  7 

256  1 

600  24 
1,996  14 
2,031  16 
1,027  20 
3,195  3 

14,362  13 


597,195  3 

630,743  5 

498,499  18 
532,143  8 

532,996  31 
716,342  8 

719,487  31 
842,939  3 

577,819  20 
723,108  28 
662,263  3 

693,983  12 
375,921  22 
8.123,444  00 


13,996  16 
6,289 
11,173 
6,351 

13,203  16 
3,009 
15,414 
12,833 


37,999 

68,126 

46,675 

51,431 

34,303 

63,742 

51,632 

110,885 


680,833  20  2,230:816  $870 

726,286  4 2,444:468  $476 

586,792  31  1,926:754  $241 


590,321  27  2,401:446  $970 

581,016  3 2,353:951  $842 


33,243  26  60,495  672,959  6 2,848:676  $617 


17,437 

12,044 

7,070 

12,764 


117,386 

74,664 

93,835 

28,491 


01.0X1,401  j 4 0.110,217  | 1»  50.6Z4,b78  23 j 0.934, 45  222,787:193 $55U  8,911:487$772  14,362  13  8.123,444  00  900  164,829  [ 26  839,667  31  9.143,204  6 36,149:739 $140  65.767,872  29  258,9 

Do  mappa  acima  resulta  que  a relaçao  em  que  se  acha  a exportação  do  café  pela  mesa  provincial  du  Rio  de  Janeiro  para  cada  uma  das  províncias  produetoras,  abaixo  designadas,  é a que  se  vê  do  seguinte  quadro 


TOTAL  GERAL  DA  EXPORTAÇÃO.^] 

EM  GBNERO. 

arrobas. 

lib. 

IMPORTÂNCIA 
EM  RÉIS. 

4.351,072 

22 

14,913:884  $720 

5.309,926 

5 

17,871:707  $401 

4.174,224 

14,444:729  $241 

4.136,703 

1 

16,909:626  $145 

3.960,287 

3 

16,044:898  $792 

6.186,062 

8 

23,142:622  $855 

5.798,632 

26 

21,640:538  $392 

6.254,348 

16 

25,319:963  $240 1 

4.421,140 

19 

18,714:975  $442 1 

! 6.567,675 

28 

25,142:307  $758 

r 5.765,517 

14 

25,212:951  $772 

l 4.683,099 

22 

22,866:448  $473j 

i 4.139,182 

25 

16,712:278  $459  j 

» 65.767,872 

29 

258,936.932  $690 1 

províncias 


Rio  de  Janeiro 

Minas 

Município  da  côrle.. 

S.  Paulo 

Santa  Calharina 

Bahia 

Espirito  Santo....... 


TERMO  MEDIO 

Em  genero. 

Em 

porc. 

7-924:840 

78,32 

786:648 

7,77 

2:208 

0,02 

1:249:760 

12,35 

138 

0,01 

25:358 

0,25 

129:178 

1,28 

| 78,53  78,83  78,05  77,62  79,44  78,62  76,90  77,12  79,06 

! 7,79  7,83  7,74  7,71  7,89  7,80  7,64  7,66  7,85  7,85 


1853. 

1®  sem 

2®  sem 

78,83 

78,05 

7,83 

7,74 

0,01 

0,01 

11,94 

12,81 

0,27 

0,15 

1,12 

1,24 

100 

100 

l®  sem  2®  sem  1®  sem  2®  sem|l®  sem 


0,02  0,01  0,01  0,01  0,01  0,01  0,01  0,01  0,03  0,04 

12,26  11,94  12,81  13,46  11,58  12,41  13,47  13,08  11,01 

0,01 

0,12  0,27  0,15  0,33  0,05  0,27  0,21  0,75  0,26 

1,28  1,12  1,24  0,87  1,03  0,89  1,77  1,37  1,79 


10O  100  100  100  100  100 


Contadoria  da  directoria  de  fazenda  da  província  do  Rio  de  Janeiro,  20  de  julho  de  1858. 


0,31 

0,69 


100 


O contador-— Francisco  Antonio  de  Almeida 


Nictheroy.— Typ.  de  Quirino  & Irmão. 


0 Presidonle  da  Província  do  Rio  dc  Janeiro,  em  vista  da  aulorisnção  que  lho  confere  o artigo 
3."  da  lei  do  orçamento  vigente,  e attendendo  á insufficicncia  das  quantias  votadas  em  alguns 
§§  da  mesmo  lei  constantes  dn  tabeliã  nnnexa  que  acompanhou  o oflicio  da  Inspcctor  da  thcr 
souraria  desta  data,  resolve  abrir  um  credito  supplementnr  da  quantia  do  81:/i33$730  rs.  para 
occorrer  ás  despezos  com  os  objcctos  de  que  tratão  os  ditos  § §,  ficando  de  nenhum  effeilo 
quaesquer  outras  deliberações  anteriores  que  lenhão  aberto  taes  créditos,  visto  estarem  nesta 
incluídos.  Palacio  do  governo  da  Província,  30  do  Abril  de  1858. 


Ânlonio  Nicoláo  Toletilino. 

Vabella  dos  excesso»  que  se  «ler  Ao  em  algumas  verbas  de  desfic- 
za  «la  lei  d»  orçameuto  do  exercício  «le  liftl,  e razAes  que 
os  justlAcAo.  ’ 


SS 

I >A 
LEI. 


i.* 


3.fl 


6.0 


1.0 


8.® 

29. ° 

30. ° 

31.0 

32.0 


40,® 


NATUREZA  DA  DESPEZA. 


REPRESENTAÇÃO  PROVINCIAL. 

Subsidio,  o indemnisaçãodedespezas  de 
viagem  aos  membros  da  assembléa 

legislativa  provincial 

Procede  o excesso  de  ter  a lei  do  orça* 
mento  dado  fundos  sómente  para  *15 
dias  de  prorogaçào,  entretanto  que 
esta  se  estendeu  por  mais  13  dias. 

Publicação  dos  debates. 

Este  excesso  é consequência  do  que  se 
deu  no  § antecedente. 

SECRETARIA  DO  GOVERNO. 

Pessoal 

Procede  o excesso  de  não  ter  a lei  dado 
a quantia  pedida  e indispensável  para 
o pessoal  eíTectivo,  e existente,  e sup- 
primido  dois  contos  de  réis  sem  de- 
signarem que  artigo  de  despeza. 
Impressão  dos  actos  do  governo , leis, 

relatórios  e balanços 

A razão  do  excesso  que  se  dá  n'esle  pa- 
ragrafo  procede  de  se  terem  impresso 
dois  relatórios  em  vez  de  um,  e da  in- 
sufliciencia  da  quantia,  que  mesmo 
para  um  e o respectivo  balanço  e or- 
çamento, dera  a lei. 

Expediente 

Procede  de  diversos  objectos  e artigos 
de  que  foi  mister  prover  o expediente 
d*esta  repartição. 

empregados  aposentados,  em  disponibili 

DA  DE  E REFORMADOS. 

Quatro  professores  de  latim  e inglez  ju- 
bilados de  Cabo  Frio,  Campos,  Nicthe- 

roy  e Angra 

Nove  professores  de  instrueçao  primaria 
jubilados  da  Parahyba  do  Sul,  Cabo 
Frio,  Nictheroy,  Ilha  Grande,  Man- 
garatiba,  Santo  Antonio  de  Sá,  Cam- 
pos e Nova  Friburgo 

Treze  empregados  públicos  aposentados 

e ern  disponibilidade 

Um  alferes  e um  soldado  do  corpo  poli* 

ciai  reformados 

0 excesso  d'estes  provém  de  terem 
sido  aposentados  durante  esteexercicio 
alguns  empregados  com  que  a lei  do 
orçamento  não  podia  contar. 

FORÇA  E SEGURANÇA  PUBLICA. 
Illuminação  publica  da  capital  e de  Pe- 
tropolis  na  razão  de  75000  réis  men- 
saes  por  cada  um  lampeào  da  capital. 
Procede  o excesso  de  se  ter  augraentado 
a illuminação  da  capital  com  mais  7 
lam peões,  e não  ser  sufficiente  a 
quantia  marcada  na  lei  para  a illumi- 
nação  em  redor  do  Palacio  de  Petro- 
polis,  em  consequência  do  augmento 
do  preço. 


FIXADA. 


29:360*000 


7:500*000 


23:8005000 


5:6005000 


2:0005000 


2:9195169 

3:4515500 

18:5965093 

5945240 


PAGA. 


17:2005000 


111:0215002 


33:476*000 

8:9035220 

21:7175339 


12:1815400 


2:8105420 


25:7975927 


17:5785260 


125:4645566 


EXCESSOS. 


4:1165000 


1:4035220 


9175339 


6:5815400 


8105420 


236#925 


3785260 


14:4435564 


NATUREZA  DA  DESPEZÀ. 


FIXADA. 


PAGA. 


excessos. 


Transporte 

Quartéis  para  os  olficiaes  e destacamen- 
tos do  corpo  policial,  luz  para  o quar- 
tel da  capital,  e corpos  do  guarda  e 
destacamentos • 

Procedo  o excesso  do  elevado  preço  das 
casas  para  quartéis  dos  destacamentos 
com  quo  so  não  linha  contado  no  res- 
pectivo orçamento. 

Transporte  de  destacamentos,  remonta 
de  cavallos,  compra  e concerto  de 
selins,  armamento  e correame,  o ex- 
pediente e todo  o mais  serviço  com 
os  quartéis  e destacamentos 

Procede  o excesso  do  elevado  preço  dos 
auimaes  que  se  comprarão  para  re- 
monta, e das  passagens  nas  barcas  das 
praças  que  vão  em  diligencia  para 
diversos  pontos  do  litoral,  despeza 
que  até  então  se  não  fazia  por  serem 
gr;«tuita§*cssas  passagens  que  agora  se 
não  dá. 

FISCAL1SAÇAO  E ARRECADAÇÃO 
DAS  RENDAS. 

Pessoal  da  Mesa  provincial.  

Procede  o excesso  de  ter  a lei  dado  de 
menos  800íp000  rs.  que  sc  pedira  para 
o ajudante  do  conferente  lugar  que 
no  entretanto  não  foi  supprimido. 

Pessoal  das  agencias  de  Mambucaba, 
Paraty,  Pedra,  Ariró  e aluguel  de  casa 
e expediente 

Procede  o excesso  do  ordenado  do 
agente  de  Mangaratiba  cieado  por  de- 
liberação de  3ü  de  Abril  de  1857  com 
que  não  contou  a lei  do  orçamento. 

Porcentagem  aos  collectores  e livros 
para  o expediente  das  collectorias  . . 

Procede  o excesso  da  raaioi  importân- 
cia das  porcentagens  pela  maior  arre- 
cadação feita  por  estas  repartições  no 
presente  exercício. 

Alimento  dos  escravos  arrematados  como 
bens  do  evento 

Porcentagem  do  juiz  e escrivão  pela 
arrecadação  dos  bens  do  evento.  . . . 

Quota  de  2 por  cento  aos  collectores  e 
escrivães 

Procede  o excesso  da  mesma  causa  do  § 
55. 

DESPEZAS  DIVERSAS. 

Despezas  eventuaes. 

Procede  o excesso  das  gratificações  dos 
addidos  por  não  ser  sufliciente  o nu- 
mero de  empregados  existentes  para 
satisfazer  ao  expediente  de  algumas 
repartições ; e de  outras  despezas  ur- 
gentes ê indispensáveis,  cuja  especi- 
ficação melhor  se  verá  da  respectiva 
tabella  do  balanço. 


111:021^002 

125:4649566 

14:4439564 

10:0009000 

10:9529368 

9529368 

7:0509000 

9:2779040 

2:2279040 

13:0í 09000 

13:4099203 

3699203 

3:0009000 

3:2239571 

2239571 

95:2619650 

138:5569159 

43:2949509 

1:2009000 

4179500 

| 3:3229164 

1:6749664 

1799000 

3279453 

1489453 

12:000;000 

30:1009358 

18:1009358 

253:1999152 

334:6329882 

81:4339730 

Contadoria  da  Thcsouraria  da  IVovincia  do  Rio  de  Janeiro,  29  de  Abril  de  1858. 

O Contador  - Francisco  Ânlonb  ãe  Almeida. 


TiBELU  N.  C 


Excesso  de  despeza  da  lei  do  orçamento  autorisada  por 

leis  especlaes. 


FIXADA. 

PACA. 

7:600§000 

8:6899960 

157:6439850 

1 

166:4309771 

1 

J 

) 

* 

D 

e 

a 

X 

* 

! 41:WQ»000 

e 

a 

is 

)S 

61:523*225 

206:5439850 

236:6439956 

$S 

DA 

LEI. 


2.* 


43. 1 


G5.( 


NATUREZA  DA  DESPEZA. 


REPRESENTAÇÃO  PROVINCIAL. 

Pessoal  da  Secretaria  inclusive  desde  já 
a gratificação  de  400*000  rs.,  concedi- 
da por  uma  vez  somente  ao  addido  que 
serve  de  ajudante  de  porteiro  Fermino 

Ferreira  de  Barros • • 

Procede  o excesso  de  ter  a lei  n.°  905  de 
25  de  Outubro  de  1856  extinguido  os 
lugares  de  correio  e guarda  das  gale- 
rias que  venciào  3005000  rs.  de  orde- 
nado, e creado  ura  de  ajudante  do  por- 
teiro, e dous  de  segundos  continuos 
vencendo  cada  um  480^000  rs.,  e dado 
200*000  rs.  de  gratificação  a cada 
um  dos  amanuenses,  bem  como  por 
ter  a lei  n.°  861  creado  o lugar  de  ar- 
chivista  bibliothecario  com  600*  rs, 
de  ordenado. 

FORÇA  E SEGURANÇA  PUBLICA. 

Soldes,  gratificações , fardamentos  e for- 
ragens do  corpo  policial.  . . . 
Procede  o excesso  de  ter  a lei  n.°  908  de 
30  de  Outubro  de  1856  elevado  os 
vencimentos  dos  officiaes  mandando 
abonar-lhes  etapes. 

OBRAS  PUBLICAS. 

Construccão  e reparos  de  matrizes  inclu- 
sive 12:0455000  rs.,  ou  o que  fõj 
preciso  para  reparo  e conclusão  d; 
ma<riz  da  íreguezia  de  N.  S.  da  Con 
ceicão  do  Rio  Bonito,  de  coníormidad» 
cora  a lei  n.°  660  de  14  de  Outubrc 
de  185?,  e 7:000*000  rs.  para  a obr 
da  matriz  e construccão  do  cemileri 
da  freguezia  de  N.  S.  da  Piedade  d 


trata  a lei  n.«  212 


U VIM  NJWV  | 

rer  á esta  despeza , que  se 
deixar  de  fazer  sem  corapr 
quantias  gastas  expondo  ao 
obras  já  começadas. 


EXCBMOS. 


1:089^960 


8:88659-21 
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NATUREZA  DA  DESPEZÀ. 

FIXADA. 

PAGA. 

EXCESSOS. 

Transporto 

206:543^850 

236:6439956 

30:100#10C 

Garantia  do  juros  ao  cmprezario  das  es- 
tradas de  D.  Pedro  11,  do  Porto  das 
Caiias  a Nova  Friburgo  o de  Petropo- 
lis  á Poraliyba 

240:400#000 

263:0799710 

22:6799710 

Procede  o excesso  das  entradas  por 
conta  das  acções  que  tornara  a Provín- 
cia á Companhia  da  estrada  de  Can- 
tagallo  uo  Porto  das  Caixas  na  forma 
do  contracto  de  8 do  Junho  de  1857, 
despeza  que  não  podia  deixar  de  fazer- 
se  sem  quebra  do  credito  da  Provinda. 

Obras  contractadas 

Obras  novas  authorisadas  ou  decretadas 
por  lei  e continuação  das  que  estão 
em  andamento  por  administração  in- 
clusive conservação  de  estradas.  . . . 
Procede  da  excessiva  despeza  a fazer  por 
conta  destes  paragrafos  que  se  não 
podia  evitar,  visto  provir  a maior 
parle  de  contractos,  cujos  pagamentos 
so  vencerão  n’este  exercício. 

197:9  41;  910  j 
217:3879968  ' 

i 

l,006.-82 19054 

591:4919  176 

Rs. 

m 

862:2739728 

1,506:5449720 

644:2709992 

Contadoria  da  Thesouraria  da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro,  29  de  Abril  de  1858. 

0 Contador  — Francisco  Anlonio  de  Almeida. 
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REFORMA  ADMINISTRATIVA 


REFORMA 


-DÀ9 


REPARTIÇÕES  PROYINCIAES 


O presidente  da  província  de  Rio  de  Janeiro,  usando  da  autorisação  que  lhe  foi  con- 
cedida pelas  leis  n.  952  de  9 de  Setembro  de  1857,  e n.  1,069  de  14  de  Novembro  do 
mesmo  anno>  no  art.  4o  § 7o  e no  art.  7o,  resolve  o seguinte: 


CAPITULO  I. 


Da  administração  provincial  do  Rio  de  Janeiro. 


Art.  Io  A administração  provincial  do  Rio  de  Janeiro  será  composta  das  seguintes  es- 
tações:—Ia,  junta  administrativa  da  província;  2a,  secretaria  do  governo  da  província; 
3*,  directoria  da  instrucção  da  província;  4*,  directoria  da  fazenda  da  província;  5a,  direc- 
toria  das  obras  publicas  da  província. 


CAPITULO  D. 


Da  junta  administrativa  da  provinda. 


Art.  2°  A junta  administrativa  será  presidida  pelo  presidente  da  província,  e terá  por 
membros  o director  da  instrucção  da  província,  o director  da  fazenda  da  província,  o 
director  das  obras  publicas  da  província,  e o procurador  fiscal  da  provincia. 

Art.  3#  Incumbe  á junta  administrativa  consultar,  discutir  e informar  âcerca  de  todos 
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os  negocios  e actos  sobre  que  o presidente  da  província  entender  conveniente  ouvir  o seu 
parecer,  e a respeito  dos  que,  examinados  e processados  pelas  estações  subalternas,  fôrem 
pelos  respectivos  chefes,  membros  da  junta,  apresentados  a despacho. 

E>  de  sua  competência  discutir  e consultar  sobre  tudo  quanto  fôr  relativo  á divida  fun- 
dada da  provinda,  aos  contratos  de  arrematação  de  rendas,  ao  arbitramento  de  fianças, 
recursos  das  decisl.es  das  repartições  fiscaes,  casos  de  força  maior,  tomada  de  contas,  e 
quitações  aos  respectivos  responsáveis. 

Art  4o  Os  membros  da  junta  terão  sómente  voto  consultivo,  sendo  todavia  responsáveis 
pelos  votos  que  derem  contrários  á lei,  aos  interesses  da  província,  ou  manifestamente 
dolosos ; è-lhes  licito  da-los  por  escrito,  ou  pedir  que  sejão  declarados  na  acta,  quando 
entenderem  conveniente. 

Art.  5o  A junta  fará  suas  sessões  uma  vez  por  semana,  ou  quando  o determine  o presi 
dente  da  provincia.  Na  ausência  deste,  só  poderá  haver  sessão  se  elle  assim  o ordenar, 
a qual  será  presidida  pelo  director  por  elle  designado,  não  se  podendo  neste  caso  despa- 
char senão  os  negocios  de  mero  expediente. 

Para  haver  sessão  é necessária  a presença  ao  menos  de  dous  membros  quando  fôr  el  a 
presidida  pelo  presidente  da  provincia,  e de  todos  elles  quando  o fôr  por  um  dos  di- 
rectores. 

Art.  6o  Nas  sessões  da  junta  servirá  de  secretario  o official-maior  da  secretaria,  e na 
falta  deste,  quem  suas  vezes  fizer,  incumbindo-lhe  lavrar  as  actas,  lançar  os  despachos 
que  o presidente  tiver  de  assignar,  e dar  a devida  direcção  ao  expediente  da  mesma  junta. 


CAPITULO  m. 


Da  secretaria  do  governo  da  provincia. 

Art.  7o  A’  secretaria  do  governo  da  provincia  compete  a expedição  dos  titulos  e diplo- 
mas dos  diversos  empregados  de  nomeação  da  presidência,  e de  todos  os  regulamentos, 
ordens,  resoluções  e quaesquer  actos  da  mesma  presidência. 

Cumpre-lhe  igualmente  dar  entrada  e a conveniente  direcção  à correspondência  official 
dirigida  ao  governo,  e attender  e processar  todos  os  negocios  que  devão  subir  a des- 
pacho, e não  sejão  dos  commettidos  ás  outras  repartições. 

Art.  8o  Esta  estação  será  subordinada  ao  secretario  da  provincia,  e immediatamente  regida 
por  um  official-maior;  dividir-se-ha  em  tres  secções:  a 1*,  para  o que  fôr  relativo  á admi- 
nistração da  justiça,  policia  e força  publica;  a 2‘,  para  o que  disser  respeito  á saude 
publica,  negocios  municipaes,  commercio,  colonisação,  agricultura  e industria ; e a 3*,  para 
o que  pertencer  a eleições,  divisão  civil  e ecclesiastica,  culto  publico,  aldeamento  de  ín- 
dios, e terras  publicas. 

i. 
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CAPITULO  IV. 

Da  directoria  da  instrucção  da  provinda. 

Art.  9o  A’  directoria  da  instrucção  daprovincia  compete  a direcção  e inspecção  imme- 
• diata  da  instrucção  primaria  e secundaria  da  provincia,  tanto  publica,  como  particular. 

Art.  10.  Será  seu  chefe  o director  da  instrucção  da  provincia,  e terá  uma  secção,  que 
poderá  ser  dividida  em  duas  sub-secções:  uma  para  tudo  quanto  fôr  relativo  á instruc- 
ção primaria  publica,  e outra  para  o que  diga  respeito  á secundaria  publica,  e á primaria 
e secundaria  particular. 

Art.  11.  Haverá  um  conselho  composto  do  director  da  instrucção  da  provincia,  que  será 
quem  o presida,  de  tres  inspectores  geraes  das  escolas,  e de  mais  quatro  membros  annual 
mente  nomeados  pelo  presidente  da  provincia  d’entre  os  cidadãos  mais  dignos  .e  habili- 
tados para  o desempenho  desse  encargo,  podendo  algumas  das  nomeações  recahir  sobre  os 
professores  da  capital  de  reconhecida  capacidade,  e que  mais  se  tenhão  distinguido  no 
magistério. 

Art.  12.  A inspecção  das  escolas  e dos  diversos  estabelecimentos  de  instrucção  da  pro- 
víncia deverá  ser  feita  periódica  e pessoalmente  pelo  director  e pelos  inspectores  geraes, 
podendo  também  para  o mesmo  fim  nomear  o presidente  da  provincia  os  outros  mem- 
bros do  conselho,  quando  assim  se  faça  necessário. 

Art.  13.  Haverá  em  cada  freguezia  da  provincia  um  inspector  parochial  de  instrucção 
publica,  que  inspeccionará  todos  os  estabelecimentos  e cadeiras  de  instrucção  secundaria  e 
primaria  publica  ou  particular  da  respectiva  freguezia. 

Os  professores  serão  immediatamente  subordinados  aos  inspectores  parochiaes,  aquelles 
e estes  aos  inspectores  geraes,  e ao  director  da  instrucção  da  provincia. 

Art.  14.  A instrucção  primaria  da  provincia  será  exercida  por  professores  de  Ia  e 2a  classe, 
e adjuntos,  estabelecendo-se  no  respectivo  regulamento  as  condições  especiaes  de  cada  uma 
classe,  e as  que  devem  determinar  a creação  das  escolas  e o exercício  do  magistério. 

Haverá  provisoriamente  uma  outra  classe,  em  que  serão  conservados  todos  os  actuaes 
professores,  emquanto  se  não  sujeitarem  ás  provas,  que  para  entrar  nas  duas  primeiras 
classes,  e no  gozo  dos  novos  vencimentos  conferidos  por  esta  reforma,  deveráõ  ser  esta- 
belecidas no  dito  regulamento. 

Art.  15.  Ficão  extinctos  os  lycêos  de  Campos  e de  Angra  dos  Reis,  e os  respectivos  pro- 
fessores poderáõ  ser,  ou  empregados  no  ensino  das  matérias  que  professarem,  nos  lu- 1 
gares  em  que  o determinar  o presidente  daprovincia,  ou  addidos  á directoria  de  instrucção. 

Os  demais  empregados  serão  aproveitados,  conforme  sua  aptidão,  para  os  lugares  das  re- 
partições por  esta  reforma  creados,  ou  nos  que  de  futuro  vagarem,  ou  addidos  a qualquer 
das  estacões  provinciaes  com  os  ordenados  que  ora  percebem. 

Art.  16.  Crear-se-ha  na  capital  da  provincia  uma  escola  normal  para  neüa  se  formarem 
e se  habilitarem  professores  e adjuntos  do  ensino  primário  publico. 


Art.  17.  0 serviço  de  membros  do  conselho  de  instrucção,  de  que  falia  o art.  11, eo 
de  inspectores  parochiaes,  de  que  traia  o art,  13,  c gratuito,  devendo  porém  ser  con- 
siderado como  relevante,  e digno  de  recompensa. 


CAPITULO  V. 


Da  directoria  de  fazenda  da  provinda. 


Art.  18.  A’ directoria  de  fazenda  da  província  incumbe  dirigir  e inspeccionar  a arreca- 
dação, distribuição  e fiscalisação  das  rendas  provinciaes  em  todas  as  estações  fiscaes  e 
pagadoras  da  provincia,  e os  demais  actos  relativos  á sua  receita  e despeza. 

Art.  19.  Terá  por  chefe  o director  da  fazenda  da  provincia,  que  superintenderá  por  si, 
e por  intermédio  de  inspectores  nomeados  pelo  presidente,  todos  os  actos  commettidos  ás 
repartições  que  lhe  são  subordinadas.  Será  composta  da  procuradoria  fiscal,  da  conta- 
doria e da  thesouraria. 

Art.  20.  A procuradoria  fiscal  terá  a seu  cargo  entender  em  todo  o contencioso  judi- 
ciário da  provincia  e promover  a cobrança  executiva  da  divida  activa  delia,  por  meio  do 
juizo  dos  feitos  da  fazenda  provincial.  Será  seu  chefe  o procurador  fiscal  da  provincia» 
que  deverá  ser  formado  em  direito. 

Art.  21.  A’  contadoria  incumbe  escriturar  toda  a receita  e despeza  da  provincia  e a demais 
contabilidade  delia,  organisar  os  respectivos  balanços  e orçamentos,  processar  os  papeis 
para  a entrada  e sahida  de  dinheiros,  fazer  o assentamento  de  todos  os  empregados  da 
provincia  que  recebão  vencimentos  pelos  seus  cofres,  bem  como  o dos  respectivos  pró- 
prios provinciaes,  tomar  conta  aos  diversos  responsáveis  da  fazenda  provincial,  liquidar 
a divida  activa  e passiva  e escritura-la,  remettendo  o resultado  daquella  á procuradoria 
fiscal  para  promover  a sua  cobrança,  e cm  geral  fazer  todo  o expediente  e processar  todos 
os  negocios  tendentes  e necessários  ao  desempenho  das  funcções  que  tem  de  exercer. 

Art.  22.  Esta  repartição  será  dividida  em  tres  secções,  sendo  uma  de  escrituração,  a 
qual  terá  por  chefe  o contador,  cabendo-lhe  também  a organisação  dos  balanços  e orça- 
mentos; outra  de  expediente,  que  além  disso  fará  o assentamento  dos  empregados  e o 
dos  proprios  provinciaes,  e organisará  as  folhas  de  pagamento  dos  ditos  empregados  e as 
dos  juros  do  empréstimo ; e a terceira,  de  tomada  de  contas,  que  tomará  contas  a todos  os 
responsáveis,  liquidará  a divida  activa  da  provincia,  e a inscreverá  em  livros  especiaes. 

Art.  23.  A thesouraria,  de  que  é chefe  o thesoureiro,  tem  a seu  cargo  receber  todas  as 
sommas  que  devão  ser  recolhidas  aos  respectivos  cofres,  e distribui-las  pelos  pagamentos 
ou  entregas,  que  por  lei  ou  por  ordem  do  presidente  da  provincia  fôrem  ordenados,  segundo 
as  regras  para  isso  estabelecidas.  A sua  escrituração  será  feita  por  empregados  da  conta- 
doria com  exercicio  nesta  repartição,  designados  pelo  director. 
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CAPITUDO  VI. 


Da  directoria  das  obras  publicas  da  provinda. 


Art.  24.  A’  directoria  das  obras  publicas  da  província  incumbe  dirigir,  inspecciònar,  pro- 
videnciar e fiscalisar  o serviço  em  geral  de  todas  as  obras  da  província. 

Compete-lhe  também  preparar  todos  os  trabalhos  scientificos,  taes  como  planos,  plantas, 
cartas,  desenhos,  modelos  e quaesquer  estudos,  orçamentos  e contratos  sobre  as  obras  e 
construcções  existentes,  ou  que  se  projectarem. 

Terá  por  chefe  o director  dos  obras  publicas  da  província,  que  superintenderá  os  di- 
versos ramos  deste  serviço,  e a quem  serão  immediatamente  subordinados  todos  os  enge- 
nheiros e mais  empregados  da  directoria. 

Art.  25.  Esta  directoria  será  dividida  em  duas  secções:  á 1*  pertence  todo  o serviço 
technico  das  plantas,  planos,  desenhos,  trabalhos  geodésicos  e topographicos  em  geral,  etc., 
e os  orçamentos  das  obras  e bases  dos  contratos  das  que  se  arrematarem  ou  contratarem ; 
a 2a  terá  a seu  cargo  o expédiente  da  directoria,  exame  das  despezas  relativas  às  obras, 
sua  escrituração  e fiscalisação,  e toda  a mais  contabilidade  e processo  a respeito  das 
mesmas  obras. 

AJ  l1  secção  se  encarregará  a organisação  da  estatística  da  provincia,  paia  cuja  coordena- 
ção lhe  serão  ministrados  pelas  outras  repartições  todos  os  trabalhos  estatísticos  de  cada  uma- 

Art.  26.  O território  da  provincia  será  dividido  nos  districtos  indispensáveis  ao  bom  de- 
sempenho deste  ramo  de  serviço,  ficando  extinctos  os  lugares  de  engenheiros  chefes  de 
districtos,  que  ahi  tinhão  residência  fixa.  Os  trabalhos  em  taes  districtos  necessários  serão 
dirigidos  ou  inspeccionados  conforme  sua  importância  por  um  engenheiro  para  esse  fim 
nomeado,  que,  sendo  de  mister,  irá  ali  residir  temporariamente  com  os  ajudantes  que 
fôrem  precisos. 

As  obras  que  não  exigirem  a effectiva  presença  do  engenheiro,  poderáõ  ser  dirigidas 
ou  inspeccionadas  por  um  dos  ajudantes. 

Art.  27.  O director,  por  si  ou  por  meio  dos  engenheiros  que  designar  com  approvação 
do  presidente  da  provincia,  exercerá  uma  inspecção  constante  sobre  todas  as  obras  delia, 
visitando-as  a miudo,  ou  fazendo-as  examinar  pelos  referidos  engenheiros. 

Art.  28.  Estes  mesmos  engenheiros  poderáõ  pelo  director  ser  chamados  a um  conselho 
por  elle  presidido,  afim  de  consultar  ou  discutir  a respeito  das  obras,  projectos,  contratos, 
ou  quaesquer  outros  assumptos  deste  ramo  de  serviço,  sobre  que  o mesmo  director  ou  o 
presidente  da  provincia  entendão  conveniente  ouvi-los  reunidos,  quando  não  prefirão  con- 
sulta-los em  separado. 


i. 


6 


* CAPITULO  VII. 


Do  gabinete  da  presidência. 

Art.  29.  Além  das  repartições,  de  que  tratão  os  capítulos  antecedentes,  haverá  mais  o 
gabinete  da  presidência,  onde  se  receberá,  abrirá  e dará  destino  á correspondência  confi- 
dencial e reservada,  e se  despacharáõ  quaesquer  outros  negocios,  conforme  o entender  o 
presidente  da  província,  o qual,  além  do  seu  secretario,  poderá  ter  para  este  serviço  um 
indivíduo  de  sua  confiança,  auxiliado  por  um  ou  mais  empregados  da  administração  pro- 
vincial, quando  fôr  isso  indispensável. 

CAPITULO  VIII. 


Da  nomeação  dos  empregados. 

Art.  30.  Todos  os  empregados  da  administração  provincial  são  de  livre  nomeação  e 
demissão  do  presidente  da  província,  excepto  os  professores  públicos,  os  quaes,  depois  de 
cinco  annosde  effectivo  exercício  sem  nota  nem  suspensão,  não  poderáõ  ser  demittidos 
de  seus  empregos  senão  sendo  condemnados  por  crimes  infamantes  ou  offensivos  da 
moral  e da  religião,  ou  por  meio  de  processo  disciplinar  na  conformidade  do  respectivo 
regulamento,  que  os  sujeite  á demissão,  ou  finalmente  por  incapacidade  physica  ou  in- 
tellectual,  antes  de  terem  dez  annos  de  serviço. 

Art.  31.  São  de  impreterivel  accesso  todos  os  empregos  subalternos  de  escrita  e con- 
tabilidade da  administração  provincial,  desde  os  de  praticantes  até  os  de  chefes  de  sec- 
ção inclusive,  não  podendo  ser  para  elles  nomeado  quem  não  haja  começado  pelo  de 
praticante,  que  se  considera  de  Ia  entrancia:  a promoção  será  regulada  na  razão  do 
menor  para  o maior  vencimento,  e poderá  ter  lugar  de  umas  para  outras  repartições  da 
dita  administração;  mas  ninguém  será  promovido  de  um  desses  empregos  de  menor  para 
o maior  vencimento,  sem  ter  tido  antes  um  anno  pelo  menos  de  effectivo  exercício  no  inr 
mediatamente  inferior  em  categoria,  sendo  os  praticantes  obrigados  a sujeitar-se  a um 
exame  pratico  em  concurso,  que  se  deverá  fazer  entre  os  que  tiverem  completado  a idade 
e 21  annos,  para  o provimento  dos  lugares  de  amanuenses,  e devendo  estes  passar  por 
igual  prova  para  serem  promovidos  aos  empregos  immediatamente  superiores.  Os  lugares 
que  vagarem  nao  serão  providos,  até  haverem  empregados  das  classes  inferiores  com  o 
tempo  e com  as  habilitações  estabelecidos  para  o seu  preenchimento;  os  de  chefes  de 
secção  serão  conferidos  mediante  prova  especial. 

Art.  32.  Nmguem  poderá  ser  nomeado  para  os  lugares  de  Ia  entrancia  de  escrita  e conta- 
i idade,  de  que  falia  o artigo  antecedente,  sem  haver  previamente  provado,  por  meio  de 
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exame  em  concurso,  que  pelo  menos  sabe  a grammatica  da  língua  nacional,  os  prin- 
cípios de  escrituração  por  partidas  dobradas,  a arithmetica  e suas  applicações,  que  tem 
boa  letra,  e redige  com  facilidade. 

Deve,  além  disso,  ter  bom  comportamento,  e ser  maior  de  18  annos  e menor  de  30. 

D’entre  os  concurrenles,  os  que  melhores  provas  derem  serão  addidos  por  trinta  dias 
ás  repartições  provinciaes,  afim  de  conhecer-se  nesse  tempo  mais  praticamente  sua  idonei- 
dade, e só  depois  deste  exercício  se  procederá  ás  respectivas  nomeações. 

Art.  33.  São  exceptuados  da  disposição  do  artigo  antecedente,  salvo  a da  idade,  os  in- 
divíduos formados  em  quaesquer  academias,  ou  universidades,  e no  collegio  de  Pedro  II, 
que  mostrarem  haver  estudado  e tido  approvação  das  matérias  exigidas  no  artigo  ante- 
cedente, e os  que  tiverem  carta  de  habilitação  do  instituto  commercial  do  Rio  de  Janeiro» 
ou  da  antiga  aula  do  commercio. 

Os  thesoureiros  e seus  fieis,  os  inspectores  geraes  das  escolas,  os  porteiros,  contínuos 
e correios  são  dispensados  dos  supraditos  exames.  A’  excepção  porém  dos  thesoureiros  e fieis, 
são  os  demais  sujeitos  ás  condições  de  idade  exigidas  pelo  artigo  antecedente. 

Art.  34.  A antiguidade  é um  direito  de  preferencia  para  o accesso,  quando  se  der  entre 
os  empregados  a promover  igüal  aptidão  profissional  e comportamento;  em  caso  diverso, 
será  preferido  o mais  apto  e morigerado. 

As  commissões  de  serviço  provincial  não  prejudicão,  nem  a antiguidade,  nem  o direito 
ao  accesso;  o seu  bom  desempenho  constitue  antes  uma  recommendação  para  elle. 


CAPITULO  IX. 


Das  licenças. 


Art.  35.  A nenhum  dos  empregados  provinciaes  se  concederá  licença  sem  um  desconto 
em  seus  vencimentos,  o qual  será  da  quinta  parte  se  a licença  fôr  até  tres  nrezes,  da 
terça  parte  quando  fôr  de  mais  de  tres  até  seis,  e da  metade  quando  exceder  de  seis  mezes 
até  um  anno ; cessando  d’ahi  em  diante  todo  o vencimento. 

A reforma,  ou  repetição  das  licenças  dentro  do  prazo  de  um  anno,  sujeita  o licenciado 
a soffrer  o desconto  correspondente  ao  periodo  em  que  estiver  comprehendida  a sòmma 
das  já  concedidas  e gozadas  dentro  desse  anno. 

Os  empregados,  cujos  vencimentos  consistirem  unicamente  de  gratificações,  deixaràõ  de 
as  perceber  emquanto  estiverem  licenciados. 

Art.  36.  Nenhum  empregado  poderá  obter  licença  com  vencimento  antes  de  .haver  to- 
mado posse  e entrado  em  exercício  do  seu  cargo. 

i. 
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CAPITULO  X. 


Da  aposentadoria  e jubilação  dos  empregados. 


Ari.  37.  Os  empregados  provinciaes,  que  tiverem  mais  de  dez  aunosde  serviço  da  pro- 

e S®Sf?“t*  de  idade>  ou  «tte  P°r  moléstias  provadas,  e pelo  governo  reconhecidas, 

teWMoé  dfl!lbf0S  d®  contlnuar  aexercer  seus  empregos,  poderio  ser  aposentados,  ou 
jubilados,  de  coDformidade  com  as  seguintes  regras: 

JLJ*  ?m  0 ordellado  P°r  toleiro  os  empregados  que  contarem  trinta  ou  mais  annos  de 

tarem  m.nPr°r^a’  ® C°m  ° ordenado  Proporcional  ao  tempo  desse  serviço  os  que  con- 
tarem  menos  de  trinta  e mais  de  dez.  ’ 

***"  ° °rdenado  P°r  inteiro  os  professores  que  contarem  vinte  e cinco  ou  mais 

“a  PrJovineía’  e «em  o ordenado  proporcional  ao  tempo  desse  serviço 
os  que  contarem  menos  de  vinte  e cinco  e mais  de  dez.  Ç 

§ 3”  Com  o ordenado  proporcional  a vinte  e cinco  annos  de  serviço,  pelo  temoo  mie 

0 magister'“- « a ‘rintn  annos  pelo  que  tiverem  exercido  algum  <Zo 
emprego  da  província,  os  professores  que  çontarem  menos  de  vinte  e- cinco  annos  de 
serviço  o magistério,  e houverem  prestado  anteriormente  qualquer  outro  em  differente 
emprego  da  província,  comtanto  porém  que  de  semelhante  calou™  não  resulte  mafer  vên- 
cimento  que  o ordenado  por  inteiro  de  professor,  caso  em  que  será  desprezado  todo  o excesso 

e “«r  * * 408  dem4is  -Peados  que  tiverem  anfes 

Alt.  38.  O ordenado  da  aposentadoria,  oújuhilação,  será  o do  lugar  que  estiver  nem 
patóo  o empregado  na  occasião  de  ser  aposentado  ou  jubilado,  (piandi  tenha  tido  nel 

ml  “Ti  ^ efcett"  1,30  05  tend°’  « "o  será  o do  lugar  Z 

houver  ímmediatamente  antes  exercido,  salvo  quando  tal  ordenado  fór  maior  oué  ol 

emprego  ^e  estiver  occupando,  caso  em  qne  será  elle  o deste  ultimo”  ? ° d0 

Art  39.  Nao  se  levará  em  conta  para  a aposentadoria  ou  jubilação  o tempo  em  mie 

o empregado  faltar  ao  serviço  sem  motivo  justificado,  por  licenças,  ou  por  suspensSol 

emprego;  o que  exercer  emprego  geral  cumulativameníe  com  o provincial  e o Z hool 

^2“  Si“PleS  a“°  4 ^ 1 nTo  conTré 

. As  faltas  por  moléstia,  que  excederem  á decima  parte  do  tem™  fo  ^ 

trcí  — * — * ínssjsir* 
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Art.  41.  Perde  o direito  a que  se  lhe  conte  em  qualquer  tempo  o serviço  publico  que  houver 
prestado,  o empregado  que  abandonar  o seu  emprego. 

Art.  42.  Nenhum  empregado  aposentado  ou  jubilado  pelo  governo  da  provincia  poderá  ser 
de  novo  admittido  em  qualquer  dos  lugares  da  administração  provincial,  salvo  suspendendo-se 
a aposentadoria  ou  jubilação  em  todos  os  seus  eíteitos.  Se  o empregado,  assim  readmittido  ao 
serviço,  vier  a adquirir  direito  a obter  segunda  aposentadoria  ou  jubilação,  contar-se-lhe-ha 
para  ella  todo  o tempo  de  serviço  que  houver  prestado  á provincia,  conforme  as  regras  esta- 
belecidas nos  artigos  antecedentes ; devendo  porém,  para  obter  esta  segunda  concessão,  haver 
prestado  mais  de  tres  annos  de  eftectivo  exercido  além  do  tempo  da  primeira  aposentadoria 
ou  jubilação. 

Art.  43. 0 aposentado,  jubilado  ou  reformado  pelo  governo  geral,  ou  pelo  de  outra  provincia 
que,  sendo  admittido  ao  serviço  desta,  adquirir  também  ahi  direito  á aposenfcdoria  ou 
jubilação,  só  apodera  obter  com  metade  do  ordenado  que  lhe  possa  competir  pela applicação 
das  regras  estabelecidas  nos  artigos  37  a 41 . 

.Art.  44.  Perde  o direito  á aposentadoria  ou  jubilação  o empregado  que  fôr  condemnado 
pelos  crimes  de  que  trata  o artigo  30,  salvo  no  caso  de  rehabilitar-se,  ou  se  sendo  perdoado,  o 
governo  da  provincia  entender  conveniente  e de  equidade  readmitti-lo  ao  serviço. 

Art.  45.  Perde  a percepção  dos  vencimentos  de  sua  aposentadoria  ou  jubilação  o empregado 
aposentado  ou  jubilado,  em  virtude  da  presente  reforma,  que  cumprir  sentença  pelos  referidos 
crimes  do  artigo  30,  emquanto  durarem  seus  effeitos,  salvas  as  mesmas  excepções  do  artigo 
antecedente.  >* 

Tendo,  porém,  mulher  ou  filhos  menores,  perceberão  estes  dous  terços  daquelles  vencimentos 
suspensos  até  cumprimento  da  sentença  ou  até  o fallecimento  do  referido  empregado,  se 
morrer  antes  de  . a cumprir,  caso  este  em  que  se  restituirá  á sua  viuva  e filhos  a,  terça  parte 
descontada. 

Art.  46. 0 empregado  que  tiver  prestado  30  annos  de  serviço,  não  estando  nas  condições 
de  ser  aposentado,  perceberá,  por  todo  o tempo  que  se  conservar  no  effectivo  exercicio  do  seu 
emprego,  uma  gratificação  addicional  igual  á do  referido  emprego . 

Idêntica  vantagem  íruiráõ  os  professores  que,  com  mais  de  25  annos  de  serviço,  se  acharem 
nas  mesmas  circumstancias  a respeito  de  sua  jubilação. 


CAPITULO  XI. 


Disposições  geraes . 

Art.  47.  0 presidente  da  provincia,  como  chefe  superior  da  administração  provincial,  póde 
presidir  e dirigir  immediatamente,  quando  assim  o entender,  todos  os  trabalhos  das  reparti- 
ções delias,  mandar  inspeccionnar  por  delegados  seus  todas  e quaesquer  estações,  ou  outras 
divisões  dos  differentes  ramos  do  serviço  provincial,  por  onde  se  recebão  ou  se  despendão 
dinheiros  da  provincia,  ou  se  desempenhe  qualquer  serviço  provincial,  afim  de  verificar  e 
u ' a 
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fiscalisar  a regularidade  e devido  cumprimento  das  funcções  porellas  exercidas.  Pòde  também, 
para  maior  facilidade  do  expediente,  delegar  no  seu  secretario  ou  nos  directores,  dentro  dos 
limites  que  estabelecer,  algumas  das  attribuições  que  lhe  compete  exercer  na  administração 
provincial. 

Art.  48.  Todos  os  empregados  provinciaes,  antes  de  entrarem  em  exercício,  deveráõ  prestar 
juramento  de  bem  servir  nas  mãos  de  seus  respectivos  chefes,  não  podendo  considerar-se 
completo  o caracter  publico  do  emprego,  nem  o acto  de  sua  posse  e exercicio,  do  qual  se 
deriva  o direito  á percepção  dos  vencimentos,  sem  à precedencia  desta  formalidade. 

Art.  49.  Os  mesmos  empregados  não  poderáõ  accumular  o exercicio  de  qualquer  outro 
emprego  estipendiado  pelo  estado  sem  prévia  licença  do  presidente  da  província,  que  a poderá 
negar  ou  conceder. 

EMlies  ifualmente  prohibido  exercer,  directa  ou  indirectamente,  qualquer  negocio,  gerencia 
ou  industria,  sem  a mesma  prévia  licença,  sob  pena,  em  ambos  os  casos,  de  imroediata 
demissão. 

Art.  50.  Nenhum  empregado  provincial  poderá  ser  procurador  de  partes  em  negociosque 
por  qualquer  modo  interessem  ou  tenhão  relação  com  a fazenda  provincial,  ou  corrão  pelas 
repartições  publicas ; nem  por  si  ou  por  interposta  pessoa  tomará  parte  em  contrato  algum 
da  mesma  fazenda,  sob  pena  de  demissão. 

E’  comtudo  permittido  a procuradoria  quando  se  tratar  de  negocios  de  ascendentes,  descen- 
dentes, irmãos  ou  cunhados  dos  referidos  empregados,  uma  vez  que  não  devão  ser  por  estes 
processados,  expedidos  ou  despachados. 

Art.  51.  Os  thesoureiros , seus  fieis  e todos  os  demais  agentes  da  arrecadação  de  rendas 
provinciaes,  deveráõ , antes  de  começar  a servir , prestar  a fiança  que  lhes  fôr  arbitrada. 

Art.  52.  Na  falta  de  qualquer  thesoureiro  ou  exactor , não  havendo  pessoa  afiançada 
que  o substitua , poderá  o presidente  da  província  nomear  provisoriamente,  por  tempo 
nunca  maior  de  quatro  mezes,  indivíduo  idoneo  que  faça  suas  vezes  sem  dependencia 
de  fiança. 

Art.  53.  0 numero,  denominação  e vencimentos  dos  diversos  empregados  da  administração 
provincial  serão  os  marcados  na  tabella  annexa;  e suas  attribuições,  deveres  e modo  de  func- 
cionar  especificadamente  prescriptos  nos  regulamentos  que,  para  a completa  execução  da 
presente  reforma  em  todos  os  seus  diversos  ramos,  de.verá  expedir  o presidente  da  província 
Art.  54.  Os  empregados  da  administração  provincial  poderáõ  ser  removidos  de  umas  para 
outras  estações,  na  mesma  ou  em  outra  equivalente  categoria , provisória  ou  permanente- 
mente, quando  as  conveniências  do  serviço  publico  assim  o aconselhem,  ou  quando  a 
affluencia  do  trabalho  em  alguma  delias  torne  necessário  auxiliar  ou  augmentar  o seu  pessoal, 
com  o que  possa  para  esse  fim  ser  dispensado  das  outras. 


Disposições  transitórias. 

Art.  55.  Emquanto  não  estiver  concluida  a presente  reforma,  e não  fôr  sujeita  á 
approvação  da  assembléa  legislativa  provincial,  pòderáõ  ser  preenchidos  quaesquer  lugares 
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subalternos  de  que  trata  o art.  31  cora  os  indivíduos  que  mediante  o concurso  e demais 
condições  do  art.  32,  se  mostrarem  para  isso  competentemente  habilitados,  sem  a restricta 
observância  do  máximo  da  idade  ahi  marcado,  dispensando-se  do  exame  os  empregados 
geraes  do  estado  ou  da  província  de  reconhecida  aptidão  profissional,  e permittindo-se  aos 
bacharéis  formados  em  direito  e em  malhematicas  pelas  academias  do  império  o darem 
a prova  de  escrituração  pòr  partidas  dobradas  dentro  do  Io  anno  de  sua  nomeação,  a 
qual  até  então  se  considerará  provisória. 

Art.  56.  Continua  garantido  aos  actuaes  empregados  da  província  o direito  que  lhes 
conferio  a excepção  contida  no  § 4o  da  lei  n.  682  de  9 de  Setembro  de  1854. 

Art.  57.  Os  actuaes  empregados  da  província,  que  se  acharem  nas  condições  prohibitivas 
do  artigo  49,  e não  quizerem  renunciar  os  outros  empregos,  negocios  ou  industrias,  deveráõ 
dentro  do  prazo  de  tres  mezes  solicitar  a respectiva  licença  ou  resignar  os  empregos  pro- 
vinciaes  que  tiverem,  sendo  delles  exonerados  quando  não  o fação. 

Art.  58.  Ficão  revogadas  todas  as  disposições  em  contrario. 

Palacio  da  presidência  da  província  do  Rio  de  Janeiro,  30  de  Abril  de  1858. 


Antonio  Nicolào  Tolentino. 


INSTRUCÇOES 


para  os  exames  e concursos  que  devem  ter  lugar  para 
provimento  dos  lugares  da  administração  provincial  do 

Rio  de  Janeiro. 


Art.  l.°  São  considerados  lugares  da  Ia  entranciu  na  administração  provincial 
do  Rio  de  Janeiro  os  empregos  de  praticantes,  e para  o seu  provimento  se  pro- 
cederá a concurso,  annunciando-se  por  editaes  nas  folhas  publicas  com  anticipação  de 
30  dias  o em  que  deverá  ter  lugar  semelhante  acto,  e convidando-se  os  pretendentes 
a ta  es  empregos  a que  apresentem  seus  requerimentos,  provando  seu  bom  com- 
portamento, sua  idade,  que  deverá  ser  de  mais  de  18  e menos  de  30  aiinos,  sua 
naturalidade  e as  habilitações  que  tiverem  para  exercer  os  referidos  empregos. 

Art.  2°.  Ninguém  será  nomeado  praticante  sem  mostrar  por  meio  de  exame 
em  concurso  que  tem  boa  letra,  redige  com  facilidade  e sabe  pelo  menos  a gram- 
matica  da  lingua  nacional,  os  princípios  de  escripturação  por  partidas  dobradas, 
a arithmetica  e suas  applicações.  O exame  será  feito  perante  o directorda  fazenda 
provincial,  que  presidirá  ao  acto,  servindo  de  examinadores  os  indivíduos  que 
designar  o presidente  da  província,  devendo  ser  um  para  grammalica  da  lingua 
nacional  e redacção,  outro  para  arithmetica,  e outro  para  escripturação  por  partidas 
dobradas. 

Art.  3.a  Proceder-se-ha  ao  exame  das  matérias  disignadas  no  artigo  antece- 
dente do  mesmo  modo  que  vai  determinado  nos  arts.  7°,  8°,  9%  10  e 11  destas 
instrucções  para  os  concursos  entre  o»  praticantes,  transmiltindo  o director  que 
presidir  ao  acto  todas  as  provas  dadas  e todos  os  requerimentos  dos  pretendentes 
com  informação  sua  sobre  a idoneidade  de  cada  um  ao  presidente  da  província. 

Art.  A.°  Dentre  os  concurrentes  os  que  houverem  mostrado  mais  habilitações 
no  exame  serão  addidos  por  30  dias  a qualquer  das  estações  da  administração 
provincial  que  o presidente  designar,  afim  de  conhecer-se  praticamente  nesse 
tempo  sua  idoneidade;  e só  depois  de  semelhante  exercício  se  procederá  á no- 
meação dos  que  melhor  satisfizerem  a esta  prova  pratica. 

Árt.  5.°  Quando  se  derem  vagas  de  amanuense  em  qualquer  das  estações  da 
administração  provincial,  proceder  se-ha  para  o preenchimento  delias  a um  con- 
curso entre  os  praticantes  que  tiverem  completado  21  annos  de  idade  c tiverem 
um  anno,  pelo  menos,  de  effectivo  exercício  desse  emprego. 

Todos  os  praticantes  que  se  acharem  neste  caso  são  obrigados  a apresentar-se 
ao  concurso,  e os  que  nelle  fôrem  duas  vezes  reprovados  serão  demillidos. 


A igual  concurso  se  procederá  cnlrc  os  amanuenses  quando  se  houverem  de 
preencher  vagas  de  terceiros  escripturarios. 

Art.  6."  Estes  concursos  versarão  não  só  sobre  as  matérias  designadas  no 
arl.  2o  destas  instrucções,  como  sobre  as  questões  praticas  de  contabilidade  c 
cscripluraçào  das  repartições  da  administração  provincial,  redacção  de  peças  oííi- 
ciaes  c expedição  de  quaesquer  lilulos  ou  ordens,  em  virtude  de  despachos  das 
autoridades  administrativas;  sorão  feitos  com  toda  a publicidade  em  uma  Jassalas 
da  administração  provincial  pelos  examinadores  que  nomear  o presidente  da  pro- 
víncia, proccdimdo-se  quanto  ao  mais  conforme  se  determina  nos  artigos  se- 
guintes: 

Arl.  7.°  Admillidos  os  praticantes  ou  amanuenses  ao  concurso,  comecara  o 
exame  pela  escripta,  diclando  o examinador  em  voz  alta  algüma  passagem  de 
qualquer  obra  classica,  que  os  candidatos  irão  escrevendo.  Esta  prova  será  por 
dles  datada  e assignada  e imrnediatamentc  entregue  ao  presidente  do  acto,  que  a 
rubricará  e a passará  logo  ao  examinador,  o qual  poderá  fazer  as  perguntas  que 
julgar  convenientes  sobre  as  diversas  partes  da  gramrnalica.- 

Arl.  8.'  Do  mesmo  modo  e cm  acto  successivo  será  feito  o exame  das  outras 
matérias,  de  redacção,  arillimetica,  escripluração  por  partidas  dobradas  c questões 
praticas  da  administração,  devendo  os  candidatos  nào  só  resolver  por  e9criplo 
todos  os  d i florentes  problemas  e questões  que  lhes  forem  dados  pelos  examinadores, 
como  responder  verbalmente  ás  perguntas  que  este  lhes  fizerem  sobre  a tlieoria  e 
princípios  geracs  das  operações  que  houverem  praticado. 

Arl.  9.  O exame  década  matéria  durara  ao  tempo  que  ao  oxainmador parecer 
necessário,  quando  não  seja  prorogado  pelo  presidente  do  acto,  o qual  poderá 
lambem  indicar  outras  questões  que  devam  ser  propostas,  ou  mesmo  propôl-as. 

Art.  10,  Findos  os  exames,  íicaráõ  os  examinadores  só  c passaráó  a conferir 
entre  si  sobre  u approyação  ou  reprovação  de  cada  um  dos  candidatos ; devendo 
dar  por  escripto  o seu  parecer  sobre  a capacidade  de  cada  um  delles,  á vista  das 
provas  cscriptas  e oraes,  com  as  razões  em  que  fundamentarem  o seu  juizo  e as 
notas  da  approvação  ou  reprovação  que  derem  ; fazendo-se  uma  relação  dos  exa- 
minandos com  declaração  das  notas  que  obtiverem  em  cada  uma  das  matérias  do 
exame. 

Art.  11.  Este  parecer  e relação,  com  a opinião  que  a respeito  deverá  inlcrpôr 
o director  da  fazenda,  serão  apresentados  ao  presidente  da  provinda  afim  de 
resolver  sobre  os  que  devão  ser  providos  nas  vagas  existentes. 

Art.  12.  Quando  o numero  dos  concurrenles  habilitados  pelas  provas  exigidas 
nestas  instrucções,  fôr  superior  aos  das  vagas  por  preencher,  nomer-se-hâo  de 
uilre  elles  os  que  por  outras  circamstancias  m ereção  a preferencia,  ficando  validos 
os  exames  dos  restantes  candidatos  idoncos  por  tempo  de  um  anno,  para  poderem 
entrar  era  concorrência  com  as  provas  que  por  motivo  de  outras  vagas  havidas 
dentro  desse  tempo  derem  os  candidatos  de  ulteriores  concursos. 

Art.  13.  A qualquer  dos  exames  de  que  tratão  estas  instrucções  assistirá  um 


empregado  que  o director  designar  para  lavrar  a respectiva  acta,  a qual  conterá 
a integra  dos  pareceres  e relação  de  que  trata  oart.  11,  e será  firmada  pelo  director 
e examinadores. 

Arl.  14.  Para  o preenchimento  das  vagas  que  houverem  de  chefes  de  secção, 
darão  os  empregados  da  categoria  immediata  que  a ella  quizerem  concorrer  uma 
prova  pratica  de  sua  idoneidade  perante  os  directores  reunidos,  e conforme  o 
programma  que  fôr  determinado  pelo  presidente  da  província. 

Palacio  do  governo  da  província,  em  30  de  abril  de  1858.— Ântonio  Nicoláo 
Tolentino. 


INSTRUCÇOES 

DELEGANDO  ACTOS  DE  MERO  EXPEDIENTE 


O presidènte  da  província,  attendendo  a que  cumpre  desembaraçar  q expediente  dos 
diversos  negocios  que  correm  pelas  repartições  provinciaes,  dos  entraves  e demora  que 
lhes  causa  a precedencia  de  certas  formalidades,  até  hoje  dependentes  da  intervenção  e 
despacho  da  presidência,  que  accumulando  tantos  e tão  variados  encargos  nao  pôde 
desempenha-los  todos  com  a celeridade  que  requer  o interesse  do  serviço  publico,  resu- 
tando  dahi  que  se  protelem  decisões  que  de  outro  modo  poderiam  ser  promptas;  visto 
como  semelhantes  formalidades , ou  porque  são  apenas  despachos  mterlocutorios  que  so 
têm  oor  Um  colligir  informações  para  preparar  devidamente  os  negocios  pendentes, 
que  referem-se  a objecto  de  pouca  impor&ncia,  ou  finalnemte  porque  s” 
municacões  ou  actos  de  cortesia , não  têm  a transcendência  e responsabilidade  dos  assumptos 
de  maior  gravidade;  delibera,  de  conformidade  com  o que  dispõe  o art.  47  da  resolução 
de  30  de  Abril  ultimo,  que  o secretario  do  governo  e os  directores  da  admimstraçao 
provincial  no  processo  do  expediente  dos  negocios  que  correm  pelas  repartições  de  que 
são  chefes,  se  regulem  pelas  seguintes  instrucções: 

Art  1 • Os  mencionados  chefes  poderão,  sem  dependencia  de  prévia  ordem  ou  despacho 
da  presidência,  solicitar,  cm  seu  nome,  a quaesquer  estações  ou  empregados  p 
camaras  municipaes,  commandos  superiores  da  guarda  nacional,  casas  de  caridade,  etc., 
as  informações  e esclarecimentos  que  fôrem  indispensáveis  ao  processo  e instrucçao  dos 
negocios  que  correm  pela  secretaria  do  governo, ou  pelas  direcionas,  para  poderem, 
devida  e regularmente  preparadas,  subir  a despacho. 

Art  2 • Mandarão  passar,  independentemente  do  mesmo  despacho  da  presidência,  quaes- 
ouer  certidões  que  fôrem  requeridas  de  negocios  ou  documentos  cuja  matéria  nao  fôr 
reservada  ou  de  que  não  resulte  compromettimento  para  os  empregados,  como  no  caso 
daqflellas  que  se  exigem  de  pareceres  dos  mesmos  empregados,  que  no  cumprimento 
de  seus  deveres  exponham  razões  que  os  possao  indispôr  com  as  partes  interessadas. 

Art  3 0 Farão  cada  um  a respeito  dos  assumptos  de  sua  competência,  de  ordem  da 
presidência,  todas  as  participações  que  possão  interessar,  seja  ao  cumprimento  de  des- 


pachos  por  ella  proferidos,  seja  ao  desempenho  de  deveres  que  quaesquer  estações , cor- 
porações, autoridades  ou  indivíduos  tenhão  de  satisfazer  perante  as  repartições  a cargo 
dos  supraditos  chefes. 

Art.  4.°  Expedirão  as  necessárias  instrucções  aos  empregados  que  lhes  são  subordinados, 
para  o devido  desempenho  das  incumbências  que  lhes  fôrem  commettidas. 

Art.  5.°  Corresponder-se-hão  directamente  entre  si  para  tudo  quanto  fòr  relativo  ao 
serviço  publico , exigindo  mutuamente  as  informações  e esclarecimentos  indispensáveis  ao 
expediente  dos  negoçios  a cargo  de  cada  um. 

Art.  6.°  Além  disso  o director  da  fazenda  poderá  mandar  fazer  assentamento , abrir  e 
incluir  em  folha  a todos  os  empregados  provinciaes , que  competentemente  habilitados 
houverem  satisfeito  a todas  as  formalidades  devidas , sendo  todavia  responsável  por  qual- 
quer prejuízo  que  dahi  possa  resultar  á fazenda  provincial. 

Palacio  do  governo  da  província  do  Rio  de  Janeiro , 6 de  Maio  de  1858.  — Antonio 
Nicoláo  Tokntino. 


Tabella  do  numero  , denominação  e vencimentos  dos  empregados  da 

administração  provincial  do  Rio  de  Janeiro. 


SECRETARIA  DO  GOVERNO. 


Ofücial  maior  . . 
Chefes  de  secção  . 
Primeiros  ofiíciaes. 
Segundos  ditos.  . 
Amanuenses.  . . 
«Archivista.  . . . 

Porteiro 

Contínuos  . . . 
Correio 


ORDE- 

NÀDO 

GRATIFI- 

CAÇÕES. 

2:400$ 

600$ 

2:000$ 

400$ 

1:600$ 

400$ 

1:200$ 

400$ 

600$ 

300$ 

1:200$ 

400$ 

1:200$ 

300$ 

600$ 

200$ 

540$ 

180$ 

DIRECTORIA  DA  INSTRUCÇÃO. 


Director.  3:600$  | 

Inspectores  geraes 2:400$ 

Chefe  de  secção * ?:2ÍS2l 

Segundo  escnpturario 

Amanuense  600$ 

Dito  archivista.  . . , . 622$ 

Praticantes. ;2xS 

Continuo-porteiro 600  $ 

Correio  640$ 


3:000$ 

2:400$ 

2:000$ 

1:600$ 

900$ 

1:600$ 

1:600$ 

800$ 

720$ 


4:200$ 

2:800$ 

2:400$ 

1:600$ 

900$ 

900$ 

600$ 

900$ 

720$ 


ESCOLA  NORMAL. 

proKrfessor  d'uraa  da9  materias  ] ::::::::::::::::::::::  liÕoo»  vml  88|  *fj|§ 

coSoportei,,? : : : : : : : : : : : : : : : : : • eoo»  300»  900»  900» 

U INSTRUCÇÃO  PRIMARIA. 

_ 2b  30  000$ 

180  Professores  sendo  30  de  primeira  classe 300^  135-000» 

150  de  segunda  classe 7 m 200»  900|  12:ooo» 

30  Ditos  adjuntos 40°* 

INSTRUCÇÃO  SECUNDARIA. 

20  Ditos 900»  300»  1:500»  24:000» 

229:320» 


1:000»  .f?:000» 
900»  ^^OOO* 
400»  12:000» 


DIRECTORIA  DA  FAZENDA. 


1 Director 


3:600»  600»  4:200»  4;S00»  5 


ESTAÇÃO  FISCAL. 


Procurador  fiscal 2:400$ 

Praticante  (serve  1 da  contadoria) 

CONTADORIA. 

Contador  ( chefe  da  Ia  secção) 

Chefes  de  secção 2:000$ 

Primeiros  escripturarios 

Segundos  ditos 

Terceiros  ditos 

Amanuenses 

Praticantes 4W$ 

THESOURARIA. 

Thesoureiro 2:400$ 

Ao  dito  para  quebras 

Fiel.  1:600$  400$ 

Escrivão  ( serve  um  da  contadoria ) 

Amanuense  ou  praticante  ajudante  do  dito  ( serve  um  da  contadoria ) 

EMPRÉSTIMO  PROVINCIAL.  " j 

Thesoureiro  ( serve  o thesoureiro  da  directoria) 

Escripturario-corretor  ( idem  um  escnpturario  dito ) * 

Carimbador  (idem  um  continuo)  ...  j 

ARCHIVO. 

Arcbivista • * • 1:200$  ' 400$ 

Praticante  ajudante  do  dito  (serve  um  da  contadoria) „••••;  < 0AA* 

cSEos  eoo$ 


3:000$  3:000$ 


3:000$ 
2:400$  I 
2:000$ 
1:600$ 
1:400$ 
900$ 
600$ 


3:000$! 

2:000$! 


3:000$ 

4:800$ 

6:000$ 

6:400$ 

5:600$ 

3:600$ 

3:600$ 


3:000$ 
400$  I 
2:000$ 


1 Correio 


400$ 

400» 

400$ 

400» 

200$ 

200» 

1:600$ 

1:600» 

1:500$ 

1:500» 

800$ 

1:600» 

720$ 

720» 

52:020» 

DIRECTORIA  DAS  OBRAS  PUBLICAS. 

Director 

Primeiros  engenheiros • • * • 

Segundos  ditos 

Ajudantes 

Chefes  de  secção 

Primeiros  escnpturarios  . ♦ . . 

Segundos  ditos ; 

Terceiros  ditos 

Amanuenses - 

Praticantes 

Archivista  (sendo  engenheiro  mais  400$  réis  de  gratificação] 

Ajudante  do  dito  ( serve  um  praticante ) 

Continuo-porteiro 

Correio 


GABINETE  DA  PRESIDÊNCIA. 


Secretario 
Official.  . 
Continuo. 


ORDE- 

gratifi- 

VENCI-  1 

NADO  . 

caçDes. 

MENTOS.  1 

' 

3:600$ 

600» 

4:500» 

2:800» 

2:800» 

1:800» 

1:800» 

1:000» 

1:000» 

2:000$ 

400» 

2-.400» 

1:600$ 

400» 

2:000» 

1:200$ 

400» 

1:600» 

1:000$ 

400» 

1:400» 

600$ 

300» 

900» 

400$ 

200» 

600» 

1:200$ 

400» 

1:600» 

400$ 

200» 

600» 

600$ 

300» 

900» 

540$ 

180» 

720» 

1:600» 

1:600» 

2:400» 

2:400» 

600$ 

200» 

1 

800» 

1 

4:200$ 

5:600$ 

9:000$ 

5:000$ 

4:800$ 

4:000$ 

3:200$ 

2:800$ 

1:800$ 

1:200$ 

2:000$ 

'600$ 

900$ 

720$ 

45:820$ 


©bservaçôe».  > | 

Os  directores  quando  sabirem  em  cbmmissão  para  fóra  do  município  da  capital  da  provinciayencerão  uma  gratificação  de 
240$  réis  mensaes*  os  insDectores  geraes  e os  primeiros  engenheiros  á de  200$  réis;  os  segundos  engenheiros  á de 
180$  réis;™eos Engenheiros  ajudantes  á de  60$  réis.  Aos  demais  empregados  marcar-se-ha  uma  gratificação  correspon- 
dente á sua  cathegoria,  e a natureza  da  commissão  de  que  forem  incumbidos. 

RU8IIMO. 


Secretaria  do  governo 

Directoria  da  mstrucção  publica. 

> da  fazenda 

> das  obras  publicas  . . 

Gabinete  da  presidência 


COMMISSÕES  FORA  DA  CAPITAL. 

Directores,  • gratificação  de  3 mezes  240$  = 7203>  X 2 . 

Inspectores,  > de  8 » 200$  = 1.600$  a 3 . 

Primeiros  engenheiros,  » de  8 > 200$  - 1.600$  a 2 . 

Segundos  > > de  8 > lo0$  = L200»  * 5 . 

Ajudantes,  > de  8 > 60$  — 480$  X 5 . 


29:120$ 

229:320$ 

52:020$ 

45:820$ 

4:800$ 

361:080$ 


1:440$ 

4:800$ 

3:200$ 

6:000$ 

2:400$ 


REPARTIÇÕES  NÃO  REFORMADAS  MAS  CUJOS  VENCIMENTOS  SE  MELHORARÃO 
NA  FORMA  DO  S 3o  ART.  1°  DA  LEI  N.  952. 


17:840$ 

378:920$ 


‘ v NA  FORMA  DO  § 3o  ART.  lo  DA  LEI 

Augmento  de  vencimentos  aos  empregados  da  meza  provincial 

Juizo  dos  feitos * * 

Agencias • * * • 

Casa  de  detenção 


QUANTIAS  DESIGNADAS  PARA  ESTA  DESPEZA. 

O que  deu  a lei  do  orçamento  nos  seguintes  paragraphos;  a^^ber : 

8 8.o  para  a secretaria  do  governo,  pessoal 

§ 16.  > 0 archivo  estatístico  •* 

Para  a instrucção  primaria*.  3-800$ 

§ 19.  Inspectoria  geral ri-íaO» 

S «•  ******  M • ■ : : : : : : : : : 

» SS  23  a 26  20:000» 

» 

Para  a instrucção  secundaria : 15*370$ 

*»♦« IB&ffSS: 

g 32  e 33.  Cadeiras  diversas 


4:500» 

2:000» 

1:400» 

rl:300» 


388:120» 


FiscalisaçSo:  • 

g 60.  Thesouraria,  pessoal.  ..... 
g 79.  Empréstimo  provincial,  pessoal 
8 71.  Obras  publicas,  pessoal.  . • 

Despezas  diversas  g§  Ô2  a 93 

Lei  n.  1,068  


36:300$ 

1:800$ 


28:600$ 

1:400$ 


121:080$ 


21:570$ 


38:100$ 

18:600$ 

1:300$ 

8:000$ 


Importância  consignada  para  a reforma  nas  leis  n.  952  e 1,069  g 7»  do  art.  3o. 

SOBRA 


238:650» 

150:000  » 388:650» 


Çflo.rRtaria  da  nresidencia  da  Drovincia  do  Rio  de  Janeiro,  29  de  julho  de  1858.  O secretario.  Jos* 


. ....ama  Z1 1 htvadA 


DELIBERAÇÃO 


O presidente  da  província,  em  virtude  da  autorisação  que  lhe  conferem  as  leis  n.  945  de 
5 de  Novembro  de  1856,  n.  952  de  10  de  Setembro  de  1857  (§  3o  do  art.  Io),  en.  1,069 
do  mesmo  anno  ( § 7o  do  art.  3o),  resolve : 

Art.  1”  São  elevados  os  vencimentos  dos  empregados  da  mesa  provincial,  do  juizo  dos 
feitos  da  fazenda,  das  agencias  e da  casa  de  detenção  da  capital,  de  conformidade  com  o 
que  dispbe  os  artigos  seguintes. 

Art'  2o  O vencimento  dos  empregados  da  mesa  provincial  compôr-se-ha  de  ordenado  fixo 
e de  uma  porcentagem  de  3/10%  deduzida  da  renda  total  arrecadada  pela  dita  mesa, 
dividida  em  45  quotas  (que  seorção  em  100$  cada  uma  para  o pagamento  dos  impostos 
sobre  os  vencimentos),  e distribuída  como  ao  diante  se  declara;  a saber: 


Administrador.  . . . 

Escrivão 

Thesoureiro 

Ao  dito  para  quebras. 
Conferente ..... 
Ajudante  do  dito  . . 

Escriturado 

Continuo-porteiro  . . 
Correio 


PORCENTAGEM.  1 

ORDENADO. 

_ . ^ 

Quotas 

Valor  em  réis 

2:400$ 

10 

1:000$ 

2:000$ 

8 

800$ 

2:000$ 

8 

800$ 

1:600$ 

• • 
8 

800$ 

800$ 

4 

400$ 

1:600$ 

4 1 

400$ 

600$ 

3 

300$ 

1 540$ 

GHAT1FICAÇAO. 


TOTAL. 


400$ 


I 180$ 


3:400$ 

2:800$ 

3:200$ 

2:400$ 

1:200$ 

2:000$ 

900$ 

720$ 


irt  3»  Os  empregados  do  juizo  dos  (eitos  da  fazenda  provincial  terão,  dèm  dos  ven- 

ia  nartes  aue  se  orção  em  200$  cada  uma,  sendo  3 para  j > P * , 

M n"  o escrivão,  H/2  para  o solicitador,  e uma  para  cada  um  dos  dons 

jfficiaes  de  justiça ; a saber : 

H. 
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ORDENADO. 

PORCENTAGEM. 

GRATIFICAÇÃO. 

TOTAL. 

Quolas 

Valor  cm  ròis. 

Juiz 

3 

600$ 

1:200$ 

1:800$ 

Procurador 

2 

400$ 

400$ 

Escrivão 

800$ 

11/2 

300$ 

1:100$ 

Solicitador 

800$ 

11/2 

300$ 

1:100$ 

Officiaes  ( cada  um ) . 

. 

i 

. 200$ 

300$ 

500$ 

Art.  4o  Os  agentes  dos  registros  venceráõ  cada  um  o ordenado  de  600$  e a gratificação 
de  300$. 

Art.  5o  Os  empregados  da  casa  de  detenção  da  capital  perceberão  os  seguintes  venci- 
mentos : 


ORDENADO. 

GRATIFICAÇÃO. 

TOTAL. 

Administrador 

1:000$ 

400$ 

1:400$ 

Escrivão 

800$ 

400$ 

1:200$ 

Amanuense 

600$ 

300$ 

900$ 

600$ 

Chaveiro.  

400$ 

200$ 

Art.  6o  Os  ordenados  daquelles  empregados  que  a presente  resolução  altera,  emquanto 
se  conservarem  estes  nos  lugares  que  actualmente  exercem,  continuarão  a ser  os  mesmos 
anteriormente  estabelecidos,  diminuindo-se  das  respectivas  quotas  da  porcentagem,  ou  das 
gratificações  de  taes  empregados,  a importância  entre  os  novos  e os  antigos  ordenados. 

Art.  7o  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Palacio  do  governo  da  provincia  do  Rio  de  Janeiro,  em  o Io  de  Maio  de  1858. 


Antonio  Nicoláo  Tolentino. 


ii. 


REGULAMENTO 

- SOBRE 

OS  VENCIMENTOS  CONFERIDOS  PELO  EXERCÍCIO  INTERINO  DE  EMPREGOS  VAGOS , 
E PELA  SUBSTITUIÇÃO  DOS  EMPREGADOS  PROVINCIAES. 

<9 


Art.  Io  O empregado  que  exercer  interinamente  qualquer  lugar  vago,  ou  que  substituir  a 
outro  empregado  de  differente  classe  da  mesma  ou  diversa  repartição,  perceberá  todos  os 
vencimentos  que  competirem  ao  lugar  vago  ou  substituido,  salvo  nos  seguintes  casos: 

| Io  Se  o empregado  substituido  o fòr  por  achar-se  enfermo,  competindo  neste  caso  ao 
substituto,  se  a enfermidade  durar  por  mais  de  60  dias,  a quinta  parte  dos  vencimentos 
daquelle,  desde  a época  em  que  a requerer  passado  esse  prazo,  aproveitando  a mesma 
regra  aos  empregados  a quem  pertença  exercer  o lugar  dos  substitutos,  ainda  mesmo 
quando  estes  a não  reclamem  em  seu  favor. 

| 2o  Se  o empregado  o fôr  por  achar-se  com  licença,  competindo  em  tal  caso  ao  substi- 
tuto a quinta  parte  do  vencimento  daquelles;  seguindo-se  a mesma  regra  para  os  empregados 
a quem  competir  servir  os  lugares  substituidos. 

| 3o  Se  o empregado  substituido  fòr  desempenhar  serviço  gratuito  ou  obrigatorio  em 
virtude  de  lei,  e dever  competir-lhe  a percepção  de  todos  os  seus  vencimentos ; caso  em 
que  o substituto  servirá  unicamente  com  o seu  proprio  vencimento. 

| 40  Se  0 empregado  substituido  fôr  exercer  serviço  que  dê  direito  a optar  0 vencimento 
do  seu  lugar;  caso  em  que  0 substituto  servirá  com  0 seu  proprio  vencimento  e uma 
gratificação  da  quinta  parte  do  lugar  que  substituir,  observando-se  0 mesmo  a respeito 
dos  substitutos  deste. 

| 5o  Se  0 empregado  substituido  0 foi  por  haver  sido'  nomeado  para  qualquer  com- 
missão  que  0 não  deva  privar  dos  vencimentos  do  seu  lugar,  competindo  neste  caso  ao 
substituto  uma  gratificação  equivalente  á quinta  parte  do  vencimento  do  emprego  que 
substituir. 

| 6o  Se  0 substituto  accumular  também  0 exercicio  do  seu  emprego  ao  do  quef  fôr  sub- 
stituir; caso  em  que  só  perceberá  a quinta  parte  do  vencimento  deste  com  a totalidade 
daquelle. 

ni.  .m 
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Art.  28  Com  a unica  excepção  do  § 6°  do  artigo  antecedente,  em  caso  nenhum  poderáõ 
os  vencimentos  do  substituto  exceder  os  do  emprego  substituído,  descontando-se-lhe  o ex- 
cesso, quando  se  der  semelhante  facto. 

Art.  3o  Não  se  dá  substituição  entre  os  officiaes  de  secretaria,  escriturários,  amanuenses 
e praticantes  das  repartições  da  província,  os  quaes  pela  natureza  de  suas  funcções  cons- 
tituem uma  mesma  classe ; nem  em  geral  entre  quaesquer  outros  empregados  e seus  res- 
pectivos ajudantes. 

Tampouco  se  considerará  como  substituição,  para  se  applicarem  as  regras  estabelecidas 
por  este  regulamento,  a nomeação  provisória  de  empregados  de  uma  repartição  para  irem 
auxiliar  os  de  outra,  ou  a de  addidos  para  o mesmo  fim. 

Art.  4o  Aos  indivíduos  ou  aos  empregados  provinciaes  que  fôrem  nomeados  interina- 
mente para  servir  qualquer  emprego  que  não  tenha  determinado  substituto,  ou  que  tendo-o 
não  convenha  ser  este  o nomeado,  se  poderá  conceder,  além  do  vencimento  de  seme- 
lhante emprego,  uma  gratificação  razoavel  em  relação  á importância  do  serviço  que  tive- 
rem de  desempenhar,  ainda  quando  o impedido  tenha  por  lei  direito  á percepção  dos  venci- 
mentos do  lugar  que  deixar  de  exercer. 

Art.  5#  A despeza  proveniente  das  substituições  que  exceder  a importância  dos  venci- 
mentos dos  lugares  substituídos  será  levada  á rubrica  de  — Eventuaes—  em  verba  distincta. 

Palacio  da  presidência  da  província  do  Rio  de  Janeiro,  em  30  de  Abril  de  4858. 


Antonio  Nicoláo  Tolentino. 
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MAPPA  ESTATÍSTICO  DA  WSTRUCÇAO  PUBLICA  PRIMARIA  DA  PROVÍNCIA  DO  RIO  DE  IANEIRO. 


Impectoria  geral  das  eicolas  da  província  do  llio  de  Janeiro,  20  de  abril  do  I8'i8. 


OBRAS  PUBLICAS 


Palacio  da  presidência  da  província  do  Rio  de  Janeiro  27  de  abril  de  1858.  — 
lllm.  e exm.  sr. — Tendo  sido  concluída  e franqueada  ao  transito  publico  no  dia  18  do 
mez  findo  a l1  secção  da  estrada  á cargo  da  companhia  União  e Industria,  tomo  a li- 
berdade de  rogar  a v.  ex.  se  sirva  incumbir-se  de,  coadjuvado  pelo  major  Sérgio 
Marcondes  de  A.ndrade,  examinar  se  os  trabalhos  feitos  na  referida  1*  secção  se 
achão  de  conformidade  com  as  condições  estabelecidas  no  contrato  de  12  março 
de  1856,  que  tenho  a honra  de  passar  ás  mãos  de  v.  ex. 

Confiando  que  v.  ex.  se  não  escusará  de  prestar  mais  este  serviço  á província, 
espero  que  no  desempenho  de  semelhante  commissão  me  declarará  com  franqueza 
quaesquer  differenças  ou  omissões  que  por  ventura  encontre,  juntando  as  observa- 
ções que  sobre  a construcção  da  estrada  lhe  parecerem  dignas  de  reparo  ou  reflexão 
em  vista  do  mencionado  contrato. 

Por  ultimo  cabe-me  prevenir  a v.  ex.  de  que  nesta  data  expeço  ordem  á thesou- 
raria  para  que  lhe  seja  entregue  a quantia  mensal  de  1:000$  em  quanto  durar  esta 
. commissão.  Deus  guarde  a v.  ex. — lllm.  e exm.  sr.  conselheiro  Pedro  d Alcantara 
Bellegarde. 


lllm.  e exm.  Sr. — Cumprindo  as  ordens  do  governo  provincial,  procedi  no 
mez  de  junho  proximo  passado  ao  exame  da  Ia  secção  da  estrada  União  e Industria. 
Pio  incluso  rela  torio  deste  exame,  que  tenho  a honra  de  apresentara  v.  ex.,  procurei 
restringir-me  á questão  do  cumprimento  do  contrato  na  parte  technica  das  con- 
dições porque  se  obrigou  a companhia  O engenheiro  chefe  do  districto,  major 
Marcondes,  me  coadjuvou  pessoal  mente  em  alguns  exames,  e pôz  á minha  disposição 
para  todosos  trabalhos  o engenheiro  da  colonia  de  Petropolis,  OttoReimarus.  Oexm. 
sr.  conselheiro  presidente,  havia  determinado  que  se  me  abonasse  a quantia  mensal 
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de  1:000»  pelo  tempo  que  durasse  a minha  commissüo:  tomei  a liberdade  de  não 
receber  esüi  quantia,  aguardando  o fim  do  exame,  para  dar  parle  da  despeza  feita, 
unica  que,  se  s.  ex.  me  dá  licença,  desejo  receber.  Esta  quantia  montou  a 500# 
em  alugueis  de  nnimaes,  gratificações  que  dei,  e outras  despezas.  Deus  guarde  a 
v.  ex.  muitos  annos.  Rio  de  Janeiro,  12  de  Julho  de  1858.— Illm.  e ex.  sr.  com- 
mendador  Thomaz  Gomes  dos  Santos,  vice-presidente  da  província  do  Rio  de 
Janeiro.— Pedro  de  Alcanlara  Bellegarde,  brigadeiro  do  exercite. 


RELATORIO 

do  exame  feilo  em  o mez  de  Julho  proximo  findo,  por  ordem 
do  exm.  governe  provincial  na  Ia  secção  da  estrada 

tinido  e Industria. 


DescripçSo  geral. 

A 1*  secção  da  estrada,  que  se  acha  construída  nesia  província  pela  companhia 
-União  e Industria- abrange  um  espaço  de  5 léguas,  de  18  ao  gráo,  ou  de  um 
pouco  mais.  de  14,000  braças,  entreoalto  da  Serra  da  Estrella,na  estrada  normal, 
e o lugar  denominado  Pedro  do  Rio,  sobre  a margem  direita  do  rio  Piabanha. 
Nesta  distancia,  a descida  total  é de  84  braças,  proximamente;  que  tantas  ha  de 

differença  entre  a primeiro  ponto,  a 384  braças  sobre  o nivel  do  mar,  e o segundo 

a 300  braças. 

• 

Começando  do  alto  da  Serra,  segue  a nova  estrada  pelo  leito  da  normal  ate 
proximo  ao  lugar  da  Garganta,  perto  de  Petropolis,e  d’ali  desce  a buscar  o vale  do 
rio  Palalmado,  pela  sua  margem  esquerda,  e depois  pela  da  direita : seguindo  por 
ella  abaixo, vaeárua  do  Imperador;  acompanha  omesmo  rioatéasua  confluência 
com  o rio  Ouitandinha  contínúa  pela  "frente  do  palaeio  imperial,  pela  mesma 
margem,  atravessa  depois  pela  rua  dos  Protestantes,  e vae  tomar  o vale  do  rio 
labanha,  que  ali  se  acha  engrossado  com  as-  aguas  do  referido  rio.  Seguindo  pela 
margem  direita  do  Piabanha,  vae  atravessar  o mesmo  rio  na  Ponte  do  Retiro,  e 
d ah  segue,  peto  sua  margem  esquerda,  até  que,  havendo  vencido  3 1/3  léguas 
eontodas  desde  o alto'da  Serra,  atravessa  de  novo  o Piabanha,  que  segue  até  o fim 
da  1*  secção  tpek  saa  margem  direita. 
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Largura. 

0 contrato  approvado  pelo  decreto  n.  1,755,  de  19  de  março  de  1856,  estabelece 
no  seu  art.  1*  que— a estrada  terá  entre  as  valletas,  ou  entre  a valleta  e a banqueta  , 
32  palmos  de  largura.  Em  toda  a porção  da  estrada  desde  o alto  da  Serra  até  u 
ponte  do  Retiro,  é quasi  geralmente  a largura  da  estrada  de  40  palmos,  e nunca 
menor  que  a determinada  pelo  contraio.  D’ali  segue  geralmente  com  os  32  palmos, 
algumas  vezes  com  pouco  mais,  e outras  um  pouco  menosí  e entre  os  marcos  de 
1 1/2  e 2 léguas,  ha  um  lugar  em  que  a largura  se  acha  reduzida  á 27  palmos  ; 
as  pequenas  differenças,  para  menos  de  1 á 2 palmos,  se  poderão  bem  remediar 
com  a reducção  das  valletas,  porém  no  lugar  referido,  para  se  obter  a largura 
exigida  pelo  contrato,  será  necessário  alguma  obra  mais  importante. 

Do  marco  das  2 léguas  em  diante  a largura  da  estrada,  é geralmente  igual,  e 
em  alguns  lugares  superior  á exigida  no  contraio,  até  chegar  á Pedro  do  Rio. 

Declive. 

Estabelece  o contrato  (art.  1*)  que  a maxima  declividade  longitudinal  não  excederá 
o limite  de  1 por  25  ou  4 Só  por  excepção,  e em  distancias  que  não  excederáõ 
a 100  braças,  poderá  ultrapassar-se  esse  limite  para  vencer  diíBculdades  de  terreno, 
ou  evitar  consideráveis  despezas,  justificando-se  ante  o presidente  da  província  a 
necessidade  e conveniência  de  taes  excessos  com  plantas  e orçamentos  com- 
parativos. 

Desde  o alto  da  Serra  até  a Garganta,  esta  condição  se  acha  preenchida,  como 
já  estava  nesta  parte  da  estrada  normal,  que  a companhia  aproveitou;  mas  che- 
gando á Garganta,  no  descerão  valle  do  rio  do  Palatinado,  tem  na  extensão  de  mais 
de  200  braças  um  declive,  não  só  superior  á 4 •/*»  cotno  mesmo  á 5 */*•  4 clausula 
citada  do  contrato  sómente  admilte  esse  excesso  de  declive  por  100  braças,  e na 
fórma  ali  designada;  não  tenho  conhecimento  de  que  se  seguisse  essa  fórma,  e 
mesmo  assim  a extensão  em  que  teve  lugar  a não  satisfação  da  condiçãodo  contrato, 
é mais  que  dupla  da  que  foi  facultada.  D’ahi  por  diante  o declive  poucas  vezes  se 
approxima  do  limite  de  4 %.  e nunca  o excede. 

Se  a companhia,  em  lugar  de  deixar  a antiga  estrada  no  lugar  da  Garganta, 
a tivesse  deixado  antes,  á entrada  da  rua  Koeler,  que  segue  immediatamente  ao 
valle  do  Palatinado,  ter-se-hia  evitado  o excesso  do  declive  mencionado. 

Razões  de  economia  ouvi  produzir  para  desculpar  a direcção  adoptada  peta 
companhia;  mas  se  ellas  prevalecessem  para  motivar  esse  erro  lechnico,  melhor 
seria  então  que  a companhia  começasse  a estrada  em  Pelropolis,  como  se  designa 
no  contrato,  e não  no  alto  da  Serra : nesse  caso  ostrabalhos  da  companhia  seçqn- 
tarião  de  Petropolis,  e darião  meia  legua  de  vantagem  á província ; pois  que  & 
descida  feita  pela  companhia,  não  é tão  superior  á da  antiga  estrada  que  compense 
o sacrifício  e trabalho  de  m&is  de  meia  legua  de  estrada. 


Calçamento. 


Eis  a condição  do  contrato.  (Art.  l.°)0  leito  da  estrada  deverá  ser  calçado  pelo 
syslema  dc  Mac-Adam,  já  adoptado  pela  companhia,  ou  o que  fòr  mais  adaptado 
aos  fins  que  se  tem  em  vista.  A companhia  adoptou  o syslema  de  Mac-Adam : 
mas  em  lugar  de  empedrar  toda  a largura  da  estrada,  que,  mesmo  pelo  contraio, 
já  é reduzida  no  minimopnra  uma  estrada  de  grande  transito,  somente  empedrou, 
cm  geral,  22  a 26  palmos,  e em  poucos  lugares  mais. 

Embora  o contrato  não  estabelecesse  a largura  do  calçamento,  creio  que  ficava 
claro  que,  sendo  uma  estrada  em  paiz  montanhoso,  já  reduzida  pelo  contraio, 
como  ponderei,  ao  minimo  de  largura  para  um  grande  transito,  não  podia,  nem 
devia  ser  empregada  parcialmenle,  deixando-se  espaldas  de  terra,  que  só  se  ad- 
miltem  em  estradas  de  grande  secção  transversal. 

Raios  de  curvatura. 

O contrato  estabelece,  que  — o raio  das  curvas  nunca  será  menor  de  15  braças. 
Com  effeito  não  me  pareceu  que  esta  clausula  houvesse  sido  violada ; mas,  em 
geral,  observei  que  nas  primeiras  duas  léguas  de  estrada  as  voltas  não  erão  tao 
suaves  como  dahi  em  diante,  onde  lambem  o terreno  se  pres-ta  melhor. 

Pontes. 

O contraio  é omisso  nesta  parle.  As  pontes  construídas  pela  companhia,  são 
as  necessárias,  e,  geralmente  boas  e algumas  bellas : o mesmo  se  deve  dizer  dos 
boeiros.  As  sargetas  das  pontes  varião  entre  22  e 23  palmos. 

Em  vista  da  falta  de  designação  do  contrato,  e pela  generalidade  com  que  se 
reconhece  o syslema  de  conslrucção  já  antes  adoptado  pela  companhia,  nada  mais 
se  me  oflerece  dizer  a respeito  das  pontes  construídas.  Falta,  porém,  ainda  a 
ponte  sobre  o Piabanha,  depois  do  marco  das  3 1/2  léguas,  e emquanto  ella  se 
contrue,  serve  uma  ponte  provisória,  pouco  estável. 

Resumo. 

A 1*  secção  da  estrada  — União  e Industria— dá  transito;  mas,  se  a sua  con- 
clusão inclue  a idéa  de  inteira  realisação  das  condições  do  contrato,  não  está 
completa : 1°,  porque  é indispensável  que  o empedramento  seja  levado  á largura 
de  32  palmos;  2%  porque  a ultima  ponte  sobre  o Piabanha  não  está  ainda  assen- 
tada ; e 3o,  porque  em  alguns  lugares  os  aterros  não  estão  suficientemente  con- 
solidados. 

Como  porém  o transito  pelo  mesma  estrada,  é mais  geralmenle  feito  pelos 
vehiculos  da  companhia,  do  que  por  outros  quaesquer,  e sendo  a obra  que  falta, 
complemento  da  que  necessita  a mesma  companhia  para  segurança  e facilidade  do 
transito  de  seus  vehiculos.  e de  cargas  que  estão  sob  sua  responsabilidade,  a con- 


veniencia  própria  a fará,  em  geral  completar  as  obras  c corrigil-as.  Já  em  alguns 
lugares  vi  que  estão  tratando  de  alargar  o empedramcnto. 

Ha,  porém,  duas  faltas  que  talvez  não  sejüo  remediadas  sem  intervenção  do 
governo,  e são : 1/  a insuíTiciencia  de  largura  no  lugar  notado  quando  se  tratou 
desta  especie;  2.*  a demasiada  declividade  da  descida  da  Garganta  ao  valle  do 
Pala  ti  na  do. 

Rio  de  Janeiro,  em  12  de  Julho  de  1858. — Pedro  de  Alcantara  Dellcgarde. 


O presidente  da  província  do  Rio  de  Janeiro  approva  provisoriamente  as  ta- 
bellas  sob  ns.  1 e 2 para  os  preços  dos  transportes  e taxas  das  barreiras  das 
mesmas  estradas.  Palacio  do  governo  da  província  do  Rio  de  Janeiro,  17  de  Março 
de  1858. — Anlonio  Nicoláo  Tolenlino. 


TABELU  N.  L 

Dos  preços  dos  transportes  para  passagens  nas  diligencias  e quaes- 
qner  outros  veliiculos  da  companhia  (JniSo  e Industria,  que  tran- 
sitarem pela  estrada  feita  pela  mesma  companhia,  de  Petropolis 
á margem  direita  do  rio  Parahyba,  na  fôrma  da  clausula  85*  do 
seu  contrato  de  19  de  março  de  1959. 

§ l.°  Os  passageiros  em  diligencias  ou  quaesquer  outros  vehiculos  da  compa- 
nhia pagarúõ,  segundo  as  classes  que  occuparem,  a saber: 

Os  da  Ia  classe  pagaráõ,  por  legua.  . . , . . I$o00 

Os  da  2a  » » » tiWOO 

Os  da  3a  » » ».,....  $500 

Cada  passageiro  poderá  levar  gratuitamente  sua  bagagem,  quando  não  exceda 
iao  peso  de  uma  arroba. 

§ 2.°  Os  preços  das  passagens  em  carros  extraordinários  e especiaes,  será  o 
que  fôr  ajustado  entre  as  partes. 

§ 3.°  Os  passageiros  e objectos  do  governo  geral  ou  provincial  do  Rio  de  Ja- 
neiro, pagaráõ  10  por  •/.  menos  que  os  particulares  e terão  preferencia  quando 
préviamente  avisados  os  respectivos  agentes  da  companhia  que,  mediante  requisi- 
ção, porão  todos  os  meios  de  condução  á disposição  das  autoridades  para  serviço 
de  urgência. 

§ L°  As  malas  do  correio  serão  transportadas  gratuitamenle  nos  carros  e 
mesmo  nas  suas  deligencias,  se  o peso  não  exceder  de  meia  arroba. 
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§ 5 ° No  calculo  para  a cobrança  das  taxas  as  fracçòes  de  legua,  arroba  ou 
outra  unidade,  sorão  contadas  por  unidades  inteiras,  e por  meias  unidades  se 
estiverem  abaixo  deste  limilte. 

Tollfya°  d°  ê0Vern°  ^ pr°VÍDCKI'  17  de  *"*>  de  Í858. — Antonio  Nmtáa 


TABELLA  H.  2 

"“*',"1“'  da*  ,MVTO,r,«  »**•  »*  **■>»<••»,  animue»  e vchleulo,  .,„e 
transitarem  pela  e.trad«  d.  compaobia  Unia»  e laduutrla,  desde 

*77  “ “ar*em  d*  ri”  «‘•■•«hyba,  na  firmada  clausula 

do  seu  contrato. 

Pagaráõ: 

§ 1.*  0 café  e quaesquer  outros  generos  ou  objeclos  transportados 
em  quaesquer  vehiculos,  ou  animaes,  a taxa  por  cada  ar- 
roba, por  legua  ....... 10  réís 

§ 2.»  Animaes  muares  ou  cavallares,  montados,  enfreiados  ou  ar- 
-q.â  reia^>  excePt°  °s  montados  pelos  arreiadores  ou  tropeiros.  80  » 

§ -V  Animaes  carregadosou  montados pelosarreiadores  ou  tropeiros  40  » 

§ 4.  Animaes  soltos  ou  descarregados 

§ 5.  Animaes  Yacuns  soltos,  por  cabeça,  ...  40  > 

§ 6.*  Ditos  cabruns,  ovelhuus  e cerduns’  qq  » 

§ 7.»  Carros  ou  quaesquer  outros  vehiculos  descarregados,  proprios 

- o . n.,para  CargaS’  além  da  tóxa  de  40  rs-  P°r  cada  animal.  . 200  » 

§ 8.  Ditos  carregados,  além  da  taxa  de  cada  animal,  na  fórma  do 

§ antecedente ^ 

9.°  Carros,  seges  e carruagens,  ou  outros  vehiculos  de  transportar 

passageiros,  alem  da  taxa  por  cada  animal,  estando  carregados  500  » 

idem,  idem  vasios.  . . OAA 

x d n ■ ’ • ■ • dOO  » 

N-  * an,maeS  ferrad0S  a P°HuSueza  Pagado  o duplo  da  taxa. 

JNao  podem  transitar  pela  estrada  vehiculos  de  eixo  movei.  São  isentos  da 
ta  da  torre, ra  as  pessoas  que  viajoreur  em  serviço  publico,  e os  ob Z? Der 

ZZZXT* seral  ou  pro,incia1' bem  como  - ~ 

de  di^Cd^ZLTrer  den‘r°  “ ““  d°  * de  •*" 

§ 10.  No  calculo  para  a cobrança  das  taxas,  as  fraccões  de  legua  arroba  n» 

2 ^ mel  li  Sf  ° COnUldaS  P°r  UDÍdadeS  inléiras*  se  excederemdê  me^ee 

por  meias  unidades  se  estiverem  abaixo  deste  limite. 

roieSf  J°  8°',CTn0  da  pr°™cia>  17  de  Marí°  de  1858. — Antonio  NMdo 


' 2."  Secção. — Palacio  do  governo  da  previncia  do  Rio  de  Janeiro,  20  de  Maio 
de  1858. — Illm.  Sr.— Pela  condição  24  do  contrato  de  19  de  março  de  1856  en- 
tre este  governo  e a companhia  de  que  v.  s.  é presidente  foi  estipulado  que  por 
accordo  de  ambos  se  organisassem  as  tabellas  das  taxas  que  se  houvessem  de  co- 
brar nas  barreiras,  ficando  desde  logo  estabelecido  que  a laxa  sobre  os  vehiculos 
de  carga  seria  em  razão  de  10  réis  por  arroba  em  cada  legua  de  18  ao  grão. 

Semelhante  disposição  que  é a explicativa  do  direito  concedido  á companhia,  no 
§ 2°  da  condição  9*,  teve  em  vista  marcar  o máximo  do  gravame  com  que  póde 
ser  onerada  cada  arroba  de  carga  que  transitar  pela  estrada  da  companhia. 

Acontecendo  porém  que  a tabella  n.  2 apresentada  por  v.  s.  e provisoria- 
mente approvada  por  deliberação  desta  presidência  de  17  de  Março  ultimo,  esta- 
belece além  da  taxa  de  10  réis  por  arroba  de  carga,  mais  a de  400  réis  por  cada 
carro  e a de  40  réis  por  cada  animal  que  a conduza  (§§  7o  e 8o  da  dita  tabella) 
é obvio  que  illudida  ficou  por  esta  fórma  a intenção,  o espirito  e a letra  do 
contraio,  quando  não  quiz  que  o transporte  da  carga  custasse  mais  de  10  réis  por 
arroba  em  cada  legua  que  transitasse  pela  estrada  da  companhia,  intenção  pro- 
tectora  e benefica  que  é sempre  o alvo  do  governo  ao  facilitar,  promover  e auxi- 
liar as  Yias  de  comtnunicação. 

A’  vista  do  exposto,  que  por  demais  intuitivo  dispensa  outras  explicações,  diri- 
jo-me a v.  s.  para  que  por  meio  do  accordo  recornmendado  na  referida  condição 
24,  seja  organisada  semelhante  tabella  conforme  o estipulado  no  sobredito  con- 
trato. Deus  guarde  a v.  s. — Illm . sr.  presidente  da  companhia  União  e Industria.— 
Antonio  Nicoláo  Tolentino. 


Illm.  exm.  sr.— Tenho  a honra  de  responder  ao  oíficio  que  v.  ex.  dirigio-me 
a 20  de  mez  passado,  convidando- me,  em  virtude  da  condição  24  do  contrato  feito 
entre  a companhia  União  e Industria  e a província  em  que  v.  ex.  é mui  digno 
presidente,  a rever  a tabella  provisória  apresentada  pela  companhia,  e approvada 
por  v.  ex.  em  razão  de  conter  uma  disposição  que  dá  direito  á companhia,  e co- 
brar barreiras  pelos  carros  que  conduzirem  os  generos  de  producção  nacional, 
além  da  laxa  de  10  réis  por  arroba  e por  legua ; o que  v.  ex.  julga  não  estar  de 
accordo  como  o espirito  da  lei  e çom  os  interesses  do  governo. 

Quando  apresentei  a t.  ex.  esta  tabella,  não  fiz  mais  do  que  pedir,  o que  já  se 
havia  concedido  á companhia  de  Mangaratiba,  e não  consta  tenha  sido  ainda  re- 
vogado; portanto  não  cabe  á companhia  que  represento  a intenção  de  illudir,  nem 
o espirito  da  lei,  nem  disposição  alguma  do  contrato. 

Sustentando  como  é do  meu  dever  em  todos  os  tempos  os  direitos  e interesses 
da  companhia  União  e Industria,  faço-o  sempre,  procurando  estabelecer  o mais 
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perfeito  accordo  c intelligencia  com  o governo,  que  é o seu  protector  nato;  e não 
entra  em  meus  cálculos  oppôr  o menor  estorvo  á administração,  evitarei  antes 
toda  a especie  de  dificuldades  que  possuo  surgir  o acarretar  censuras  ao  digno 
presidente  que,  mesmo  circumscriplo  entre  a lei  e seus  deveres  tem  sabido  conhe- 
cer os  direitos  da  empreza  e auxilia-la. 

V.  ex.,  justo  como  é,  terá  conhecido  que  esta  tem  sido  a minha  conducta,  por- 
tanto enconfrar-me-ha  sempre  prompto  a cedera  tudo  quanto  fôr  justo  era  zoavel. 

Não  estou  porém  ainda  convencido  de  que  o contrato  com  a companhia  des- 
trua o direito  de  cobrar  barreiras  dos  carros  carregados,  além  da  taxa  de  10  réis 
sobre  cada  arroba.  As  barreiras  tem  um  fim  especial  que  é a conservação  da  es- 
trada, e a taxa  a de  juncção  de  fundos  para  o prémio  do  capital  empregado,  etc. 

Pelo  modo  que  a estrada  deve  ser  conservada,  segundo  a companhia  entende, 
toda  a renda  que  percebe  e perceber  não  será  suficiente  para  esse  fim,  a não 
deixar-se  chegar  a estrada  muito  brevemente  ao  estado  em  que  se  acha  o empe- 
dramento  da  serra  de  Pelropolis. 

Todas  as  medidas  preventivas  adoptadas  nos  paizes  mais  adiantados,  e que  a 
companhia  obteve  do  governo  não  são  ainda  suficientes,  mesmo  quando  executa- 
das rigorosa  mente,  no  entanto  a companhia  tem  sido  e será  assaz  tolerante  e pru- 
dente na  execução  dessas  medidas,  pois  reconheço  que  nos  paizes  novos  dificil- 
mente se  imprimem  costumes  ou  hábitos  restrictivos,  mórmente  quando  os  seus 
habitantes  estão  acostumados  a destruir  sem  attenção  aos  prejuízos  que  causão. 
E como  poderia  eu  proceder  de  outro  modo  quando  elles  contão  com  o apoio  que 
lhes  prestão  certos  homens  que  se  intitulão  directores  da  opinião  publica? 

Estando  a partir  para  o Rio,  irei  á presença  de  v.  ex.  assegurando-lhe  desde 
já  que,  emquanto  tiver  a honra  de  dirigir  os  negocios  da  companhia  União  e In- 
dustria, encontrará  nella  as  melhores  disposições  para  acudir  ao  que  julgar  por 
bem  ordenado,  concorrendo  assim  com  o seu  fraco  contingente  para  prosperidade 
e gloria  da  administração  de  v.  ex.— Deus  guarde  a v.  ex. — Estação  do  Juiz  de 
Fóra,  6 de  junho  de  1858.— Illm.  exm.  sr.  presidente  da  província  do  Rio  de  Ja- 
neira.— M.  P.  Ferreira  Lage. 


A*  - s.  ©x.  o sr.  Antonio  Nicoláo  Tolentino,  presidente  da  província 

do  Rio  de  Janeiro. 

Senhor. — Tenho  a honra  de  accusar  a recepção  das  instrucções  da  presidência 
da  província  do  Rio  de  Janeiro,  datadas  de  30  de  junho  proximo  passado,  rela  ti  va- 
mente  a segunda  secção  da  estrada  que  actuaímente  está  sendo  construída  pela 
companhia  União  e Industria,  a partir  de  Petropolis  até  o Valle  da  Parahyba;  e 
igual  mente  accuso  recebidos  vários  documentos  relativos  á mesma  estrada.  Peço 
licença  para,  em  resposta,  submelter  á consideração  de  v.  ex.  o presente  relalorio. 

Dividirei  esta  exposição  do  modo  seguinte : — Na  primeira  parte  referir-me-hei 
a alguns  princípios  geraes  que  se  devem  ter  em  vista  sempre  que  se  trata  de  in- 
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vestigar  questões  desta  ordem ; na  segunda  parte  farei  uma  descripçúo  geral  da 
localidade  por  onde,  quer  em  unia  quer  em  outra  direcção,  tem  de  ser  construída 
a segunda  secção  da  estrada ; na  terceira  será  mais  detalhadamente  descripta  a 
estrada  já  existente  para  a Parahyba  do  Sul,  e a proposta  para  melhoramento  delia, 
bem  como  a linha  projeclada  pela  companhia ; e na  quarta  parte  apresentarei  as 
conclusões  a que  fui  levado,  e farei  as  recommendações  que  julgo  dever  apresentar 
á consideração  de  v.  ex. 

!*• — Examinando  o aspecto  geral  de  qualquer  porção  extensa  de  um  terreno 
irregular  ou  desigual,  encontrão-se  sempre  duas  especies  de  linhas,  bem  que  muitas 
vezes,  como  no  caso  vertente,  apresentão  toda  a variedade  de  circurnvoluções  e 
tortuosidades,  mostrando  de  uma  parte  os  valles  e da  outra  as  agoas  vertentes.  Às 
vertentes  são  as  linhas  do  mais  alto  nivel,  e sempre  que  se  dá  a existência  de  uma 
depressão  em  qualquer  vertente,  ali,  segundo  as  leis  de  gravidade,  as  agoas  da  su- 
perfície do  terreno  começão  a formar  um  rio.  Conforme  esta  mesma  lei,  o curso 
das  agoas  será  sempre  a linha  mais  baixa  do  valle;  o rio  será  também  a linha 
mais  baixa  em  uma  grande  bacia  recipiente,  ou  serie  de  valles,  communicando-se 
pelas  extremidades  inferiores;  e semelhantemente  o grande  rio  será  ainda  alinha 
mais  baixa  em  relação  a esse  grande  numero  de  bacias,  ou  a uma  parte  do  continente. 
Cada  uma  destas  diversas  especies  de  linhas  ácima  mencionadas  tem  também  a 
propriedade  de  ser  a linha  de  menor  inclinação  em  relação  ás  outras  linhas  por 
onde  passão  as  agoas  superliciaes.  D’aqui  resulta  que  quando  se  póde  construir 
uma  estrada  atravez  de  um  valle,  é possivel  então,  e só  então,  offerecerella  a melhor 
e minima  declividade  que  o terreno  comporta ; a medida,  porém,  que  ella  seap- 
proxima  do  cume  dos  valles  ou  das  vertentes,  não  será  possivel  obter-se  melhores 
inclinações  senão  á custa  de  trabalhos  diíliceis  e dispendiosos,  taes  como  aterros 
nas  quebradas  dos  valles,  escavações  ou  túneis.  Assim,  pois,  quando  uma  estrada 
tiver  de  ser  levada  atravez  de  um  ou  dous  valles  que  se  communiquem,  ou  houver 
de  atravessar  diversos  valles  alternados,  poderá  em  geral  ter  em  sua  direcção  certo 
gráo  de  eleyação  ou  inclinação  uniforme,  o melhor  que  o terreno  permiltir;  ou  uma 
serie  de  elevações  e inclinações  correspondentes  ao  numero  e alturas  das  vertentes 
que  se  tem  de  atravessar.  No  primeiro  caso  a estrada  póde  rodear  a margem  do 
rio ; no  segundo  terá  de  subir  na  direcção  do  cume  da  vertente  e descer  d’ahi  ao 
valle  immediato,  para  o que  encontrar-se-ha  quasi  sempre,  sobretudo  nos  terrenos 
montanhosos,  ou  obras  diíliceis  e dispendiosas  a construir,  ou  fortes  declividades ; 
e portanto  grande  despeza  de  costeio  necessário,  ou,  o que  as  mais  das  vezes 
acontece,  ambos  estes  inconvenientes  combinados. 

A conveniência  das  grandes  despezas  de  construcção  deve  ser  sempre  uma  questão 
subordinada  ao  tempo  e lugar  em  que  as  obras  tem  de  ser  construídas ; não  sendo 
por  isso  possivel  reduzil-as  aos  limites  de  qualquer  lei  geral.  Não  acontece  porém 
assim  no  segundo  caso,  por  quanto  as  observações  de  Morin,  Mc.  Neil,  e outros 
autores  tem*suíTicientemente  determinado  qual  é a extensão  de  uma  estrada  plana 

s 


— 10  — 


equivalente  á de  uma  estrada  de  certa  c determinada  declividade  em  relação  á 
som  ma  da  força  animal  que  deve  ser  empregada  para  subir  essa  declividade  com 
varias  classes  de  vehiculos ; por  exemplo,  póde-se  em  geral  determinar  que  para 
subir  uma  milha  com  a declividade  de  1 por  50,  gasta-se  tanta  força  como  cm 
duas  milhas  na  planície,  que  uma  milha  corn  a declividade  de  1 por  33  corres- 
ponde a duas  e meia  milhas  na  planície ; que  uma  milha  de  i por  25  equivale  a 
tres  milhas  na  planície;  e que  uma  milha  de  1 por  17 ou  18approxima-sea quatro 
milhas  na  planície.  Estes  algarismos  referem-se  aos  bons  carros  (stagcwagons) 
iisuaes. 

Fica  pois  manifesto  que  a linha  mais  recta  de  uma  estrada  entre  dous  pontos, 
pelo  rumo  da  agulha,  póde  muitas  vezes  não  ser  aquella  em  que  haja  menos  dis- 
pêndio de  força,  ou  em  que  as  despezas  de  mão  d’obra  sejão  menores. 

2"- — A porção  de  terreno  a que  tive  de  prestar  minha  atlenção  é dc  fórma 
triangular,  cujo  vertice  é Pelropolis,  sendo  a baze  o rio  Parahyba  desde  avillado 
mesmo  nome  ate  as  Tres-Barras,  sendo  um  dos  lados,  uma  linha  tirada  de  Pelro- 
polis  ale  o Parahyba  do  Sul,  e outro  o rio  Piabanha.  Seria  apenas  possível  achar-se 
uma  extensão  de  terreno  mais  diilicil  e embaraçoso  do  que  esta,  augmcnlando-se 
sobremodo  as  difíiculdades  do  exame  pela  falta  dc  um  mappa,  e por  causa  das 
intermináveis  mattas. 

Póde-se  dizer  que  a grande  serra  é neste  ponto  tríplice;  primeiramenle  apre- 
senta-se o cume  da  grande  cadêa  de  montanhas  mais  puraosul,  chamadas— Serra 
da  Estrella,  atravez  da  qual  a estrada  do  Fragoso  entra  em  Pelropolis.  Depois 
a linha  de  montanhas  que  se  eleva  do  lado  do  norte  da  cidade  do  mesmo  nome, 
enlie  as  quacs  a chamada  Bico  de  Papagaio, — perlo  do  Paly  do  Alferes,  óamais 
proeminente,  e finalmenle  ainda  mais  para  o norte  a escabrosa  e ingreme  Serra 
de  Maria  Comprida. 

A cidade  de  Pelropolis  está  situada  em  um  plano  altíssimo  entre  estas  duas 
primeiras  linhas  de  serras.  As  diversas  correntes  vindas  dos  diííerenlcs  valles 
laleraes  tanto  do  éste  como  do  oéste  concorrem  aqui  para  formar  o rio  Piabanha, 
o qual  naturalmente  abre  caminho  atravez  da  abertura  mais  baixa  da  segunda 
linha  de  serras  próxima  ao  lugar  conhecido  peio  nome  de— Weslphalia.  D’aqui 
precipita-se  rapidamente  este  rio  para  o lado  do  este  na  direcção  da  Sambabaia, 
de  onde  corre,  fazendo  diversas  voltas,  em  direcção  quasi  nordeste  ató  o Sumi- 
douro. Neste  lugar  corre  ao  oéste  para  Pedro  do  Rio,  de  onde  volta  ainda -para  o 
norte  por  um  cotovello  formado  pela  Surra  de  Maria  Comprida , no  alto  do  Pegado,  de 
onde  corro  regularmente  até  Barra  Mansa;  dahi  éinleiramenle  desviado  da  sua  di- 
recção primitiva,  correndo  por  algum  tempo  para  o sueste,  e depois  para  o nordeste, 
em  cuja  direcção  acha  a sua  mais  baixa  passagem  entre  a Serra  do  Taquaril  e a 
do  alto  do  Cedro,  seguindo  depois  pela  Posse,  de  onde  corre,  com  algumas  voltas, 
para  o noroeste  por  espaço  de  varias  milhas;  volta  ainda  para  o nordeste  proximo 
de  lugar  chamado  S.  Gomes,  e nesta  direcção  encontra  o Parahyba  nas  Tres  Barras. 
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Póde-se  dizer  que  as  tres  linhas  de  serras  ácirna  referidas  seguem  em  grande 
extensão  a direcção  de  leste  e oéste.  Proximo  á Olaria,  cêrca  de  oito  milhas  abaixo 
de  Pelropolis,  o rio  Piabanha  recebe  um  de  seusprincipaes  tributários  do  lado  do 
oéste,  isto  é,  o rio  das  Aráras,  o qual  desagua  naquelleas  agoas  dos  valles  existen- 
tes ao  sul  da  serra  de  « Maria  Comprida.  » Esta  serra  dirige-se  para  o norte  nas 
proximidades  de  Magé,  deixando  o Piabanha  junto  á sua  raiz  do  lado  de  leste,  e 
por  consequência  na  linha  do  mais  baixo  nivel,  e póde-se  dizer  que  só  termina 
muitas  milhas  abaixo  do  rio,  em  um  ponto  que  adiante  descreverei  mais  particu- 
larmente. 

Passando  o alto  do  Pegado  chega-se  ao  lado  septentrional  da  serra  de  Maria 
Comprida,  no  meio  dos  valles  convergentes  das  visinhanças  do  Secretario,  que  são 
as  nascentes  do  rio  Fagundes.,  o qual  passando  sob  a ponte  do  mesmo  nome,  e 
precipitando-se  alravez  de  uma  estreita  garganta  em  direcção  noroéste,  segue,  na 
extensão  de  algumas  milhas,  uma  direcção  quasi  norte  nas  visinhanças  da  Para- 
pulha,  e passando  por  umprofundoe  estreito  valle,  com  altos  despenhadeiros  con- 
funde-se no  Piabanha,  em  um  lugar  chamado  Dona  Magdalena,  cèrca  de  3/4  de 
legua  ao  sul  de  F.  Gomes,  podendo  considerar-se  esta  confluência  dos  dous  rios 
como  o fim  da  serra  de  Maria  Comprida,  ou  ao  menos  o termo  da  linha  dos  ter- 
renos altos  e accidentados  que  dali  partem. 

Todos  os  valles  tortuosos  e mui  Íngremes,  tanto  de  leste  como  do  oéste,  trazem 
de  grande  distancia  as  suas  agoas  a este  rio  Fagundes,  sendo  que  os  do  lado  do 
oéste  tem  uma  direcção  geral  para  o nordeste;  avançando-se  mais  para  oéste  vê-se 
que  o esgoto  dos  terrenos  inclina-se  ainda  para  o nordeste  pelos  iugremes  valles 
circumvisinhos  até  o Piabanha,  abaixo  da  confluência  deste  com  o Fagundes,  e 
só  depois  de  transpôr  o João  Grande,  (cadêa  que  liga  os  terrenos  montanhosos  do 
oéste  á serra  do  Catete,  a qual  corre  parallela  ao  Parahyba  entre  a villa  deste  nome 
e as  Tres  Barras,)  é que  se  encontrão,  as  correntes  precipitando-se  directamente. 
no  Parahyba  e que  se  chega  aos  valles  collateraes  que  findão  neste  rio. 

Partindo  pois  da  base  do  supradito  triângulo  encontra-se  Io  o grande  rio  Pa- 
rahyba, que  é a principal  artéria  fluvial  de  uma  parte  considerável  das  tres  pro- 
víncias de  S.  Paulo,  Minas-Geraes  e Rio  de  Janeiro,  e por  consequência  a linha 
do  mais  baixo  nivel  em  toda  esta  grande  extensão  de  terrilorio;  2o  o rio  Piabanha 
que  desagua  no  Parahyba,  no  lugar  das  Tres  Barras,  e fórma  a principal  artéria 
fluvial  e a linha  de  mais  baixo  nivel  do  referido  triângulo;  e 3*  íinalmente,  o rio 
Fagundes  que  lança-se  no  Piabanha,  no.  lugar  denominado  D.  Magdalena,  ser- 
vindo também  de  principal  artéria  e constituindo  a linha  de  mais  baixo  nivel  de 
lodo  o terreno  inferior  que  existe  ao  norte  da  serra  de  Maria  Comprida,  e a leste 
da  serra  do  Catete. 

Todas  as  vertentes  que  orlão  estes  rios  são  de  dimensões  mais  ou  menos  gi- 
gantescas eapresentão  um  aspecto  sobremaneira  irregular  e cheio  de  ingremidades 
e asperesas,  não  se  encontrando  em  parte  alguma  dessas  alturas  taboleiros  por 
onde  alcançados  que  sejam,  possa  seguir  com  vantagem  qualquer  estrada. 
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Do  qoe  fica  exposto  na  1"  parte  deste  relatorio  segue-se  que  as  linhas  de  es- 
trada de  primeira  classe  só  se  podem  encontrar  no  valle  da  Parahyba;  as  de  or- 
dem immediata  no  valle  do  Pia  banha  ; e que  toda  e qualquer  estrada  que  lenha 
de  atravessar  a direcção  geral  das  vertentes  edosvalles  collatcraes,  deve  encontrar 
todos  os  obstáculos  e dilliculdades  ácima  referidos. 

3.* Construir  pois  uma  estrada,  a partir  de  Pedro  do  Rio  direclamente  a 

Parahyba  do  Sul,  importa  a necessidade  de  atravessar  as  grandes  alturas  que  acabo 
de  indicar,  e as  outras  muito  numerosas,  posto  que  menos  elevadas  que  existem 
intercaladamenle  entre  os  diversos  valles  íngremes  e circunvisinhos.  A estrada 
actual  deixando  o valle  do  Piabanha  em  Pedro  do  Rio,  tem  a pouca  distancia  de 
chegar  ao  cume  do  passo  do  Alto  do  Pegado  (o  ponto  mais  baixo  da  serra  de  Maria 
, Comprfda ) d’ahi  por  uma  inclinação  muito  ingreme  desce  a um  dos  valles  que 
concorrem  nas  proximidades  do  Secretario  para  formar  o rio  Fagundes,  passa  atra- 
vez  deste  valle  pela.pontedo  Fagundes,  deixando  o rio  á margem  direita  soba  Pam- 
pulha  nova;  d’aqui  continuando  pela  Gamelleira,  Cebolas,  Lago,  etc.,  até  o João 
Grande,  onde,  como  já  fica  dito,  encontra-se  o ultimo  dos  valles  que  desce  pelo 
nordeste  para  o Piabanha,  atravessa  pela  maior  parte  e em  um  nivel  elevado, 
alravez  um  terreno  dc  natureza  asperissima,  apresentando  constantes  embaraços 
e voltas,  e ao  mesmo  tempo  declividades  inleiramente  ácima  das  designadas  no 
contrato,  e superiores  ás  que  ecouomicameule  se  devem  estabelecer  para  a roda- 
gem dos  vehiculos  e força  dos  aniraaes  no  transito  de  grandes  distancias. 

Em  João  Grande  cessão  as  vertentes  que  separão  as  porções  dos  terrenos  direc- 
tamente  esgotados  pela  Piabanha  e pelo  Parahyba;  porém  muito  terreno  ingreme, 
irregular  e difiicil  ha  ainda  a atravessar  até  chegar  ao  Ribeirão  do  Lucas : d’ahi 
até  o Parahyba  o terreno  é men . s desfavorável. 

Depois  do  meu  primeiro  exame  da  estrada  velha  da  Parahyba  do  Sul  tratei  de 
dar  toda  aaltençáo  ao  valle  do  Fagundes;  e tendo  ouvido  dizer  que  a estrada  mais 
antiga  de  Minas,  passando  pelo  Secretario  e seguindo  um  braço  daquelle  rio,  atra- 
vessava a serra  de  Maria  Comprida  ao  oeste  do  Alio  do  Pegado,  e descendo  o valle 
do  rio  das  Aráras  poupava  assim  duas  léguas  de  caminho  para  Pelropolis,  entendi 
que  corria-me  o dever  de  examinar  semelhante  estrada,  esperando  descobrir  uma 
passagem  mais  baixa  que  a da  Alto  do  Pegado,  e poder  este  encurtamente  de  dis- 
tancia servir  de  compensação  a outras  desvantagens  que  por  ventura  se  desseca. 
Achei  porém  que  este  antigo  zig-zag  atravessava  por  sobre  uma  vertente  excessi- 
vamenle  ingreme,  pouco  ou  talvez  não  inferior  em  altura  a serra  da  Eslrella.  O 
valle  do  Fagundes  descendo  para  a Piabanha  pelo  lado  nordeste,  lambem  não 
offerecia  direcção  alguma  favoravel  ao  fim  a que  me  propunha,  tive  por  isso  de 
abandonar  esta  idéa,  e depois  de  allenlo  exame  de  ambos  os  lados  desta  serra, 
conclui  que  o Alto  do  Pegado,  é a passagem  mais  baixa  que  se  offerece. 

Tentei  depois  descobrir  se  levaudo  a segunda  secção  da  estrada  pelo  valle  do 
Piabanha  até  as  proximidades  da  confluência  deste  rio  com  o do  Fagundes  de 
modo  que  evitasse  atravessar  a referida  serra,  em  toda  a sua  extensão,  seria  as- 
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sim  facil  continuar  a estrada  d’ahi  directamente  ató  a Parahyba  do  Sul ; porém, 
os  obstáculos  physicos  do  terreno  que  déixei  enumerados  na  2*  parte  desta  expo- 
sição, tornarão  este  projecto  inleiramente  impossível. 

Examinei  as  modificações  propostas  para  esta  antiga  estrada  pelo  coronel 
Galdino;  em  alguns  logares,  como  por  exemplo,  perto  da  Pampnlha,  tem-se  cons- 
truído porções  de  estrada  nova  segundo  o plano  do  mesmo  coronel;  e não  vejo 
que  ahi  se  podesse  obter  melhor  direcção.  E’  minha  opinião  que,  em  geral,  não 
se  poderá  achar  linha  mais  directa  para  a Parahyba  do  Sul,  senão  a que  ellepropoz; 
e posto  que  em  alguns  lugares,  como  por  exemplo  no  Alto  do  Pegado,  possão 
fazer-se  alguns  melhoramentos  parciaes,  só  se  obteráõ  á custa  de  conside- 
ráveis despezas,  e de  immensos  sacrifícios;  cujos  resultados  não  serião  de  gran- 
de importância  relativamente  a toda  a segunda  secção  da  estrada  que  se  tem 
de  construir.  No  caso  pois  de  resolver-se  que  esta  estrada  vá  directamente  a Pa- 
rahyba do  Sul,  será  necessário  modificar  o contrato  na  parte  relativa  ás  decli- 
vidades,  quero  dizer,  será  preciso  construir  uma  estrada  de  classe  muito  inferior 
á de  que  trata  o contrato. 

A segunda  secção  desta  estrada,  como  se  acha  proposta  pela  companhia,  se- 
gue pelo  valle  do  Piabanha  até  C.  Gomes,  e nessas  vizinhanças  aproveita-se  do 
valle  collateral  de  facil  inclinação,  atravez  do  qual  sobe,  descendo  depois  por 
outro  valle  collateral  ao  Piabanha,  de  modo  que  chega  a este  rio,  cerca  de  3/4  de 
légua  ao  oeste  do  ponto  de  confluência  do  Parahyba  eParahybuna. 

Pela  clausula  2a  do  contracto  estipulou-se  que  a segunda  secção  será:  — se- 
guindo-se quanto  fôr  possível  o alinhamento  feito  pela  estrada  de  ferro  projec- 
tada  pela  imperial  companhia  de  navegação  e estrada  de  ferro  de  Mauá.  A pro- 
jeclada  estrada  de  ferro  aqui  referida,  seguia  o valle  do  Piabanha  até  a Barra- 
Mansa,  porém  neste  lugar  em  razão  da  muito  rapida  curvatura  do  rio  na  dire- 
ção sueste,  voltando  depois  para  a nordéste,  e também  por  causa  das  grandes 
dilliculdades  do  terreno  para  uma  estrada  de  ferro,  projectóu-se  um  lunél  de 
163  braças  de  comprido  por  baixo  da  ponte  chamada  Alto  do  Cedro,  e a estrada 
de  ferro  passava  atravez  do  curto  e ingreme  valle  ao  norte  deste  lugar  até  a 
confluência  dos  rios  Piabanha  e Preto,  com  um  declive  de  1 por  21.  A necessi- 
dade de  semelhante  declive,  não  obstante  a grande  economia  da  altura  prove- 
niente do  subterrâneo  praticado  no  cume  do  valle,  mostra  que  não  é possível 
ronslruir  a estrada  a travéz  deste  terreno  sem  fazer-se  uma  grande  raodiGcação  na 
clausula  relativa  aos  declives;  e eu  formalmente  me  pronuncio  contra  modifica- 
ções que  empeiorem  este  importantíssimo  objecto.  Partindo  da  confluência  dos 
rios  Piabanha  e Preto  a via  ferrea  seguia  por  Larangeiras,  Portões,  Bemposta,  e 
chegava  ao  Parahyba  perto  da  fazenda  do  capitão  Braga.  A companhia  propõe 
dirigir-se  á este  rio  em  um  ponto  mais  acima,  como  já  expuz  para  d’ahi  seguir 
pela  sua  margem  direita  até  a ponte  na  Parahyba  do  Sul. 

Em  certos  pontos  das  margens  do  rio  ha  porções  de  rocha  em  pequenas  dis- 
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tancias,  e algumas  difficuldadcs  de  pouco  valor,  podendo  se  comludo  fazer  gran- 
de parle  da  estrada  com  uma  despeza  coraparutivainente  pequena.  Estas  rnesrnas 
observações  são  applicaveis  á parle  da  margem  direita  do  Parahyba  ãcima  aléu 
Parahyba  do  Sul. 

4". — Durante  as  investigações  que  fiz  sobre  este  assumpto,  ouvi  discutir-se 
largamente  sobre  as  palavras  « linha  principal  e ramal»  o que  pareceu-me  mais 
uma  questão  de  palavras,  do  quede  cousas.  E’  evidente  pela  clausula  20  do  con- 
tracto, que  qualquer  parte  do  capital  garantido  pela  província  do  Rio  de  Janeiro 
que  por  ventura  sobrar  da  conslrucção  das  duas  secções  da  estrada,  será  applicada 
em  uma  linha  para  a Sapucaia.  Por  conseguinte  não  póde  a companhia  despen- 
der parte  alguma  de  semelhante  dinheiro  na  conslrucção  de  uma  ponte  sobre  o 
Parahyba  ; portanto,  em  quanto  o ponto  em  que  a estrada  encontra  este  rio  estiver 
sem  essa  ponte,  toda  a passagem  será,  segundo  concluo,  pela  da  Parahyba  do  Sul. 

Em  resposta  á questão  sobre  o custo  comparativo  destas  duas  linhas  cumpre- 
me  dizer  que,  nenhum  dos  planos  e secções  que  examinei  acham-se  de  tal  modo 
preparados  que  forneção  as  informações  detalhadas  que  poderião  inspirar  con- 
fiança cm  qualquer  orçamento  do  seu  custo,  baseado  nos  dados  apresentados. 

Não  me  acho,  pois.de  modo  algum  habilitado  para  formar  um  juizo definitivo 
de  qual  deva  ser  a despeza  absoluta  com  as  obras  de  qualquer  das  linhas.  A este 
respeito  só  posso  dizer  que,  segundo  os  exames  geraes  do  terreno  a que  procedi, 
nenhuma  duvida  resta-me  de  que  a linha  que  seguir  os  valles  do  Piabanha  c 
Parahyba,  será  consideravelmente  menos  dispendiosa,  não  obstante  oaugmento 
de  extensão. 

Quanto  á questão  de  plantas  c secções,  peço  permissão  para  chamar  a 
altenção  dc  v.  ex.  sobre  as  clausulas  1.*  e 4.*  do  contracto;  ahi  se  faz 
referencia  á esses  documentos,  sem  que  todavia  se  apresentem  instrucções 
definitivas  quanto  á natureza  delles.  Recommcndarei,  pois,  com  instancia  que, 
em  todos  os  futuros  contractos  de  obras  de  estradas,  se  fixem  e determinem 
essas  plantas  e secções  com  suas  escalas  horisonlaes  e verticaes,  e todos  os 
demais  pontos  de  importância,  dc  accordo  com  um  systema  qualquer  unifor- 
nve  estabelee do  pelo  governo.  Colligindo-se  depois opporlunamentc  os  conve- 
nientes elementos  todos  de  nma  mesma  escala,  poder-se-ha  organisar  uma 
carta  geral  da  província,  se  não  inteiramente  correcta,  ao  menos  de  grande 
valor  para  resolver  muitas  questões  administrativas.  Procedendo-se  ao  levanta- 
mento de  certo  numero  das  principaes  e mais  bem  construídas  estradas  que 
crusão  a província,  e determinando-se  as  latitudes  e longitudes  dos  principaes 
logares,  torres,  etc.,  bem  como  as  latitudes  e longitudes  dos  pontos  mais  acces- 
siveis  das  grandes  serras,  ter-se-ha  em  poucos  annos  uma  carta  como  a de 
que  fallei,  mediante  uma  despeza  compara tivamen te  insignificante,  sendo  po- 
rém incalculável  o seu  préstimo,  não  só  para  os  engenheiros,  como  para  todos 
os  encarregados  dos  diversos  ramos  de  administração.  Sem  a existência  deste 
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trabalho  aystematico  e regular  as  planlas  e secções  (documentos  sempre  custosos 
c que  dãe  muito  trabalho)  ficarào  a mercê  da  fantasia  ou  capricho  do  indivíduo 
que  as  executar:  e em  consequência  das  infinitas  divergências  dessa  unidade  de 
execução,  que  deve  sempre  caracterisa-las,  e da  qual,  em  grande  parte,  depende 
o seu  mérito,  lornar-se-hão  ellas  quasi  inúteis  nas  mãos  de  terceiro.  Por  este 
motivo  não  me  sinto  habilitado  para  entrar  em  minuciosos  detalhes,  como  aliáá 
leria  feito. 

Fazendo  justiça  ao  engenheiro  da  companhia,  devo  dizer  que  elle  não  presu- 
me de  serem  as  suas  plantas  completamente  detalhadas;  e por  isso  recommen- 
darei  que  não  haja  precipitação  que  possa  prejudicar  o accurado  estudo  que  elle 
emprega  nesta  intrincada  edifticil  porção  de  terreno. 

Segundo  os  documentos  que  me  forão  apresentados,  a linha  recta  desde  Pedro 
do  Rio, -até  a Parahyba  do  Sul,  tem  uma  extensão  cerca  de  18,700  braças,  na 
qual  em  grande  parte  se  exige  o declive  de  I por  17  e 1 por  18.  — A linha 
proposta  pela  companhia  tem  uma  extensão  de  cerca  de  23,300  braças,  e,  segundo 
me  informa  o respectivo  engenheiro,  nunca  exige  ella  declives  mais  fortes  do 
que  1 por  33  (3%)  e isso  em  curtas  distancias. 

Dá-se  pois  uma  differença  em  favor  da  linha  recta  de  cerca  de  4,600  braças  cm 
distancia  horisontal ; porém  a vista  dos  princípios  estabelecidos  na  parte  Ia 
deste  relatorio,  entendo  que  semelhante  differença  é sobejamente  compensada 
por  outras  considerações ; parecendo-me  ella  de  pouco  valor  quando  comparada 
com  outras  vantagens  que,  em  minha  opinião  militam  em  favor  da  linha  que 
melhores  declividades  apresentar. 

Já  com  instancia  recommendei  que  se  não  devem  poupar  fadigas,  para  dar 
á esta  estrada  as  melhores  declividades  possiveis;  por  quanto  ninguém  que  co- 
nheça as  localidades  deixará  de  enxergar  a grande  importância  provincial  e nacio- 
nal de  semelhante  condição,  não  só  debaixo  do  ponto  de  vista  do  interesse  da 
província  do  Rio  de  Janeiro,  como  também  relativamente  ás  coramunicações  com 
a província  de  Minas,  e com  o interior  do  império ; visto  como,  sendo  esta  nslra— 
da  o tronco  principal  que  vai  ter  ao  porto  de  mar,  não  só  das  outras  estradas  em 
que  ella  se  ramifica  mais  para  o interior,  como  também  de  toda  a parte  baixa  de 
território  situado  ao  longo  do  rio  Parahyba,  contemplada  no  contracto,  e que  em 
poucos  annos  será  chamada  a representar  uma  parte  muito  activa,  virá  a ser 
como  já  expuz-  ao  tratar  da  questão  dos  declives,  uma  das  linhas  de  primeira 
classe  que  se  pode  encontrar  em  face  do  aspecto  physico  do  terreno. 

Dá-se  pois,  em  minha  opinião,  mais  um  forte  motivo  para  buscar-se  aqui  a 
linha  que  melhores  declividades  permittir ; é elle : — Que  esta  estrada  offereoerá 
grande  facilidade  de  assentar-se-lbe  para  diante  um  trilho  de  ferro  (Tram-road) 
em  um  dos  lados,  de  modo  a não  embaraçar  o transito  die  vehiculos  ordinários, 
nem  as  funeções  usuaes  de  uma  estrada  commum.  Pelo  nome  de  tram-road  que- 
ro designar  uma  estrada  de  trilhos  de  íerro  para  cavallos , isto  é , uma  linha 
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de  trilhos  ao  longo  da  superfície  da  estrada,  os  quaes  sendo  de  pouco  peso,  serão 
lambem  de  pouco  custo,  ena  qual  os  vehiculos  sejam  puchadospela  força  animal 

Assim  como  agora  se  tem  reconhecido  que  a transição  das  picadas  e dos  ca- 
minhos de  mullas  de  cangalha  para  as  estradas  de  carros,  é um  grande  passo 
dado  na  economia  do  trabalho,  assim  lambem  da  estrada  de  carros  ã via  fcrrea 
para  cavallos  dá-se  outro  grandioso  passo  na  mesma  direcção,  porque  em  geral 
pode-se  estabelecer  que  a cfíicencia  de  um  cavallo  augmenta  dez  vezes  mais  por 
meio  desta  simples  alteração. 

Pelo  que  fica  expendido  sou  levado  ás  seguintes  conclusões: 

I a Que  sob  o ponto  de  vista  professional  a melhor  linha,  é aquella  que  seguir 
alravéz  dos  valles  dos  dous  rios ; sendo  esta,  de  facto,  a unica  boa  que  se  pode 
encontrar  nesta  localidade. 

2.”  Que  será  ella  a mais  barata  das  duas  linhas  a construir. 

d.a  Que  por  conseguinte  será  a melhor  linha  para  o publico  em  geral. 

-i.a  Oue  é ella  sómente  1 1/2  legua  mais  comprida  na  distancia  absoluta 
para  a Parahyba  do  do  Sul ; porem,  em  razão  das  vantagens  de  superiores  declives 
e real  mente  mais  curta,  allenla  a importantíssima  questão  da  futura  economia 
do  costeio. 

Corre-me  pois  o dever  de  recommendar  que  a linha  proposta  pela  companhia 
a partir  de  Pedro  do  Rio  á Parahyba  do  Sul,  seja  sanccionada  pelo  governo. 

Comtudo,  se  julgar-se  mais  conveniente  para  os  interesses  da  província  do 
Rio  de  Janeiro,  levar  a linha  directamente  até  á Parahyba  do  Sul,  e modificar 
para  esse  fim  algumas  clausulas  do  contracto  nesse  sentido ; eu,  se  v.  ex.  entender 
necessários  orçamentos  comparativos  mais  precisos  antes  de  determinar  defin.it i- 
vamenle  esta  questão,  não  vejo  outro  meio  para  isso  senão  o proceder-se  ao  le- 
vantamento de  plantas  mais  exaclas  e detalhadas  do  terreno.  Para  fazer  um  per- 
feito exame  deste  terreno  afim  de  achar-se  a sua  melhor  linha  c organisar  as  con- 
venientes plantas  e secções,  afim  de  sobre  ellas  buscar  um  orçamento  definitivo  e 
exacto,  será  mister  occupir  assiduamente  por  alguns  mezes  a 3 ou  4 peritos  acti- 
\os,  e fazer  considerável  despeza.  Peço  porém  que  de  modo  algum  se  entenda  que 
eu  recommendei  este  passo,  porque  nenhuma  confiança  tenho  de  que  seja  ellc 
seguido  de  qualquer  resultado  correspondente  ao  tempo  e dispêndios  necessários. 

Finalmente  peço  permissão  pata  declarar  a v.  ex.  que  entrei  nestas  investiga- 
ções, não  sem  algum  desejo,  como  realmente  se  póde  suppôr,  de  achar  uma  linha 
mais  directa  a Parahyba  do  Sul,  do  que  a proposta  pela  companhia,  para  que 
comparando-as  ambas  podesse  aventurar-me  a recommendar  esta  em  prefe- 
rencia daquella,  mas  tendo  cuidadosamente  examinado  o aspecto  topographico 
do  paiz,  e estudado  todos  os  pontos  que  parecião  oflerecer  qualquer  possibi- 
lidade de  obter-se  semelhante  fim,  e tendo  prestado  a maior  attenção  ás  minhas 
instrucções,  e aos  documentos  que  as  acompanharão,  fui  forçosamenle  levado  ás 
conclusões  naturaes.  de  semelhante  questão,  que  multo  respeitosamente  submetto 
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á consideração  de  v.  ex.  Rio  de  Janeiro,  21  de  agosto  de  1857.  — T.eftho  a honra 
de;  ser  de  v.  ex,  ornais  obediente  servo  — 6’.  B.  Lane,  engenheiro. 


Palacio  da  Província  do  Rio  de  Janeiro  em  1 de  Setembro  de  1857.— 
Carecendo  esta  presidência  ser  mais  bem  esclarecida  sobre  alguns  pontos  rela- 
tivos aos  estudos  por  vm.  feitos  era  1855  na  projectada  estrada  de  Petropolis  á 
Parahyba  cumpre  que  informe : — Io.  Se  pela  natureza  do  terreno  que  vm. 
explorou  e em  que  traçou  a linha  desde  o lugar  denominado  Pedro  do  Rio  até  a 
ponte  em  construcção  nas  margeus  do  dito  rio  Parahyba,  julga  provável,  pro- 
cedendo-se a novos  estudos,  encontrar-se  uma  direcção  tal  que  procurando  a li- 
nha menos  afastada  da  actual  estrada  entre  estes  dous  pontos,  se  consiga  dar-lhe 
uma  declividade  nunca  inferior  a 1:25  ou  4 por  %?  2o.  Se,  no  caso  affirmati- 
vo,  semelhante  linha,  já  por  seu  desenvolvimento,  já  pelas  obras  d arte,  que  por 
ventura  exigisse,  traria  grande  extensão  á estrada  assim  traçada,  ou  um  custo 
tal  que  desaconselhasse  sua  construcção?  3o.  Se  atlentas  as  naturaes  condicções 
de  terrenos  semelhantes,  e comparadas  ellas  com  as  que  são  próprias  dos  valles 
no  fundo  dos  quaes  correm  grandes  rios,  como  sejam  as  margens  do  Piaba- 
nha,  póde-se  pelas  leis  orga nicas  desses  terrenos  predizer  em  quaes  delles  se 
dá  maior  possibilidade,  ou  probabilidade  de  praticar  estradas  com  declives  mais 
fáceis  e menos  despendiosos?  4o.  Se,  precisando  mais  a questão  que  provoca  estes 
quezitos,  tendo  vm.  a livre  escolha  da  direcção  de  uma  linha  de  estrada  de  Pedro 
do  Itio  á margem  do  Parahyba,  a levaria  antes  pela  margem  do  rio  Piabanha, 
ou  pela  proximidade  da  actual  estrada  entre  os  dous  citados  pontos ; e se  na 
preferencia  de  uma  dessas  direcções  seria  movido  pela  respectiva  economia  de 
despeza  da  construcção  da  linha  escolhida,  se  pela  melhor  declividade,  se  por 
sua  menor  extensão?  5°,  Finalmente,  e comparando  a linha  por  vm.  traçada 
em  1855  com  a indicada  pela  companhia  União  e Industria,  que  ambas  ora  se 
lhe  envião,  a qual  delias  daria  preferencia,  regulando-se  para  isso  pelas  con- 
veniências combinadas  do  custo  da  linha  preferida,  da  facilidade  do  transito 
dos  animaes,  da  menor  despeza  dos  producto*  por  ella  transportados,  e das 
relações  e communicabilidade  entre  os  pontos  em  que  ella  se  desenvolve  e 
termina,  e aquelle  em  que  começa. — Deus  guarde  a vm. — Àntmio  Nicoláo  To- 
lentino. — Sr.  engenheiro  Galdino  Justinianno  da  Silva  Pimentel. 


Illm.  e exra.  sr.  — Ordena-me  v.  ex.  em  sua  portaria  do  1°  do  corrente, 
{versando  sobre  o projecto  da  segunda  secção  da  estrada  de  Petropolis,  que  eu 
informe  sobre  os  seguintes  pontos ; 


Io.  Se,  em  vista  da  natureza  do  terreno  que  explorei.entre  o lugar  denominado 
Pedro  do  Rio  e a ponte  em  construcção  defronte  da  villa  da  Parahyba  do  Sul, 
será  provável,  procedendo-se  a novos  estudos,  achar-se  uma  outra  direcção,  alóm 
da  que  tracei,  pouco  afastada  da  estrada  actual,  cuja  declividade  não  exceda  à 1:25. 

2°.  Se  no  caso  aflirmativo,  essa  nova  direcção  traria  á estrada  um  aug- 
mento  de  desenvolvimento  e de  despeza  tal  que  aconselhasse  sua  rejeição.  ° 

3 . Se  nos  terrenos  montanhosos  como  o de  que  se  trata,  são  ou  não  as  margens 
dos  rios  os  pontos  que  oflerecem  melhores  proporções  para  o traço  de  estradas,  ten- 
do-se  em  vista  a maior  suavidade  nos  declives  e o menor  custo  das  conslrucções. 

4o.  Se  na  organisação  do  projecto  que  apresentei  me  fosse  dado  a livre  escolha 
da  direcção  de  uma  estrada  entre  os  referidos  dous  pontos,  teria  eu  escolhido  a do 
valle  por  onde  corre  o rio  Pia  banha,  ou  o que  segue  pouco  mais  ou  menos,  a 
estrada  actual,  e se  a preferencia  a uma  dessas  direcções  teria  sido  motivada  pela 
maior  economia  nas  despezas  da  construcção,  pela  facilidade  de  obterem-se  de- 
clives apropriados  ou  pelo  menor  desenvolvimento  da  estrada. 

5°.— Finalmente,  comparando  a linha  que  tracei  em  1855  com  a indicada 
pela  companhia  União  e Industria,  a qual  delias  daria  eu  a preferencia,  regulan- 
do-me pelas  conveniências  combinadas  do  custo  da  linha  preferida,  da  facilidade 
do  tranzito,  da  menor  despeza  no  transporte  dos  produetos  e das  relações  e com- 
municabilidade  entre  os  pontos  em  que  cila  começa,  se  desenvolve,  e termina. 

Cingindo-me  pois,  á matéria  dos  referidos  pontose  ao  conhecimento  imperfeito 
que  tenho  das  localidades  a que  se  referem,  passo  a dar  a respeito  delias  as  in- 
formações exigidas  por  v.  ex. 

Quanto  ao  primeiro  e segundo,  atlendendo  á natureza  e configuração  do  ter- 
reno, ao  resultado  das  explorações  feitas  em  1840  pelo  fallecido  major”julio  Fre- 
derico Koéler  e outros  engenheiros,  e aos  estudos  que  fiz  ha  dous  annos  em  pro- 
cura de  uma  direcção  cuja  declividade  não  excedessse  a 1:25,  não  me  parece  pro- 
vável que  outras  explorações  a que  se  proceda  possão  dar  em  resultado  a declivi- 
dade maxima  de  1:25,  salvo  se  para  obtel-a  se  fizerem  obras  cujo  custo  vá  muito 
além  das  vantagens  que  de  semelhante  declividade  se  deva  esperar. 

Quanto  ao  terceiro  é inquestionável  que  nos  terrenos  montanhosos  são  as 
margens  dos  rios  as  que  offereeem  melhores  proporções  para  o traço  de  estradas; 
o que  porém  não  quer  dizer  que  as  estradas  devão  sempre  acompanhar  essas 

margens,  hajào  ou  não  cachoeiras  ou  quaesquer  outros  embaraços  que  aconselhem 
direcções  differenles. 

Passando  ao  quarto  ponto,  se  me  fosse  dado  a livre  escolha  da  direccão  de 
uma  hnha  de  estrada  entre  Pedro  do  Rio  e a margem  direita  do  Parahyba,  na 
ypot  ese  de  considerar-se  esta  linha  como  parte  integrante  de  uma  estrada  ge- 
ral, eu  a teria  dingidosem  hesitar  pelo  valle  do Piabanha  até  as  Tres Barras,  guian- 
o-me  pela  exposição  que  tenho  a honra  de  transmittir  a v.  ex.,  apresentada  em 
maio  de  1850  peb  engenheiro,  Benjamim  Weinshenck.  Com  esta  direcção,  a ser 
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exacto  o que  expõe  o mencionado  engenheiro,  conseguir-se-ia  não  sóadeclividade 
que  requer  uma  estrada  de  rodagem,  como  lambem  um  encurtamento  notável, 
no  caso  de  seguir-se  das  Ires  Barras,  como  muito  conviria  em  direitura  ao  lugar 
denominado  Mathias  Barboza.  Na  hypothese  porém,  de  considerar-se  a referida 
linha  como  parte  de  uma  estrada  provincial,  eu  a teria  levado  como  a levei,  seguin- 
do o exemplo  dos  engenheiros  que  me  precederão,  pelas  proximidades  da  estrada 
aclual,  e procederia  a novas  explorações  para  desvial-a,  se  me  fosse  possível,  do 
morro  do  Pegado  e attenuar  o declive  de  1:17  que  achei  na  descida  da  fazenda 
do  governo  para  a do  Silva  Seguindo-se  esta  direcção,  ficaria  a linha  com  me- 
nor desenvolvimento  do  que  a indicada  pela  companhia  União  e Industria,  des- 
pender-se-ia  muito  menos  com  sua  conslrncção,  aproveitar-se-ia  a despeza  que 
se  tem  feito  e continúa  a fazer-se  com  a ponte  em  construcção  cm  frente  a villada 
Parahyba,  não  se  aniquillaria  a referida  villa  e poupar-se-ia  o custo  de  uma 
outra  ponte  que  provavelmente  se  teria  de  construir  sobre  o Parahyba,  attentosos 
obstáculos  que  apresenta  a margem  esquerda  do  referido  rio  á passagem  da  es- 
trada. Estas  vantagens  compensarião,  segundo  me  parece  o inconveniente  do  de- 
clive máximo  de  1:17. 

Quanto  ao  quinto  e ultimo  ponto,  lenho  sómente  a ponderar  a v.  ex.  que  a 
planta  apresentada  pela  companhia  União  e Industria  dando  apenasuma  idéa in- 
completa da  direcção  da  estrada,  não  satisfaz  o que  dispõe  a condicção  quarta  do 
contracto  celebrado  coma  referida  companhia  na  parte  relativa  á segundo  secção. 
As  plantas  de  que  trata  esta  condicção  devem  ser  necessariamente  a planta  geral  da 
estrada  e as  das  obras  importantes  que  se  tenha  de  construir  acompanhadas  dos 
perfis,  do  orçamento  e do  calculo  das  cavas,  atterros,  muralhas,  etc.  Só  a vista 
destas  peças  que  constituem  o projecto  da  linha  da  estrada  em  questão  é que  me 
será  possivel  estabelecer  a comparação  recommendada  por  v.  ex. 

São  estas  as  informações  que  me  é possivel  na  actualidade  offerecer  á consi- 
deração de  v.  ex. — Rio  de  Janeiro,  3 de  Setembro  de  1857. — -Illm.  eexm.  sr.  cou- 
* 9 

selheiro  Antonio  Nicoláo  Tolentino,  presidente  da  província  do  Rio  de  Janeiro.— 
Galdino  Jmtiniano  da  Silva  Pimenlel. 


EvposicSo  a que  se  refere  o ofQcio  acima  á respeito  do  atalho  da 
estrada  do  Mar  de  Hespanho  entre  as  fazendas  de  S.  Silvestre  nc 
que  é proprietário  o sr.  major  José  Vieira  Affonso  e a fazenda  de 
Antonio  Luiz  vulgarmente  chamada  Pedro  do  Bio,  perto  da  fa- 
zenda do  Sumidouro. 

Ha  muito  tempo  que  é conhecida  a possibilidade  de  encurtar  esta  estrada  entre 
os  mencionados  pontos ; em  differentes  épocas  fizerão-se  explorações  mais  ou  menos 
metas  á este  respeito,  das  quaes  a primeira  teve  lugar,  quando  o fallecido  major 
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José  Cand,do  fragozo  administrava  essa  estrada  c a da  Estreita  á Parahyba  do 
Sul.  Depois  d’ isto  por  varias  ve/es  polo  fallccido  major  Júlio  Frederico  Koelor  e 
por  seus  empregados  foi  examinado  esse  atalho  e cada  vez  verificou-se  mais  a sua 
evidente  possibilidade  e utilidade,  mas  como  lodos  estos  trabalhos  preparativos 
náo  tiverão  até  agora  exilo  nenhum,  e corno  uma  immcusa  povoação  se  sorve  desta 
estrada  pela  qual  se  movem  aproximadamente  dous  quintos  de  todo  o commercio 
que  passa  pela  villa  da  Eslrella,  desejando-sc  poder  evitar  essa  parte  de  estrada, 
cheia  de  numerosas  voltas  c quasi  insuperáveis  montanhas  (serras  do  Taquaril  e 
do  Ramos)  e intransitável  cm  tempo  de  chuvas  graudes  pelas  multiplicadas  passa- 
gens de  corregos  grandes  sem  pontilhòes,  eem  rnáo  estado  mesmo  no  tempo  sncco 
tendo  lugares  muitos  perigosos  de  grande  aperto,  descidas  Íngremes  em  rochedos 
e pedregulhos,  e não  sendo  susceptível  de  melhoramento  radical  pela  sua  natureza 
e collocação,  promoveu-se  uma  representação  ao  exm.  sr.  presidente  da  província, 

expondo  essas  circumslancias  e pedindo  a factura  deste  atalho  á custa  dos  cofres 
provinciaes. 

Essa  representação  foi  entregue  ao  mesmo  senhor  em  meiadosde  1847,  quando 
esteve  em  Petropolis  em  companhia  do  vice-presidente  (o  sr.  Paranhos)  sendo  as- 
signada  por  um  numero  de  pessoas  de  consideração,  assignarão  mesmo  pessoas 
contra  seu  interesse  material,  perdendo  no  caso  de  se  executar  este  atalho,  ran- 
chos e casas  de  negocio,  como  por  exemplo  os  srs.  Francisco  Caetano  do  Valle  e 
Lauriano  Martins  Ramos ; tão  evidente  é a ulilidade-desta  obra,  e não  se  augmentou 
mais  esse  numero  de  assignaturas  pela  precipitação  com  que  foi  entregue  ao  ex.  sr. 
presidente  que  casualmente  se  achou  em  Petropolis. 

O vice-presidente  o sr.  Paranhos  pela  determinação  do  sr.  presidente  ordenou 
em  consequência  desta  representação  á cornmissão  encarregada  da  direccão  da 
estrada  normal  da  Estrella  que  procedesse  á um  exame  e orçamento  deste  projecto 
que  a ser  conveniente  seria  proposto  á assembléa  provincial  para  o approvar,  e o 
engenheiro  civil  Azeredo  foi  encarregado  deste  trabalho  que  concluiu  em  Setembro 
de  184/,  e os  resultados  que  se  manifestarão  pelo  mesmo,  são  os  seguintes- 

1. °  Pelo  atalho  proposto  terá  a estrada  entre  a fazenda  do  sr.  Silvestre  e a do 
Antomo  Luiz  alguma  cousa  mais  de  que  5 mil  braças,  mas  não  chega  a duas 
eDuas,  e como  pela  estrada  actual  tem  entre  estes  dous  pontos  mais  de  4 lé- 
guas, economisa  aos  tropeiros  ao  menos  meio  dia  de  viagem. 

2.  A inchnaçao  do  caminho  no  atalho  nunca  será  mais  do  que  6 por  cento 
ou  de  1 palmo  por  17  palmos  de  extensão,  e portanto  facilmente  praticável  para 
Ioda  a qualidadedeyeliiculos  de  transporte,  vantagem  esta  que  nunaf  neriTem  pen- 
sarnento  se  conseguirá  na  parte  mencionada  da  actual  estrada. 

.J;  ,E™.1U^r  de.  duas  P°mes  8raüdes  que  existem  na  porção  mencionada  da 
r ™ P ? preeisar-se-ha  para  o atalho  sómenle  de  uma,  no  lugar  da  barrados 

ZlctdimCuiío"”'6"10  DUmer0d0S  POn,ilh6eS  «o* 
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4.*  Somente  a conservação  da  estrada  acluul  do  Mar  de  Hespanha  custou  nos 
3 últimos  annos  mais  de  30  contos  de  réis,  em  quanto  que  construindo-se  o atalho  de 
que  trato,  debaixo  das  regras  prescriptas  pela  sciencia  ao  nivel  actual  tendo  20 
palmos  de  largura,  e ao  mais  6 por  cento  de  inclinação  longitudinal,  poderá  se 
fazer  cada  braça  por  5#  exceptuando  as  obras  de  pontes  e pedreiros,  e pagos 
estes  separadamente,  toda  a obra  não  montará  além  de  40  contos,  quantia  não  exa- 
gerada em  comparação  das  vantagens  que  se  consegue  com  este  atalho. 

Engenhoca,  7 de  julho  de  1848. 

Áo  acima  exposto  tenho  hoje  de  acrescentar,  que  tendo  estudado  todas  as  loca- 
lidades, reconheci  que  é de  muita  conveniência  para  não  dizer  imperiosa  neces- 
sidade scientifica  de  reunir  a estrada  da  Parahybuna  á estrada  do  Mar  de  Hes- 
panha  desde  a villa  da  Estrella  até  a fazenda  de  S.  Silvestre  propriedade  do  sr. 
major  José  Vieira  Affonso,  dirigindo-se  deste  ponto  a estrada  da  Parahybuna  ábarra 
do  Piabanha,a  qual  barra  fica  defronte  da  barra  do  Parahybuna  e seguindo  d’alli 
cm  quasi  linha  recta  ao  lugar  chamado  Malhias  Barboza  na  província  de  Minas 
onde  passa  a actual  estrada  do  Parahybuna  á villa  de  Barbacena. 

As  distancias  da  actual  estrada  geral  da  villa  da  Estrella  á villa  de  Barbacena 
nos  pontos  mencionados  são  as  seguintes: 

Do  Sumidouro  á villa  da  Parahyba 7 léguas 

Da  villa  da  Parahyba  ao  registro  do  Parahybuna  ...  41/2  « 

Do  registro  do  Parahybuna  ao  Ma thias  Barboza  . ...  4 « 

Somma  15  1/2  léguas 

As  distancias  entre  o primeiro  e ultimo  lugar  mencionado  da  estrada  pelo 
atalho  que  proponho  serão  as  seguintes : 

Do  Sumidouro  á fazenda  S.  Silvestre  do  major  José  Vieira 

Affonso 2 1/4  léguas 

Desta  fazenda  á barra  do  Piabanha  no  Parahyba  fazenda 

das  Tres  Barras  aonde  conflue  também  o Parahybuna  . 2 1/4  « 

Das  Tres  Barras  ao  Malhias  Barboza  na  actual  estrada  . . 3 « 

Somma  71/2  léguas 

Portanto  ha  um  encurtamento  de  8 léguas  na  estrada  normal  da  Estrella,  a mais 
importante  de  todo  o império,  pelo  qual  transita  o commercio  de  quatro  pro- 
víncias. 

Será  conveniente  tanto  para  o commercio  e passageiros  como  também  para  os 
cofres  nacionaes  a direcção  da  estrada  que  proponho  não  sómente  pelo  encurta- 
mento, como  também  pela  facilidade  da  execução,  porque  nella  não  se  encontrão 
tantos  morros  e obstáculos  como  ha  na  direcção  actual,  cuja  reducção  ao  estado 
de  uma  boa  estrada  custará  muitos  contos  ao  thesouro,  sendo  todo  o terreno  da 
linha  proposta  muito  apto  para  a facil  collocoção  de  uma  boa  estrada  normal. 
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0 ma,or  obstáculo  a esta  execução  da  linha  projcctada  é sen.  duvida  o contrato 
celebrado  para  a faclura  na  ponte  da  villa  do  Parahyba  do  Sul,  mas  talvez  seria 
possível  modificar  esse  contrato  de  maneira  que  o empresário  em  lugar  da  ponte 
da  villa  do  Parahyba  a fizesse  nas  Tres  Barras,  onde  achará  lugar  muito  propriò 

dem°ra  lra”SÍtar  P°r  esla  eslrlda  «"Slruir  se  uma' 

Acho  que  ao  menos  se  deveria  quanto  antes  scientificamente  examinar  este 
proposta  modificação  da  estrada  geral,  que  por  seu  considerável  encurtamento  e 
aci  idade  de  execução,  é de  summo  interesse,  visto  que  estradas  boas  princi- 
palmenle  transitáveis  por  toda  a casta  de  carruagens  são  indispensáveis  meios 
da  riqueza  do  publico,  sem  o que  nenhum  estado  pode  prosperar.  Engenhoca 
em  í-  de  Maio  de  1850. -C*™  Bcnjamn  wlJcnéLm  SZ'. 

U olDCial-maior,  Joaquim  branciseo  Leal. 


Paine, o da  presidência  da  província  do  Rio  de  Janeiro,  em  23  de  Setembro 
ue  1807.— Nao  sendo  possível  que,  com  o unico  esboço  de-planla  apresentado  pela 
companhia  Umao  e Industria  a esta  presidência,  cm  8 de  Junho  ultimo,  se  apre- 
cie  devidamente  a direcção  mais  conveniente  para  a abertura  da  2*  secção  da  estra- 
a,  a cuja  construcção  se  obrigou  ella  por  seu  contrato  de  19  de  Março  de  1856, 
nao  podendo  mesmo  ser  considerado  como  as  plantas  de  que  trata'  a condicãò 
quarta  desse  contrato  o incompleto  traço  sujeito  a approvação  do  governo,  e so- 
bretudo  nao  possuindo  este  até  hoje  uma  outra  planta  organisada  por  meio  de 
estudos  feitos  sob  a mesma  base  e condições  de  conslruccão  na  direccãoopposta 
a que  propõe  a companhia,  que,  partindo  de  Pedro  do  Rio  e seguindo  a actual 
estrada  velha,  fosse  mais  directamente  ao  ponto  terminal  da  nova,  na  margem  di- 
reita do  Rio  Parabyba  em  frente  a ponte  em  construcção,  para  que  servisse  tal 
planta  de  termo  de  comparação  á proposta  pela  companhia,  é evidente  que  falle- 

cem  os  indispensáveis  elementos  para  resolver  sobre  a mais  conveniente  direc- 
cão  da  referida  estrada . 

E com  quanto  a opinião  scientifica  do  engenheiro  Lane,  ullimamente  manda- 
do pelo  sr.  vice-presidente  desta  província  examinar  aquella  planta  da  compa- 
nhia, e as  que  em  outra  época  e sob  outras  condições  levantou  vm.  em  direcção  di- 
versa, sejao  mteiramente  em  favor  do  traço  proposto  pela  dita  companhia  com- 
tudo  outras  razões  de  conveniência,  e interesses  de  outra  ordem  poderião’ acon- 
selhar que,  sendo  possível  construir-se  esta  2*  secção  dentro  das  condições  esta- 
belecidas no  contrato,,  em  uma  direcção  que  aproveitasse  e bonificasse  igualmente 
o transporte  dos  productos  que  se  derivão  do  immenso  território  que  demora  ao 
su  a actual  estrada  de  Pedro  do  Rio,  e o commodo  de  seus  numerosos  habilan- 
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les  até  além  do  Parahybn,  fosse  esta  direcção  a preferida  para  a linha  princi- 
pal da  referida  estrada,  derivando-se  do  ponto  mais  conveniente  delia  um  ramal 
para  as  Tres-Barras.  Como,  porém,  os  exames  deste  distincto  engenheiro  assentá- 
rào  sobre  o projecto  Ja  companhia,  os  estudos  por  vm.  feitos  em  1855  e as  con- 
siderações geológicas  do  terreno  era  que  taes  trabalhos  se  desenvolviáo,  o que  não 
é ainda  suflicienle  para  cabalmente  poder-se  apreciar  as  maiorei  conveniências, 
porque  deve  decidir-se  esta  presidência  em  matéria  tão  ponderosa,  sobretudo  em 
presença  das  asseverações  encontradas  dos  habitantes  daquella  parte  da  província 
por  onde  tem  de  atravessar  a estrada,  e dos  reclamos  da  municipalidade  da  Para- 
hyba  do  Sul,  que  cumpre  não  considerar  sómente  como  a verdadeira  e conscien- 
ciosa representante  das  necessidades  de  seu  município,  devendo  reputar-se  tam- 
bém uma  das  propugnadoras  dos  grandes  interesses  da  provincia  edo  paiz,  de 
que  é ella  parte  integrante,  entendi  indispensável  nomear  uma  commissão  com- 
posta de  vm.,  como  seu  presidente,  e do  tenente-coronel  Jacinlho  Vieira  do  Cou- 
to Soares  e major  Sérgio  Marcondes  de  Andrade,  para  que,  reconsiderando  aquel- 
es estudos  feitos  em  1855,  procure  desenvolve-los  de  modo  que  a declividade  do 
traço  da  estrada,  tomando  como  únicos  pontos  obrigados,  ode  partida  em  Pedro 
do  Rio  e o terminal  na  margem  direita  do  rio  Para  hyba,  junto  aponte  ora  em 
construcção,  nunca  seja  menor  de  1 por  25,  nem  o raio  das  curvas  inferior  a 15 
braças,  conforme  o estipulado  na  condição  primeira  do  dito  contrato  de  19  de 
Março  de  1856  com  a companhia  União  e Industria,  apresentando  a mesma  com- 
missão  as  plantas  e orçamento  de  semelhante  traço  com  a maior  possível  brevi- 
dade, e como  muito  urge  á prompta  solução  dos  trabalhos  da  2*  secção  da  men- 
cionada estrada. 

No  desempenho  de  semelhante  commissão  recommendo  especialmente  a vm 
que,  explorando  em  primeiro  lugar  o traço  da  planta  proposta  pela  companhia 
Um**0  e Industria,  desde  Pedro  do  Rio  até  o engenho  do  Simão,  Barra  Mansa  e 
Alto  do  Cedro,  examine  se  destes  últimos  pontos  não  poderá  derivar-se  a linha 
principal  da  estrada  na  direcção  mais  recta  á ponte  do  Parahyba,  buscando 
tanto  quanto  conveniente  fôr  approximar-se  á linha  dos  ditos  estudos  feitos  por 
vm.  em  1855,  afim  de  informar-me  desde  logo  se  uma  tal  direccão  é impraticá- 
vel, ou  por  de  mais  onerosa,  sendo  por  isso  preferível  a que  margear  iramediata- 
mente  de  Pedro  do  Rio  a actual  estrada,  ou  o traço  dos  supraditos  estudos. 

Outrosim  deverá  vm.  indicar  qual  o ponto  mais  conveniente,  na  linha  de  que 
ora  vai  occupar-se,  de  que  se  deva  derivar  o ramal  para  as  Tres-Barras,  conforme 
o disposto  na  condição  segunda  do  já  citado  contrato. 

Também  cumpre  que  vm.  com  os  demais  membros  da  commissão  dé  espe- 
cial attenção  ao  provável  volume  de  produetos  da  provincia  do  Rio  de  Janeiro, 
que  possa  ser  transportado  por  uma  ou  outra  das  duas  projectadas  direcções  dà 
estrada,  considerando  para  isso  qual  delias  atravessará  terrenos  mais  habitados  e 
produetivos  presentemente,  qual  a que  communicará  taes  outros  do  maior  uberda- 
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de,  posto  que  menos  cultivados  ou  productivosnaaclualidade,  qual  de  semelhan- 
tes direcções  a que  proporcionará  communicações  a esta  parte  do  território  do 
Rio  de  Janeiro  que  mais  delias  eslejão  carecendo,  tendo  para  tal  fim  em  vista 
as  irradiações  das  estradas  ora  existentes  nesse  referido  território,  e finalmente 
quaesquer  outras  observações  que  ponhão  em  sua  verdadeira  luz  as  vantagens 
que  para  a província  do  Rio  de  Janeiro  resultem  do  traço  de  semelhante  estra- 
da ; oulrosim  desejo  com  brevidade  ser  informado  do  estado  dos  trabalhos  da 
primeira  secção  da  estrada,  e quando  provavelmente  poderão  elles  terminar 
Entrego  por  esta  occasião  a vm.  os  trabalhos  e documentos  existentes  sobre 
esta  estrada  de  que  se  trata,  e espero  do  seu  zelo  e intelligencia  o desempenho 
o mais  completo  desta  delicada  commissão,  em  ordem  a poder  o governo  formar 
conscienciosa  e convenientemente  um  juizo  definitivo  e imparcial  sobre  tão  gra- 
ve questão.— Deus  guarde  a v.  ra.—  Antonio  Nicoláo  Tolentino. -Sr.  coronel  Gal- 
dino  J.  da  Silva  Pimentel. 


Mo  fo 

Palacio  da  presidência  da  província  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Setembro 
de  1857.— Illm.  sr.— Não  sendo  suíliciente  o esboço  topographico  por  v.  s.  apre- 
sentado a esta  presidência  em  8 de  Janeiro  ultimo,  para  devidamente  apreciar-se 
a mais  conveniente  direcção  da  2*  secção  da  estrada  de  Petropolis  á ponte  do  rio 
Parahyba,  resolvi  nomear  uma  commissão  composta  do  coronel  Galdino  Justiniano 
da  Silva  Pimentel,  tenente-coronel  Jacintho  Vieira  do  Couto  Soares,  e do  major 
Sérgio  Marcondes  de  Andrada,  para  que  com  a maior  brevidade  explorando  a li- 
nha, que  traçara  o dito  coronel  Galdino  na  planta  que  em  1855  levantou  para  a 
estrada  de  Pedro  do  Rio  á Parahyba,  examine  se  será  possível,  melhorando  o de- 
senvolvimento de  semelhante  linha,  encontrar  nessa  direccâo  um  outro  traço 
para  a estrada  de  que  se  trata,  dentro  das  condições  do  contrato  de  19  de  Marco 
de  1856,  afim  de  servir  elle  de  termo  de  comparação  ao  referido  esboço  por  v.  s. 
apresentado,  e de  melhor  esclarecer  o juizo  que  á presidência  cumpre  emittir  na 
rma  do  contrato,  o que  entendi  conveniente  communicar  a v.  s.  para  seu  go- 
verno.  Deus  guarde  a v.  s.-A.  N.  Tolentino.- Sr.  dr.  Manoel  de  Mello  Franco, 
director  dos  trabalhos  da  secção  áquem  Parahyba. 


Ji™*!  elXm’  !rTPfdend°  ^ aPPro™Çã°  do  governo  provincial  a planta  para 
traJT5*  ^ 6Sradl  de  PtítroP°lis  ao  Parahyba  na  fôrma  da  clausula  4*  do  con- 

1 ! ÜQÍ?  6 Industria’  e send0  Provavel  «ue  Na  demora  nos 

que  v.  ex.  tem  mandado  proceder  em  consequência  das  duvidas  suscita- 
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das  relativamente  ao  ponto  donde  deve  seguir  para  a villa  da  Parahyba  a linha 
principal;  uma  vez  que  nenhuma  questão  ha  ou  póde  haver  de  que  o ramal 
para  as  Tres  Barras  tem  de  seguir  a direcção  marcada  na  planta  que  a compa- 
nhia teve  a honra  de  submetler  a approvação  de  v.  ex.,  entende  a mesma  compa- 
nhia que  sem  prejuízo  do  resultado  daquelles  exames  póde  ser  approvada  a direc- 
ção do  ramal,  visto  que  em  todo  caso  tem  de  ser  por  ahi  construído. 

Essa  approvação  em  nada  prejudica  a resolução  que  v.  ex.  tenha  de  tomar  em 
relação  á linha  principal,  e que  a companhia  aguardará  sem  reclamação  alguma 
a que  possa  ter  direito,  por  todo  o tempo  que  fôr  necessário  ao  governo,  para 
formar  o seu  juizo,  e pronunciar  a sua  direcção,  a qual  a companhia  executará 
guardadas  as  disposições  do  contrato. 

Tenho  portanto  a honra  de  propôr  a v.  ex.  a adopção  deste  expediente  como 
o mais  vantajoso  para  não  se  suspenderem  os  trabalhos  da  companhia,  nem  pre- 
judicar a madureza  dos  exames  ordenados  por  v.  ex.— Deus  guarde  a v.  ex.— 
Rio  de  Janeiro,  10  de  Outubro  de  1857. — IUm.  e exmsr.  conselheiro  Antonio  Ni— 
coláo  Tolentino,  digníssimo  presidente  da  província  do  Rio  de  Janeiro.— Mariano 
Procopio  Ferreira  Lage. 


Despacho. 

Approvo  a direcção  que  o gerente  da  companhia  União  e Industria  propõe  para 
o ramal  da  estrada,  o qual  derivando-se  de  Pedro  do  Rio  segue  para  as  Tres  Bar- 
ras, conforme  solicita  neste  requerimento ; ficando  expressamente  declarado  que 
esta  concessão  feita,  atlentos  os  prejuízos  que  lhe  resultarião  da  suspensão  dos 
trabalhos  que  por  ventura  possa  trazer  á mesma  companhia  a solução  a respeito 
da  direcção  da  linha  principal,  de  modo  algum  exprime  a mais  indirecta  appro- 
vação á direcção  da  linha  principal  nesse  sentido,  a qual  fica  dependente  dos  exa- 
mes a que  mandou  proceder  este  governo,  e sobre  os  quaes  terá  de  decidir  seme- 
lhante questão.— Palacio  do  governo,  28  de  Outubro  de  1857. — Tolentino. 


Illm,  e exm.  sr. — Os  abaixo  assignados  membros  da  commissão  encarregada 
por  v.  ex.,  em  portaria  de  23  do  mez  proximo  findo,  de  explorar  a direcção  mais 
conveniente  para  a abertura  da  segunda  secção  da  estrada  contratada  com  a com- 
panhia União  e Industria,  entre  Pedro  do  Rio  e a avenida  meridional  da  ponte 
que  se  está  construindo  em  frente  da  villa  da  Parahyba  do  Sul,  tendo  dado  começo 
ás  explorações  na  fórma  recommendada  por  v.  ex.  pàssa  a levar  a v.  ex.  os  re- 
sultados obtidos  até  a presente  data  e os  trabalhos  a que  estão  procedendo.  De 
Pedro  do  Rio  ou  Antonio  Luiz,  seguindo  o valle  do  rio  Piabanha  até  a Barra  Mansa , 
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não  é possível  dcrivnr-se  a linha  principal  da  estrada  em  direitura  a ponte  da  Pa- 
rohybn  com  a declividade  maxima  de  1:25.  O unico  lugar  por  onde  se  poderia 
atravessar  o oadêa  de  montanhas  que  acompanha  a margem  esquerda  do  referido 
no  ó a garganta  que  fica  um  pouco  ao  norte  do  engenho  de  Simão  Loureiro : 
mas,  seguindo-se  esta  direcção,  ter-se-ia  de  desenvolver  a estrada  pelo  morro  de 
Pedro  Gomes  cujas  diíficuldadcs  são  a todos  os  respeitos  superiores  ás  que  apre- 
senta o morro  do  Pegado.  E’  pois  evidente  que  a linha  principal  da  estrada  tem 
forçosamente  de  continuar  pelo  valle  do  Piabanha  atéa  Barra  Mansa. —Tres  gran- 
des picadas  estão  aclualmenle  era  andamento  uma  entre  a ponte  nova  do  Fagun- 
des e o Governo  Velho,  passando  pelas  Paineiras  e a fazenda  de  I).  Magdalena ; 
outra  entre  a Barra  Mansa  e a Cruz  seguindo  pelas  fazendas  de  Barboza  Teixeira 
e Baganha,  e a terceira  entre  a fazenda  do  Caetano  (a  quatro  léguas  pouco  mais 
- ou  menos  ao  norte  de  Pedro  do  Bio)  e o Fernando,  passando  pela  covanca  do  Si- 
mões, garganta  do  corrego  do  Cachimbo,  valle  de  João  Grande  e parle  das  fazen- 
das do  Governo  e do  Silva.  Esta  ultima  picada  incumbida  pela  commissão  ao  en- 
genheiro Guilherme  Benjamim  Weinschenck  que  a dirige  desde  o dia  12  do  cor- 
rente mediante  a retribuição  que  v.  ex.  lhe  quizer  dar,  é a quemelhorconciliará 
os  interesses  desta  parte  da  província  cora  os  da  mencionada  companhia.— Ouanlo 
ao  tempo  necessário  para  a conclusão  das  obras  da  primeira  secção,  os  abaixo  assig- 
nados,  lendo-as  examinado  segundo  lhes  determina  v.  ex.  em  sua  citada  portaria 
julgao  que  poderão  ficar  concluídos  por  todo  o mez  de  Fevereiro  proximo  futuro,’ 
se  nao  houverem  chuvas  que  embaracem  a sua  continuação.— Deus  guarde  a v’ 
ex.-Que.masangue,  24  de  Outubro  de  1857.-Illm.  e exm.  sr.  conselheiro  Anto- 
mo  INicoIáo  Tolentmo  presidente  da  província  do  Rio  de  hneivo.-Gablino  Justi- 
mano  da  Silva  PmenleL-Jacintho  Vieira  do  Couto  Soares. -Sérgio  Marcondes  de  An- 


Mo  ü#0 

Plm.  e exm.  sr.  conselheiro.— A commissão  de  que  faço  parte  teve  a honra  de 
par  icipar  a v.  ex.  em  oíTicio  de  24  do  mez  proximo  findo  que  entre  o Pedro  do 
10  e a arra  Mansa  não  era  possível  traçar-se  uma  linha  de  estrada  cmdireitura 
ponte  da  Parahyba,  com  declividade  que  não  excedesse  a 1:25 ; mas  que  par- 
tindo  da  fazenda  do  Caetano,  um  pouco  abaixo  da  Barra  do  Fagundes,  e seguindo 
pela  Covanca  do  Simões/  garganta  do  corrego  do  Cachimbo,  valle  de  João  Grande 
e parte  das  fazendas  do  Governo  e do  Silva,  parecia  que  se  poderia  obter  um  traeó 
nas  condiçoes  do  contrato  da  companhia  União  e Industria.  Acommissáo  deixou 
en  rever  a possibilidade  deste  traço  porque  esperava  poder  vencer  como  felizmente 
nteceu  as  grandes  difficüldades  que  encontrava  na  altura  da  Covanca,  na  su- 
1 0 va  *e  *oâo  Grande  para  o morro  do  mesmo  nome  e na  direita  deste 


— 27  — 


morro  para  o valle  de  Queimasangue.  Das  explorações  feitas  pelo  engenheiro  Gbi- 
lherme  Benjamim  Wcinschenck,  entre  a margem  esquerda  do  Piabnnha,  na  fa- 
zenda do  Caetano,  e o corrego  do  Cachimbo,  resulta  poder  a estrada  seguir  pelo 
morro  da  Covanca,  fazendo-se  ahi  um  rebaixo  que  avalio  em  cerca  de  2,600  bra- 
ças cubicas ; e das  explorações  feitas  pela  commissão,  coadjuvada  pelo  engenheiro 
Otto  Reimarus  e commendador  Felippe  Bernardes  Dias,  que  a tem  constantemente 
acompanhado,  resulta  também  poder  a estrada  subir  o morro  de  João  Grande, 
atravessando  o valle  do  mesmo  nome  por  meio  de  dous  aterros  de  100  braças  cu- 
bicas cada  um,  e uma  ponte  de  80  a 90  palmos  decumprimentoel35delargura, 
e poder  desenvolver-se  pela  encosta  do  referido  morro  até  o valle  de  Quei- 
masangue. Em  toda  esta  linha  de  estrada,  isto  é,  desde  o ponto  de  partida 
no  valle  Piabanha  até  o Queimasangue  não  ha  declive  que  não  seja  menor  de 
1:25  nem  curva  cujo  raio  não  exceda  a 15  braças.— Estão  pois  dissolvidas  as 
duvidas  sobre  a possibilidade  de  uma  linha  de  estrada  de  rodagem  entre  o 
valle  Piabanha  e a ponte  da  Parahyba.  — Continuam  as  explorações  do  Quei- 
masangue em  diante  para  completar-se  o traço  da  estrada,  e logo  que  este- 
jam concluidos  o nivelamento  e a planta  terei  a honra  de  il-os  representar 
a v.  ex. — Duas  outras  picadas,-  além  da  que  diz  respeito  ao  traço  de  que 
acabo  de  fallar,  foram  também  mencionadas  pela  commissão  em  seu  citado 
ofíicio,  uma  entre  a Barra  Mansa  e a Cruz,  e a outra  entre  a ponte  nova  do 
Fagundes  e o Governo  Velho.  A primeira  foi  mandada  abrir  pelo  barão  da 
Parahyba,  mas  a pessoa  encarregada  de  dirigil-a  vio-se  obrigada  a suspendel-a 
no  segundo  ou  terceiro  dia  de  trabalho,  pelas  diíficuldades  que,  segundo  diz, 
encontrou  na  passagem  de  uma  grande  cachoeira ; a segunda  mandada  abrir 
pela  commissão,  está  em  andamento  e quasi  a chegar  ao  Governo  Velho. 
Logo  que  me  seja  possível  irei  examinar  com  meus  collegas  essas  duas  direc- 
ções, comquanto  esteja  convencido  de  que  nenhuma  delias  servirá  para  uma 
estrada  de  rodagem,  com  a declividade  que  se  requer.  Tenho  a honra  de  ser 
com  a mais  distincta  consideração  de  v.  ex.  altento  venerador,  amigo  e crea- 
do  obrigado* — Galdino  Jusíiniano  da  Silva  Pimentel. — João  Grande,  15  de  No- 
vembro de  1857.. 


Illm.  e exm.  Sr. — Os  abaixo  assignados,  membros  da  commissão  encarregada 
por  v.  ex.,  em  portaria  de  23  de  setembro  passado,  de  proceder  a novas  explo- 
rações concernentes  a segunda  secção  da  estrada  de  Pelropolis,  entré  o lugar 
denominado  Pedro  do  Rio  e a ponte  da  Parahyba  do  Sul,  tèm  a honra  de  apre- 
sentar a v.  ex.  o resultado  dos  seus  trabalhos.  — Segundo  as  instrucções  exaradas 
na  citada  portaria  de  v.  ex.  cumpria  á commissão : lr,  examinar  a linha  da 
estrada  projectada  em  1855,  e proceder  a novos  estudos  afim  de  desenvolvet-a  de 
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modo  que  a declividade  raaxima  não  excedesse  a 1:25,  nem  o raio  das  curvas 
fôsse  inferior  a 15  braças,  tomando  nesses  estudos,  como  unico  ponto  de  sujeição 
o de  partida  em  Pedro  do  Rio,  e o terminal  na  margem  direita  do  Rio  Parahyba, 
junto  á ponte  de  ferro  ha  pouco  concluída ; 2o,  percorrer  a picada  aberta  pela 
companhia  União  e Industria  desde  Pedro  do  Rio  até  o Alto  do  Cedro,  e examinar 
se  deste  ponto  ou  de  algum  dos  intermédios  como  o engenho  de  Simão  Loureiro 
e Barra  Mansa,  seria  possível  derivar-se  o linha  principal  da  estrada  na  direcção 
mais  recta  á mencionada  ponte,  approximando-se  tanto  quanto  conviesse  á dos 
estudos  effecluados  em  1855 ; 3*,  indicar  o ponto  de  partida  mais  conveniente  para  o 
ramal  a que  se  refere  a segunda  condição  do  contrato  da  companhia  União  e 
Industria,  4*,  finalmcnte,  verificada  a possibilidade  de  uma  linha  de  estrada  nas 
condições  do  referido  contraio  entre  Pedro  do  Rio  e a ponte  da  Parahyba  seguindo 
com  as  necessárias  modifiGações  a direcção  projectada  em  1855,  comparal-a  com 
a da  planta  apresentada  pela  companhia  União  e Industria,  tendo  ern  consideração 
o volume  provável  de  productos  da  província  do  Rio  de  Janeiro  que  na  actualidade 
ou  para  o futuro  possa  ser  transportado  por  uma  ou  outra  das  duas  mencionadas 
direcções.  Foi  pois  em  vista  destas  instrucções  que  a commissão  procedeu  ás 
explorações  de  que  passa  a dar  conta. — Principiando  pelos  exames  e modificações 
da  linha  projectada  em  1855,  a commissão  procurou  em  primeiro  lugar  desvia-la 
do  morro  do  Pegado,  fazendo-a  acompanhar  a margem  esquerda  do  Rio  Piabanha 
até  a garganta  que  fica  em  frente  ao  engenho  de  Simão  Lourenço,  e dirigindo-a 
por  esta  garganta  e pelo  morro  de  Pedro  Gomes  de  que  não  era  possível  desvial-a 
até  a ponte  do  Fagundes,  na  estrada  nova  da  Pampulha;  ,e  em  segundo  lugar 
fazel-a  seguir  a oeste  da  referida  estrada,  que  deixava  de  ser  ponto  de  sujeição, 
em  direitura  das  Paineiras,  e d’ahi  á ponte  da  Parahyba,  atravessando  as  fazendas 
de  D.  Magdalena,  Governo  e Silva.  Seguindo  esta  direcção,  a commissão  tinha 
por  fim  encurtar  a estrada  de  cerca  de  duas  léguas  e evitar  as  grandes  escavações, 
aterros  e obras  d’arle  que  seria  necessário  fazer  no  morro  do  Pegado,  para  obter-se 
o declive  de  1:25.  Infelizmente,  porém,  o resultado  das  explorações  foi  reconhe- 
cer-se a impossibilidade  de  dirigir  a estrada  pelo  morro  de  Pedro  Gomes  e de 
fazel-a  atravessar  os  terrenos,  montanhosos  da  cordilheira  do  Macaco. — Em  quanto 
se  abrião  as  picadas  na  direcção  acima  referida,  procedia-se  á abertura  de  duas 
outras  em  differentes  direcções : uma  entre  a Barra  Mansa  e a Cruz,  passando 
pelas  fazendas  de  Barboza  Teixeira  e Baganha,  e outra  entre  a margem  esquerda 
do  Piabanha  e a ponte  da  Parahyba,  passando  pelo  morro  da  Covanca,  garganta 
do  corrego  do  Cachimbo,  morro  do  João  Grande  e valles  do  Corrego  das  Marrecas 
e ribeirão  do  Lucas.  A primeira,  cuja  direcção  havia  sido  iudicada  ao  exm.  barão 
da  Parahyba  que  a mandou  abrir  a sua  custa,  seria  por  sem  duvida  preferível  á 
segunda,  attento  o seu  pequeno  desenvolvimento,  se  não  fossem  os  embaraços  que 

a fizerão  parar  na  cachoeira  do  Corrego  da  Prata,  pela  excessiva  altura  do  espigão 
por  onde  passa,  deixando  o valle  do  Piabanha,  e as  grandes  difilculdades  que  por 
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certo  encontraria  em  seu  trajeclo  entre  a Cruz  e o valle  das  Marrecas,  inconve- 
nientes que  quando  não  impossibilitassem  o traço  da  estrada,  elevarião  as  despezas 
de  conslrucção  a uma  sornrna  enorme.  O mesmo  porém,  não  aconteceu  .a  respeito 
da  segunda,  mórmente  depois  das  correcções  que  a commissão  julgou  conveniente 
fazer-lhe,  como  se  vai  mostrar  em  vista  da  planta  o nivelamento  que  acompanha 
esta  succinta  exposição. — Os  traços  Z R V e A B V ropresentão  duas  direcções  a 
seguir-se  entre  a margem  esquerda  doPiabanha  eo  corrego  doRozario.  O primeiro, 
devido  aos  estudos  do  engenheiro  Guilherme  Benjamim  Weinschenck,  principia 
em  frente  á casa  de  Caetano  Pereira  e segue  pelo  morro  da  Covanca  e valle  do 
Cachimbo  até  o referido  corrego,  conrr2,'270  braças  de  desenvolvimento,  o segundo, 
devido  ás  explorações  feitas  pela  commissão  e o engenheiro  Reimarus,  principia 
junto  a haste  da  bandeira  fincada  pelos  exploradores  do  caminho  de  ferro  deMauá, 
e desenvolve-se  pela  encosta  e gargantas  dos  morros  de  Barradas  e Simões  até  o 
mencionado  corrego,  com  2,018  braças  de  extensão  ou  com  2,536,  tomando-se 
por  ponto  de  partida  o que  fica  em  frente  á casa  de  Caetano  Pereira.  O primeiro 
tem  sobre  o segundo  a vantagem  de  um  encurtamento  de  206  braças,  e de  nao 
apresentar  em  toda  sua  extenção  declives  que  excedão  a 35  ®/,ou  1:28,5,  mas  tem 
o grande  inconveniente  de  desenvolver-se  pela  encosta  de  um  morro  nimiamente 
alcantilado  e barrancoso,  e de  necessitar  de  um  rebaixo  no  alto  da  Covanca  com 
cerca  de  200  palmos  de  profundidade ; o segundo  pelo  contrario  desenvolve-se  por 
terrenos  que  nenhuma  diííiculdade  apresenlão,  tendo  apenas  em  sua  desvantagem 
o declive  de  1:25,  5 que  se  nota  na  rampa  B C,  declive  que  com  pouco  custo  póde 
fiear  reduzido  a 1:30,  augmentando-se  de  mais  32  palmos  o rebaixo  de  pequena 
importância  que  se  tem  de  fazer  na  bocaina  C.  E’  este  segundo  traço,  a cujo 
estudo  derão  lugar  os  inconvenientes  notados  no  primeiro,  que  a commissão  con- 
sidera como  parte  do  traço  geral  da  estrada.  Do  corrego  do  Rosário  segue  a picada 
por  terrenos  cujo  talude  não  excede  a 20®  até  o açude  da  Cachoeira,  no  valle  de 
João  Grande,  com  855,  3 braças  de  desenvolvimento  e declive  de  1:47,5  ahi  atra- 
vessa o valle'  onde  se  tem  de  construir  uma  ponte  com  35  palmos  de  altura,  e 
sobe  o morro  de  João  Grande  com  o declive  de  1:31,8  na  extensão  de  417  braças 
até  a casa  da  chacara  do  dr.  Cunha,  na  estrada  velha,  d’ondc  continúa  até  o alto 
do  referido  morro  com  510,2  braças  de  desenvolvimento  e declives  de  1:46,7 
1:15,46,  e 1:16,4.  Do  alto  de  João  Grande  segue  na  extensão  de  1242, 5 braças, 
até  o valle  do  corrego  das  Marrecas  com  declives  de  1:26  e 1:27,  os  quàes,  não 
obstante  acharem-se  nas  condições  do  já  citado  contrato,  podem  ser  ainda  redu- 
zidos a 1:28,  fazendo-se  no  alto  do  mencionado  morro  um  rebaixo  de  44  palmos. 
Do  valle  das  Marrecas  continúa  até  a ponte  de  ferro  da  villa  da  Parahyba  com 
3540  braças  de  desenvolvimento  e declives  de  1:81,  1:279,5,  1:52,1,  1:60,9, 
1:496,1,  *1:142,8,  1:53,9,  1:200,3,  1:146,1,  1:42.  Em  toda  esta  lipha  de  estra- 
da, a unica,  segundo  os  exames  feitos  pela  commissão , que  de  Pedro  do 

Rio  até  a fazenda  de  Caetano  Pereira  póde  ser  traçada  entre  o valle  do 
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Piabanha  e a ponte  da  Parahyba  do  Sal,  dentro  das  condições  do  menciona- 
do contrato,  não  ha  uma  só  curva  cujo  raio  seja  inferior  a 20  braças,  nem 
declive  que  exceda  a 1:28,  fazendo-se  os  rebaixos  que  fica)  indicados.  Seu  desen- 
volvimento total  é de  9:101  braças.  Da  comparação  desta  linha  com  o traço  qud 
acompanha  a margem  direita  do  rio  Parahyba,  apresentado  pela  companhia  União 
e Industria,  resulta  ser  ella  a mais  vantajosa  tanto  para  os  fazendeiros  do  lado 
Occidental  do  município  da  Parahyba  e de  parte  dos  municípios  de  Yalença  e 
Vassouras  que  tóm  de  exportar  seus  produclos  pela  estrada  de  Pélropolis,  como 
para  a mesma  companhia  ; para  os  fazendeiros,  porque  encurtando  a estrada  de 
cerca  de  2,000  braças,  lhes  poupará  as  despezas  de  transporte  correspondentes  a 
esse  encurtamento ; e para  a companhia  porque  reduzirá  consideravelmente  as  des- 
pezasde  conslrucçáo,  attenlas  as  disposições  favoraveisdos  terrenos  por  onde  se  des- 
envolve e -as  grandes  diííiculdades  que  apresenta  a margem  direita  do  Parahyba. 
Quanto  ao  ramal  a que  se  refere  a segunda  condição  do  citado  contrato,  entendem 
os  abaixo  assignados  que  elle  deve  partir  do  ponto  em  que  começa  a linha  da 
es!  rada -que  acabão  de.  descrever.  Deus  guarde  a v.  ex.— Rio  de  Janeiro,  29  de 
Dezembro  de  1858.—  Illm.  e exm.  sr.  conselheiro  Antonio  Nicoláo  Tolentino, 
presidente  da  província  do  Rio  de  Janeiro.-O  coronel,  Gnldino  Justiniano  do  Silva 
Pmenlel.  O tenente-coronel,  Jncintho  Vieira  do  Couto  Soares.- O major,  Serem 
Marcondes  de  Andrade. 


O 


O 


Illm.  e exm.  sr.— Mandando  verificar  sobre  o terreno  o estudo  a que  por  ordem 
de  v.  ex.,  procedeu  a commissão  de  engenheiros  que  se  dirigio  ú estrada  emeons- 
trueçao  de  Petropolis  ao  Parahyba  para  determinar  o seguimento  da  referida  estrada 
em  direcção  a ponte  nova  sobre  o rio  Parahyba  em  frente  a villa  do  mesmo  nome, 
reconheceu-se  a difiiculdade  de  tal  verificação,  visto  como  nem  vestígios  alguns  se 
encontrão  no  terreno  que  possão  -ser  comparados  com  as  plantas  levantadas  por 
aque  a commissão,  nem  nas  mesmas  se  achão  bases  essenciaes  e completas  sobre 
as  quaes  os  engenheiros  da  companhia  União  e Industria  possão  emittir  opinião  a 
respeito  da  matéria;  e desejando  a companhia  com.  todo  o acerto  e brevidade  ofle- 
recer  a v.  ex,  o seu  juizo  sobre  a linha  que  fôr  mais  commoda  e conveniente  de 
de  accordo  com  o seu  contrato,  lenho  a honra  de  solicitar  de  v.  ex.  a bondade  de 
or  enar  que  algum  dos  membros  daqueíla  commissão  se  sirva  ir  ao  terreno  para 
indicar  ao  engenheiro  da  companhia  os  pontos  que  percorreu  , e dar-lhe  todos  os 
esclarecimentos  para  que  seja  possível  estabelecer  os  tpon  los  da  comparação  neces- 
sarios  afim  de  se  conhecer  o melhor.  Deus  guarde  a ?.  ex.-Rio  de  Janeiro,  15  de 
-laio  de  1858.— Illm.  eexm.sr.  conselheiro  Antonio  Nicoláo  tolentino,  digníssimo 
presidente  da  província  do  Rio  de  Janeiro.  -Mariano  Procopio  Peneira  Lage 


Despacho. 

Remetta-se  este  ofíicio  ao  engenheiro  a quem  já  se  expedio  antes  ordem  para 

ir  indicar  a direcção  da  planta.  Palacio  do  governo,  em  24  de  Maio  de  1858. 

Tolenlino. 


M.  M° 

Illm.  e exm.  sr.— Em  cumprimento  do  que  me  foi  determinado  em  portaria 
de  12  de  maio  ultimo  e no  despacho  exarado  no  ofíicio  do  presidente  da  compa- 
nhia União  e Industria,  que  incluso  tenho  a honra  de  devolver  a v.  ex.,  se  me 
offerece  informar  que  percorri  com  o engenheiro  da  referida  companhia  as  picadas 
por  onde  a commissão  nomeada  pelo  exm.  governo  (da  qual  fiz  parte]  traçou  a 
direcção  que  indica  em  sua  planta  para  a 2*  secção  da  estrada  comprehendida 
entre  Petropolis  e a villa  da  Parahyba  do  Sul,  e tendo  já  antes  deste  exame  me 
declarado  aquelle  engenheiro  que  nunca  tinha  duvidado  da  existência  das  men- 
cionadas picadas,  e menos  ainda  que  ellas  não  tiyessem  sido  encontradas,  admira, 
e fica  subentendida  a qualificação  que  deve  ter  o modo  porque  se  exprime  o pre- 
sidente da  companhia — União  e Industria — quando  diz  em  seu  ofíicio  que  nem 
vestigios  alguns  se  encontrão  no  terreno  que  possão  ser  comparados  com  as  plantas 
levantadas  pela  commissão.  Limito-me  pois  a informar  a v.  ex.  que  o traço  pro- 
jectado  pela  commissão  de  que  fiz  parte  foi  quasi  todo  percorrido  ainda  agora 
(seis  raezes  depois  de  estarem  as  picadas  em  abandono)  por  mim  e pelo  engenheiro 
em  chefe  da  supradita  companhia,  ambos  á cavallo,  tendo-nos  sido  preciso  passar 
a pé  mui  pequena  parte  delle.  A companhia — União  e Industria, — exm.  senhor, 
não  vè  ou  não  entende  o projecto  da  commissão,  porque  assim  lhe  convém,  pois  que 
hoje  já  não  quer  declividades  de  quatro  por  cento,  mas  sim  de  um  e meio  ou 
dous  por  cento. 

Deus  guarde  á v.  ex.  muitos  annos. — Illm.  e exm.  sr.  commendador,  dr.  Tho- 
maz  Gomes  dos  Santos,  digníssimo  vice-presidente  desta  província.  Quartel  do  7* 

districto,  em  Petropolis,  19  de  Julho  de  1858. — Sérgio  Marcondes  de  Andrade, 
major  em  chefe. 


ESTRADA  DE  KARATIBA. 


I a Secção.—  Palacio  da  presidência  da  província  do  Rio  de  Janeiro,  era  7 de 
Outubro  de  1857. 

Hlra.  sr.  Ordena-rae  s.  ex.  o sr.  conselheiro  presidente  da  província 
(jue  leve  ao  conhecimento  de  v.  s.  era  solução  do  seu  officio  n.  37,  e para  o fazer 
constar  a assembléa  legislativa  provincial,  que  depois  dos  factos  occorridos  a res- 
peito da  empresa  da  estrada  da  Mangaratiba,  factos  espostos  á assembléa  pelos 
últimos  relalorios  que  lhe  forão  apresentados  pelo  governo,  e á vista  das  represen- 
tações de  fazendeiros  daquelle  ponto,  informações  das  camaras  municipaes,  res- 
postas da  direcção  da  companhia,  e mais  documentos  ulleriormente  levados  ao 
conhecimento  da  mesma  assembléa,  e finalmente  em  presença  da  exposição  que 
acaba  de  fazer  o actual  vice-presidente  da  referida  companhia,*  por  cópia  inclusa, 
expondo  a desordem  o deleixo  e os  abusos  havidos  na  construcção  de  semelhante 
estrada  e na  administração  e serviço  desta  empresa , em  que  é a província, 
além  de  accionista  importante,  altamente  interessada,  já  como  parle  con- 
tratante, já  como  fiscal  desse  contrato,  celebrado  para  obtenção  de  uma  pro- 
veitosa via  de  communicaçãv),  com  o fim  de  produzir  á suá  lavoura,  e do 
seu  commercio  interno  benefícios  proporcionaes  aos  sacrifícios,  a que  para 
obtel-os  se  sujeitára ; depois  de  todos  estes  factos,  que  estão  sem  duvida  na  cons- 
ciência da  assembléa,  bem  como  na  de  todo  o publico,  parece  as.  ex.  evidente 
que  semelhante  empresa,  pelos  erros  e abusos  que  consta  houverão  em  sua  gestão, 
acha-se  desconceituada  perante  a assembléa,  perante  o governo  e perante  o publico: 
a nominalidade  de  suas  acções,  o desanimo  e desconfiança  de  seus  accionistas,  as 
idéas  mesmo  consignadas  no  projecto  apresentado  á assembléa  provincial,  e sobre 
que  esta  mandou  ouvir  a presidência,  o attestão  com  incontestável  evidencia, 
denunciando  assim  que  nem  as  previdentes  intenções  da  lei  provincial  que  auto- 
risou  semelhante  contrato,  nem  os  fins  com  que  foi  este  celebrado  se  poderão 
plenamente  satisfazer  e conseguir.  O futuro  da  empresa  pois  corre  eminente 
risco,  e o objecto  que  teve  em  vistas  a lei  ficará  burlado  se  um  remedio  prompto 
e efficaz  não  vier  restaurar  o credito  da  companhia,  e assegurar  á província  a 
execução  de  um  contrato  que  está  a ponto  de  nullificar-se.  No  entretanto  pensa 
s.  ex.  que  o acoroçoamento  que  convém  dar-se  ao  bem  entendido  espirito  de 
empresa,  e o auxilio  que  deve  prestar-se  aquellas  que  bem  dirigidas  e esperançosas 
apenas  carêçáo  da  protecção  do  governo  para  desenvolver  seus  elementos  de  pros- 
peridade, não  deve  ir  tão  longe,  que  transpondo  os  limites  da  prudência,  vá  res- 
taurar empresas  arruinadas,  mal  concebidas,  ou  administradas  com  imperícia, 
porque  semelhante  procedimento  fôra  mais  um  incentivo  dos  abusos  praticados  do 
que  animação  ao  reflectido  espirito  de  associação.  Estando  de  facto  em  liquidação 
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a companhia  da  estrada  de  Mangaratiba,  sem  que  por  meio  delia  se  verifique  o 
seu  verdadeiro  estado,  e se  descubrão  as  causas  motoras  de  seus  embaraços,  não 
parece  a s.  ex.  prudente,  nem  opportuno,  garantir  aos  capitaes  empregados  cm 
semelhante  empresa  o juro  de  sete  por  cento,  como  se  propõe  no  projecto.  Para 
que  porém  durante  essa  liquidação,  que  póde  ser  demorada,  não  succumba  a 
companhia  sob  a pressão  do  seu  descrédito,  e ó mingua  de  recursos  que  a empeção 
de  concluir  as  obras  que  emprehendeu,  e depois  da  resolução  da  assembléa  geral 
dosaccionistas  de  6 de  julho  ultimo,  entende  s,  ex.  que  a sollicitudeda  assembléa 
gelislativa  provincial  não  deve  ir  além  da  acceitação  das  bases  1*,  2*  e 3*  do  arl.  Io 
do  projecto  sobre  que  foi  ouvido  o governo,  e da  concessão  da  sua  garantia,  a qual- 
quer empreslimo  que  a companhia  contraia,  o qual  deverá  ser  exclusivamenle 
applicado  ao  pagamento  das  dividas  existentes  da  companhia,  com  preferenciadas 
que  gozem  por  sua  natureza  de  hypolheca  legal  sobre  a propriedade  e bens  da 
mesma  companhia,  e o resto  para  continuação  da  2“  secção  da  estrada,  devendo 
as  condições  de  semelhante  empréstimo  ser  apreciadas  e approvadas  pelo  governo 
provincial,  e ficando  á garantia  prestada  pela  província  hypolhecada  a 1",  e a 2a 
secção  da  estrada  com  os  demais  bens  e propriedades  da  companhia.  Mais  tarde, 
quando  o verdadeiro  estado  da  empresa  seja  apresentado  aos  accionistas,  quando 
o seu  contrato  continue  a ser  fielmente  desempenhado,  eella  prometia  á província 
os  benefícios,  cuja  realisaçuo  o seu  estado  actual  deixa  agora  pôr  em  duvida, 
então  será  ainda  tempo  opportuno  para  a assembléa  provincial  auxiliar  poderosa- 
mente a rehabilitação  da  companhia. 

Deus  guarde  a v.  s. — Illm.  sr.  1°  secretario  da  assembléa  legislativa  provincial. 
— José  Francisco  Cardoso. 


Cópia  a que  se  refere  o offício  sopra — n.  15. 

Illm.  eex.  sr. — Parecendo-me  justo  e necessário  levar  ao  esclarecido  conheci- 
mento de  v.  ex.  oque  lemoccorrido  na  administração  da  companhia  de  Mangaratiba 
depois  que  delia  me  encarreguei,  para  quer.  ex.com  perfeito  conhecimento  de  causa 
possa  actuar  sobre  quaesquer  circumslancias  que  se  offereção,  v.  ex.  permiltirá 
que  o faça  em  rápido  esboço,  e com  a lealdade  e franqueza  que  tenho  por  timbre 
e que  v.  ex.  deve  esperar  de  mim.  Logo  depois  que  o presidente  da  companhia 
Joaquim  José  Pacheco  me  transferio  a gerencia  e que  examinei  ò estado  activo  e 
passivo  da  companhia,  convoquei  a assembléa  geral  dos  accionistas,  e apresentei 
a proposta  de  6 de  junho,  que  teve  a approvação  unanime  de  todos  os  socios ; 
conforme  se  vê  do  relatorio  do  sr.  vice-presidente  Pereira  da  Silva.  Annuncieio 
empreslimo;  e só  appareceu  um  concorrente  cujas  condições  não  pôde  acceitar  por 
não  estarem  de  accordo  com  a 2a  clausula  da  proposta,  além  de  serem  onerosas  a 
companhia  em  outros  pontos. 

A directoria  do  banco  rural  e hypolhecario  que  já  havia  auxiliado  á companhia 
com  a quantia  de  duzentos  e tantos  contos  de  réis  com  a caução  da  sexta  chamada 
que  se  devia  realisar  no  dia  15  de  junho  e que  não  se  verificou,  em  consequência 
da  condição  IO3  da  mesma  proposta,  mostrou-se  propensa  a estender  esse  auxilio 
até  a concorrente  quantia  ce  seiscentos  contos  de  réis  com  as  seguranças  e con- 
dicções  da  proposta ; mas  pedio  alguma  demora  para  ver  qual  o credito  e favores 
que  a província  concedia  á associação  na  presente  sessão  da  assembléa  provincial. 
Neste  interim  instalou-se  a assembléa  provincial  e o abaixo  assignado  na  qualidade 
de  deputado  provincial  apresentou  á consideração  da  casa  o projecto  n....  que 
indo  ás  commissões  entendêrão  que  fôsse  v.  ex.  ouvido.  Estando  já  tão  adiantada 
a sessão,  e sendo  urgentíssimo  que  haja  alguma  deliberação  a respeito,  e podendo 
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n demora  que  v.  ex.  tem  tido  em  dar  suas  lúcidas  informações  nascer  de  falta  de 
dados  c esclarecimentos  do  recente  estado  da  companhia,  eu  passarei  a traçai— o 
em  resumido  quadro.  O conselho  fiscal  nomeado  na  sessão  de  29  de  maío  do 
corrente  anno,  é composto  de  Ires  commerciantes  de  reconhecida  probidade  e boa 
fé,  tomou  logo  conta  do  escriptorio  da  córte,  nomeou  um  guarda-livros  entendido  e 
deu  principio  & liquidação  e exame  das  contas  da  companhia  na  fórma  da  2* clau- 
sula da  emenda  vencida  no  dia  sobredito  29  de  maio.  Esta  liquidação  para  ser 
exacta  c perfeita  tenT  de  levar  ainda  muitos  raezes;  apenas  hoje  está  liquidado  o 
1*  semestre,  e muito  mais  moroso  terá  de  ser  ainda  com  a approhensão  que  fiz 
na  Magaraliba,  no  dia  29  de  agosto  do  corrente,  em  todos  os  papeis  que  existiüo 
naquella  estação,  cuja  confusão,  desordem  e fraude  vão  além  de  toda  a expressão. 
A agencia  que  existia  em  Mangaratiba,  foi  nesse  mesmo  dia  demiltida  e um  novo 
systema  fiscal  foi  adoptado  para  diminuir  as  incalculáveis  despezas  que  se  fazião 
com  o pessoal,  e fazer  crescer  a renda  da  companhia  ; e a testa  desta  agencia  em- 
preguei um  homem  de  reconhecida  probidade  e intelligencia.  No  fim  deste  corrente 
mez  de  setembro  pretendo  apresentar  a v.  ex.,  um  balancete  da  receita  e despeza 
dellc,  e espero  que  com  mais  algumas  reformas  que  pretendo  fazer,  conseguirei 
ir  melhorando  gradualmente  esta  infeliz  associação.  A unica  obra  que  ainda  na 
1*  secção  não  se  acha  concluída,  é a monumental  ponte  do  Ribeirão  das  Lages,  e 
que  ainda  occupa  104  trabalhadores,  mas  que  entendi  dever  concluil-a  por  que 
toda  a cantaria  estava  prompta,  e já  o cimbre  do  seu  arco  collocado,  para  ser 
lançada,  assim  como  os  parapeitos,  etc.,  etc.  A estrada  da  companhia  em  toda  a 
extenção  de  mais  de  12  milhas,  vencendo  uma  serra  ingreme  e difiicil  é a melhor 
que  lenho  visto  na  nossa  terra.  Sobe  essa  grande  serra  sem  zig-zague,  tendo  na 
maior  declividade  1 por  20,  mas  depois  de  a montar  é quasi  plana.  A sua  largura 
constante  é de  32  palmos,  não  incluindo  valetas,  e a largura  do  parapeito  que 
nos  lugares  planos  é levantado  de  um  e outro  lado  da  estrada,  tudo  feito  cora  a 
maior  solidez  e perfeição  que  se  póde  desejar.  As  estações  estão  bem  feitas,  mas 
para  o futuro  terão  necessidade  de  serem  augmentadas.  Os  carros  deixão  ainda 
muito  a desejar  tanto  em  sua  fórma,  como  no  pequeno  numero  que  existe.  As  bes- 
tas estavão  maltratados  e sem  a menor  fiscalisação. 

Hoje  um  homem  ern  quem  confio  tomou  conta  desse  ramo  para  fazer  um  ensaio 
e talvez  que  consiga,  elle  se  encarregue  de  todo  o transito.  A companhia  está  devendo 
a trabalhadores,  empreiteiros,  fornecedores,  etc.,  etc.,  para  mais  de  oitocentos 
contos  de  réis,  inclusive  o que  deve  ao  banco  Rural.  Muitas  destas  contas  porém, 
tendo  de  passar  pelo  cadinho  da  liquidação,  terão  de  ser  naturalmente  glozadas 
segundo  o que  se  deprehende  da  péssima  e irregular  escriptu ração,  tanto  do  escrip- 
torio da  corte  como  da  estação  de  Mangaratiba,  que  na  verdade  prima  em  preva- 
ricação e irregularidades  insanáveis.  A.  assembléa  geral  da  companhia  muito 
brevemente  hade  ser  de  tudo  inteirada.  Desejaria  despedir  a maior  parte  dos 
trabalhadores,  mesmo  do  Ribeirão  das  Lages,  mas  para  o fazer,  necessário  é pa- 
gar-lhes; para  pagar  tanto  á esses,  como  aos  empreiteiros  cujas  obras  con- 
cluirão, e aos  fornecedores  pelas  contas  que  fôrem  julgadas  legitimas  e mora- 
lisadas,  preciso  me  é realisar  o empréstimo ; para  o realisar  depende  a companhia 
que  a presidência  da  província  e assembléa  provincial  estenda  a sua  mão  benefica 
e proteclora,  para  salvar  os  capitaes  dos  accionistas  já  empregados  e animal-os 
para  fazerem  as  futuras  entradas.  E’  nestas  circumstancias,  exm.  sr.,que  se  acha 
a companhia  de  Mangaratiba.  Póde  salvar-se  ainda  do  abysmo  em  que  se  lançou  o 
deleixo,  a imprevidência  de  uns,  a immoralidade  de  outros,  e a absoluta  falta  de 
pratica  do  todos;  mas  para  salvar-se  lhe  é indispensável  o braço  do  govérnoe 
uma  administração  que  não  trepide  em  cortar  toda  a grangena  até  restabelecel-a 
de  todo.  Isto  deve  a companhia  seguramente  esperar  de  uma  administração  tão 
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sabia  e illustrada,  applicando  todos  os  correctivos  c condições  que  possào  dar 
garantias  c seguranças  aos  favores  do  governo  provincial. — Deus  guarde  a v.  cx. 
Rio  de  Janeiro,  escriplorio  da  companhia  da  estrada  de  Mangara  ti  ba,  '23  de  Setembro 
de  1857: — Illm.  e exm.  sr.  presidente  da  província  do  Rio  de  Janeiro. — Barão 
dc  S.  Gonçalo,  vice-presidente. 


Illm.  e exm.  sr.— Reunindo-se  no  dia  21  do  corrente,  como  fóra  annunciado, 
os  accionistas  da  companhia  da  estrada  de  Mangaratiba,  acharão-se  presentes  85  que 
representavão  8,772  acções  (prefazendo  a somina  de  358  votos)  as  quaes  nos  termos 
do  § 4o  do  art.  J 4 dos estálutos  provisorios da  companhia,  crão  maisquesufficientes 
para  tornar  legal  o acto  da  reunião,  e legitimar  o aclo  das  resoluções  que  se  hou- 
vesse de  tomar.  Cabe  referir  que  além  dos  votos  (40)  a que  davão  direito  4,305 
acções  do  banco  hypothecario,  sóménle  apresenlarão-se  tres  procuradores  dc 
accionistas,  cujas  acções  apenas  davão  direito  a seis  votos.  Depois  das  formali- 
dades em  uso  em  taes  reuniões,  leu  o sr.  barão  de  S.  Gonçalo,  vice-presidente  da 
companhia  o relalorio  de  que  junto  envio  a v.  ex.  um  exemplar;  no  qual  depois 
de  dar  conta  do  estado  da  companhia  aconselha:  Io,  a aceitação  do  empréstimo 
de  1,000:00055  garantido  pela  província  no  projecto  de  innovação  do  contrato  ; 
2o,  levantar-se  um  empréstimo  addicional  de  100:00055  com  (quem  melhores  van- 
tagens oíferecer  para  ser  applicado  ao  pagamento  do  resto  da  divida,e  a conclusão 
das  obras  do  trapiche  em  construcção ; 3o,  solicitar  do  poder  legislativo  geral  um 
empréstimo  do  1,000:00055  e a garantia  do  juro  de  7 % que  não  foi  concedida 
pelo  governo  provincial  no  novo  contraio ; 4o,  finalrnente,  que  no  caso  de  serem 
negados  os  dous  últimos  favores  se  proponha  á assembléa  provincial  a encampação 
do  contrato  feito  com  a companhia.  Concluída  a leitura  desse  documento,  e depois 
de  longa  discussão  resolveu-se  por  quasi  unanimidade  de  votos  que  se  nomeassem 
duas  commissões,  uma  para  nos  termos  do  art.  12  dos  acluaes  estatutos  examinar 
as  contas  apresentadas;  e outra  para  tratar  dcíinitivamenle  da  innovação  do  con- 
trato e dos  novos  estatutos  da  companhia  de  accordocoma  presidência  da  província 
dando-se-lhe  para  isso  os  poderes  especiaes  que  fossem  necessários.  A primeira 
das  ditas  commissões  ficou  composta  dos  srs.  dr.  Reginaldo  Muniz  Freire,  Antonio 
Joaquim  \ieira  de  Carvalho  e Hermenigildo  Duarte  Monteiro;  e a segunda  dos 
srs.  dr.  Caetano  Alberto  Soares,  dr.  Antonio  Cândido  Nascente  de  Azambuja  e 
José  Maria  Pinto  Guerra,  como  v.  ex.  verá  da  cópia  da  acta  da  sessão.  Entendendo, 
como  o geral  dos  accionistas  que  nada  se  podia  resolver  acerca  de  questões  de 
tanto  alcance  de  promplo,  e pela  simples  e rapida  leitura  do  relatorio  que  sem 
prévio  conhecimento  e estudo  era  submetlido  ú discussão  da  assembléa,  votei  com 
a maioria  dos  accionistas  no  sentido  das  resoluções  tomadas : nem  outro,  me  parece, 
poderia  ser  o meu  procedimento;  tanto  mais  que  no  essencial  ficavão  garantidos 
os  interesses  da  província  pela  saneção  a que  se  sujeitava  a innovação  do  contrato 
e os  estatutos  em  projecto.  Tendo  desempenhado  por  esta  fórma  a honrosa  missão 
que  o exm.  sr.  presidente  da  província  se  dignou  confiar-me,  nutro  a esperança 
de  que  merecerá  o meu  procedimento  a illustrada  approvacão  de  v.  ex.  a quem 
Deus  guarde  muitos  annos.  Rio  de  Janeiro,  30  de  Junho  de  1858.— Illm.  e exm. 
sr.  dr.  Thomaz  Gomes  dos  Santos,  vice-presidente  da  província  do  Rio  de  Janeiro 
em  exercício,  João  Estevão  da  Cruz. 


Contraio  de  16  de  junho  de  1858  feito  com  Jooé  Pereiro  Leite 
e Leopoldo  Dufour  para  os  concertos  e conserv  ação  da  parte  da 
estrada  do  Presidente,  compreliendida  entre  a Barra  Alansa  e 
a freguesia  do  Arrozal. 

Aos  dezeseis  dias  do  mez  de  Junho  de  mil  oitocentos  e cincoenta  e oitocompa- 
recéráo  em  o palacio  do  governo  da  província  do  Rio  de  Janeiro,  José  Pereira 
Leite  e Leopoldo  Dufour,  propondo-se  a arrematar  os  concertos  e melhoramentos 
s ao  Presiden  te,  na  parte  comprehendida  entre  a cidade  da  Barra  Mansa 
e a freguezia  do  Arrozal.  E como  das  propostas  apresentadas  fosse  a sua  julgada 
mais  vantajosa,  conferenciarão  com  o exm.  presidente  da  província  o sr.  conse- 
lheiro Antonio  Nicoláo  Tolentino,  e depois  acceitárâò  asseguiutes  condições: 

1.*  José  Pereira  Leite  e Leopoldo  Dufour  obrigão-se  a fazer  na  parte  da  estra- 
da do  Presidente,  comprehendida  entre  a cidade  da  Barra  Mansa  e a freguezia  do 
Arrozal  as  obras  novas,  melhoramentos  e conservaçôés,  seguintes: 

§ l.°  Da  sahida  da  freguezia  do  Arrozal  até  a ponte  doCaximbáo  180  braças 
correntes  de  aterrado  de  30  palmos  de  largura  em  cima,  36  na  base,  3 no  fundo 
e -4  de  altura,  prolongando-se  uma  até  o rio  para  dar  exportação  ás  aguas,  e re- 
cebendo o mesmo  aterrado  2 boeiros  de  madeira  de  8 palmos  de  vão. 

§ 2.*  Dar  a fórma  abaulada  aos  aterrados  da  estrada  que  da  ponte  do  Ca- 
ximbáo  segue  para  o corrego — Agua  Limpa — e nas  que  se  seguem  d’ahi  por 
diante  no  correr  da  estrada,  e onde  não  fôr  aterrado  dar-lhe  a inclinação  de  1:20 
para  o externo;  fazendo  cobrir  os  aterrados  superiormente  com  terras  fortes  e 
consistentes  como  arèa  ou  cascalho,  se  no  ponto  houver;  dando  á estrada  a lar- 
gura livre  de  20  palmos  em  terras  firmes,  despresando  a estrada  nova  que 
existe  feita  junto  a freguezia  em  terrenos  de  noruega,  e seguindo  o traço  da  velha 
melhorando  o seu  alinhamento  com  prévia  autorisação  do  engenheiro  do  governo. 

§ 3.*  Fazer  um  atalho  de  500  braças  de  comprimento  e 20  palmos  de  largura 
livre  em  terreno  firme  no  fraldeamento  das  montanhas,  a partir  do  corrego — 
Agua  Limpa  pelo  lugar  onde  já  existe  começado  um  caminho  particular  até 
encontrar  a estrada  nova,  evitando  as  voltas  e noruegas  do  caminho  actual. 

§ 4.*  Fazer  um  atalho  igual  ao  antecedente  logo  adiante  da  ponte  do  rio 
Brandão,  seguindo  pelo  solar  da  montanha  a entrar  na  estrada  actual  com  dedi- 


ve  nunca  mais  forte  de  1:16  que  será  determinado  pelo  engenheiro,  despresando 

a grande  volta  que  ha  em  terrenos  de  noruega. 

§ 5 o Cortar  todos  os  grupos  de  rocha  nativa  que  encontrar  no  taboleiro  da 

estrada!  privando-lhe  a largura  livre  de  20  palmos  que  deve  ter. 

8 6/  Fazer  na  gruta  uma  calçada  de  60  palmos  de  comprimento  e 14  de  Utr- 
«rUrà  e fazer  parapeitos  de  guarnição  na  parte  externa  nas  voltas  do  Branduo, 
alim  de  defender  os  aterros.  Este  parapeito  terá  a grossura  média  de  3 pa  mos, 
e sua  altura  variará  segundo  as  diversas  alturas  da  rocha,  comtanto  que  lenha 

respaldar  ao  nivel  da  estrada.  . , 

§ 7.»  Preparar  o aterrado  autes  de  chegar  á ponte  do  no  Barra  Mansa  de 

modo  a lornal-o  solido  e transitável  em  toda  e qualquer  estaçuo. 

8 8.»  Fazer  cobrir  com  terras  fortes  e cascalho  a parte  da  estrada  que  do  Pe- 
reira vai  ao  pontilhão,  e d’ahi  á primeira  subida  do  morro,  fazendo  um  boeiro  e 
dous  esgotos  superficiaes  para  passagem  de  aguas  pluviaes,  e aperfeiçoar  a valia 

que  tem  junto  á cava.  . . 

§ 9.“  Preparar  as  subidas  do  Brandão  e terrenos  de  noruega  do  .Tuslimanno, 

fazendo  60  braças  quadradas  de  calçada  nos  lugares  de  filtro  d aguas. 

8 10.  Construir  nas  voltas  do  Brandão  duas  muralhas  de  30  braças  de  com- 
primento, de  25  a 30  palmos  de  altura  e 3 de  grossura  média,  e uma  de  6 com  7 
palmos  de  altura,  recebendo  todas  elias  os  esgotos  das  calçadas  que  se  faraó  nestes 

1 D § 11.  Rocar  as  mattas  lateraes  na  largura  de  6 braças  de  cada  lado  da  feslra. 
da,  e na  largura  que  fôr  indicada  pelo  engenheiro  nos  terrenos  de  montanha. 

S 12.  Construir  6 boeiros  de  esgoto  de  8 palmos  de  vão  nos  terrenos  do  Bran- 
dão' e Valerio  e com  20  palmos  de  comprimento ; sendo  coberto  com  lages  pode- 


rão ter  menos  vão.  . 

S 13.  Fazer  o concerto  de  todas  as  cavas  arruinadas  e daquellas  que  ameaçao 

ruina,  c no  taboleiro  da  estrada,  dos  pontos  estragados,  dando-lhe  sempre  a lar- 
gura de  20  palmos,  e fazendo  esgotos  superficiaes  com  calçadas  para  espediçao  das 


aguas  pluviaes  e de  filtro. 

S 14.  Bar  á toda  a linha  da  estrada  e de  seus  melhoramentos  a decltvidadede 


1:16  quando  menos.  . , 

2. *  Os  arrematantes  obrigão-se  a seguir  pontualraente  nas  obras  indicadas  os 

planos  e direcções  que  lhes  forem  dados  pelo  engenheiro  da  província  e logo  que 

este  conheça  que  houve  alteração  obrigão-se  a novamente  fazer  as  o ras  que  nao 

estiverem  de  conformidade  com  este  contrato. 

3. »  Os  arrematantes  óbrigão-se  a dar  promptas  todas  as  obras  no  prazo  de  13 
mezes  contados  desta  data,  findo  o qual  e não  estando  as  obras  concluídas,  pagarao 
de  multa  por:cgda  dia  de  excesso  que  houver  a quantia  de  10»  devendo  a estrada 
ser  entregue  no  fim  do  prazo  em  completo  estado  de  conservação,  para  ter  uDar 
0:  pagamento,  da  ultima  prestação. 

4. *  Receberão  como  indemnisação  de  seus  trabalhos  a quantia'  de  quarenta 


- 3 — 


contos  de  réis  (40:000$)  pagos  em  prestações  trimestraes  de  dez  contos  de  réis 
( 10:000$)  cada  uma,  comtanto  que  as  obras  feitas  correspondüo  á quantia  que 
tiverem  de  receber,  o que  provarão  com  atteslado  do  engenheiro. 

5/  Nunca  empregarão  nas  calçadas  pedras  redondas  tiradas  dos  rios,  e só- 
mente se  servirão  do  granito  ou  outra  qualquer  rocha  resistente. 

6/  Não  terão  direito  a indemnisação  alguma,  salvo  no  caso  de  força  maior 
provado  perante  o governo. 

7/  Fica  salvo  ao  governo  o direito  de  rescindir  este  contrato  em  qualquer 
oceasiáo  que  entenda  que  as  obras  não  são  feitas  conforme  o mesmo  contrato, 
obrigando-se  os  arrematantes  a não  exigirem  neste  caso  indemnisação  alguma. 

8/  Os  arrematantes  findos  os  melhoramentos  da  estrada  aqui  contratada 
obrigão-se  á sua.  conservação  por  tempo  de  tres  annos  pela  quantia  de  doze  contos 
de  réis  (12:000$)  pagos  em  prestações  semestraes  de  dous  contos  de  réis  (2:000$) 
cada  uma,  obrigando-se  ao  seguinte : 

§ l.°  Concerto  das  cavas  que  se  arruinarem. 

§ 2.°  Abertura  das  vallelas  de  esgoto. 

§ 3.”  Remoção  das  pedras,  terras  e madeiras  que  cahirem,  ou  que  forem  por 
qualquer  modo  depositadas  na  estrada. 

§ 4.°  Conservação  em  bom  estado  e de  commodo  transito,  em  qualquer  tempo, 
de  toda  a extençào  da  estrada  contratada. 

§ 5.#  Derrubamento  de  quaesquer  arvores  e remoção  de  pedras  que  ameacem 
cahir  sobre  a estrada . 

§ 6.°  A fazer  enterrar  os  anima  es  que  se  acharem  mortos  na  estrada,  cujo 
dono  não  seja  conhecido,  e mesmo  os  dos  conhecidos,  ficando  lhes  salvoo  direito  de 
procederem  contra  aquelles  que  mandarem  depositar  na  estrada  os  mesmos  ani- 
maes. 

§ 7.°  A mandar  roçar  os  mattos  laleraes  da  estrada  na  largura  de  6 braças 
de  cada  lado,  e na  largura  que  fòr  designada  pelo  engenheiro  nos  terrenos  de 
montanha. 

§ 8.°  A mandar  dobrar  as  cèrcas  de  propriedade  particular,  ficando-lhes  salvo 
o direito  de  reclamarem  dos  proprietários  o pagamento  deste  serviço. 

§ 10.  Preservar  os  soalhos  (fas:  pontes  e pontdhões  dos  estragos  causados  pelo 
transito,  fazendo-os  revestir  de  uma  camada  de  arêa  misturada  com  barro  e cas- 
calho. 

§ 11.  Manter  perfeilameníe  desobstruídos  os  vãos  das  pontes,  pontilhões  e 
boeiros  de  esgoto. 

§ 12.  Pintar  vma  vez  cada  anno  as  ferragens  e madeiras  das  pontes  e pon- 
tilhões. 

§ 13.  Obrigão-se  finalmente  a conservar  toda  a exlenção  da  estrada  em  es- 
tado de  livre  e commodo  transito,  e o seu  sólo  com  a precisa  solidez  para  resistir 
á acçno  ordinaria  das  aguas,  devendo  immediatamente  que  estas  a destruírem 
reparal-as  convenientemente. 


9. *  Perderão  o direito  á respectiva  prestação  se  o engenheiro  fiscal  demonstrar 
que  a estrada  no  decurso  de  um  semestre  qualquer  deixou  por  mais  de  oito  dias 
consecutivos  de  dar  transito,  por  existirem  atoleiros,  pedras,  madeiras  e terras 
cahidas,  impedindo  o transito  das  tropas  e cavalleiros. 

10. '  Os  arrematantes  incorrêrão  na  multa  de  duzentos  mil  réis  a um  conto  de 
réis,  a juizo  do  governo,  por  qualquer  infracção  das  condições  deste  contrato, 
para  garantia  das  quaes  prestarão  fiança  idônea. 

E para  firmeza  lavrou-se  este  termo  que  vai  rubricado  por  s.  ex.,  assignado 
pelos  arrematantes,  subscripto  pelo  secretario  da  província,  dr.  José  Francisco 
Cardoso,  e escripto  por  mim  João  Carlos  Pereira  do  Lago,  official-maior  interino 
da  secretaria  da  presidência. — José  Francisco  Cardoso. — Tolentino. — Leopoldo  Du- 
four. — José  Pereira  Leite. — Como  fiador,  Ricardo  José  Gomes  Guimarães.. 


Contracto  de  lOde  dezembro  de  1§A celebrado  com  Vieira,  Pe- 
droso  e da  praça  do  lllo  de  Janeiro,  para  a constriicçfto  do  ata- 

lho do  Governador  e melhoramento  da  estrada  de  Paraty  até  a 
picada  chamada  do  üliranda. 


Sendo  desde  muito  urgentemente  reclamada  uma  melhor  via  de  communicação 
que  commumque  a cidade  de  Paraty  cora  diversos  pontos  limitrophes  da;  província 
de  S.  Paulo,  cornos  quaes  mantém  esta  cidade  seu  maior  e mais  vital  commercio, 
e de  onde  concorre  para  ella  a maior  copia  de  productos  em  demanda  de  um  mais 
proximo  littoral  que  os  conduz  ao  grande  mercado  do  Rio  de  Janeiro ; e sendo  certo 
que  o estado  da  unica  estrada  que  existe  para  servir  estes  interesses  não  sómente 
é péssimo,  como  não  póde  ser  convenientemente  melhorado  pela  má  direcção  do 
seu  traço  e por  sua  fortíssima  declividade,  que  inutilisa  todos  os  reparos  por  mais 
solidos  que  sejam,  quando  chega  a estação  chuvosa ; o que,  por  haver  sido  devida- 
mente reconhecido  pela  assembléa  provincial,  attentas  as  vivas  instancias  dos  ha- 
bitantes  daquelle  município,  provocara  a autorisação  contida  no  § 10  do  art.  l.«  da 
lei  n.  724  de  2ò  de  outubro  de  1854  para  construcçào  e melhoramento  do  atalho 
do  Governador  e da  serra  de  Paraty ; autorisação  porém  de  que  n.ão  tendo  podido 
usar  a presidência  pela  falta  de  empresários  ou  companhias  que  se  quizessem  en- 
carregar de  semelhante  obra  mediante  as  condições  da  referida  lei ; levou  o go- 
verno a solicitar  da  mesma  assembléa  na  sua  ultima  sessão  a faculdade  de  contrae- 
tal-a  sem  as  exigências  especiaes  daquella  lei,  que  aliás  não  convinham  á construc- 
ção  da  mencionada  estrada ; ao  que  assentindo  ella,  conferiu  ao  governo  a pedida 
autorisação  pela  lei  n.  1040  de  50  de  outubro  ultimo.  Em  virtude  pois  de  seme- 
lhante autorisação,  tenho  resolvido  celebrar  com  Yieira,  Pedroso  & da  praça 
do  Rio  de  Janeiro,  o presente  contracto  para  a construcçào  do  denominado  atalho 
do  Governador  e melhoramento  da  estrada  desde  a cidade  de  Paraty  até  a picada 

chamada  do  Miranda,  edahiaté  encontrar  o referido  atalho,  sob  as  seguintes  con- 
dições : • 

1. a  As  obras  de  que  se  encarregam  os  contractantes  serão  divididas  êm  tres  sec- 
ções, a saber  : á primeira,  que  é o atterrado  da  varzea,  comprèhende  à distancia 
que  começa  na  cidade  de  Paraty,  no  logar  denominado  Largo  do  Rocio;  e vai  até  a 
ponte  chamada  do  Bananal';  a segunda,  a que  segue  deste  ponto  até  a ponte  da 
Casseveira  do  registro  velho,  e que  é vulgarmente  conhecida  pela  picada  do  Mi- 
randa; e a terceira  finalmente,  a que  comprehendeM)  intitulado  atalho  do  Governa- 
dor e começa  no  logar  denominado  Estiva-Preta,  é termina  no  altodaantigapi- 
cada  aberta  pelo  Governador  nos  limites  com  a'próvincia  de&  Paulo;  ; - ^ 

2. »  As  obras  da  1 .*  secção  constituem  o aterrado  dá  varzea;  o qual;  deverá 

l.°  Ter  30  palmos  de  largura  na  parte  superior,;  e de  altura  ós  que  fórem  mar- 
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cados  pelo  engenheiro  do  governo,  de  accordo  com  os  conlractantes,  de  modo  que 
fique  sempre  o aterrado  sobranceiro  ás  maiores  enchentes,  condição  esta  de  cuja 
falta  os  não  releva  aquella  altura  marcada  pelo  engenheiro. 

2. °  Será  abahulado  transversalmente  e na  razão  de  1:20. 

3. °  Os  taludes  serão  feitos  com  o declive  de  1:7,  e protegidos  onde  for  conve- 
niente com  plantação  de  espinhos. 

4. °  A camada  superior  do  aterrado,  na  espessura  determinada  pelo  engenheiro, 

será  de  arêa  e cascalho.  * 

Por  cada  braça  corrente  deste  aterrado  assim  construído  receberão  os  contrac- 

tantes  373t>500. 

5/  Construirão  no  logar  da  varzea  tres  pontilhões  sobre  muros  de  pedra  secca, 
tendo  15  palmos  de  vão  e 30  de  comprimento ; o soalho  dos  mesmos  será  leito 
sobre  cinco  linhas  de  madeira  de  lei  com  oito  pollegadas  de  grossura  sobre  doze 
de  altura;  ospranchões,  que  serão  também  de  lei,  terão  tres  pollegadas  de  gros- 
sura e trinta  palmos  de  comprimento.  Por  cada  um  destes  pontilhões  receberão 
os  contractantes  a quantia  de  4003t>000. 

4. »  As  obras  da  2/  secção  na  picada  do  Miranda,  constarão  de  uma  estrada  com 
25  palmos  de  largura,  em  terreno  firme,  fóra  a vallela,  a qual  será  do  lado  da  cava 
e calçada  de  pedra,  e terá  3 palmos  de  boca,  2 de  profundidade  e 1 de  largura  no 
fundo ; o leito  da  estrada  será  coberto  de  cascalho  e pedra  fortemente  comprimi- 
da, salvo  nos  logares  em  que  estes  dois  objectos  estiverem  a uma  distancia  maior 
de  200  braças. 

A declividade  longitudinal  da  estrada  nuuca  será  menor  de  1:14,  devendo  em 
geral  ser  de  1:16  a 1:18  e a transversal  de  1:20, 

Os  raios  das  curvas  nunca  poderão  ser  menores  de  110  palmos. 

Os  taludes  das  cavas  serão  de  60  a 45  gráos,  conforme  a qualidade  do  terreno. 

Haverão  aqueductos  para  o esgoto  das  valletas  de  100  em  100  braças  e em  to- 
dos os  logares  baixos. 

Por  cada  uma  braça  corrente  desta  estrada  completamente  construida  receberão 
os  contractantes  a quantia  de  483í>000. 

5. »  Nos  logares  da  estrada  em  que  a pouca  solidez  do  seu  leito  exigir,  obrigam- 
se  os  contractantes  a construir  calçadas  de  12  palmos  de  largura  na  extensão  ne- 
cessária, á razão  de  831)000  a braça  quadrada. 

6. ‘  As  obras  da  5.*  secção  ou  o atalho  do  Governador  constarão  de  uma  estra- 
da que  os  contractantes  se  obrigam  a construir  sob  as*  mesmas  condições,  dimen- 
são e preços  estipulados  para  as  da  2.*  secção. 

7. %  Os  contractantes  obrigam-se  a concluir  todas  estas  obras  no  praso  de  tres 
annos,  a contar  do  1 .*  de  janeiro  de  1858,  incorrendo  por  qualquer  excesso  de 
tempo  até  umanno  na  multa  de  20031)000  a 3:00031)000,  a juiso  do  governo,  ex- 
cedendo deste  praso  no  dobro  da  maior  multa,  salvo  casos  de  força  maior  devi- 
damente justificados  perante  a presidência.  Do  mesmo  modo  incorrerão  naquellas 
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multas  de  200#000  a 3 : 000 000,  a juízo  do  governo, . por  qualquer  infracção  das 
Condições  deste  contracto,  e desmanchar  a obraindevidamenle  feita. 

8. *  Os  pagamentos  serão  feitos  pelo  governo  aos  contractanles  em  trimestres  e na 
proporção  da  obra  nelles  feita , mediante  attestados  do  engenheiro  inspector  da  mes- 
ma obra.  A demorado  pagamento  30  dias  além  do  trimestre  respectivo,  sendo.por 
motivo  indèpendente  da  vontade  dos  contratantes,  obriga  o governo  ao  pagamento 
de  juro  na  razão  de  8 °/8  ao  anno  sobre  as  quantias  demoradas. 

Por  esta  cohservação  perceberáõ  a quantia  de  1 5:000^000  annuaes,  pagos  a 
quárteis  vencidos,  á vista  do  atlestado  do  respectivo  engenheiro  que  certifique  o facil 
e commodo  transito  de  toda  a referida  estrada. 

9. *  O governo  obriga-se  a desapropriar  os  terrenos  que  por  ventura  seja  indispen- 
sável adquirir  para  a melhor  direcção  da  linha  da  estrada,  e para  as  valias  lateraes 
navarzea,  das  quaes  se  tirará  o necessário  aterro,  e a empossar  desses  terrenos  os 
contratantes  até  o raez  de  Janeiro  de  1858. 

10. *  Além  das  obras  das  tres  secções  contratadas,  obrigam-se  mais.  os  mesmos 
contratantes  á conservação  por  todo  o tempo  deste  contrato  da  estrada  existente 
desde  a cidade  de  Paraty  até  os  limites  da  província  de  S.  Paulo,  de  modo  a dar 
sempre  toda  a estrada  commodo  e fácil  transito  a passageiros  e bestas  de  carga,  sob 
pena  de  incorrerem  em  uma  multa  de  200# 000  a 1:000#000,  a juizo  do  governo , 
por  qualquer  interrupção  ou  difficuldade  desse  transito. 

11. *  Também  obrigam-se  os  mesmos  contratantes  a conservar,  depois  de  findas  as 
obras  do  presente  contrato,  toda  a estrada,  desde  a cidade  de  Paraty  até  a extrema 
da  província  nas  raias  de  S.  Paulo,  por  outro  igual  período  de  tres  aonos,.  sob  as 
mesmas  condições  e multas  do  artigo  antecedente,  devendo  no  fim  deste  prazo  en- 
tregar toda  a estrada  em  perfeito  estado  de  conservação,  recebendo  por  este  serviço 
a somma  de  6:000#000  annuaes,  paga  como  a antecedente. 

Os  contratantes  darão  fiança  idónea  pelo  cumprimento  das  condições  deste  con- 
trato e pagamento  das  respectivas  multas.  v 

E para  firmeza  e validade  se  mandou  lavrar  o presente  termo,  aos  10.  dias  do  mez 
de  Dezembro  de  1857 , sendo  rubricado  pelo  exm*  sr.  conselheiro  presidente  da  pro- 
víncia, Antonio  Nicoláo  Tolentino  ; assignado  pelos  contratantesYieira,  pédroso  & 
C. ; subscrito  pelo  secretario  da  província,  dr.  José  Frandscq^  (Mofp  escrito 
por  mim,  Aurèliáno  Máximo  Barbosa.  — Josê  Francisco  Cardoso*  r^Tolsniino.  — 
Vieira,  Pédroso  & C. 


•.  i 


Contrato  «lo  15  «le  maio  «lc  1858  feito  com  .tnfoiiiiio  Pereira  Gustnvo 
para  os  concertos  c melhoramentos  «la  estrada  do  Picú  na  parte 
comprehendida  entre  a chlaile  do  Rezende  e o sitio  do  major 
Corrêa. 


Aos  quinze  dias  do  mez  do  Maio  dc  mil  oitocentos  o cincoenla  coito,  compareceu 
em  o palacio  do  governo  da  provincia  do  Rio  dc  Janeiro,  Antonino  Pereira  Gustavo 
para  o íirn  de  contratar  os  melhoramentos  e construcção  de  diversas  obras  na 
estrada  do  Picú,  na  parle  comprehendida  entre  a cidade  do  Rezende  e o sitio  do 
major  Corrêa,  e depois  de  conferenciar  comoexm.  presidente  da  mesma  provincia, 
o sr.  conselheiro  Antonio  Nicoláo  Tolenlino,  aceitou  as  seguintes  condições: 

1.*  0 arrematante  Antonino  Pereira  Gustavo  obriga-se  a fazer  na  estrada  do 
Picú,  na  parte  comprehendida  entre  a cidade  de  Rezende  e o sitio  do  major  Corrêa, 
passando  pela  margem  esquerda  do  rio — Parahyba  — pela  freguezia  do  Campo 
Bello,  os  trabalhos  seguintes: 

§ *•*  Aperfeiçoar  em  uma  extençáo  de  11,018  braças  correntes  o taboleiro  da 
estrada  dando-lhe  a largura  livre  em  30  palmos  e o declive  em  toda  ella,  quando 
muito  de  1:20  ; abrindo  valletas  dc  esgoto  e preenchendo  com  terras  resistentes 
os  vallões  e cavidades  causadas  pelas  aguas,  de  modo  que  fique  firme  e solido  todo 
o leito  da  estrada. 

§ 2.  Compor  as  cavas,  dando-lhes  o talude  igual  á metade  de  sua  altura, 
(juando  os  terrenos  forem  fracos,  e um  terço  quando  fortes. 

§ 3.  Roçar  de  um  e outro  lado  toda  a estrada  em  uma  largura  de  (5  braças 
nos  lugares  de  mattas  ou  capoeiras,  e fazer  dobrar  as  cercas  onde  as  houver. 

§ 4.°  Arredar  do  taboleiro  da  estrada  lodo e qualquer  embaraço  que  encontre, 
como  pedras,  madeiras,  etc. 

§ 5.  Fazer  dous  aterrados  um  nos  Portinhos  de  400  braças  de  cumprimento, 
30  palmos  de  largura  em  cima,  35  em  baixo  e -4  de  altura  ; e outro  junto  a ponte 
grande  de  Rezende  de  141  braças  de  cumprimento,  10  palmos  de  altura  media, 
30  de  largura  em  cima  e 40  em  baixo;  este  receberá  dous ponlilhóes  de 20 palmos 
de  largura  cada  um,  e aquelle  um  boeiro  de  20  palmos  de  vão. 

§ 6.°  F.;zer  uma  estrada  de  390  braças  de  cumprimento,  30  de  largura,  e 
inclinação  de  1:20  para  o lado  externo,  pela  margem  do  rio  Parahyba  para  a'alhar 
a subida  ingreme  que  ba  nos  Tres  Morros. 

§ 7.°  Fazer  as  obras  de  madeira  seguintes:  uraa  ponte  de  160  palmos  de 
cumprimento,  20  de  largura  e 20  de  altura,  com  dous  aterrados  nas  cabeceiras 
de  20  braças  de  cumprimento  cada  urn  no  Ribeirão  dos  Portinhos  ; uma  dita  de 
96  palmos  de  cumprimento,  20  de  largura  e 20  de  altura  no  Corrego  Fundo; 
10  ponhlhões  de  20  palmos  de  largura  e 16  de  altura,  sendo  2 antes  dos  Tres 


Morros,  3 nos  Tres  Morros  e 5 nu  na  Tabalinga,  Purlinhos,  Palmeiras,  Paula  o 
iarüo ; 2 ditos  de  20  e 10  palmos  de  altura  no  alterrado  da  ponte  do  Rezende; 
j esgotos  cobertos  no  Campo  Bcllo,  Miranda,  Freguezia,  Costa  e Pereira  Leite,  coní 
8 palmos.de  vão;  o concerto  da  ponte— Manoel  Fernandes— que  tem  de  receber 
mais  um  lanço  de  25  palmos,  e pôr  de  nivel  o laboleiro.  Todas  as  cabeceiras  das 
pontes  e pontilhões  serão  guarnecidas  com  madeiras;  os  boeiros  terão  paredes  de 
pedra  secca  e cobertura  de  madeira.  Em  todas  as  obras  indicadas  deverá  o arre- 
matante seguir  os  planos  e determinações  do  engenheiro  do  governo. ' 

2. ”  O arrematante  obriga-se  a dar  promptas  todas  as  obras  dentro  de  18  jpezes 
contados  da  data  deste  contrato,  findo  o$quaes$nâoestandoella$concluidaspagará 
dc  multa  por  cada  dia  de  excesso  que  bouver  a quantia  de  dez  mil  reis  (10??000) 
se  não  obtiver  prorogação  do  governo. 

3.  O arrematante  recebera  em  pagamento  dos  trabalhos  aqiji  contratados  a 
juanlia  do  sessenta  e sete  contos  duzentos  e cincoenta  e um  mil  e cento  e ses- 
senta réis  (67:251^160)  que  será  paga  em  qua  tro  prestações : a 1*  quando  por  atleçtado 
do  engenheiro  da  província  6e  verifique,  ter  feito  conforme  as  condições  esti- 
puladas, mais  da  quarta  parte  da  obra;  a 2'  quando  se  tenha  feito  metade; 
a 3*  Ires  quartas  parles,  e ultima  depois  de  concluída  toda  a estrada  de  solidez  e 
conservação,  o que  será  declarado  no  atlestado  do  respectivo  engenheiro. 

4.  O arrematante  empregará  na  obra  das  pontes,  pontilhões  e boeiros,  madeiras 
ue  lei^de  piiineiia  qualidade,  e as  pintará  por  duas  vezes  com  verniz  de  alcatrão. 

Por  qualquer  contravenção  as  copdições  deste  contrato  por  parte  do  arre- 
matante, soffrerá  elle  uma  multa  de  cem  mil  réis  (100??)  e um  conto  de  réis  (1:000??) 
a juízo  do  governo;  sendo  porém  primeira  mente  ouvido  a respeilo. 

6.  Depois  de  recebidas  as  obras  ílca  o arrematante  obrigado  a conservalr-a s 
to  as  por  espaço  de  3 annos  mediante  a consignação  annual  que  se  arbitrar  pessa 
occasiao.  No  caso  de  desaccordo  sobre  o preço  da  conservação  nomeará  o governo 
o arrematante  cada  um  seu  arbítrio,  e se  ainda  assim  a não  houver  um  terceiro 

. ar.  “omeado  Pe]o  S°verno  decidirá  definilivamente  sobre  semelhante  preco, 
obrigando-se  o arrematante  a aceital-o.  ’ 

/ .a  Nao  terá  direito  a intfemnisação  alguma  senão  no  caso  de  forca  maior 
devidamente  provada  peraple  o governo. 

8.  O arrematante  dará  fiança  idônea  á fiel  eiceeução  das  condiceões  deste  con- 
trcito  a contento  do  govenjo, 

JJl?  r,™eza  lavrou-sc  eslete™0  queyairubrcdopors.^.  o sr.  presidente 

FrencifÕGf  “1>Se,Í|’to  secrítario  <*»  P™»**»  ir.  José 

interino  d s!  T’  • T'”0  -T  ,a,°  Poreim  tago.  .offlciol-n.uior 

nmo  Pçreira  Gustavo. 


- /-  

* S6C0O.  - ralacio  do  governo  df  província  do  Rio  de  Janeiro,  emf7deNovent^de 
1857. —Compre  que  vm.  proceda  ao  orçamento  da  estradado  Passa*  ^ 

lei  n.  925  de  S de  Novembro  do  anno  flndo,  a qoal  deverá  partir  to  ^ 

-tandoaeqtrato  <hí  Presidente  até  a Cachoeira,  e tomando  cntao  a ^a  íoe  vai^r  à fte 
gneria  de  Nossa  Senho»  do  Rosário  dos  Qoatis,  até  a ponte  “ro 

rrancisco  Moreira  de  Mattos,  ronttona»  d^hi  namesma  margem  do  rio  Parahçte  em  hnha 

nL  directa  posável,  e transpondo  o dito  rio  mais  acima 

fregneria  de  Nossa  Senhora  do  Rosário  dos  Qnahs  qne  segue  ate  P ^ra-VMft  tonto  m 
levantaria  planta  necessária  desde  o lugar  to  referida  ponte  até  o ponto  . f_h_e 

mencionado  caminho  que  vai  ter  ad  Passa-Vinte,  orçando  p seticustóéoí  ; nmHHyintn 

o rio  Párahíyba,  o que  tudo  remetterà  a esta  presidência  para  mandar  . - 

obra.  Deosgnarde  avm.  - Auto mo  .Mérito  Tolmlmo.  - Sr.  chiíeto» 


2»  Secção.  — Palacio  da  presidência  da  província  do  Rio  dé  ífneiro,  cm  i2  _ _ 

1858.  — Cumpre  que  vm.,  examinando  cem  o engenheiro  civilDufour  a a ^ no 
da  Barra  Mansa  ao  PassarVinte,  verifique : 1°,  sua  distancia  entre  o ponto 
porto  da  Barra  Mansa  e o porto  do  Sampaio,  ponto  extrem^pro^^^  obtê. 
qué  poderâ  tera  estrada  projectada,  de  modo  que  nuaca  nto  d-  seu 

íá  nãoeerà  mister  alongar  mais  a extensão  dareferida  picada  -,  _ 

ctótncrtff  ^ obras  tf  arte  necessariàs  e alargara  de  Wkatôtài 

pohto^dapàrtiáa,  seguindo-se  pela  estrada  do  Presidente  ^a^Ca^g^^g^__ 
deNOssáSehhora  do  Rosário  dos  Quatis,  e d’ahi  atè  o g^.. 

limites  desta  província ; 5a,  qualadespezaafazer  coma^te^  • 6#  e 

paio;  visto  colho  nato  è preciso  despender  com  a parte  qne  chegaste  .*  ^ j, 

finalmente  qual  o preço  por  qne  oiça  a ponte  do  cidadSo^miMO  ^ 

Parahyha,  porto  dos  Bagres,  levantando  às 
ihais  hrevè  que  fôrpossivèl.Deos  guarde  a vm. 

^fflgtócto.  v ^ ' " ' " 


iSárn- 
; 6*  . e 


V, 
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' ,*  “ Sr'^  AJcamara  municiPal  da  da  Barra  Mansa,  não  podendo  ser  indiffe. 
renle  i prosperidade  de  seu  município,  seus  interesses  e bem-estar  de  seus  habitantes  como 
orgao  delles  vem  representar  sobre  a urgente  necessidade  da  factura  da  estrada  que,  partindo 
da  ponte  nesta  cidade  sobre  o rio  Parahyba,  vá  em  direcção  ao  Passa-Vime  na  província  de 
Minas,  decretada  pela  assembléa  legislativa  provincial,  para  cuja  abertura  já  foi,  segundo  as 
or  ens  de  v.  ex’,  aberta  uma  picada  e feitos  os  necessários  exames  polo  engenheiro  civil 
Leopoldo  Dufour,  os  quaes  trabalhos  já  forão  presentes  av.ex".  Toda  a demora  na  factura 
7777  7°  ^ Pre,“diC3  a Csla  cidade  e scu  município,  como  lambera  parte  da 

hansitaiMon  “"“Z  aquelle  lado  do  81,1  ■ Por5“«  P°«  ella  tem  necessariamente  de 
tansitartodo  o gado,  porcos  e mais  generos  alimentícios  de  producção  daquella  província 

P a esta  e ate  para  a cOrte  do  llio  de  Janeiro,  por  isso  que  é a estrada  mais  curtae  de 

Z ”,COmraUn,CaÇ'a0  CUtre  eSte  d,,as  *■"*>*••  "a  «empo  que  este  muni- 
p o e toda  esta  província  soffre  a grande  carestia  dos  mantimentos  de  primeira  necessidade 

e a classe  pobre  quasi  que  tem  chegado  a um  estado  de  miséria  com  semelhantes  preços  detaes 

LZLZr^™'  teria  dcsa|,parecido'  « desapparecerá  logo  que  esteja  aberta 
ff qae' aprOTmclade  “nas,  qne  abunda  na  cultura  desses  mantimentos  e que 
P f f aCeuS.e  promptas  Vlas  de  communicação  quasi  os  não  exporta  de  si,  o fará  por 

a^ella  estrada  nao  separa  aqui,  como  para  outros  pontos  da  província.  Assim  pois  ex”  sr 

£Tara'  7 eD*rand0  ”a  apreCÍ3{3°  das  l™«“  «»  * l»  dado  a respeito  deí 
strada,  so  petie  e roga  a v.  ex*  a abertura  delia  no  sentido  da  lei,  isto  é,  que  partiSo 

deste  Cidade  no  lugar  da  ponle  sobre  o rio  Parahyba  vá  até  o Passa-Vinte  pela  direcçãa 

mais  curla  e de  mais  'acihdade  á sua  abertura,  com  o que  v.  ex»  fará  a devida  jusUça 

nao  so  ao  comtnercio  e habitantes  desta  cidade  c seu  município,  como  aos  demais  desto 

1~  s™ta  r‘."aÇ°  da  « deían2dde“ 

d Jane  ro  Z f 7‘°  ^ Tolenttao’  pKsiieail!  desla  Pr»™«ia  do  Rio 
de  Janeiro.  - Joaqmm  Jose  Ferraz  de  Oliveira.  - João  Baptisla  Marcondes  do  imaral 

QuinZZ  ,7e"'°de  A,meida-  ~ José  Ribeiro.  - íertvMano  Corrêa  Alves 

( Juifitanuha . — Joao  Antomo  Bãsqucs. 


de  ms  n7  Z presideDcia  da  pr»™«ia  do  Rio  de  Janeiro,  em  5 de  Fevereiro 

I STS:10  °ffiCÍOde  11  de  ,aneirodlti™.  - qoe  a «amara  municipal 
da  « Ma  rePresenla  sobre  a necessidade  da  factura  da  estrada,  que  partindo 
^“  7°  Parfyba-em^te  da  referida  cidade,  vá  ter  ao  lugm 

engenheiro  nroeedér  ^ deClar°  * q“e  tendo  0 8°'’erD0  mandado  o 

esta  questão! — Antonio  »Z“o  reSen’a'Separa  ~amente resolver sobt* 


poído  Dufour  fm  Pe“do.con'Í“0’se8undo  as  ordens  de  v.  ex“,  ao  engenheiro  civil  Leo- 

praticar  nas  esfr  r\  10  & ^ Fevcre*ro  Proximo  passado,  cuja  cópia  junto,  afira  de 

r.  a aS  ProJecta<las  para  o Pa-:sa- Vinte  os  trabalhos  que  nos  forão  incum- 
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bidos  por  v.  exa  cm  portaria  de  12  dc  Janeiro,  tive  em  resposta  o officio  do  mesmo  en- 
genheiro que  remetto  a v.  ex*.  E’  exacto  o que  diz  o .mesmo  engenheiro:  na  quadra 
actual  e impossível  fazer-se  um  trabalho  capaz  e perfeito,  porque  as  aguas  são  muito 
copiosas,  e não  só  não  deixão  tempo  para  se  trabalhar,  como  têm  formado,  nos  lugares  a 
percorrer,  lagos,  desmoronamentos  e mattos  dobrados  sobre  as  picadas,  o que  faz  neces- 
sários vanos  trabalhos  accessorios;  por  essa  causa  concordei  com  o mesmo  engenheiro  co- 
meçar esses  trabalhos  no  principio  de  Maio  proximo  futuro.  Deos  guarde  a v.  exa.  Cidade 
de  Rezende,  2 de  Março  de  1858.— 111“°  e exmo  sr.  conselheiro  Antonio  ííicoláo  Tolentino, 

presidente  da  província  do  Rio  de  Janeiro.— Marcolm  Rodrigues  da  Costa,  chefe  do  2* 
dístricto. 


Ulmo  sr.— Para  poder  dar  execução  á portaria  da  presidência  de  12  de  Janeiro  do  cor. 
rente  armo,  que  ordena  examine  eu  em  companhia  de  v.  sa  a picada  que  se  abrio  da 
Barra  Mansa  ao  Passa- Vinte,  verificando:  1°,  sua  distancia  entre  o ponto  de  partida  no 
porto  da  Barra  Mansa  e o porto  do  Sampaio,  ponto  extremo  da  província;  2o,  a declivi- 
dade  quepóde  ter  a estrada  projectada,  de  modo  que  nunca  seja  maior  de  1:20,  e separa 
obtê-la  não  será  mister  alongar  mais  a extensão  da  referida  picada;  3°,  qual  o orça- 
mento do  seu  custo  com  as  obras  d5 arte  necessárias  e a largura  de  30  palmos : 4o,  quaj 
a distancia  do  mesmo  ponto  de  partida  seguindo  pela  estrada  do  Presidente  até  a Cachoeira» 
etc.  Rogo  a v.  s*  que  declare  o dia  em  que  possamos  juntos  seguir  para  esta  commissãp, 
para  a qual  o convido,  segundo  a ordem  do  exmo  presidente  da  província;  e me  declare 
se  ha  alguma  duvida  a respeito,  para  meu  governo.  Cidade  de  Rezende,  26  de  Fevereiro 
de  1858.  Illmo  sr.  Leopoldo  Dufour,  engenheiro  civil. — Marcolino  Rodrigues  da  Costa, 
chefe  do  2°  districto. 


Ilmo  sr.  Recebi  o officio  em  que  v.  sa  convida-me  para  assistir  ao  exame  da  picada 
aberta  entre  a Barra  Mansa  e.  o Passa-Vinte,  em  virtude  de  uma,  portaria  da  presidência 
de  12  de  Janeiro  do  corrente  anno,  e respondo-lhe  que  estou  prompto  a ir  -quando  v.  s» 
determinar,  fazendo-lhe  porém  observar  que  as  abundantes  chuvas  que  ainda  continuão 
tornando  intransitáveis  a maior  parte  dos  corregos  e ribeirões  que  teremos  de  atravessar 
difficultão  muito  qualquer  trabalho,,  exacto  na  actualidade,  pelo  que  se  v.  s*  nisto  con- 
vier, julgo  melhor  esperaro  fim  da  estação  chuvosa,  os  primeiros  dias  de  Maio  por  exemplo,  em 
que  o tempo  permitte  entrar  no  matto;  v.  sa  decidirá.  Deos  guarde  a v.  s\  Rezende,  28  de 
Fevereiro  de  1858. — llimo  sr.  capitão  Marcolino  Rodrigues  da  Costa,  chefe  do  2o  districto 
das  obras  publicas.— Leopoldo  Dufour. 


2*  Secção.— Palacio  da  presidência  da  província  do  Rio  de  Janeiro,  em  27  de  Março 
de  1858.— Àccusando  o recebimento  do  officio  de  2 do  corrente,  em  quevm.  diz  que,  tendo 
convidado  ao  engenheiro  Dufour  para  os  trabalhos  que  pela  portaria  de  12  de  Janeiro 

T. 


i 


uithno  lhe  íorão  ordenados,  concordârão  en,  d^acs  ^o= 

mez  de  Ma.o  prozimo  faturo,  em  que  «v ^ ^ g desla  questão,  fazendo-o  no  pro- 

secca.  Deos  guarde  .«-***  , 

Nicoláo  Tolentino.— Sr.  chefe  do  2o  districto. 

ir»eexmosr.  —Entregando  hoje  a v.eros  pape^ Esclarecimentos  e emittirmi- 
estrada  para  o P^-Vinte  julgo  do mo»  o^er  g que  s-a0  sastentados  por  di- 

nha  opinião  sobre  este  objectu  T P J Mr|as  locaMades  ou  ao  seu  propno, 

versos  partidos  que  so  attendem  aos  0vinciaV  mas  eu  tendo  em 

deixando  de  parte  o interesse  geral  ea  econo  1 nnuPP0  a respeito.  O Io  projecto, 
vista  estes  dous  últimos  pontos  passarei  a ízer  o que  . ^ 77$  braças  cor- 

que  passa  pela  Cachoeira  e Quatis,  tem  a vantagem  de chegar  a 
rentes  de  estrada  plana,  larga  e feita  em  Dom  eneno,  j t para  COmmunicar 

Barra  Mansa,  Cachoeira,  etc.é  ~ 

a província  de  Minas  com  a via  , egga  causa  offerece  maiores  garantias  de 

traço  è de  todos  0 mais  plano  e soa  ^ ff(jm  na0  estraga  bemfeitoria  alguma  e 
conservação,  occorrendo  mais  que  p ® viandantes  pousarem,  e se  obtem 

permitte  as  melhores  oo— . para  /"  f ^ da 

uma  economia  de  cerca  de  100:000$>uuu,  aiem  ue  Pelo  2° 

barreira  que  governo  tenha  de  impór  para  ^“'V.^l^  l ^ azerum 

srs  =.  « - 

s : = :*=“-= spr 

bom:  passa  atravessando  a lavoura  das  tazenaas  ao  jáhoje 

doPoo»  ll»e  OMTO5.  eoSoottereMeoitddooK,™»™"’  1 parle 

dda  Ti-  projecto,  o que  se  pôde  obter  pela  quantia  de  90:0008000  com 
Deste  modo  se  1 estrada  de  ferro  chegar  a Cachoeira  já  existe  uma  estrada  perfeita 
muito  curta  paraMinas,  e com  o caminho  vicinal  para  S.  Joaquim  se  com 

municar  esse  centro  com  a cidade  da  Barra  Mansa  e Cachoeira,  despendendo-se  com 
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duas  estradas  a mesma  quantia,  senão  menor,  do  que  se  despendera  com  uma  só,  que  de 
certo  não  trará  as  vantagens  que  se  exigem.  Dcos  guarde  a v.  ex\  Serra  de  Pirahy,  3 de 
Junho  de  1858. — lllm0  e exnM>  sr.  conselheiro  Antonio  Nicoláo  Tolentino,  presidente  da  pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro. — Marcolino  Rodrigues  da  Costa,  clieíe  do  2o  districto. 


PturlFTftir  «tailMi  projettoa  d»  Mirada  afim  de  eommunlear  as  proflufUa  do 
|Mo  4e  dauelro  e Minas,  passando-se  pelo  rio  Freto  no  Fassa-Vlnte. 


.1°  Projecto  passando  pela  freguezia  dos  Quatis: 

Dapraça  da  matriz  da  cidade  da  Barra  Mansa  seguindo  8,750  braças  pela  estrada  do  Presi- 
dente á Ponte  da  Cachoeira,  depois  3,026  pela  estrada  e ponte  do  Moreira  de  Mattos  ao  cruzeiro 
da  praça  da  freguezia  dos  Quatis,  e d’ahi  seguindo  pelas  terras  do  Soares,  padre  Ignacio 
e Moinho  Velho  3,850,  e deste  ponto  pelas  terras  do  Joaquim  Martins  e Andrada  4,410 
até  o rio  Preto  na  volta  abaixo  do  Ribeirão  do  Pacca.  0 que  perfaz  20,036  braças  de 

icompiimento.  , 

Este  traço  segue  por  terreno  bom,  eum  pouco  pedregoso,  umalegua  antes  de  chegar 

ao  rio  Preto ; ê plano  desde  a cidade  da  Barra  Mansa  até  910  braças  adiante  da  freguezia 
dos  Quatis,  onde  encontra  o serrote ; deste  ponto  em  diante  passa  acompanhando  o solar  das 
montanhas,  e por  chapadões  que  se  prestão  para  uma  boa  estrada  .de  carro,  offerecendo  ga- 
rantias de  conservação.  Já  existe  feito  neste  traço  8,750  braças  correntes  de  estrada  de  30 
palmos  de  largura  (estrada  do  Presidente)  e mais  3,926  de  40  palmos  de  largura  feitas 
conjuntamente  com  aponte,  pelo  cidadão  Francisco  Moreira  de  Mattos;  incluio-se  neste 
comprimento  o <da , ponte,  que  é de  78  braças,  faltando  somente  os  pontilhões  eboeiros. 
Orça-se  a despeza  a fazer-se  com  a completa  conclusão  de  todas  as  obras  deste  traço  a 

quantia  de  120:84ê$000. 

2*  Projecto  desviando-se  meia  legua  da  freguezia  dos  Quatis : 

Da  praça  damatriz  da  cidade  da  Barra  Mansa  passando  pela  ponte  da  companhia  que  dista 
540  braças  da  iinesma  praça,  e seguindo  pelas  terras  de  José  Justiniano,  José  Freire,  Braz 
Freire  dos  Reis,  Manoel  Gomes  Marcondes,  barão  do  Pouso  Alto,  Franco,  e depois  reu- 
nindo-se ao  traço  acima  indicado  na  fazenda  do  padre  Ignacio  no  ponto  do  Moinho 
Velho,  e d’ahi  .segue  o mesmo  itinerário  até  o rio  Preto  com  o comprimento  de  1,7  1 

braças  correntes.  , , _ ...  . 

Este  traço,  que  se  prolongou  mais  para  evitar  dampo  pa  cultura  da  fazenda  da  Boa-Vista  d 

D.  Marianna,  segue  procurando  approximar-se  o mais  .possível  á linha  .recta  entre  os  pon- 
tos extremos:  o;terreno  é bçrni.e  acompanha  o solar  das  montanhas  e as  smuosidades 
das  mesmas  que  offereGem  proporções  para  um  bom  .caminho  de  ;carro,  passa  por  alguns 
chapadões  e encontra  planura  na  margem  do  Parahyba  perlo  da  ponte,  e nos  campos  das 
fazendas  do  padre  -Ignacio  e barão  do  Pouso  Alto;  devendo  ser  o custo  deste  traço  pro- 
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porcionalmente  um  pouco  maior  que  o antecedente  na  factura  da  estrada,  visto  have- 
rem maiores  mattas,  capoeirões  e alguns  incidentes  que  diflicultão  mais  os  trabalhos. 

Orça-se  a despeza  a fazer-se  em  194:684$000. 

3o  Projecto  buscando  uma  direcção  mais  central : 

Da  praça  da  matriz  da  cidade  da  Barra  Mansa  seguindo  pela  ponte  da  companhia,  e de- 
pois pelas  terras  de  D.  Marianna  Carlota,  Manoel  Gomes,  Faria,  Moreira  de  Mattos,  fazenda 
velha  do  mesmo  Manoel  do  Espirito  Santo,  João  Mathias,  Marques  Ribeiro,  Teixeira,  e vai 
reunir-se  á direcção  já  indicada  para  os  projectos  antecedentes  nas  terras  do  Andrada. 

Este  traço  busca  uma  direcção  mais  central  e approximada  aos  pontos  mais  produetivos 
e agrícolas  do  districto:  as  suas  condições  são  idênticas  ás  do  2o  projectos  respeito  da 
construcção  da  estrada  e incidentes  do  terreno,  ficando-lhe  á direita  cerca  de  uma  legua 
as  duas  freguezias  do  Amparo  e S.  Joaquim.  O seu  comprimento  é de  cerca  de  21,000 
braças,  eo  seu  custo  é calculado  em  220:000$000.  Barra  Mansa,  Io  de  Junho  de  1858.— 
Marcolino  Rodrigues  da  Costa,  chefe  do  2*  districto.  —Leopoldo  Dufour. 


Orçamento  da  deipeza  a fazer-ie  com  a completa  conclusão  do  1*  projecto  de 

estrada  para  o Passa-Vinte. 


A saber: 

8,260  Braças  correntes  de  estrada  de  30  palmos  a 


8$000  cada  uma 66:080$000 

1 Ponte  no  rio  Preto  de  140  palmos  de  com- 
primento sobre  tres  pés  direitos  de  pedra . 10:000$000 

1 Dita  de  50  idem  no  ribeirão  do  Pimenta . . 5:000$000 

1 Dita  idem  no  ribeirão  dos  Quatis ....  5:000$000 

1 Dita  idem  no  Berto 6:075$000 

1 Dita  de  30  nos  Bagres 2:000$000 

1 Pontilhão  de  20  no  Andrada 1:063$000 

1 Dito  na  encruzilhada  de  S.  Joaquim  . . . t:063$000 

1 Dito  idem  do  Aldêa 1:500$000 

2 Ditos  na  Pedra 2:126$000 

1 Dito  no  Feijoal 1:063$000 

1 Dito  no  Grota  do  Carrapato 1:063$000 

1 Dito  no  Soares. 900$000 

1 Dito  do  Carlos  . 1:063$000 

1 Dito  da  Cachoeirinha 1:063$000 

1 Dito  do  Mattos - i:063$OOO 


106:122$000 
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Transporte. . . . . . . . 106:122$000 

1 , Pontilhão  do  Corrego  Secco.  . . . .•  . 1:063$000 

1 Dito  na  Valia  Funda i:063$000 

1 Ponte  de  30  no  Rezende.  . . . . . . 3:000$000 

1 Dita  no  Porto 3:000$000 

22  Boeiros  de  pedra  a 300$000  6:600$000 


Total.  . 120:848$000 

Barra  Mansa,  14  de  Junho  de  1858. — Marcolino  Rodrigues  da  Costa , chefe  do  2®  districto . 
— Leopoldo  Dufour. 


Orçamento  da  deepeza  a fazer-se  com  a faetura  do  *“  j»ro}ecto  de  entrada  para  o 

Pana-Tlnte. 

A saber: 

16,890  Braças  correntes  de  estrada  de  30  palmos  a 

8$500abraça  .........  143:565^000 

1 Ponte  no  rio  Preto  de  140  palmos  . . . 10:000$000 

1 Dita  no  rio  Turvo,  de  150  idem,  toda  de 

madeira 6:000$000 

1 Dita  no  Carrapato,  de  60  idem  idem.  . . 3:600$000 

2 Ditas  de  30  palmos  cada  uma,  com  cabe- 

ceiras de  pedras 6:000$000 

1 Pontilhão  de  20  idem  idem  e azas.  . . . 1:500$000 

13  Ditos  idem 13:819$000 

34  Boeiros  de  pedra  a 300$000  cada  um  . . 10:200$000 


Total.  . . . 194:684 $000 

Barra  Mansa,  1®  de  Junho  de  1858 . — Marcolino  Rodrigues  da  Costa,  chefe  do  2#  dis- 
ricto. — Leopoldo  Dufour. 
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Orçamento  do  iaMNipèaté  r»n*  ndniohrenrtò  *r»hyb»  no-  porto  doa  nmgrmm , 
(MVfofietotate  no  eldádão  Fn»n*líeo'  Éiríeírtl1  de  WbMoii 


À saber: 


\ 


Madeiras. 


64  Esteios  de  58  palmos  de  comprimento,  14  pollega- 

das  de  face  quadrada 

64  Ditos  de  30  palmos  idem 

12  Ditos  idem  e 16  pollegadas  de  face  quadrada.  . . 
16  Dormentes  de  40  palmos  de  comprimento,  e 14  pol- 
legadas de  face  quadrada 

85  Linhas  de  14  pollegadas  de  face  quadrada,  sendo 
70  de  47  palmos  de  comprimento,  10  de  56,  e 

5 de  50  

20  Travessões  de  30  palmos  de  comprimento  e 14  pol- 
legadas de  face  quadrada 

54  Pesos  de  31  idem  e 12  pollegadas  por  8 de  face  qua- 
drada   

70  Frades  de  10  idem  e 8 idem  de  face  quadrada  ..  .. 
80  Cachorros  de  18  idem  e 12  pollegadas  de  facequa- 

drada 

32  Travessas  dos  esteios-  de  5 palmos*  de  compri- 
mento e 12  pollegadas  de  face  quadrada  . . . 

216  Guardas  de  corrimão  de  8 pollegadas  de  face  qua- 
drada, sendo  180  de  24  palmos  de  comprimento, 

. 12de30e24de  25.  

80  Esteios  entre  as  linhas  de  3 palmos  de  comprimento 
e 14  pollegadas  de  face  quadrada 

235  Dúzias  de  rachões  de  graúna - 

12  Ditas  de  pranchões  de  23  palmos  de  comprimento 

e 3 pollegadas  de  grossura 

1 Portão  engradado  de  26  palmos  de  largura  e 14  de 
altura  com  ferragem  e contornado  com  lanças  de 
ferro 


4:4540400 

2:3040000 

432$000 

7680000 

4:9200000 

720$000 

1:9940000 

5600000 

1 :536$000 

960000 

3:1 81  $000 

2880000 

340$000 

7200000 

300$000 

23:213$80Õ 


<1 

Transporte 23:21 3$800 

s> 

Ferragens • e Pinturas, 

' « 

64  Braçaduras  deferro>oom  parafusos*  ...  . . 512*000 

128  Pontas  de  diamante  para  os  esleios.  . ....  256*000' 

250  Cavilhas 250*000 

400  Pregos  cavilhas 400$000 

1200  Pregos  de  embaraçar. 1 08*000 

4'  Barris  de  alcatrSo  verniz 100*000 

Tinta  oleo *WOO  1:886100o 

ÂlMtítaiai 

78*40  Palmoscubicos  de  massiço  de' pedra e- cai:  . • 784*0OOr  784*000-- 

Aterros. 

146000  Palmos  cubicou  de  aterros.  . . . . . ’•  • • 438*600  438*600 

Mãò'  cfoftrfl: 

5^96-  SefViçdS  de  carpinteiros  - a 2^00;  .....  14*400*000:  14:400f000> 

Totalv  . . . 4O:8»*40O P 

OSimafà*. 

Estopótttòteta o còWptlmento  db^SO  paltíioí  e^a  latgttrtPlivíe  d#  20*  ***  as  ifrtdèiras, 
gfe&j&eoiáslro  são  de  brauna ; estáp  solida1  e períèifameute1  donstrtHdh;  as'  # 

azSSsão  dfe^eflrsrô  cal. 

Cidade.  da  Barra  Mansa,  31  de  Maio  de.1858.-  MarcoUna  Rodrigos  dat  Gosta*  chefe?  <k* 
2?  districto.  — LeopjOidoDufour . 


i 

T. 
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2a  secção.  — Palacio  da  presidência  da  provinda  do  Rio  de  Janeiro,  em  18  de  Junho  de 
1858.  — Hajavm.  de  informar-me  sobre  o que  no  incluso  oíficio  diz  o seu  collegã  Leopoldo 
Dufour,  relativamentc  â estrada  entre  Barra  Mansa  e o Passu-Vinte,  sobretudo  ácerca  dos 
declives  de  1:10,  quáridonas  minhas  instrucções  determinei  de  1:20.  — Deos  guarde  á vm.  — 
Antonio  Nicoláo  Tòtentino.  — Sr.  chefe  do  2°  districto.  ' * 


Ulmo  e exm°  sr.  — Encarregado  por  v.  exa  de  éxaininar  conjunctamenlc  com  o capitão  de 
engenheiros,  chefe  do  2o  districto  das  obras  publicas,  as  diversas  direcções  indicadas  para  a 
abertura  de  uma  estradaentre  a cidade  dá  Barra  Mansá  e o Pàssa-Vinté,  na  província  de  Minas, 
concluídos  os  trabalhos  da  exploração  assignei  o relatorio  que  foi  remettido  a v.  ex" ; não 
servindo,  porém,  este  relatorio  senão  para  orientar  a v.  exa  sobre  as  distancias  e despezas  a 
fazer,  creio  de  meu  dever  dar  a v.  exa  alguns  esclarecimen  los  e emittir  minha  opinião  sobre  a 
direcção  da  estrada  projectada. — O 2°. projecto  do  relatorio  refere-se  á picada  aberta  por  ordem 
do  antecessor  de  v.  exa  na  maior  proximidade  possível  da  linha  recta  entre  os  pontos  extre- 
mos; esta  picada,  como  se  verificou,  o fferece  proporções  para  boa  estrada  de  carro  com  declive 
de  1:20  e todas  as  desejáveis  garantias  de  conservação;  tem  cerca  de  5 1/2  léguas  de  com- 
primento, não  fallaíido  no  encurtamento  possível  na  fazenda  de  Boa  Vista  e mencionado  no 
relatorio;  passa  a meia  legua  da  freguezia  dos  Quatis,  na  fazenda  de  Franco,  e dado  que  se* 
abrisse  a estrada  nesta  direcção,  com  um  ramal  de  meia  legoa  em  terreno  optimo,  esta 
freguezia  teria  estrada  para  Minas,  tão  curta  como  a estrada  projectada,  passando  pelo  porto 
dos  Bagres,  melhor  declive,  porque  para  passar  como  declara  o 1 0 projecto  pela  grota  do  finado 
João  Soares  é preciso  elevar  o declive  a 1:10  e menos,  e os  exportadores  mineiros  chegando.ao 
lugar  da  bifurcação  no  Franco  escolherião  o caminho  que  mais  lhes  conviesse.  E’  pois  evidente 
que  fazendo-se  a estrada  .na  direcção  mais  recta  entre  Barra  Mansa  e Passa-Vinte  com  ramal  de 
meia  legoa  que  consta-me  a camara  municipal  estar  disposta  a abrir  á custa  do  seu  cofre,  ficava 
também  aberta  a estrada  do  1°  projecto,  sem  augmento  na  extensão  e evitando  o declive 
forçado  de  1:10.  — O Io  projecto,  com  6 3/4  legoas,  e que  deverá  ter  7 legoas  se  se  quizer, 
como  deve,  evitar  o declive  forçado  da  grota  do  Soares,  tem  além  disso  parle  do  leito  da 
estradaentre  a Cachoeira  e o porto  dos  Bagres,  na  margem  do  Parahyba,  sujeito  a inun- 
dações; a razão  allegada  para  a escolha  desta  direcção  é que  a estrada  de  ferro  tendo  de  passar 
na  Cachoeira  fará  neste  ponto  uma  estação,  tornando-sc  então  muito  commodo  para  o com- 
mercio  de  Minas ; é possível,  porém  ainda  se  não  sabe  ao  certo  se  a linha  ferreaterá  estação 
nestè  lugar.  A vantagem  incontestável  deste  r projecto  passando  pelos  Quatis  é â diminuição 
da  despeza,  por  ter  a metade  da  estrada  feita,  bem  ou  mal— Querendo  que  o projéctàdo 
caminho  siga  uma  direcção  mais  util  aos  interesses  do  município  da  BarraMansa  e de  algumas 
freguezias  vizinhas , o 3o  projecto  de  uma  estrada  perpendicular  ao  rio  Parahyba,  na  direcção 
de  S.  Joaquim,  deve  ser  preferido.  A estrada,  nesta  direcção,  será  ainda  mais  curta  um  pouco 
do  que  pelos  Quatis  e util  a quatro  freguezias,  será  a mais  dispendiosa.  Sendo,  porém,  a futura 
estrada  destinada  a facilitar  a exportação  dos  produetos  da  província  de  Minas,  min  ha  opinião 
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pelas  razões  expostas,  6 a favor  do  2o  projecto  com  ramal  para  a freguezia  dos  Quatis.  — Deos 
guarde  a v.  ex\ — Rio  de  Janeiro,  13  de  Junho  de  1858.  — III'"0  e cx"'“  sr.  conselheiro 
Àntonio  Nieoláo  Tolentino,  presidente  da  província  dq.Rip  de  Janeiro.  — Leopoldo  Dufour. 

Ill“o  e exm°  sr.— Ordenando-niev.  ex"  em  portaria  dè  18  do  corrente,  e que  recebi  a 29 
•que  informe  a respeito  do  que  diz  o engenheiro  civil  Leopoldo  Dufour  em  seu  oíticio  de  13 
ácerca  dós  declives  de  1:10,  quando  nas  instrucções  de  v.  ex*  se  determinava  1:20,  tenho 
a informar  av.  ex»  que  o engenheiro  Leopoldo  não  é exacto  nessa  sua  informação;  em 
toda  ella  se  conhece  parcialidade  na  sua  linguagem,  o que  attribuo  já  ao  receio  de  se 
comprometter  com  alguns  indivíduos  da  Barra  Mansa,  onde  elle  é'  muito  relacionado  e 
tem  interesses/* já  ao  intento  de  fazer  muito  bom  e conveniente  o traço  da  estrada  que 
elle  planeou,  e do  qual  tem  promessas  muito  fortes  de  ser  o constructor.  Ainda  poderia 
dizei  a v.  exa  que  a opinião  do  Leopoldo  é muito  suspeita  por  outras  causas,  mas  passo 
a tratar  da  questão  por  artigos.  — Io  Obrigo-me  como  engenheiro  com  pratica  de  perto  de  21 
annos,  a passar  com  a estrada  pela  sanga  ou  gruta  de  João  Soares  com  o nivelamento 

de  1:20,  não  sendo  para  isso  necessário  fazer  augmentar  o comprimento  da  estrada 2o 

Declaro  que  o Io  projecto  offerece  as  vantagens  seguintes:  uma  planura  de  12,686  bra- 
ças na  qual  já  existe  feita  uma  estrada  de  30  palmos  de  largura,  e 11,776  braças  de 
comprimento  sem  voltas  curtas ; que  toda  deve  ficar  com  menos  de  20,036  braças,  porque 
a medimos  já  sobre  terreno  descortinado,  e conhecemos  que  bom  o aperfeiçoamento  ti. 
nha  de  encurtar  alguma  cousa,  e não  crescer  a 7 léguas, .como  diz  o Leopoldo;  que 
esta  estrada  pode  ficar  concluída  em  14  mezes  com  a quantia  de  96:000$000,  porque  ha 
quem  a queira  fazer  por  esse  "preço,  e com  todas  as  garantias;  que  não  apresenta  nem 
um  terreno  denoruega;  que  offerece  aos  viandantes  todas  as  commodidades.  E finalmente 
e a Cachoeira  o ponto  mais  curto  para-  communicar  a ■ provincia  de  Minas  com  a via  ferrea. 
—3°  Declaro  que  o ponto  perto  do  porto  dos  Bagres,  que  o Leopoldo  diz  ficar  alagado, 
está  hoje  aldeado  com  um  aterrado  dè  boa  altura  e com  40  palmos  de  largura. — 4°  De- 
claro que  o 2o  projecto  traçado  pelo  Leopoldo  contém  voltas  muito  sinuosas,  e passa 
por  grandes  mattas  e capoeirões,  tem  terrenos  de  noruega,  e para  obter-se  a estrada  para 
carro  com  o nivelamento  de  1:20  é necessário  fazer-se  obras  importantes,  como  sejão 
um  aterrado  na  volta  do  Franco,  um  no  brejo  do  Marcondes,  cavas  muito  altas,  grande 
derrubada  e destocamento  de  grosso  arvoredo . Este  traço  estraga  a lavoura  de  muitas 
fazendas,  e tem  de  prejudicar  o conducto  de  aguas  do  engenho  do  Franco,  aberto  parte 
em  rocha ; e levará  tres  annos  a quatro  para  se  concluir.— Ainda  direi  a v.  ex»,  não  me 
importando  com  compromettimentos  por  destruir  planos  de  interesses  particulares,  e por 
dizer  a verdade  em  favor  do  publico  e do  cofre  provincial,  que  os  caminhos  que  mais 
convêm  são  os  indicados  no  Io  e 2o  projectos,  este  por  dar  sabida  aos  produetos  da  lavoura  de  ' 
grande  parte  do  município,  e aquelle  não  só  do  município,  como  da  provincia  de  Minas, 
poupando  já,  e para  o futuro  grandes  despezas.— Não  devo  fechar  esta  informação  sem 
fazer  uma  observação  a respeito  do  trecho  do  officio  do  Leopoldo,  que  quer  negar  que 
a via  ferrea  tenha  de  estabelecer  uma  estação  na  Cachoeira.  Ora  a Cachoeira  é o ponto 

V. 


médio  da  estrada,  de  quasi  6 léguas,  entre  as  doas  cidades  de  Barra  Mansa  eHasende, 
e ficando  fronteiro  a uma  estrada  geral  que  cómmunica  uma  rica  freguesia  e todo  es$e 
reconcavo,  ôlôra  de  toda  a duvida  que  ahi  ficará,  uma  estaç&o,  e multo  importante.— Mas 
como  na  cidade  da  Barra  Mansa  existem  algumas  pessoas  que  JulgSo  que  a estatfo  do 
^aminUo  Àe  ,(erro  qpe  aedteer  nossa  cidade  ha  de  ser  a .maís  ijqportante^e^oda^^que 
WQ  *nA<i  Ha  de  affluiy.  sem  se  Jembrarem  que  o oanUnho  de  ierro  logo, que  mm 
Jsssa  cidade  para4iante  ,tirarlbe  4oda  a concorrência,  ficando  .unicamente  jedoaidaara- 
'ceber  4e  alguns  risinhos,  .porque  jé  claro  »e  .manifesto,  400  o.wKUmercio  de  4#P«*i<ISe 
yem  pelo  Passa-^inte  ba  > de  buscar  com  uma  só  marcha  por  boa  estrada  opopto  d^fia- 
cboeira,  do, que  o da  Barra  Mansaooro  doas. — Deos  .guarde  <a  v . ^x*.-^-Catumby,  .30  de 
Junho  de  fj&58.-TlUme  e ex“#  sr.  conselheiro  :Antouio  Nicpláo  Tolentinp,  presidonte  da 
j«pi«ncia4o  Rio  .do  4aii^w>.^JVarç©|í^  4to4n^«ies^<ia  .Ctotóti,  «hefeido  â*  4istrÂ0í0- 
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Canal  do  Nognelra. 


Província  do  Rio  de  Janeiro. — Archivo  das  obras  publicas,  em  trinta  de  dezem- 
bro de  mil  oitocentos  e cincoenta  e sele. — illustrissimo  e excellentissimo  sr. 
Em  cumprimento  ás  ordens  que  v.  ex.  me  conferio  na  portaria  de  dez  de  no- 
vembro ultimo,  parti  no  dia  vinte  e sete  do  mesmo  mez  para  a cidade  de  Cam- 
pos, e d’ahi  me  dirigi  ao  canal  do  Nogueira,  onde  procedi  aos  exames  precisos, 
fiz  a acceitação  das  suas  obras,  e contractei  a conservação  d’ellas,  ficando  a ca- 
mara  municipal  de  Campos  encarregada  de  inspeccionar  este  serviço ; â respeito 
do  que  vou  extensamente  expor  á v.  ex.  o que  sè  segue : 

§ l.° — CONCLUSÃO  DO  CANAL  DO  NOGUEIRA  E SUA  ACCEITAÇÃO. 

<a 

O canal  do  Nogueira  ficou  concluído  no  dia  treze  do  corrente  mez,  isto  é,  ao 
depois  de  vinte  e tres  dias  do  praso  marcado,  como  refere  a portaria  acima  cita- 
da. O contracto  d’esta  obra,  no  artigo  sétimo,  sujeita  o arrematante  á uma  mul- 
ta tão  somente  se  elle  exceder  a mais  de  um  mez  e na  razão  de  meio  por  cento 
do  valor  em  réis  das  obras  que  faltarem  para  a definitiva  conclusão;  assim  se  se 
admittir  que  este  tempo  serve  para  base  do  calculo,  e que  o arrematante  incorre 
também  na  multa  no  excesso  de  qualquer  numero  de  dias,  deve-se  calcular  a por- 
centagem sobre  o valor  de  quinhentos  mil  réis  (5003t>000).  Ainda  que  a multa 
deduzida  seja  insignificante,  e devendo-se  percebel-a  em  virtude  do  contracto, 
com  tudo  o arrematante  deve  ser  alliviado  d’ella,  visto  a especie  da  obra,  e por- 
tanto julgo  que  deve  ser  considerado  como  tendo  cumprido  com  esta  parte  do 
seu  contracto. 

Primeira  secção  do  canal. — Esta  secção  cpmprehende  a embocadura  do  canal 
na  margem  esquerda  do  rio  Parahyba  até  á lagôa  de  Maria  do  Pillar.  A eclusa  da 
embocadura  está  bem  conservada.  O canal  limpo,  e com  mais  de  seis  palmos 
d’agua.  As  bermas  e marachões  estão  perfeitos  e desembaraçados  da  capoeira. 
A lagôa  de  Maria  do  Pillar  está  limpa  na  linha  de  navegação.  A ponte  junto  á 
eclusa  está  ainda  perfeita. 

Segunda  secção. — Está  comprehendida  entre  as  lagôas  Maria  do  Pillar  e Ta- 
quarussú.  O canal  continúa  a ter  mais  de  seis  palmos  d’agua,  e as  obras  d’ arte 
estão  bem  conservadas. 

Terceira  secção. — Fica  comprehendida  entre  as  lagôas  de  Taquarussú  e do  Fo- 
go. O canal  está  nas  mesmas  circunstancias  de  profundidade  d’agua  e conserva- 
ção das  margens.  N’esta  secção  supprimio-se  a continuação  das  obras  dos  mara- 
chões, como  foi  ordenado  pela  portaria  de  seis  de  setembro  de  mil  oitocentos  e 
cincoenta  e quatro.  A lagôa  do  Fogo  está  estaqueada  na  linha  de  navegação  da 
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ANNEXO 


mesma  forma  que  foi  feita  na  lagóa  do  Brejo  Grande.  A madeira  empregada  é 
de  boa  qualidade.  Não  me  consta  que  o arrematante  tivesse  ordem  para  accrescer 
as  obras  tio  canal  com  mais  esta  de  que  trato ; comtudo  eu  a julgo  nescessaria,  e 
apresento  â v.  ex.  o seu  valor  no  annexo  numero  oito. 

Quarta  secção.— Comprehende  a extensão  existente  entre  as  lagòas  do  Fogo 
e do  Brejo  Grande.  A ponte  está  bastante  solida.  A eclusa  mandada  construir  pe- 
la portaria  do  primeiro  de  setembro  de  mil  oitocentos  e cincoenta  e seis,  está  per- 
feita e bem  trabalhada ; seguio  as  dimensões  da  respectiva  planta.  O maquinis- 
mo  do  jogo  das  portas  é melhor  do  que  o da  outra  construida  na  embocadura.  A 
profundidade  dagua,  n'esta  parle  do  canal  excede  sempre  a seis  palmos,  e nas 
proximidades  do  Brejo  Grande  tem  dez  a doze  palmos.  O arrematante  augmentou 
a linha  de  estacada  do  Brejo  Grande,  cujo  valor  addiciona  a que  se  fez  na  lagôa 
do  Fogo.  E’  n’esta  quarta  secção  onde  existe  a parte  atterrada  de  que  trata  o ofíi- 
cio  de  seis  de  agosto  de  mil  oitocentos  e cincoenta  e seis  da  commissão  de  enge- 
nheiros e o meu  officio  de  seis  de  abril  de  mil  oitocentos  e cincoenta  e sete.  Esta 
parte  foi  agora  completamente  exeavada,  e pelas  indicações  do  engenheiro  do  arre- 
matante achei  comprehender  a extensão  de  duzentas  e cincoenta  braças.  Foi  este 
o maior  reparo  que  o arrematante  teve  de  fazer  nas  obras  do  canal. 

Pelo  que  acabo  de  apresentar  á v.  ex.  conclue-se  que  o canal  está  construído 
conforme  os  artigos  do  respectivo  contracto,  e por  isso  fiz  acceitação  d’elle  ao  pro- 
posto do  arrematante,  o engenhiero  E.  Stevaux. 

§ 2.” — CONSERVAÇÃO  PO  CANAL  E A SUA  ENTREGA  À CAMARA  MUNICIPAL  DE  CAMPOS. 

Pelo  contracto  das  obras  do  canal  o arrematante  obriga-se  somente  a conservar 
estas  obras  até  o momento  da  difinitiva  acceitação;  portanto  era  mister  pre- 
vendo a conclusão  do  canal  e de  ser  logo  acceito,  dispor-se  um  encarregado  da 
sua  conservação.  Sob  esta  censideração,  anticipei-me  em  fazer  publico  a concur- 
rencia  d'este  serviço,  e juntamente  da  manobra  das  eclusas.  Fiz  publicar  em  to- 
dos os  jornaes  da  cidade  de  Campos,  como  v.  ex.  verá  dos  annexos  numeros  nove, 
dez,  e onze,  pelo  que  concorreram  os  cidadãos  Anlonio  da  Costa  Pimenta,  Joa- 
quim José  de  Altayde,  e o súbdito  francez  Julio  Lambert,  cujas  propostas  origi- 
naes  estão  inclusas  sob  os  numeros  um,  dois  e tres. 

Os  engenheiros  Galdino  Justiniano  da  Silva  Pimentel  e Jacinlho  Soares  do  Cou- 
to, em  officio  de  trinta  de  agosto  de  mil  oitocentos  e cincoenta  e seis,  tinham  or. 
çado  os  serviços  de  conservação  d’este  canal  em  dois  contos  setecentos  e trinta  e 
seis  mil  réis  (2:7365!Í000)  annualmente,  e admittindo  este  valor  o considerei  como 
limite  máximo  dà  arrematação.  Isto  posto,  fazendo  a abertura  das  propostas  no 
ultimo  dia  do  recebimento,  reconheci  maior  vantagem  em  quantia  na  de  Joa- 
quim José  de  Attayde;  indagando  porém  sobre  a sua  conducta,  e quem  era  o 


CANAL  DO  NOGUEIRA 


3 


fiador  apresentado,  tive  logo  informações  tão  favoráveis  á respeito  de  ambos,  que 
não  hesitei  acceitar  a proposta  e lavrar  em  seguida  o contracto  em  duplicata  para 
enviar  á v.  ex.,  o que  está  junto  como  annexo  numero  quatro.  No  ultimo  exame 
que  fiz  do  canal  com  o fim  de  recebel-o  do  proposto  do  arrematante,  fui  acompa- 
nhado do  proponente  á conservação,  e aproveitei  a occasião  para  o instruir  á res- 
peito dos  trabalhos  que  ia  ter,  e a maneira  de  manobrar  as  portas  das  eclusas. 
Tendo  pois  entregado  o canal  ao  arrematante  da  conservação  Joaquim  José  de  Attay- 
de,  por  ordem  de  v.  ex.  passei  a incumbir  a camara  municipal  de  Campos  da 
inspecção  d’este  serviço,  pelo  officio  que  lhe  remetti  em  quatorze  do  corrente  mez, 
cuja  copia  envio  á v.  ex.  em  annexo  numero  cinco. 

E’  quanto  julguei  fazer  á vista  das  ordens  de  v.  ex.;  porém  duvidoso  de  as  ter 
bem  cumprido,  espero  a excusa  de  alguma  falta  para  obter  a approvação.  Para 
satisfazer  completamente  á portaria  a que  respondo,  deveria  apresentar  á v.  ex. 
algumas  considerações  á respeito  da  utilidade  do  canal  em  questão,  e dos  quesi- 
tos da  portaria  dirigida  á commissão  dos  engenheiros  de  dezenove  de  agosto  de 
mil  oitocentos  e cincoenta  e seis,  porém  v.  ex.  me  permittirá  que  reserve  para 
um  relatorio  especial  todas  estas  considerações,  e juntamente  a indicação  de  al- 
guns melhoramentos  na  cidade  de  Campos. 

Deus  guarde  á v.  ex.  Illm.  eexm.  sr.  conselheiro  Antonio  Nicoláo  Tolentino, 
presidente  da  província. — Antonio  Pinto  de  Figueiredo  Mendes  Antas , major  en- 
genheiro director  do  archivo  das  obras  publicas. 


N.  38. 

ORÇAMENTO  DA  ESTACARIA  ULTIMAMENTE  FFITA  NO  CANAL  DO  NOGUEIRA  PELO  ARREMATANTE  DAS 

OBRAS  ANTONIO  JDSTINUNO  RODRIGUES. 


Lagoa  do  Fogo. 


659  Estacas  a 22£>000  a duzia 967£>947 

522  Meios  pranchões  a 2041)000  a duzia 456£452 

Pregaria 50&000 

Mão  d’obra 251  £000 


1:685£599 

Transportes  e beneficio,  20  por  cento 557£079 


Somma 


2:022£>478 
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Lagôa  Brejo  Grande. 

142  Estacas  a 2231)000  a duzia 260&286 

70  Meios  pranchões  a 2035000  a duzia 116&620 

Pregaria 15«l&000 

Mão  d'obra.  S&&000 

4498)006 

Transporte  e beneficio,  20  por  cento 898>981 

Somma 5593D887 

Recapitulação. 

Lagôa  do  Fogo 2:0223P478 

Lagôa  Brejo  Grande ò398>887 

Total 2:562&565 

Archivo  das  obras  publicas,  30  de  dezembro  de  1857.— Mendes  Antas. 


CONTRATOS  DIVERSOS 


Contrato  celebrado,  cm  virtude  tias  leis  ns.  954  de  19  de  setem- 
bro c 1009  de  14  de  novembro  de  1859,  pela  presidência  da 
provinda  do  11  io  de  Janeiro,  com  os  emprezarios  da  estrada  de 
ferro  de  Witlieroy  a Campos,  o cemmcndador  Francisco  José 
Cardoso,  barão  de  S.  Gonçalo  c José  lluarfe  Galvíto  Junior. 


1»  Os  emprezarios  se  obrigam  a organisar  uma  companhia  que  se  encarregue  de 
construir,  usar  e costear  uma  estrada  de  ferro  de  via  singela,  ligando  um  ponto 
da  bahia  de  Nilheroy  a outro  do  rio  Parahyba,  na  cidade  de  Campos,  ou  onde 
mais  conveniente  parecer. 

2»  0 ponto  de  partida  na  cidade  de  PSitheroy  será  em  qualquer  das  suas  mar- 
gens, em  logar  em  que  se  possa  facilmente  edificar  um  trapiche  ou  ponte  capaz 
de  facilitar  o embarque  e desembarque  dos  volumes  e objectos  que  transitarem 
pela  dita  estrada.  0 ponto  terminal  de  chegada  será  semelhantemente  uma  pon- 
te ou  cáes  sobre  o rio  Parahyba,  ao  qual  possam  atracar  barcos  da  capacidade 
que  o dito  rio  admiltir.  A fixação  destes  pontos  extremos  será  sujeita  á appro- 
vação  do  governo  da  província. 

5a  A estrada  de  íerro  será  dividida  em  seis  secções  a saber  : 

Ia,  de  iNitheroy  a Itaborahy ; 2*,  de  Itaborahy  a Rio-Bonito ; 5a,  do  Rio-Bo- 
nito a Capivary;  4a,  de  Capivary  á Barra  de  S.  João;  oa,  da  Barra  de  S.  João 
a Macahé ; 6a,  de  Macahé  a Campos.  Cada  uma  destas  secções  deverá  ficar  con- 
cluída dentro  de  dous  annos,  contados  da  data  da  approvação  do  governo  provin- 
cial aos  respectivos  planos. 

4a  0 capital  da  empreza  a que  a província  garante  juros  é fixada  em  i2, 000:000$, 
que  será  dividido  pelas  secções  enumeradas  na  condição  antecedente,  em  propor- 
ção da  natureza  do  terreno  e do  numero  de  léguas  de  cada  uma.  Fica  porem 
estipulado  que,  por  emquanto,  se  limitará  a empreza  a construir  unicamente  a 
primeira  secção,  para  a qual  é marcada  a quota  a que  se  garante  juros  de 
1,800:000$,  reservando-se  o governo  a indicar  á empreza  se  deverá  ou  não 
continuar  na  construcção  da  2a  secção ; faculdade  esta  que  lhe  fica  competindo 
exercer  sobre  cada  uma  das  secções  subsequentes  á medida  que  cada  uma  das 
antecedentes  se  fòr  concluindo.  Ao  mesmo  governo  cabe  determinar  a epoca 
do  começo  das  referidas  secções. 

5a  Os  emprezarios,  dentro  do  prazo  de  quatro  mezes  da  data  deste  contrato, 
apresentarão  ao  presidente  da  província  uma  lista  com  as  assignaturas  originaes 
dos  subscriptores  por  um  numero  de  acções  quando  menos  equivalente  ao 
capital  da  Ia  secção,  e ao  mesmo  tempo  os  estatutos  da  companhia,  que  se 
reputará  organisada  logo  que  approvados  sejam  os  ditos  estatutos  e a relaçao 
dos  accionistas. 


2 


ANNEXO 


6*  Dentro  de  nove  mezes  da  mesma  data  deste  contrato  a companhia  submet- 
terá  á approvação  do  presidente  os  planos  provisorios  da  1*  secção,  consistindo 
em  uma  planta  do  alinhamento  e uma  secção  longitudinal  do  eixo  da  estrada. 
Approvados  estes  planos,  ficará  a companhia  autorisada  a começar  a 1*  secção 
na  forma  da  condição  8.1 

7a  Se  o governo  não  approvar  os  planos  e a companhia  se  recusar  a refazê-los, 
será  considerada  dissolvida,  pertencendo  os  planos  ao  governo,  que  pagará  as 
despezas  com  elles  feitas  uma  vez  devidamente  provadas  e verificadas.  A decisão 
do  governo  será  dada  dentro  em  80  dias,  e não  o sendo  no  fim  deste  prazo  terá 
direito  a companhia  de  proceder  como  se  a approvação  houvesse  sido  expres- 
samente concedida. 

8a  A execução  da  estrada  começará  pelo  levantamento  dos  planos  definitivos 
da  Ia  secção,  a saber : 

Planta  exacta  da  linha. 

Uma  secção  longitudinal,  e tantas  transversaes  quantas  a arte  recommendar, 
attenta  a natureza  do  terreno. 

Planos  separados  das  obras  da  arte. 

Desenho  do  systema  de  trilhos  preferido. 

Memória  descriptiva,  explicando  a natureza  das  construcções,  a especie  do 
lastro,  a bitola  da  estrada,  que  será  exactamente  a mesma  da  estrada  de  ferro 
de  Pedro  II,  numero  de  desvios  e sua  extensão,  collocação  e plano  das  estações, 
dimensões  dos  aterros,  cortes  e excavações ; e contendo  todas  as  demais  explica- 
ções que,  a juizo  do  engenheiro  previamente  designado  pelo  presidente  da 
provincia,  e aceito  pela  companhia  para  fiscalisar  a execução  do  contrato,  forem 
necessárias  para  garantir  a construcçào  de  uma  boa  estrada  de  ferro. 

9a  No  levantamento  dos  planos  definitivos,  terá  a companhia  o direito  de 
desviar-se,  em  beneficio  da  economia,  do  alinhamento  marcado  nos  planos 
provisorios,  excepto  naquelles  pontos  que  o presidente  da  provincia  na  appro- 
vação dos  planos  provisorios  houver  designado  como  pontos  obrigados.  Destes 
desvios,  porém,  dará  in  continente  parte  ao  governo. 

10.  Os  planos  definitivos  serão  submettidos  á approvação  do  governo  antes 
de  começar-se  a respectiva  secção,  o qual  a dará  com  ou  sem  modificações,  de 
conformidade  com  o disposto  na  condição  7.a 

11.  A companhia,  dentro  do  prazo  de  nove  mezes  contados  da  data  em  que 
o governo  da  provincia  lhe  ordenar  o começo  da  2a  secção,  apresentará  os  planos 
provisorios  delia ; e de  seis  em  seis  mezes  os  de  cada  uma  das  outras  subse- 
quentes, aos  quaes  terão  applicação  as  mesmas  disposições  das  condições 
6a,  7a,  8a,  9a  e 10. 

12.  Haverá  em  toda  a extensão  da  linha  um  telegrapho  eletrico,  com  os 
apparelhos  e fios  necessários,  para  que  semelhante  serviço  possa  ser  feito 
com  promptidão,  mediante  a paga  que  fòr  convencionada. 
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13.  Será  mantido  o transito  em  todos  os  caminhos  públicos  ou  particula- 
res que  a estrada  de  ferro  atravessar  ao  nivel  superior  oh  inferiormente,  na 
fórma  e com  as  condições  e restricções  estipuladas  no  regulamento  geral  n. 
1,950  de  26  abril  de  1857. 

14.  Para  a conclucção  de  malas  do  correio,  dinheiros  e tropas  do  governo, 
irmãs  de  caridade,  colnos  e presos,  a companhia  se  sujeitará  aos  onus  que 
impôz  o governo  geral  á estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II  nos  arts.  27  e 32 
do  contrato  respectivo  de  10  de  maio  de  1855;  sendo-lhe  igualmente  appli- 
caveis  as  disposições  dos  arts.  33  e 34  relativas  á terminação  da  estrada. 

15.  A companhia  gosará  das  seguintes  vantagens : 

1. a  De  construir  ramaes,  conforme  o systema  que  lhe  aprouver,  por  terra 
ou  por  agua,  para  os  diversos  pontos  que  mais  convenha  aos  seus  interesses. 

2. *  De  desapropriar  os  terrenos  e edifícios  necessários  para  todas  as  suas 
differentes  obras  e construcções,  na  fórma  da  lei  provincial  n.  881  de  oO  de 
setembro  de  1856. 

õ.a  Da  isenção  dos  direitos  de  consumo  em  todos  os  objectos  e artigos 
importados  para  construcção  e uso  da  estrada. 

4. "  Da  isenção  da  decima  urbana  d&  todos  os  edifícios  que  construir  ou 

adquirir  para  seu  uso. 

5. a  Da  dispensa  do  serviço  da  guarda  nacional  e isenção  do  recrutamento 
para  todos  os  indivíduos  effectivamenle  empregados  na  administração  e costeio 
da  mesma  estrada. 

6. *  Da  concessão  gratuita  dos  terrenos  nacionaes  de  que  ella  necessite,  explo- 
ração de  suas  pedreiras,  uso  das  malas  e de  quaesquer  materiaes  da  província 
existentes  nos  ditos  terrenos. 

7. *  De  aproveitar  as  minas  de  quaesquer  productos  naturaes  que  encontrar 
nos  mesmos  terrenos. 

Todas  estas  concessões  se  regularão  pela  mesma  fórma  e condições  com  que 
goza  desses  direitos  a companhia  da  estrada  de  ferro  de  Pedro  II,  na  forma  do 
já  citado  contrato  de  10  de  maio  de  1855,  na  parte  que  lhe  puderem  ser  appli- 
caveis,  encarregando-se  o governo  da  província  de  sollicitar  do  governo  geral 
aquellas  concessões  que  não  couberem  em  sua  alçada. 

8. *  Da  preferencia  na  construção,  por  meio  de  empreza,  de  quaesquer  estradas, 
canaes  e pontes  que  se  tenham  de  contratar  com  o governo  da  província  em  uma 
zona  de  cinco  léguas  lateraes  da  linha  ferrea,  ou  que  tenham  começo  nesse 

perímetro. 

16.  A companhia  gosarã  por  espaço  de  90  annos  do  privilegio  de  não  poder 
ser  autorisada  outra  estrada  de  ferro  que  ligue  as  aguas  da  bahia  de  Nitheroy 

com  as  do  rio  Parahyba,  nem  de  nenhum  outro  ponto  intermédio  até  o dito  rio, 

abaixo  de  S.  Fidelis.  As  estradas  de  ferro  que  seguirem  direcção  opposta  ou 
diversa  poderão  cruzar  a deste  contrato,  na  forma  do  regulamento  geral  de 
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26  de  abril  de  1857,  com  tanto  que  em  distancia  menor  de  5 léguas  desta 
linha  não  possam  estabelecer  estação  intermediaria  nem  tomar  ou  largar 
passageiros,  carregar  e descarregar  mercadorias  ou  generos,  salvo  prévio 
accordo  com  a companhia. 

Fica  porém  isenta  da  limitação  das  5 léguas  acima  estabelecidas  a estação 
terminal  da  estrada  de  ferro  do  Porto  das  Caixas  á raiz  da  serra  de  Fri burgo 

17.  A província  garante  á companhia,  por  espaço  de  55  annos  o juro  de  7 
de  todos  os  capitaes  realisados  para  a construcção  da  estrada,  pagavel  por 
semestres,  e contando  desde  a data  de  cada  entrada  de  fundos ; não  se  po- 
dendo comludo  fazer  qualquer  chamada  sem  justificar  perante  o presidente  da 
província  a sua  necessidade. 

Fica  porém  estipulado  que  o juro  que  vencerem  estes  fundos,  quando  forem 
depositados  em  qualquer  banco,  onde  provisoriamente  se  façam  recolher  as  en- 
tradas dos  accionistas,  fica  de  direito  pertencendo  á província,  attento  o abono 
que  faz  da  garantia  desde  a data  de  taes  entradas. 

18.  Jgualmente  garantirá  a província  qualquer  empréstimo  que  a companhia 
tenha  necessidade  de  contrahir,  não  excedendo  porém  essa  garantia  ao  valor  de 
800:00031),  para  a Ia  secção,  e de  5,000:00031)  para  toda  a linha ; ficando  com- 
tudo  entendido  que  semelhante  empréstimo  é unicamente  realisavel  de  modo  que 
sua  importância  reunida  ao  capital  levantado  em  acções,  para  cada  uma  secção 
ou  para  toda  a linha,  jámais  excedam  o capital  fixado  e garantido  na  condição  4.a 

19.  A garantia  da  condição  17  não  recahirá  em  caso  algum  sobre  capital  su- 
perior ao  fixado  na  condição  4a,  o qual  para  frui-la  deverá  ser  empregado  nos 
estudos  da  linha,  acquisição  do  terreno,  construcção  da  estrada  com  todas  as 
suas  dependencias,  compra  do  material  rodante  e despezas  da  administração. 

Quaesquer  outras  despezas,  inclusive  a dos  ramaes  que  construir,  ou  qual- 
quer emprego  de  fundos  que  faça  a companhia,  não  poderão  gozar  da  garantia 
dos  juros,  devendo  ser  levados  a conta  especial  e distincta,  entrando  porém  os 
lucros  que  dessas  outras  despezas  ou  emprego  de  fundos  resultarem  na  massa 
geral  do  rendimento,  para  altenuar  os  sacrifícios  do  thesouro  provincial. 

20.  A companhia,  antes  de  abrir  ao  publico  qualquer  parte  da  sua  linha, 
sujeitará  á approvação  do  presidente  da  provincia  uma  tarifa  das  taxas  de  tran- 
sito, as  quaes  não  poderão  exceder  ás  maiores  de  qualquer  empreza  da  estrada 
de  ferro  anteriormente  organisada. 

21.  Quando  os  dividendos  da  companhia  excederem  a 9°/„,  metade  do  excesso 
pertencerá  á provincia,  até  prefazer  as  sommas  despendidas  com  a garantia  de 
juros.  Se  os  dividendos  excederem  a 10°/u,  poderá  o governo  provincial,  se  as 
conveniências  publicas  assim  aconselharem,  exigir  a reforma  das  tarifas,  abai- 
xando-se os  preços,  até  reduzir  os  dividendos  líquidos  áquelle  limite  de  10°;o. 

22.  Os  emprezarios  ou  a companhia  poderão  ser  multados  ou  perder  o 
privilegio  nos  seguintes  casos : 
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Serão  multados  : 

Em  i:0003t>,  não  se  organisando  a companhia  no  prazo  do  art.  5.» 

Em  l:0003t>,  por  cada  um  dos  planos  das  respectivas  secções  que  deixarem 
de  apresentar  nos  prazos  para  isso  marcados. 

Em  4:00031),  se  não  concluírem  qualquer  das  secções  nos  prazos  para  ellas 
marcados;  sendo  esta  multa  elevada  ao  dobro  se,  passado  mais  de  metade  do 
tempo  desse  prazo,  ainda  não  estiver  concluída. 

Em  l:0003t>,  até  5:000itt»,  pela  infracção  de  qualquer  outra  condição  deste 
contrato. 

Na  perda  da  garantia  dos  juros,  se  o transito  fôr  interrompido  por  mais  de 
4 mezes. 

Perderão  o privilegio : 

Se  no  fim  do  dobro  do  prazo  para  a sua  organisação  não  estiver  installada- 
a companhia. 

Se  qualquer  das  secções  não  estiver  concluida  no  dobro  do  prazo  estipu- 
lado para  sua  construcção. 

Se  o transito  pela  estrada  fôr  interrompido  por  mais  de  seis  mezes. 

Os  casos  de  força  maior,  devidamente  provados  e julgados  pela  presidência, 
relevam  a companhia  das  penas  acima  comminadas. 

25.  As  penas  do  artigo  precedente  serão  impostas  pelo  presidente  da  provincia 
depois  de  ouvir  o seu  engenheiro  fiscal  e a administração  da  companhia  ; tendo 
esta  o direito  de  appellar  no  prazo  de  quinze  dias  para  a secção  do  império  do  con- 
selho de  estado.  Este  recurso,  porém,  não  terá  effeito  suspensivo  das  deliberações 
presidenciaes. 

24.  Se  alguma  divergência  se  levantar  entre  a companhia  e o governo  provin- 
cial, a questão  será  deüínitivamente  decidida  por  meio  de  árbitros,  nomeando  li- 
vremente cada  parte  o sea  ; e quando  não  cheguem  estes  dous  a um  accordo,  no- 
mearão entre  si  um  terceiro,  que  resolverá  a questão  decidindo-se  por  um  dos 
dous  lados. 

25.  Formar-se-ha  um  fundo  de  reserva  composto  de  1/10  °j0  ao  anno  do  valor 
nominal  das  acções  emittidas,  em  quanto  o dividendo  fòr  de  7 1/10  0/0 ; de  2/10 
quando  chegar  a 87„,  e de  1/2  °/0  quando  subir  a 9 °/o,  o qual  fundo  terá  o destino 
determinado  no  decreto  geral  n.  1756  de  17  de  março  de  1856. 

26.  Ao  governo  da  provincia  compete  a nomeação  de  dous  accionistas  para  mem- 
bros da  directoria  da  empreza,  sendo  os  outros  nomeados  pela  assembléa  geral 
dos  mesmos  accionistas,  conforme  os  estatutos  que  se  organisarem  com  approva- 
ção  do  governo. 

27.  A’  companhia  fica  concedida  a faculdade  de  encorporar-se  á da  estrada 
de  ferro  do  Porto  das  Caixas  á raiz  da  serra  de  Friburgo,  formando  uma  só  em- 
preza, sob  as  bases  de  seus  respectivos  contractos,  e conforme  as  mutuas  conve- 
niências de  ambas,  se  chegarem  ellas  a semelhante  accordo,  dirigindo-se  em  tal 
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caso  ao  governo  para  a novaçãodos  ditos  contractos,  e regularisação  em  um  só  por 
que  se  devam  reger; 

28.  Nos  casos  omissos  neste  contracto,  regular-se-ha  a companhia  palas  dispo- 
sições estabelecidas  no  contracto  de  10  de  maio  de  1855,  que  acompanha  o de- 
creto geral  n.  1,599  de  9 desse  mesmo  mez  e anno  na  parte  que  não  estejam  em 
contradicção  com  as  condicções  aqui  estipuladas. 

Fica  dependente  da  ulterior  approvação  da  assembléa  legislativa  provincial  a con- 
dição 18*  do  presente  contracto,  até  que  pelo  governo  da  provinda  seja  submettido 
em  sua  próxima  reunião. 

E para  firmeza  e validade  se  lavrou  no  dia  1 .®  de  dezembro  de  1857  termo  assig* 
nado  pelo  mesmo  presidente  da  província,  pelos  emprezarios,  sendo  subscrito  pelo 
secretario  da  provinda  Dr.  José  Francisco  Cardoso.—  Anlonio  Mcoláo  Tolenlino. 
Francisco  José  Cardoso . — Barão  dc  S.  Gonçalo,  -José  Duarte  Galvão  Junior. 


Contrato  para  fllomlnar  a gai  a Imperial  cidade  de  Ntetheroy. 


0 presidente  da  provincia,  autorisado  pelo  § 8®  do  art.  4®  da  lei  n.  1,069  de 
14  de  Novembro  de  1857,  tem  resolvido  contratar  a illuminaçSo  a gaz  .da  impe- 
rial cidade  de  Nictheroy  com  Frederico  Hamilton  Southworth,  debaiio  das  seguin- 
tes condiçCes : 

1. ®  O empresário  Frederico  Hamilton  Southworth  obriga-se  a illuminar  a gaz 
todas  as  ruas  e praças  publicas  que  existem  actualmente  na  cidade  de  Nictheroy, 
devendo  a illuminaçSo  nas  ruas  que  nSo  estiverem  habitadas  ir  sendo  augmentada 
conforme  as  necessidades  publicas  e segundo  as  ordens  do  presidente  da  pro- 
víncia. 

2. ®  Osgazomelros  serSo  estabelecidos  nas  localidades  que  fôrem  escolhidas  .pelo 
empresário  e approvadas  pelo  presidente  da  provincia  : e , no  caso  de  se  acharem 
devolutos  terrenos  provinciaes  em  lugar  conveniente,  poderSo  ser  elles  concedi- 
dos ao  empresário,  livres  de  quaesquer  onus,  para  o estabelecimento  dos  ditos  ga- 
zometros,  construcçao  de  edifícios  e armazéns  da  empresa  durante  o prazo  do  con- 
trato. 

3. ®  A direcção  de  todos  os  trabalhos  será  confiada  pelo  empresário  a um  engenheiro 
de  rèconhecida  capacidade . 

4. ®  Os  tubos  para  a conducç5o  do  gaz  dos  gazometros  aos  combustores  serão  os 
pequenos  de  ferro  batido  e os  grandes  de  ferro  fundido.  As  columnas  dos  lampeOes 
das  ruas  serSo  de  elegante  fórma  e nunca  inferiores  ás  dos  da  cidade  dòRio  de  Ja- 
neiro. Os  lampeOes  ser3o  segundo  os  modelos  ullimamente  aperfeiçoados,  sendo  tudo 
feito  á custa  do  empresário. 

5. ®  Cada  lampeSo  fornecerá  uma  luz,  cuja  intensidade  será,  quando  menos,  igual  . 
á da  illuminaçSo  publica  da  côrte,  e tSo  clara  como  a desta. 

6. ®  Os  lampeões  ou  combustores  serão  collocados  em  distancias  que  regulem  dé 
100  a 120  palmos,  segundo  as  exigências  das  localidades,  e seu  numero  nunca  será 
inferior  a 500  na  área  marcada  no  mappa  junto . 

7. ®  O governo  provincial  será  consultado  sobre  o assentamento  dos  tubos  nas  ruàs 
publicas,  e quando  estes  fôrem  removidos  por  sua  ordem,  a despeza  respectiva  seirá 
feita  por  conta  do  mesmo  governo. 

8. ®  Quando  para  o assentamento  dos  tubos  fôr  necessário  atravessar  por  baixo  de 
qualquer  casa,  será  permittido  abrir-se  uma  passagem  nas  paredes  delia,  devendo 
esta  passagem  ser  guarnecida  de  tijolo  ou  pedra,  afim  de  que  possa  o ar  livremente 
circular ; esta  obra;  porém,  será  feita  com  approvaçSo  prévia  do  proprietário,  e só- 
mente quando  seja  ella  inteiramente  indispensável. 

9. ®  As  obras  para  o fabrico  do  gaz  serSo  construidas  segundo  o modelo  mais 
moderno  e aperfeiçoado,  com  os  melhoramentos  feitos  pelo  proponente,  que 
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tem  privilegio  exclusivo  concedido  pelo  governo  imperial.  0 gaz  será  extrahido  de 
matérias  mineraes,  vegetaes  e animaes,  e de  quaesquer  substancias  oleosas  ou  re- 
sinosas, podendo  comtudo  servir-se  o empresário  de  qualquer  outro  agente  de  luz 
que  de  futuro  se  reconheça  mais  util  e conveniente,  conforme  se  estipula  no  art.  50. 

10.  Os  tubos  e candelabros  para  a illuminação  especial  no  interior  dos  edifícios 
públicos  serão  pagos  pelo  governo  provincial  separadamente. 

11.  As  horas  para  acender  e apagar  a illuminação  publica  serão  marcadas  so- 
bre o termo  medio  de  10  horas  por. noite,  por  uma  tabella  annual,  organisada 
pelo  presidente  da  província  e de  conformidade  com  o que  a semelhante  respeito 

se  estabeleceu  o anno  proximo  passado  para  a companhia  de  gaz  da  cidade  do  Rio 
de  Janeiro. 

12.  Todos  os  lampeões  deverão  estar  acesos  até  20  minutos  depois  da  hora 
determinada  pela  tabella  acima  referida  para  começar  a illuminação. 

13.  O inspectorda  illuminação  que  o governo  nomear  se  limitará  tão  sómente  a 
tomar  nota  das  faltas  commettidas  no  serviço  da  illuminação,  com  especificação 
das  noites  em  que  tiveram  ellas  logar  durante  o mez,  para  conhecimento  e ulterior 
procedimento  do  mesmo  governo. 

l í.  Deverá  acender-se  o gaz  nos  edifícios  publicos  e particulares  immediata- 
mente  depois  de  abrir-se  o registro  nos  tubos  que  o conduzem  dos  gazometros 
para  os  combustores. 

15.  O governo  provincial  pagará  .7®  mensaes  pela  illuminação  de  cadaumlam- 
peão  das  ruas,  segundo  a tabella  referida  na  II.*  condição,  e 6 rs.  por  cada  pé 
cubico  de  gaz  consumido  na  illuminação  dos  edifícios  publicos,  sendo  estas  som- 
mas  calculadas  sempre  pelo  actual  padrão  monetário  deáüfc  por  oitava  de  ouro  de 
22  quilates.  Este  pagamento  será  feito  mensalmente  dentro  dos  primeiros  10 
dias  do  mez  seguinte. 

16.  Logo  que  o numero  dos  lampeões  ou  combustores  da  illuminação  das  ruas 
publicas  se  eleve  a mil,  o preço  será  de  6-3t>500  por  cada  um,  em  logar  de  7$  es- 
tipulado na  condição  15. 

17.  Todos  os  apparelhos,  tubos  para  os  lampeões  e mais  materiaes  empregados 
no  fabrico  do  gaz,  os  gazometros,  combustores,  &c.,  serão  importados  livres  de 
direito  e á requisição  do  governo  provincial. 

18.  O empresário  terá  livre  o uso  da  agua  que  lhe  for  necessária  para  a prepa- 
ração e destillação  do  gaz,  derivada  dos  encanamentos  publicos  da  capital  da  pro- 
víncia, sem  que  porém  esta  permissão  chegue  a ponto  de  prejudicar  o abasteci- 
mento d’agua  ao  publico. 

19.  Occorrendo  algum  accidente  que  temporariamente  interrompa  a illumina- 
ção, o empresário  tratará  sem  demora  dos  necessários  concertos,  de  modo  a res- 
tabelecei-a promptamente,  e durante  o tempo  da  reparação  do  accidente  occorrido 
fará  a illuminação  de  qualquer  outro  modo  que  for  accordado  com  o presidente  da 
província,  não  podendo  reclamar  por  este  serviço  remuneração  alguma  do  mesmo 
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governo  provincial.  Pela  inobservância  do  estipulado  nesta  condição  fica  o em- 
presário sujeito  á multa  de  1:000»  até  6:000»  e á rescisão  do  presente  contracto 
a juiso  do  governo. 

20.  Todos  os  lampeões  das  ruas  serão  pelo  empresário  numerados  e conserva- 
dos no  maior  aceio  e boa  ordem. 

21.  Se  o empresário  deixar  de  acender  os  lampeões  durante  as  horas  marcadas 
na  respectiva  tabella,  sem  apresentar  motivos  plausíveis  de  semelhante  falta,  ad- 
mittidos  pela  presidência  da  província,  ser-lhe-ha  imposta  uma  multa  de  S00  rs. 
por  cada  um  lampeão  que  não  for  aceso  opportunamente.  Igual  multa  sofírerá  pe- 
los que  se  apagarem  e não  forem  immediatamente  acesos,  e quando  a intensidade 
da  luz  de  cada  lampeão  for  menor  do  que  a estabelecida  na  condição  5.* 

22.  0 empresário  terá  a faculdade  de  negociar  com  particulares  a illuminação 
de  suas  casas,  comtanto  que  o preço  delia  nunca  exceda  de  10  rs.  por  pé  cubico 
de  gaz. 

25.  O empresário  fará  todos  os  trabalhos  para  a illuminação  de  que  trata  o 
presente  contracto  de  modo  que  possam  adaptar-se  inteiramente  ao  emprego  da 
illuminação  a gaz  extraindo  do  carvão  de  pedra,  da  mesma  maneira  porque  é feita 
a da  capital  do  império,  para  que,  no  caso  de  inefficacia  da  que  contracta  o em- 
presário, o governo  querendo  se  sirva  de  taes  trabalhos  para  adoptar  aquell  ou- 
tra, rescindindo  este  contracto. 

24.  Este  contracto  terá  a duração  de  20  annos,  e durante  esteperiodo  não  se 
permittirá  a pessoa  alguma  illuminar  a gaz  as  ruas,  praças  e edifícios  públicos  da 
cidade  de  Nictheroy,  excepto  no  caso  de  não  se  cumprirem  as  condições  exaradas 
no  artigo  seguinte. 

2o.  O empresário  obriga-se  a illuminar  a cidade  de  Nictheroy,  conforme  as  con- 
condiçoes  l.a  e 9.*,  no  praso  de  dous  annos,  contados  da  data  da  appro- 
vação  dos  estatutos  da  companhia  que  para  esta  empresa  se  organisar ; devendo 
porém  neste  caso  ser  ella  formada  dentro  dc  dous  mezes  dessa  mesma  data,  sob 
pena  de  pagar  a multa  de  8:000»  e perder  todas  as  vantagens  deste  contracto. 

26.  Findos  os  20  annos  do  presente  contracto  poderá  ser  este  renovado  com  o 
empresário  ; no  caso  contrario  nomear-se-ha  uma  commissão  de  5 árbitros,  sendo 
um  nomeado  pelo  presidente  da  província,  outro  pelo  empresário  e finalmente  o 
ultimo  pelo  juiz  do  commercio  da  1.*  varadacõrte  ou  correspondente  autoridade. 
À esta  commissão  cumprirá  avaliaras  obras  feitas  para  a illuminação,  e a impor- 
tância em  que  forem  ellas  estimadas  será  mandada  pagar  ao  empresário,  ou  á 
companhia,  se  por  meio  delia  se  realisar  a empresa,  até  6 mezes  depois  de  findos 
os  20  annos  para  a illuminação.  Por  igual  processo  se  effectuará  a avaluação  e pa- 
gamento dos  trabalhos  feitos  pelo  empresário,  no  caso  da  rescisão  de  que  trata  o 
art.  25  e de  querer  o governo  utilisar-se  de  semelhantes  trabalhos. 

27. 0 empresário  depositará  nos  cofres  da  thesouraria  provincial  por  tempo  de  5 
annos,  em  caução  das  multas  que  lhe  são  impostas  por  este  contrato, uma  somma  era 
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acções  da  estrada  de  ferro  do  Porto  das  Caixas  á raiz  da  serra  de  Friburgo,  tomadas 
ao  par  ao  governo  provincial,  cujas  entradas  realisadas  representem  pelo  menos  a 
quantia  de  50:000^000,  a qual  servirá  também  de  garantia  á exequibilidade  do  sys- 
tema  de  illuminaçao  ora  proposto  e contratado  pelo  empresário,  que  quando  nSo 
seja  levado  a effeilo  em  todas  as  suas  condições,  fará  com  que  reverta  o excesso  deste 
deposito,  depois  de  descontadas  as  multas,  em  beneficio  dos  accionistas  desta  empresa, 
se  os  houver,  ou  na  falta  destes  em  proveito  da  illuminaçao  que  depois  fôr  pelo  go- 
verno estabelecida.  Este  deposito  será  feito  anteriormente  á da  primeira  chamada, 
se  fôr  organisada  a dita  companhia. 

28.  A companhia  que  por  ventura  organisar  o empresário  para  realisar  esta  em- 
presa nSo  poderá  funccionar  sem  prévia  approvaçSo  de  seus  estatutos  pelos  governos 
geral  e provincial. 

29.  O governo  da  província  terá  incontestável  direito  de  rescindir  o presente 
contrato  e dispôr  do  deposito  de  que  trata  a condição  27  pelo  modo  ahi  estabeleci- 
do, se,  depois  de  começados  os  trabalhos  do  empresário  e levados  ao  ponto  de  po- 
der-se illuminar  uma  superfície  de  120,000  braças  quadradas,  pouco  mais  ou 
menos,  da  cidade  de  Nictheroy,  n5o  produzir  esta  illuminaçao  os  resultados  promet- 
tidos  neste  contrato;  e por  isso  deverá  proceder  o empresário  de  modo  que  a illu- 
minaçao tenha  lugar  logo  que , estabelecido  o gazometro,  estiverem  collocados  os 
tubos  e os  combustores  em  uma  equivalente  extensão.  Dentro  de  60  dias  da  exis- 
tência diaria  desta  illuminaçao  na  referida  superfície,  se  fôr  ella  igual  á da  côrte  e 
funccionar  regularmente,  será  pelo  governo  mandada  continuar,  em  vista  da  proficui- 
dade  da  prova. 

30.  Se  de  futuro  descobrir-se  algum  novo  agente  de  luz,  reconhecidamente  me- 
lhor e mais  economico,  o empresário  se  obriga  a innovar  o presente  contrato  com  o 
governo  provincial  para  adoptar-se  esse  melhoramento,  sob  as  condições  razoaveis  e 
equitativas  que  semelhante  descoberta  permittir. 

E para  firmeza  e validade  se  mandou  lavrar  o presente  termo,  aos  9 dias  do  mez  de 
Janeiro  de  1858,  sendo  rubricado  pelo  ex“  sr.  conselheiro  presidente  da  provincia, 
Antonio  Nicoláo  Tolentino,  assignado  pelo  empresário,  Frederico  Hamilton  Southworth, 
subscrito  pelo  secretario  da  provincia , dr.  José  Francisco  Cardoso,  e escrito  por 
mim,  Joaquim  Ignacio  Garcia  Terra,  2*  officialda  secretaria  da  presidência. — José 
Francisco  Cardoso. — Tolentino.— -Frederico  Hamilton  Southworth. 


CONTRATO  DE  13  DE  NOVEMBRO  DE  1837 

PARA  O 

LETAHTAMEHTO  DE  UMi  CARTA  COROGRAPHICA  DA  PROYINCIA 


de  flS  de  Novembro  de  1859  feito  com  o»  engenheiros  briga- 

deire  Pedro  de  Aleantara  Bellegarde  e coronel  Conradb  Jíaeob  de  IWe- 

meyer  para  o levantamento  de  uma  carta  corographica  da  província» 

0 presidente  da  província  do  Rio  de  Janeiro,  em  virtude  da  autorisaçSo  que  lhe  foi 
concedida  pelo  decçelo  n.  1035  de  30  de  Outubro  ultimo,  tem  resolvido  encarregar 
aos  engenheiros  o brigadeiro  Pedro  de  Aleantara  Bellegarde  e coronel  Conrado 
Jacob  de  Niemeyer  do  levantamento  de  uma  carta  corographica  da  mesma  provincia 
mediante  as  condições  ao  diante  estipuladas  entre  o mesmo  presidente  e ditos 
engenheiros,  e que  são  as  seguintes : 

1. '  A carta  corographica  da  provincia  do  Rio  de  Janeiro  será  levantada  na  escala 
de  1 por  200,000. 

2. *  A stia  projecçao  será  a dó  parallelo  medio  na  latitude  de  22®  30’. 

3. *  As  posições  das  cidades,  villas,  pontos  culminantes  das  serras,  confluências 
dos  rios  principaes , cabos  e entradas  de  portos , serão  determinados  astronomica- 
mente,  com  referencia  ao  cume  do  PSo  de  Assucar  (que  fica  estabelecido  como  pri- 

- meiro  meridiano),  ou  trigonometricamente  era  relação  aos  pontos  assim  determi- 
nados. 

4/  Os  pontos  de  que  trata  o artigo  antecedente  serão  ligados  por  trabalhos  de 
agulha. 

5.*  O trabalho  corographico  será  completado  pelos  elementos  existentes  que  mere- 
çam inteira  confiança,  e na  sua  falta  ou  deficiência  por  trabalhos  especiaes. 

6/  Além  das  posições  designadas  na  condição  terceira  se  notarão  na  carta : 

1. °  Asparochias,  as  vias  de  communicação  principaes, quer  terrestres  ou  fluviaes,  e 
os  estabelecimentos  mais  importantes. 

2. °  As  alturas  acima  do  nivel  do  mar,  das  passagens  das  serras  e dos  pontos  mais 
altos  delias. 

3. ®  As  linhas  de  igual  variaç3o  magnética. 

4. ®  As  grandes  massas  de  culturas,  as  mattas  consideráveis  e a natureza  dos  ter- 
renos. 

7. ®  Os  trabalhos  topographicos  constarão  das  plantas  das  cidades  e villas  na  escala 
de  1 por  10,000, 

8. ®  Por  meio  de  signaes  de  convenção,  de  catalogos  e de  explicações  dos  traba- 
lhos corographicos,  se  designarão  convenientemente  as  coordenadas  astronômicas 
e alturas  dos  pontos  observados.  A carta  será  acompanhada  de  uma  cópia  dos  cál- 
culos das  observações  astronômicas  e geodésicas,  e das  indicações  necessárias  para 
que  fiquem  bem  sabidos  quaes  os  pontos  que  foram  determinados  astronômica- 
mente. 
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9. *  Os  trabalhos  deverão  começar  em  o mez  de  janeiro  de  mil  oitocentos  e cin- 
coenta  e oito ; e até  o fim  do  anno  de  mil  oitocentos  e sessenta  será  entregue  a 
carta  original  com  as  notas  que  a devem  acompanhar  ao  governo  da  província. 

10. '  Serão  franqueados  aos  engenheiros  encarregados  d’este  serviço  todos  os 
trabalhos  existentes  nos  archivos  da  província;  e no  militar  da  côrte,  se  para  isso 
se  obtiver  previa  concessão  do  governo  imperial,  e terão  por  empréstimo  os  instru- 
mentos astronomicos  de  que  possa  dispor  o governo  provincial. 

11. '  O governo  da  província  determinará  a todas  as  autoridades,  que  prestem 
aos  engenheiros  os  dados  e auxílios  de  que  necessitem,  e fornecerá  os  elementos 
estatísticos,  históricos,  &c.  pela  forma  que  se  convencionar  paraexornar  e comple- 
tar a carta  e as  explicações  annexas. 

12. *  A remuneração  pecuniária  dos  engenheiros  por  este  serviço  feito  na  con- 
formidade dos  artigos  antecedentes  será  de  cento  e cincoenta  contos  de  réis 
(150:0003t>000) pagos  pela  maneira  seguinte:  doze  contos  de  réis  (12:00031)000) no 
acto  da  assignatura  do  contracto,  tres  contos  de  réis  (5:00031000)  mensalmente 
desde  o primeiro  de  janeiro  de  mil  oitocentos  e cincoenta  e oito  até  dezembro  de 
mil  oitocentos  e sessenta,  e o resto  (30:00031000)  no  acto  da  entrega  da  carta 
original  e das  notas  annexas,  na  forma  da  condição  nona. 

15.*  Se  a apresentação  da  carta  e notas  annexas,  tiver  lugar  antes  da  recepção 
do  ultimo  pagamento  mensal,  se  completará  aos  engenheiros  o pagamento  do  que 
faltar  receber  da  importância  total  da  obra. 

14. *  Se  (salvas  circunstancias  independentes  da  vontade  dos  engenheiros)  o 
trabalho  se  demorar  além  do  praso  marcado  n’estas  condições,  descontar-se-lhes- 
ha.  do  pagamento  final  a multa  de  um  conto  de  réis  (1:00031000)  por  mez  por 
todo  o tempo  da  demora. 

15. *  Se  por  circunstancias  imperiosas  e não  dependentes  dos  engenheiros,  tiver 
de  cessar  este  serviço,  o governo  provincial  tomará  conta  por  inventario  dos  tra- 
balhos existentes,  e por  meio  de  árbitros  se  liquidará  o direito  a qualquer  indem- 
nisação  que  devam  receber  os  mesmos  engenheiros  ou  o governo  provincial  pela 
referida  cessação. 

16. *  Desde  o primeiro  de  abril  de  mil  oitocentos  e cincoenta  e oito,  os  empre- 
sários deverão  apresentar  trimestralmente  uma  exposição  do  estado  da  empresa. 
E no  fim  de  cada  anno  farão  um  relatorio  geral  circunstanciado  de  todas  as  opera- 
ções executadas,  acompauhado  dos  esboços  gráficos  das  operações  feitas  durante 
o anno. 

17. *  A carta  da  província  será  litographada  com  toda  a perfeição  na  escala  de  1 
por  500:000.  Os  engenheiros  ficam  encarregados  de  apresentar  dentro  de  doze 
mezes,  contados  da  entrega  da  carta  original,  mil  e quinhentos  exemplares  d ella 
e uma  copia  da  referida  carta  original  na  escala  de  1 por  200:000  nitidamente 
desenhada.  Para  pagamento  doestas  despezas  receberão  os  ditos  engenheiros  a 
quantia  de  dez  contos  de  réis  (10:00031000)  no  acto  da  entrega  d’estes  objectos. 
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18/  Ainda  que  não  esteja  incluída  n’este  contracto  a parte  relativa  aomunicipio 
da  côrte,  os  engenheiros  se  prestarão  a coordenar  os  trabalhos  corographicos  exis- 
tentes, e a virifical-os  e completal-os,  tanto  quanto  for  necessário  para  comple- 
mento da  carta  da  província. 

19/  Cada  um  dos  engenheiros  se  responsabilisa  in  solidum  pelo  inteiro  cum- 
primento das  condições  d'este  contracto,  e se  obriga  por  qualquer  liquidação  ou 
encargo  que  d’elle  resulte ; e no  caso  da  falta  de  algum  d’elles  ficará  o outro 
obrigado  a plena  e completa  conclusão  da  obra,  bem  como  a todos  os  seus  onus 
e vantagens. 

E para  firmeza  lavrou-se  este  termo,  em  treze  de  novembro  de  mil  oitocentos  e 
cincoenta  e sete,  o qual  vai  rubricado  pelo  excellentissimo  conselheiro  Antonio 
Mcoláo  Tolentino,  presidente  da  província,  assignado  pelos  referidos  engenheiros, 
subscripto  pelo  secretario  do  governo,  doutor  José  Francisco  Cardozo,  tendo  sido 
escripto  por  mim,  official  maior  interino  da  secretaria  da  presidência,  João  Carlos 
Pereira  do  Lago. — José  Francisco  Cardozo.  — Tolentino.  — Pedro  de  Alcani 'ara 
Bellegard.  — Conrado  Jacob  de  Niemeyer. 


Contracto  para  melhoramento  e navegado  do  canal  de  Ma|é« 


0 presidente  da  província  do  Rio  de  Janeiro,  era  vista  do  que  dispõe  as  leis  n. 
923  de  30  de  novembro  de  1856  e n.  966  de  3 de  outubro  do  anno  findo,  alten- 
dendo  a que  melhor  consultados  seriam  os  interesses  da  provincia  buscando  con- 
tractar  as  obras  necessárias  para  que  o canal  de  Magé  preste  á lavoura  e ao  com- 
mercio  os  benefícios  que  lhes  pode  proporcionar,  uma  vez  convenientemente 
melhorado  e concluido,  deliberou  convidar  concurrentes  por  editaes,  publicados 
nas  folhas  da  corte  e d’esta  capital,  para  contractarem  as  referidas  obras,  e sendo 
entre  todas  as  propostas  que  se  apresntaram  mais  vantajosa  a que  lhe  dirigio  o 
cidadão  Bernardo  Joaquim  d’01iveira,  para  organisar  dentro  do  praso  de  seis 
mezes  uma  companhia,  com  o capital  de  duzentos  contos  de  réis,  que  se  encarregue 
de  tomar  a si  a empresa  do  mencionado  canal,  tem  resolvido  contractar  com  o 
supradito  cidadão  este  serviço  da  provincia  sob  as  seguintes  condições  : 

1/  O empresário  organisará  uma  companhia  dentro  do  praso  de  seis  mezes,  a 
qual  será  obrigada : 

1. °  A desobstruir  o canal  de  Magé,  ora  existente,  e a completal-o  na  extensão 
necessária,  canalisando  as  coroas  na  sua  fox  e devendo  fazer-lhe  todos  os  melho- 
ramentos que  se  julgarem  necessários,  levantando-se  para  isso  a competente  plan- 
ta, que  dentro  de  60  dias  deverá  ter  a approvação  do  governo ; entendendo-se 
como  approvada  se  decorrer  esse  praso  sem  decisão  alguma : nessa  planta  se  pro- 
cederá de  modo  a tornar  o referido  canal  perfeitamente  navegavel  para  barcos  de 
vapor,  e para  os  que  se  empregam  na  carreira  d’aquelle  porto,  devendo  concluir 
estas  obras  no  praso  de  vinte  e quatro  mezes. 

2. °  A manter  sempre  o canal  em  perfeito  estado  de  navegabilidade  e de  conser- 
vação, depois  de  concluídos  os  trabalhos  de  que  trata  o§  l.°,  para  o que  terá 
constantemente  prompta  uma  barca  de  escavação. 

3. °  A collocar  nos  logares  que  forem  determinados,  e que  serão  marcados  pelo 
governo  na  planta,  dous  pharóes  de  luz  fixa,  e guindastes  de  força  sufficiente  para 
as  cargas  de  grande  peso. 

A estabelecer  no  referido  praso  de  vinte  e quatro  mezes.,  ou  antes  sendo 
possivel,  navegação  regular  entre  a côrte  e a cidade  de  Magé  por  meio  de  barcas 
de  vapor  que  transportem  cargas  e passageiros,  de  modo  que  o intervallo  de  uma 
viagem  a outra  nunca  exceda  a quarenta  e oito  horas:  os  prasos acima  serão 
contados  da  data  deste  contracto. 

2.*  Em  compensação  dos  supraditos  onus  a provincia  concede  á companhia os 
seguintes  direitos : 

1."  O privilegio  por  tempo  de  vinte  e cinco  annos  para  a exclusiva  navegação 
a vapor  no  dito  canal. 
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2. "  Um  emprestirno  de  sessenta  contos  de  réis  logo  que  a desobstrucção  do  ca- 
nal tiver  principiado^  feito  em  prestações  mensaes  de  cinco  contos  de  réis.  A amor- 
tisação  d’esta  divida  se  fará  em  quatro  pagamentos  annuaes  de  15:000Ctt>  cada  um 
a começar  um  anno  depois  de  estabelecida  a navegação  a vapor.  A província  só 
fará  este  emprestirno  quando  o material  de  propriedade  da  companhia,  e as  obras 
que  tiver  feito,  tudo  o que  lhe  será  hypothecado,  cheguem  para  pôr  os  cofres  pro- 
vinnaes  a coberto  de  qualquer  prejuiso. 

5."  0 direito  de  desapropriar  nas  margens  do  canal  quaesquer  terrenos  parti- 
culares que  necessite  para  armazéns,  trapiches,  casas  de  passageiros  e rampas  de 
embarque,  e a usar  dos  terrenos  provinciaes,  que  por  ventura  ahi  existam,  obri- 
gando-se  a construir  todas  estas  obras  no  praso  deste  contracto. 

4.“  A prohibição  de  construirem-se  edifícios  de  qualquer  natureza  que  seja,  em 
distancia  menor  de  dez  braças  da  beira  do  canal.  Esta  prohibição  não  se  entende- 
rá com  a companhia,  que  poderá  construir  os  seus  edifícios  em  um  dos  lados  da 
bacia  do  canal,  com  as  seguranças  necessárias,  e mediante  approvação  do  governo, 
ficando  os  outros  lados  para  domínio  publico. 

o.°  Estabelecer  de  accordo  com  o governo  os  preços  das  passagens  e fretes  que 
a companhia  tiver  de  cobrar  nas  suas  embarcações  a vapor,  os  quaes  serão  mar- 
cados em  uma  tabella,  na  qual  se  terá  por  base  os  seguintes  máximos  preços  : 
por  passageiro  livre  2&000,  por  dito  escravo  ltJDOGO,  por  @ de  carga  60  réis.  Para 
as  cargas  de  grande  volume  e animaes  servirão  de  base  os  preços  actuaes : esta 
tabella  só  poderá  ser  alterada,  para  mais,  quando  a companhia  mostrar  a sua 
necessidade  ao  governoda  província,  e mediante  approvação  deste. 

3. "  O governo,  de  accordo  com  a companhia,  regulará  a policia  do  canal  de  mo- 
do que  os  barcos  de  vela  que  por  ali  transitam,  nem  estorvem  a navegação  dos 
vapores,  nem  destruam  as  obras  do  canal:  para  o que  haverá,  se  se  julgar  neces- 
sário, uma  guarda  a expensas  da  companhia,  posta  ás  ordens  do  seu  administrador. 

4. *  0 empresário  incorrerá  na  multa  de  duzentos  mil  réis  a um  conto  de  réis, 
a juizo  do  governo,  pela  infracção  de  quaesquer  das  obrigações  que  lhe  impõe  o 
presente  contracto,  para  o que  depositará  na  thesouraria  provincial  dous  contos 
de  réis  em  apólices  da  divida  publica  da  província,  ou  outro  equivalente  valor 
acceito  pelo  governo,  que  servirá  de  garantia  ao  pagamento  das  ditas  multas,  e á 
execução  das  condições  estipuladas. 

o.*  Este  contracto  será  sujeito  á approvação  do  governo  geral,  por  depender 
delle  a concessão  do  privilegio  de  que  trata  o § l.°  da  condição  2/ 

E para  firmeza  se  lavrou  aos  30  dias  do  mez  de  julho  o presente  termo  que  vai 
rubricado  por  s.  ex.  o sr.  conselheiro  presidente  da  provncia  Antonio  Nicoláo  Tq- 
lentino,  e assignado  pelo  empresário  Bernardo  Joaquim  d’01iveira.  E eu  José 
Francisco  Cardozo,  secretario  da  província  que  o subscrevi.  — Tolenlino.—  Ber- 
nardo Joaquim  de  Oliveira. 


Contracto  para  a conservado  e ínelliorainento  «lo  canal 

«le  Campos  a ülacalié. 


Artigo  l.°  0 visconde  de  Àraruama  obriga-se  a fazer  pelos  preços  orçados  no 
seu  ultimo  contrato,  todos  os  trabalhos  da  conservação,  limpeza  e melhoramentos 
dns  linhas  do  mesmo  canal  pelo  modo  seguinte : 

l.°  Conservar,  limpar  e melhorar  a linha  do  canal  que  principia  onde  acaba  a 
5.4  secção  das  obras  contractadas  para  a reescavação  (Taquellas  secções,  até  a la- 
goa dos  Paulistas,  com  7125  braças,  descontando-se  do  total  da  linha  de  11,665 
as  obras  em  construcção  em  numero  de  4540  braças  como  se  vê  do  relatorio  do 
exm.  sr.  dr.  João  Manoel  Pereira  da  Silva,  do  l.°  de  agosto  de  1857  a pagina  75, 
as  quaès  7125  braças,  orçadas  a oitocentos  réis  annuaes  por  braça  corrente  som- 


marn  a quantia  de 5:69831)400 

2.°  A linha  que  principia  na  lagoa  dos  Paulistas  até  ao  rio  Maca- 
bú,  comprehendendo  o ramal  do  mesmo  rio  com  15175  braças 
correntes,  a trezentos  réis  a braça  annualmente 4:55231)500 


5.°  ígualmente  da  margem  esquerda  do  rio  Macabú  até  o fim 
da  lagôa  da  Piabanha,  comprehendendo  o ramal  do  Ururahy,  com 
8609  braças  a duzentos  réis  por  braça  annualmente.  . , . . . 1:72131)800 

4.°  Da  lagôa  da  Piabanha  até  a bacia  do  canal,  comprehendida 
esta  com  5020  braças  a oitocentos  réis  por  braça  annualmente.  . 4:0163t>000 

O que  somma  annualmente 15:98831)700 

Artigo  2.°  Obriga-se  mais  o arrematante  a reescavar  qualquer  desmoronamento 
que  apparéça  no  canal,  os  bancos  de  arêa  que  as  correntes  tenham  accumulado, 
a reparar  promptamente  qualquer  damno  causado  pelo  frequente  uso  que  se  faz 
do  canal,  conservar  limpos  e desobstruidos  os  corregos,  rios,  ou  lagôas  compre- 
hendidas  nas  linhas  do  mesmo  canal;  e bem  assim  a abrir  as  barras  das  lagôas 
do  Paulista,  de  Carapebús,  e de  Jeribatiba,  quando  convier  dar  expedição  ás  aguas 
superabundantes,  para  quenãoinnundem  as  estradas,  e a impedira  abertura  ex- 
temporânea das  ditas  barras  feita  por  qualquer  pessoa  e sob  qualquer  pretexto, 
quando  fòr  mister  manter  o equilibrio  das  aguas  que  alimentam  o canal ; pedindo 
para  esse  fim  os  auxilios  da  policia  local. 

Artigo  5.°  Fica  entendido  que  nas  obrigações  da  conservação  do  canal,  não  se 
comprehendem  os  estragos  Causados  por  força  maior,  como  os  das  enchentes  e 
innundações  extraordinárias,  os  quaes  serão  examinados  e orçados  por  quem  o 
governo  determinar,  afim  de  ser  o arrematante  indemnisado ; devendo  ficar  a car- 
go d'este  sómente  a reparação  dos  estragos  de  deterioração  ordinaria. 
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Artigo  4.®  O arrematante,  tendo  desde  janeiro  do  corrente  anno  estado  em  con- 
tínuos trabalhos  para  trazer  sempre  navegavel  o canal  por  causa  das  enchentes 
havidas  que  por  vezes  o entupiram  com  os  grandes  balseiros  que  destacaram  da 
lagôa  de  Jezus,  e do  rio  Macabii,  receberá  a prestação  de  7 mezes  findos  hoje,  em 
razão  do  preço  d’este  contracto. 

Artigo  5."  0 arrematante  receberá  os  pagamentos  da  conservação  do  canal  de 
seis  em  seis  mezes  a contar  do  1.®  de  agosto  proximo  em  diante,  em  apólices  pe- 
lo valor  do  mercado,  em  dinheiro,  ou  em  letras,  a prasos  que  não  excedam  de 
tres  mezes. 

Artigo  6.®  O arrematante  obriga-se  por  si  e por  seus  herdeiros,  a não  pedir  in- 
demnisação  alguma  de  qualquer  natureza  que  seja,  pelos  trabalhos  ordinários  que 
fizer  em  virtude  d’este  contracto,  salvos  os  casos  de  força  maior,  já  definidos  no 
artigo  3.°,  nos  quaes  deve  haver  exame  e orçamentos  especiaes. 

Artigo  7.°  Este  contracto  terá  vigor  por  espaço  de  50  mezes,  porém  poderá  ser 
rescindido  em  qualquer  tempo  antes  da  terminação  d’este  praso,  se  o canal  for 
entregue  a qualquer  empresa  ou  companhia  que  se  organise  em  virtude  da  lei  pro- 
vincial n.  719  de  25  de  outubro  de  1854. 

Artigo  8.°  O arrematante  obriga-se  a conservar  e a manter  a comporta,  e bem 
assim  os  serviços  d’esta,  mediante  a quantia  de  quinhentos  mil  réis  annuaes,  que 
lhe  será  paga  na  conformidade  do  artigo  5.°  d’este  contracto,  cuja  duração  será 
pelo  tempo  d’este  mesmo  contracto. 

E para  firmeza  se  lavrou  o presente  contracto  aos  31  do  mez  de  julho  de  1858, 
que  vai  rubricado  pelo  exm.  sr.  conselheiro  presidente  da  provinda  Antonio  Ni- 
coláo  Tolentino,  assignado  pelo  procurador  do  contractante  José  Francisco  Cos- 
ta e subscripto  por  mim,  José  Francisco  Cardoso,  secretario  da  provincia. — 
Tolentino. — José  Francisco  Cosia. 


Contracto  d©  IO  ile  inalo  de  ÍS5S  feito  com  Izhlro  Antonio  «los 
Passos  para  o estabelecimento  tle  um  vapor  de  reboque  no  porto 
de  S.  João  «la  Barra. 


Aos  dez  dias  do  mez  de  maio  de  mil  oitocentos  e cincoenta  e oito  compareceu 
em  o palacio  do  governo  da  provinda  do  Rio  de  Janeiro  hidro  Antonio  dos  Pas- 
sos, para  o tim  de  contractar,  na  forma  do  decreto  provincial  numero  setecentos 
e noventa  e quatro  de  vinte  e cinco  de  setembro  de  mil  oitocentos  e cincoenta  e 
cinco,  o estabelecimento  de  um  vapor  de  reboque  no  porto  da  cidade  de  S.  João 
da  Barra;  e depois  de  conferenciar  com  o excellentissimo  presidente  da  mesmo 
província,  o senhor  Antonio  Nicolao  Tolentino,  acceitou  as  seguintes  condições  . 

l.a  O empresário  obriga-se,  no  praso  de  seis  mezes  a um  anno,  a apresentar 
em  S.  João  da  Barra  um  vapor  de  reboque  de  força  de  quarenta  a cincoenta  ca- 
vallos  para  facilitar  a entrada  e sahida  dos  barcos  de  cabotagem  que  se  quizerem 
aproveitar  do  seu  serviço, 

2 # Antes  do  praso  marcado  no  artigo  antecedente  poderá  o empresaoio  apre- 
sentar a serviço  o dito  vapor,  logo  que  o tenha  prompto ; ficando  obrigado  a 
substituir  por  outro  de  igual  força  quando  o primeiro  por  qualquer  motivo  nao 
possa  prestar  o serviço  de  reboque  a que  é destinado. 

3/  Os  barcos  de  cabotagem  que  na  entrada  ou  sahida  se  quizerem  aproveitar 
do  serviço  do  vapor,  deverão  mandar  aviso  por  escripto  ao  mestre  d'este,  desi- 
anando  o numero  de  palmos  d’agoa  que  demanda  o barco  a rebocar,  e a hora  que 
querem  entrar  ou  sahir,  com  antecedencia  tal  que  haja  tempo  de  chegar  o vapor 


á hora  designada. 

4. -  Quando  por  engano  nos  avisos  feitos  pelo  mestre  do  barco  que  pretender  ser 
rebocado,  ou  seja  sobre  o numero  de  palmos  d’agoa  que  elle  cila,  ou  sobre  a hora 
do  reboque,  não  puder  o vapor  realisar  o serviço  para  que  foi  avisado,  nao  obs- 
tante comparecer  ao  ponto  do  aviso,  receberá  do  referido  mestre  a mesma  quantia 
que  receberia  se  houvesse  effectuado  o reboque. 

5. *  Checando  o vapor  á hora  e ponto  marcados  afim  de  rebocar  qualquer  barco, 

só  se  demorará  ahio  tempo  preciso  para  suspender  os  ferros  do  barco  e tomar  o 

cabo  de  reboque,  para  o que  se  concederá  o espaço  de  uma  hora ; todo  o mais  tempo 
que  decorrer  será  calculado  e pago  na  razSo  de  uma  sexta  parte  da  importância 
do  reboque  por  cada  hora  excedente. 

6. *  A taxa  de  reboque  dos  barcos  de  cabotagem  será  a seguinte: 

Para  os  que  tiverem  até  oitenta  toneladas  de  lotação  trinta  e cinco  mil  réis. 

Idem  até  cento  e quarenta  toneladas  cincoenta  mil  riés. 

Idem  até  duzentas  sessenta  mil  réis.  ctq 


2 


ANNEXO 


Os  de  maior  tonelagem  pagarão  dez  mil  réis  por  cada  cincoenta  toneladas  de 
excesso. 

As  taxas  acima  não  comprehendem  os  serviços  que  o vapor  prestar  aos  barcos 
quasquer  elles  sejão,  que  se  acharem  em  perigo ; devendo  ser  esses  serviços  pa- 
gos por  um  accordo  entre  o dono  do  vapor  e o do  barco. 

7. a  Esta  obrigação  do  supplicante  e contracto  com  o governo  durará  por  espaço 
de  cinco  annos,  a contar  da  data  em  que  o vapor  se  apresentar  no  porto  de  S. 
João  da  Barra  prompto  para  o serviço,  salvo  na  hypothese  da  condição  decima, 
começando  então  a subvenção  dos  seis  contos  de  réis  (6:00(Kf&000),  que  será  paga 
em  mensalidades  de  quinhentos  mil  réis  (500&000)  pela  thesouraria  da  província. 

8. "  O empresário  obriga-se  a conservar  constantemente  o vapor  de  reboque  em 
períeito  estado  de  prestar  este  serviço,  substituindo-o  por  outro  para  elle  idoneo 
quando  algum  inconveniente  occorra  que  o impeça  de  funccionar,  ficando  sujeito 
á multa  de  cem  a quinhentos  mil  réis  a juizo  do  governo,  por  esta  e qualquer  ou- 
tra contravenção  das  condições  do  presente  contracto,  salvo  os  casos  de  força  maior 
devidamente  provados  ante  o mesmo  governo. 

9. »  (transitória)  O empresário  logo  que  tenha  prompto  o vapor  que  se  destinar  ao 
reboque  avisará  ao  governo  para  que  o mande  inspeccionar  e verificar  se  está  elle 
nas  condições  de  prestar  devidamente  o serviço  contractado. 

10. *  Findo  o primeiro  anno  do  presente  contracto  poderá  o empresário  sollicitar 
sua  inovação  provando  a inconveniência  das  presentes  condições,  pedindo  e obten- 
do a sua  rescisão  até  tres  mezes  depois,  se  não  chegar  dentro  deste  ultimo  praso 
a um  accordo  com  o governo,  ao  qual  por  sua  parte  fica  também  reservado  o 
direito  de  n essa  mesma  epocha  rescindir  este  contracto.  O empresário  em  igual- 
dade de  circunstancias  terá  preferencia  a qualquer  outro  concurrente. 

E para  firmeza  lavrou-se  este  termo  que  vai  rubricado  por  sua  excellencia  o sr. 
conselheiro  presidente,  assignado  pelo  empresário,  subscripto  pelo  secretario  da 
província,  doutor  José  Francisco  Cardozo,  e escripto  por  mim  João  Carlos  Pe- 
reira do  Lago,  official  maior  interino,  da  secretaria  da  presidência.  —José  Fran- 
cisco Cardozo.  — Tolenlmo.  — Izidro  Antonio  dos  Passos. 


/ 

Contracto  celebrado  com  a dlrectorla  «la  emprega  lyrica  da  cérte 

em  14  de  Janeiro  de  1«SI.~ 


0 presidente  da  província  autorisado  pela  lei  numero  milcincoenta  e tres  de  50  de 
outubro  do  anno  findo,  tem  contractado  com  a empresa  lyrica  o fazer  dar  ella  re- 
presentações da  companhia  lyrica  Italiana  no  theatro  de  Santa  Theresa  da  imperial 
cidade  Nictheroy,  debaixo  das  condições  seguintes: 

1. '  A companhia  lyrica  Italiana  dará  no  theatro  de  Santa  Theresa  da  imperial 
cidade  de  Nictheroy  trinta  representações  annuaes,  sendo  incluidas  neste  numero 
as  que  tiverem  lugar  por  motivo  dos  anniversarios  de  SS.  MM.  II.,  da  aber- 
tura da  assemblea  provincial,  posse  de  novos  presidentes,  e sempre  que  Suas  Ma- 
geslades  Imperiaes  visitarem  a referida  cidade.  Á designação  mensal  das  recitas 
será  sujeita  á approvação  do  presidente  da  província. 

2. "  Este  contracto  durará  por  espaço  de  tres  annos  contados  de  sua  data,  se 
qualquer  das  partes  contractantes  não  o rescindir  no  fim  do  primeiro  anno. 

5.*  A nova  empresa  lyrica  será  auxiliada  com  o beneficio  liquido  das  loterias  que 
foram  concedidas  pela  lei  provincial  numero  mil  e cincoenta  e tres  dc  30  de  outubro 
de  1857,  extrahidas  nos  prasos  estabelecidos  na  mesma  lei. 

4.*  Pela  falta  de  cumprimento  das  obrigações  estabelecidas  na  condição  primei- 
ra, sujeita-se  a empresa  lyrica  a uma  multa  de  um  conto  de  réis,  por  cada  repre- 
sentação que  deixar  de  dar. 

E para  firmeza  e validade  se  lavrou  o presente  termo  aos  oito  dias  do  mez  de 
fevereiro  de  mil  oitocentos  e cincoenta  eoito,  sendo  rubricado  por  sua  ex.  o sr. 
conselheiro  presidente  da  provincia,  Antonio  Nicoláo  Tolentino,  assignado  pela 
directoria  da  referida  empresa,  subscripto  pelo  secretario  da  provincia,  José  Fran- 
cisco Cardoso  e escripto  por  mim  Aureliano  Máximo  Barbosa.  — José  Francisco 
Cardozo.  — Tolentino.  — Manoel  Higino  de  Figueiredo , presidente.  — F.  S.  Dias 
da  Moita , secretario. 


Contracto  celebrado  cm  virtude  do  decreto  provincial  n.  1054  de 
30  «lc  outubro  dc  l§&9  pelo  exm.  presidente  da  provinda  do  IKfto 
de  Janeiro  com  a empresa  da  opera  nacloiial. 


0 presidente  da  província  do  Rio  de  Janeiro,  em  virtude  da  autorisação  que  lhe 
foi  conferida  pelo  decreto  numero  mil  e cincoenta  e quatro  de  trinta  de  outubro  do  an- 
no  findo,  resolve  contractar  com  a empresa  da  opera  nacional  o seguinte : 

Artigo  l.°  À empresa  da  academia  da  opera  nacional  obriga-se  : 

1. °  A dar  um  espectáculo  em  cada  uma  das  quinzenas  do  mez  na  capital  da  pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro. 

2. °  A concorrer  com  a despeza  para  a educação  artística  de  seis  meninos  pobres 
designados  pelo  presidente  da  província,  que  se  dedicarem  á arte  de  muzica  com 
destino  á opera  nacional. 

Artigo  2."  Á presidência  da  provincia  mandará  extrahir  duas  loterias  annuaes 
durante  tres  annos  porque  deve  vigorar  este  contracto,  afim  de  o seu  producto 
ser  applicado  em  beneficio  da  empresa  da  opera  nacional. 

Artigo  5.°  A empresa  da  academia  da  opera  nacional  obriga-se  pela  falta  do 
cumprimento  das  condições  acima  referidas,  a multa  de  cem  mil  réis  a quinhen- 
tos mil  réis  a juizo  do  presidente  da  provincia,  depois  de  ouvida  a mesma  empresa. 

Artigo  4.°  E’  licito  no  fim  do  primeiro  anno  ao  governo  ou  á empresa  rescin- 
dir o presente  contracto. 

E para  firmeza  e validade  se  mandou  lavrar  o presente  termo  aos  sete  dias  do 
mez  de  fevereiro  (de  1858)  mil  oitocentos  e cincoenta  e oito,  sendo  rubricado  pelo 
exm.  presidente  da  provincia  o conselheiro  Antonio  Nicoláo  Tolentino,  assignado 
pela  directoria  da  referida  empresa,  subscripto  pelo  secretario  da  provincia,  dr. 
José  Francisco  Cardoso  e escripto  por  mim  José  Jorge  de  Mello,  l.°  official  da  secre- 
taria da  provincia. — José  Francisco  Cardoso. — Tolentino. — Marquez  d’  Abranles, 
como  presidente  do  conselho  superior  da  academia.  Visconde  de  Vruguay . 
Manoel  de  Araújo  Porto  Alegre , secretario.—  José  Amai , empresário. 


Movimento  da  população  da  província  do  Rio  de  Janeiro 

no  biennio  de  1856  a 1857* 


MUNICÍPIOS 


FRHGUEZIAS 


- 

ÀncnA  dos 


(N*  S.  da  Conceição * 

Santa  Anna  da  Ilha  Grande 

X.  S.  da  Conceição  da  Ribeira 

,N.  S.  do  Rosário  de  Mambucaba 

''S.  Sebastião 

N.  S.  do  Amparo 

Barra  Majísa ^ X.  8,  do  Roznrío  dosQuatis 

Espirito  Santo 

S.  Joaquim 

rS.  Salvador 

S.  

Campos ^ Santo  Anlonio  dos  Guarulhos 

Santa  Rita  da  Lagóa  do  Cima 

.8.  Sebastião 

( Santíssimo  Sacramento 


I 


Cantagallo i 


Santa  Rita  du  Rio  Xegro. 


Santa  Maria  Magdalona. 
vS.  Sebastião  do  Alto. 


Cabo  Frio I S.  Pedro  d’AIdéa 

{X*  S.  da  Piedade 

N.  8.  do  PiUar 

S.  Pedro  dePetropolis.' 
"s.  Francisco  Xavier.... 


Itaguahy. 


< X.  S.  da  Conceição  do  Bananal. 
f.S.  Pedro  e 8.  Paulo 


Iguassu’  . 


{X.  S.  da  Piedade 

Santo  Antônio  do  Jacutinga 

X.  S.  da  Conceição  do  Marapicú. . . 
SanfAnna  das  Palmeiras 


Itaborahy».  ......  | 8.  João  Baptista. , 

Marica’ 1 X.  8.  do  Amparo. 


Mage*. 


Makgaratiba... 


Macaue* 


Nictiieroy 


XOVA  FRIBUnGO. 


PiRAiir. 


Pahaty. 


Paraiitba  do  Sul 


Rezehdk* 


fN.  8.  da  Piedade 

| X.  8.  d’ Ajuda  de  Guapínierim 

I 8.  Xfeolão  de  Suruhy 

.Santo  Aittouio  do  Paquequer 

)N.  8.  da  Guia 

?Sant’Anna  de  Kacorussá 

. 

8.  João  Baptista 

L N.  8.  do  Desterro  de  Quissamã 

i X.  S.  da  Conceição  de  Corapebús 

• • 

i X.  8.  das  Xevcs 

' X.  8.  da  Conceição  do  Macabú  ...... 

Sacra  Família  da  Rarra'de  8.  João. . . • 

(8.  João  Baptista  do  Icarahy 

8.  Lourenço 

8.  Gonçalo 

IX.  8.  da  Conceição  de  Cordeiros 

' 8*  Sebastião  de  llalpú.  

ÍS.  João  Baptista 

X . 8.  do  Conceição  do  Sumidouro.  • • * - 

{X.  S.  das  Dôres 

8.  João  Baptista  do  Arrozal.  

1 X.  S.  dos  Remedios 

* N.  8.  da  Conceição 

J Santo  Antonio  da  Encruzilhada 

f X.  S.  da  Conceição  da  Bcmposta.... 

I Senhor  Bom  Jesus  do  Ribeirão  . . 

1 S,  Josd  de  Canipb  Bcllo 
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Saquaksma 


Valikçà 


[ X.  S.  da  Conceição  do  Paly  do  Alferes 

Sacra  Familia  do  Tingufc 

„ Santa  Crui  dos  Mendes 


OBSERVAÇÃO. 

f 

Apezar  das  reilcradas  exigências  desla  repartição,  não  foi  possível  obter  que  os  vigários  das  freguezias  abaixo  designadas  enviassem  os  mappas  do  movimento  da  população  das  ditas 
freguezias,  nem  que  ao  menos  déssem  a razão  porque  dcisavfio  do  fazel-o. 

Kelacfto  das  freguezias  cujos  vigários  deUarito  de  resnetter  a esta  repartlçfto  os  mappas  do 
y movimento  «1»  pepulaç&o  «le  suas  paroclilas  durante  os  aiinos  de  1 S56  e 1851. 


1856. 

Angra  dos  Reis | N.  S.  do  Rosário  de  Mambucaba. 

_ J „ IS.  Francisco  de  Paula. 

Caniagaiio ^ N . S.  do  Monte  do  Carmo 

_ . )N.  S da  Lapa. 

tapivary j n.  S.  do  Amparo  de  Correntezas. 

Cabo 'Frio | N.  S.  da  Assumpção. 

Eslrélla J N.  S.  da  Guia  de  Pacopaliiba. 

Jguassú JS.  João  Baplista  de  Merity. 

IN.  S.  do  Desterro  de  Itambv. 

I labor  anil J N . S . da  Conceição  do  Porto  das  Caixas . 

1 N . S . da  Conceição  da  Apparecida . 

Moge jSanlo  Antonio  do  Paqucquer. 

Pirahtj I Santa  Anua . 

Paraly |N.  S.  da  Conceição  dc  Paraiy-merim . 

Í Santa  Aima  de  Cebolas. 

S.  José  do  Rio  Preto. 

S.  Pedro  e S.  Paulo. 


Magè. 


Parahyba  do  Sul. 


Pedro  e S.  Paulo. 


1857. 

, . „ . IN.  S.  da  Conceição. 

Angra  dos  Heis j N . S . das  Dôres  de  Jacttècanga. 

Cantagallo |S.  Francisco  dc  Paula. 

_ . IN.  S.  da  Lapa. 

Capwary |N.  S.  do  Amparo  de  Correntezas. 
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CARESTIA 


Carestia  dos  generos  alimentício*. 


Hl-®  e exm*  sr.  conselheiro  A.  N.  Tolentino. — Accuso  a recepção  da  carta  que 
v.  ex*  medirigioem  data  de  4 do  corrente,  pedindo-me  varias  informaçOes  relati- 
vas á carestia  dos  generos  alimentícios.  Demorei  a resposta  a ella  para  colher  alguns 
dados  que  me  habilitassem  a responder-lhe  com  algum  conhecimento  de  causa,  o 
que  passo  afazer  conforme  m’opermiltir  minha  fraca  intelligencia. 

1*  QUESITO. 

Quaes  as  causas  da  elevação  do  preço  dos  generos  alimentícios,  c quaes  desses 
generos  formam  especialmente  a alimentação  da  grande  massa  do  povo  ? 

Duas  sâo  a meu  ver  as  causas  principaes  que  têm  occorrido  ultimamente  para  a 
elevação  do  preço  dos  generos  alimentícios,  a saber : diminuição  de  braços  pela 
cessação  do  trafico  de  africanos,  e crescente  demanda  delles  em  consequência  do 
desenvolvimento  da  industria  e das  proporçOes  que  ullimamente  têm  tomado  os  tra- 
balhos públicos. 

Com  a cessaçSo  do  trafico  seccoo-se  a fonte  de  qoe  se  alimentava  a lavoura  para 
suppnr-se  de  braços.  Esta  fonte  Mo  foi  até  o presente  substituida  por  nenhuma 
outra.  Emquanto  o supprimento  de  braços  era  facil,  quando  o fazendeiro  obtinha 
escravos  no  momento  em  que  queria  e a preço  modico  (quatrocentos,  quinhentos 
e seiscentos  md  réis)  nao  se  limitava  a cultivar  o genero  principárde  sua  lavoura, 
café,  assucar,  ou  outro ; plantava  grandes  roças  de  milho,  feijão,  mandioca,  bala- 
las,  etc.  Estes  generos  Mo  só  chegavam  para  seu  consumo  e do  seu  estabeleci- 
mento como  sobravam-lhe  em  grande  quantidade,  queelle,  para  nao  perder,  ven- 
dia. Isto  fazia  elle , porque  possuia  braços  proporcionados  ao  trabalho  de  sua 
lavoura  e podia  obtê-los  quando  eá  proporção  que  lhe  iam  faltando.  Conscio  disto 
Mo  tinha  receio  de  distrahir  seus  escravos  da  cultura  do  genero  principal,  para 
obter  a abnndancia  dos  generos  alimentícios.  Era  até  regra  entre  os  fazendeiros 
nada  comprar  do  que  fosse  necessário  para  sustento  de  sua  fazenda:  uma  grande 

Lamilhl  qretZ.deSlaPr0VÍDCÍa  P"C09  “ * ^undancia 

Quando  porém  cessou  o trafico  de  africanos  e o fazendeiro  se  foi  convencendo 
aos  poucos  que  este  meio  de  supprir-se  de  braços  nunca  mais  lhe  seria  permitlido 
resignou-se,  e principiou  por  diminuir  seus  trabalhos  e accommoda-los  ás  forças  quê 
lhe  restavam  e de  que  podia  dispôr.  Abandonou  elle  parte  de  seus  cafezaes,  diL 

nrinn*1  ^ antaça°  regular  de  canna,  de  fumo  ou  outro  genero,  que  formava  a base 
principal  de  sua  producção  ? Não.  Daqui  é que  elle  tirava  a sua  renda  principal ; os 

culareeuTintere^e^Va  * “<>  seu  modo  de  cal- 


ANNEXO 


2 


Nào  podendo  poisou  não  querendo  diminuir  os  serviços  que  empregava  na  cul- 
tura do  genero  principal  de  seu  estabelecimento,  forçado  foi  a reduzir  os  que  em- 
pregava com  as  roças  de  milho,  feijão,  mandioca  e batatas.  Concentrando  todas 
as  suas  forças  na  cultura  e beneficio  do  genero  principal,  apenas  se  limitou  a plan- 
tar escassamente  quanto  bastasse  de  milho,  feijão,  mandioca  para  sustentação  de 
sua  fazenda.  Com  estes  generos  empregou  a menor  sorntna  de  serviços  que  pôde, 
e só  na  ultima  extremidade  é que  se  resolveu  a cuidar  delles. 

Desta  maneira  a abundancia  desappareceu,  as  sobras  deixaram  de  existir,  e o 
fazendeiro  em  logar  de  vender  vô-se  obrigado  muitas  vezes  a comprar  milho,  fei- 
jão para  sustentação  de  seus  escravos,  porque  sua  colheita  não  é suficiente. 

Com  esta  causa  geral  veio  coincidir  outra  especial,  isto  é,  a crescente  demanda 
de  braços  para  os  grandes  trabalhos  públicos  que  nestes  últimos  quatro  annos  tem 
tomado  extraordinárias  proporções,  e para  as  novas  industrias  que  se  tem  desen- 
volvido no  puiz. 

Com  a cessação  do  trafico  e por  causa  deliu  o espirito  publico  volveu  sua  atten- 
ção  para  a grande  questão  .dos  melhoramentos  materiaes,  e os  capitaes  expellidos 
do  commercio  de  escravos  procuraram  seu  emprego  no  desenvolvimento  da  indus- 
tria e dos  grandes  trabalhos  públicos.  Grandes  empresas  se  formaram,  os  traba- 
lhos públicos  tomaram  maior  incremento,  e como  consequência  houve  maior  de- 
manda de  braços.  Escravos  em  grande  quantidade  foram  tirados  da  lavoura  para 
serem  empregados  nos  trabalhos  de  estradas,  já  por  conta  de  companhias,  já  por 
conta  de  particulares  como  arrematantes  da  conslrucção  de  algumas  estradas,  e 
como  arrematantes  dos  reparos  e conservação  das  mesmas.  Isto  se  tem  dado  em 
quasi  todas  as  províncias  do  império,  porque  hoje  cuidam  ellas  mais  de  suas  vias 
de  communicação. 

Esta  concurrencia  veio  ainda  prejudicar  mais  a cultura  dos  generos  alimentícios, 
por  isso  que  os  escravos  empregados  nestes  serviços  foram  retirados,  não  da 
grande  lavoura,  mas  da  pequena,  isto  é,  da  que  em  maior  escala  se  occupa  da 
producção  dos  referidos  generos ; e quando  por  excepção  os  grandes  fazendeiros 
empregam  seus  escravos  em  trabalhos  desta  ordem,  nunca  o fazem  sem  grave 
detrimento  daquella  cultura.  Não  abandonando  elles  em  caso  algum  o genero 
principal  de  sua  lavoura,  a retirada  de  bruços  para  trabalhos  extranhos  faz-se  só- 
mente sentir  pela  diminuição  de  serviços  consagrados  ás  roças  de  milho,  feijão, 
mandioca,  &c.,  e por  consequência  pela  diminuição  na  producção  destes  generos. 

Uma  outra  causa  que  em  definitiva  também  póde  e deve  ser  explicada  pela  fal- 
ta de  braços,  vem  juntar-se  ás  que  acabo  de  mencionar  para  explicar  a carestia 
dos  generos  alimentícios,  e vem  a ser,  a absorpção  que  continuadamente  faz  a 
grande  lavoura  dos  escravos  empregados  na  pequena.  Pela  grande  lei  economica 
de  que  a mercadoria  procura  sempre  o mercado  onde  e mais  demandada  e mais 
bem  paga,  os  escravos  empregados  na  pequena  lavoura,  que  dá  pequenos  lucros, 
são  absorvidos  pela  grande,  onde  o capital  que  elles  representam  produz  um  juro 
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mais  elevado.  Assim  se  observa  ha  quatro  ou  cinco  annos  a esta  parte  uma  cons- 
tante deslocação  de  escravos  das  províncias  mais  pobres,  como  Ceará,  Maranhão, 
I arahyba,  Minas  para  esta  província,  onde  se  cultiva  o café,  grande  ramo  de  ex- 
portação que  nestes  últimos  annos  tem  conservado  um  preço  elevado. 

Assim,  também  se  nota  o desapparecimento  de  pequenas  fazendas,  cujos  escra- 
vos vão  encorporar-se  ná  grande  massa  dos  escravos  que  cultivam  café.  Este  fac- 
to que  observo  nesta  província  deve  dar-se  por  identidade  de  razão  nas,  outras.  Só 
desta  forma  se  podem  explicar  dous  factos  contradictorios  que  actualmente  se  dão 
entre  nos : o augmento  de  producção  nos  generos  de  exportação  e a diminuição 
nos  alimentícios.  Isto,  a meu  ver,  prova  o que  acabo  de  expender,  isto  é,  a ab- 
sorpção  da  pequena  lavoura  pela  grande. 

Esta  causa  porém  não  actuaria  da  mesma  maneira,  se  acaso  não  houvesse  falta 
de  braços.  Se  as  cousas  estivessem  como  antes  de  1850,  se  houvesse  franca  of- 
ferta  de  braços,  estes  bastariam  para  ambas  as  lavouras,  tanto  a grande,  como  a 
pequena.  A prova  disto  está  em  que  naquella  época  a cultura  dos  generos  alimen- 
tícios não  dava  vantagem  alguma,  e no  entanto  ella  se  fazia,  porque  havia  fartura 
de  braços : a grande  lavoura  não  tinha  necessidade  ou  interesse  em  absorver  os 
escravos  da  pequena  ; achava  com  muito  mais  facilidade  os  braços  de  que  preci- 
sava no  trafico  de  africanos.  Em  definitiva  pois  esta  terceira  causa  não  é senão 

uma  consequência  da  primeira,  isto  é,  da  falta  de  braços.  Por  isso  a bem  dizer  não 
forma  uma  causa  á parte. 

Além  destas  causas  outras  se  tem  apresentado  como  concorrendo  para  a eleva- 
ção dos  generos  de  primeira  necessidade,  taes  são  a falta  e péssimo  estado  de 
nossas  vias  de  communicação,  a falta  de  educação  profissional  para  os  nossos  fa- 
zendeiros, o espirito  de  rotina  que  os  domina,  e o atraso  em  que  se  acham.  Não 
creio  de  nenhuma  sorte  que  estas  causas  possam  ter  concorrido  para  a alta  dos 
generos  de  primeira  necessidade.  Elias  já  existiam  com  toda  sua  força,  que  di<m? 
com  muito  maior  força  na  época  do  supprimento  de  braços  pelo  trafico,  e todavia 
em  nada  influiram  para  que  o preço  daquelles  generos  se  elevasse;  pelo  contrário- 
6 e semPre  se  conservou  baixo  emquanto  durou  aquelle  estado  de  cousas  e não 
se  elevou  senão  á proporção  que  se  foi  fazendo  sentira  falta  de  braços.  Não  nuero 
dizer  com  isto  que  a educação  profissional  e o melhoramento  de  nossas  estradas 
nao  venham  para  o futuro  concorrer  para  que  este  estado  de  cousas  melhore  • 
longe  de  mim  tal  pensamento : o que  quero  sómente  sustentar  é que  a falta  de 
educaçao  profissional  e de  vias  de  conimunicacão  não  influiu  para  a alta  do  nre- 
ço  dos  generos  de  primeira  necessidade.  " 


C)  o 


QUESITO. 


Se  tem  havido  diminuição  na  producção  e porque  causas;  e no  caso  neeativ 
qual  a razao  da  carestia  dos  generos?  ^ 
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A resposta  a este  quesito  encerra-se  na  que  acabo  de  dar  para  o primeiro.  Tem 
havido  diminuição  na  producção  dos  generos  alimenticios,  porque  os  fazendeiros 
não  os  cultivam  na  mesma  escala  em  que  os  cultivavam ; este  facto  é hoje  conhe- 
cido de  todas  as  pessoas  que  tem  alguma  pratica  e conhecimento  da  lavoura  do 
paiz , entre  ellas  não  ha  nenhuma  que  ignore  que  são  raríssimos  os  fazendeiros 
que  tem  sobra  de  mantimentos  para  venderem  e poucos  os  que  se  occupam  exclu- 
sivamente com  a cultura  delles  e façam  delles  seu  ramo  principal  de  lavoura.  As 
causas  porque  este  facto  se  dá  estão  sufficientemente  demonstradas  na  resposta  ao 
primeiro  quesito ; inútil  é repetil-as. 


õ.#  QUESITO. 

Se  a carestia  se  nota  sómente  nos  grandes  mercados  ou  também  nos  mesmos  lo- 
gares  da  producção  ? 

Do  que  acabei  de  expender  se  póde  colligir  que  a carestia  se  dá  nos  proprios  lo- 
gares  da  producção. 

Ha  diminuição  na  producção  dos  generos  alimenticios  porque  os  fazendeiros  os 
cultivam  em  menos  escala.  Logo  a carestia  principia  no  foco  da  producção.  Quem 
mora  no  interior,  quem  viaja  por  nossas  províncias,  tem  occasião  de  observar  que 
não  é só  nos  grandes  mercados  que  os  generos  de  primeira  necessidade  estão  caros; 
por  toda  a parte  ha  a mesma  carestia : ás  vezes  nas  pequenas  povoações  do  interior 
se  compram  elles  por  preços  mais  elevados  do  que  no  graude  mercado  da  côrte.  Os 
proprios  fazendeiros  estão  quasi  sempre  lamentando  a falta  de  mantimentos  e são 
muitas  vezes  forçados  a compral-os  neste  mercado,  por  não  terem  nas  suas  vizi- 
nhanças a quem  compral-os. 

Nem  é pFeciso  morar  e viajar  pelo  interior  para  saber  que  os  generos  de  primei- 
ra necessidade  estão  caros  por  toda  a parte ; basta  lerem-se  as  correspondências 
que  nos  vem  das  províncias  para  se  saber  que  desde  Manáos  até  Cuiabá  a carestia 
dos  generos  alimenticios  tem  a sua  séde  no  proprio  foco  da  producção. 

4.°  QUESITO. 

Se  para  esses  effeitos  concorrem  causas  passageiras,  e que  só  subsistem  por  cir- 
cumstancias  especiaes,  ou  influem  algumas  que  apresentem  caracter  de  perma- 
nência? 

As  causas  que  apontei  como  efficientes  da  carestia  dos  generos  alimenticios, 
não  são  destes  phenomenos  passageiros  que  na  Europa  e nos  Estados-ünidos  in- 
fluem momentaneamente  na  alta  delles,  taes  como  uma  guerra  geral,  uma  má  co- 
lheita, uma  enfermidade  que  ataque  a este  ou  aquelle  genero,  &c.  São1  por  sua  na- 
tureza permanentes ; a falta  repentina  de  braços  e todas  as  consequências  que 
delia  dimanam,  não  são  cousas  que  se  possam  remediar  de  prompto.  Só  çotin  o 
tempo,  com  muito  tino,  com  muita  perseverança  se  podem  tomar  medidas,  que 
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possam  neutralisar  os  máos  effeitos  de  causas  que  atacam  a producção  em  sua 
fonte. 


5.°  QUESITO. 

Se  a carestia  de  que  se  trata  abrange  todos  os  generos  e em  que  proporção  ? 

Em  geral  póde-se  asseverar  que  a carestia  abrange  todos  os  generos  destinados 
á alimentação  : o milho,  o feijão,  a farinha  de  mandioca  e de  milho,  a carne  sec- 
ca,  o toucinho,  que  formam  especialmente  a base  da  alimentação  da  grande  massa 
da  população,  sobretudo  nas  províncias  do  Sul,  estão  caros  por  toda  a parte  em 
relação  ao  preço  que  tinham  ha  tres  ou  quatro  annos. 

Não  se  póde  dizer  que  estes  generos  sejam  tão  caros  no  centro  das  províncias 
de  Minas  e S.  Paulo,  como  o são  neste  mercado  e na  província  do  Rio  ; mas  estão 
caros  relativa  mente  ao  que  eram,  o que  prova  que  encareceram  por  toda  a parte 
quasi  na  mesma  proporção.  O unico  genero  de  primeira  necessidade,  mas  que 
nao  faz  base  da  alimentação  da  massa  da  população,  e que  não  tem  encarecido  na 
proporção  dos  outros,  é a carne  de  vacca  fresca,  cujo  preço  se  tem  elevado  algu- 
ma cousa,  mas  não  tanto  como  os  outros.  & 

A razão  desta  dilferença  parece-me  estar  era  que  para  se  obterem  os  outros  «e- 

ueros  a exceção  da  carne  secca  (para  cu, a elevação  de  preço  ha  razões  peculiares 

a província  do  Rio  Grande)  precisa-se  do  braço  escravo  para  a cultura  da  terra 

sendo  que  para  a criação  do  gado  vaccum  uão  ha  necessidade  do  trabalho  es- 
cravo. 

Os  campos  não  demcndam  nenhum  preparo  para  fornecerem  excellentes  pasta- 
gens annualmente.  Gn.ndes  fazendas  de  gado  se  mantem  em  Minas,  Goyaz/Matto- 
Grosso  e Paraná  com  muito  poucos  homens  para  seu  custeio  : estes  homens  são 
pela  maior  parle  livres  Este  genero  do  trabalho  é aquelle  que  estes  se  sujeitam 
om  menos  repugnanca.  Para  os  generos  alimentícios  cultivados  na  terra  tem  se 
feito  pois  sentir  a falta  de  braços  africanos,  mas  para  a criacão  de  gado  não 

Deveria  dar  aqui  por  concluída  minha  tarefa,  mas  v.  cxc.  permittir-me-ha  que 
expenda  algumas  considerações  acerca  da  falta  de  braços,  causa  primeira  da  ca 
res  ia  os  generos  alimentícios,  fonte  de  embaraços  para  nossa  agricultura  em  <>e- 
ral^  e talvez  a questão  mais  grave  da  actualidade.  & 

*'  alia  se  muito  em  colonisação,  como  o meio  unico  de  supprir-se  a falta  de 
braços.  Entende-se  geralmente  que  só  ella  nos  poderá  dar  com  abundancia  oi 

ços  e que  precisamos  para  cultivarmos  nosso  solo.  Até  um  certo  ponto  é 
verdadeira  esta  proposição.  Quem  ousará  contestar  que  sd  a emigr açã^m  sr"  nd 
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para  o paiz,  o péssimo  systema  que  se  introduziu  na  povoação  delle,  apossando-se 
os  particulares  das  terras  devolutas  e espalhando-se  a população  pelos  sertões,  a 
falia  de  vias  de  communicaçào  que  liguem  os  mercados  do  litoral  com  as  terras  de- 
volutas ou  baratas  do  interior,  a concurrencia  do  trabalho  escravo,  tudo  concorre 
para  demorar  a realisação  deste  grande  pensamento.  A prova  desta  verdade  ahi 
está  no  pouco  que  se  tem  conseguido  em  matéria  de  colonisação  apesar  dos  gran- 
des esforços  e immensos  sacrifícios  feitos  pelos  poderes  do  estado  para  este  fim. 

Emquanto  porém  a colonisação  não  se  encaminha  franca  e expontaneamente 
para  o paiz,  o que  pode  ainda  levar  muito  tempo,  devemos  crusaros  braços  diante 
da  ghíve  crise  que  já  começa  a pesar  sobre  a nossa  lavoura  e atacar  a fonte  da  nossa 
producção?  Seremos  cegos  á evidencia  dos  factos  a ponto  de  não  vermos  que  nos- 
sa producção  de  que  tanto  nos  ufanamos,  vai  em  breve  diminuir  se  acaso  não  acu- 
dirmos de  prompto  a lavoura,  dando-lhe  braços  com  que  se  mantenha  ? Preoccu- 
pados. sómente  dos  interesses  do  futuro,  esqueeer-nos-hemos  da  lavoura  existen- 
te, na  qual  existem  grandes  capitaes  empregados,  que  é preciso  salvar  da  ruina ; a 
lavoura  aclual,  que  é a fonte  donde  mana  a renda  publica,  e que  é a causa  unica 
(la  prosperidade  de  que  gosamos? 

Parece-me  que  é de  nossa  obrigação  e de  nosso  interesse  salvar  a lavoura  da 
ruina  que  a ameaça,  porém  como  ? Mandando  vir  colonos  para  serem  fornecidos 
aos  fazendeiros  e trabalharem  em  suas  fczendas  mediante  um  contracto  que  os 

obrigue  a trabalhar  por  um  certo  e determinado  tempo  ? Não  creio  na  efficacia 
deste  meio. 

O fazendeiro,  possuindo  ainda  escravos,  estando  acostumado  a governal-os  com 
um  poder  absoluto,  obtendo  delles  um  trabalho  de  14  a 15  horas  por  dia,  dan- 
do-lhes por  alimento  feijão  e angu  de  milho  e por  vestuário  oito  ou  dez  varas,  de 
algodao  de  Minas  por  anno,  não  poderá  nunca  accommodar-se  com  o trabalho  do 
homem  livre,  que  não  quer  trabalhaí^enão  dez  horas  por  dia,  quer  alimentação 
diana  de  carne,  augmento  de  salario,  e aspira  constantemente  a sahir  da  sua 

posição  de  jornaleiro  subordinado  para  obter  outra  mais  elevada,  mais  indepen- 
dente e mais  commoda. 

Com  interesses  tão  diversos  não  é pos.!  que  se  entendam.  A experiencia  que 
temos  feito  nesta  matéria  está  ahi  para  provar  a exactidão  desta  asserção. 

Muitos  fazendeiros  tem  mandado  vir  colonos  para  suas  fazendas,  já  como  jorna- 
leiros, já  como  trabalhadores  pelo  systema  de  parceria.  A'  excepção  das  colonias 
to  senador  Vergueiro,  que  ainda  não  tem  duração  bastante  para  servirem  de 
exemplo,  quaes  são  as  fazendas  que  tenham  colhido  vantagens  do  serviço  de  colo- 
nos quer  por  um,  quer  por  outro  systema  ? 

Não  tenho  noticia  de  nenhuma:  pelo  contrario  tenho  ouvido  a muitos  fazendei- 
ros, que  experimentaram  o emprego  de  colonos  em  suas  fazendas,  asseverar  que 
antes  querem  comprar  escravos  a tres  contos  de  réis,  ou  deixarem  de  ser  fazen- 
deiros, do  que  sujeitarem-sc  ao  serviço  de  colonos. 
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' Não  sendo  possível  o emprego  de  colonos  nos  trabalhos 

sob  as  ordens  e por  conta  dos  fazendeiros,  como  fornecer  a estes  os  braços 

que  lhes  vão  faltando  para  manterem  suas  fazendas  no  pé  actua  e impeur  que  e- 

«IT;S“íu»  d.  i—, «>. 

tras  cidades  «rande  quantidade  de  escravos  se  emprega  em  trabalhos  e industiias 
èm  q e o ser^  do  homem  livre  seria  mais  efficaz.  Outra  quantidade  nao  menor 
lê  TulTa no  interior  das  casas  em  numero  quatro  ou  - -zes  super.o  ao 
serviço  para  que  são  destinados,  com  grave  prejuiso  da  lavoura, ^ onde  seu  em 
prego  augmentaria  a prodncção  e por  consequência  a riqueza  publica^  Po  bem, 

sejam  estes  escravos  retirados  gradualmente,  pelo  emprego  _e 
tas  das  cidades,  e vendidos  para  serem  empregados  nos  trabalhos  da  y 'cultura- 
Com  esta  medida  conseguem-se  dons  grandes  resultados,  ao  -smotempoque 
se  fornecem  á lavoura  os  braços  que  lhe  são  necessários,  e com  q . 

;:X  fòrma-se  nas  cidades  marítimas  nm  vasio  que  ser  logo  preenchido  por 

homens  livres  vindos  espontaneamente  da  Europa  em  procu 
v do  Deve-se  dizer  altoe  bom  som  para  que  não  nos  illudamos  ma.s  queomam 
obstáculo  para  a colonisação  é a concurroncia  do  trabalho  escravo  Tira.-lhe  esta 
fatal  concorrência  nos  logares  onde  isto  for  possível  (como  evidentemente  o e nas 
cidades  maritimas)  e vereis  immediatamente  para  ellas  afflu.r  uma  corrente  de  emi- 
gração espontânea,  que  menos  sacrifícios  custará  ao  Estado,  e que  »e  fixara 
paiz  movida  por  sea  proprio  interesse. 

P Alêm  destes  dons  grandes  resultados  colhe-se  um  transcendente  resultado  mo- 
ral. Afastando  os  escravos  das  nossas  cidades  para  as  fazendas,  ~ ivramos  a es  as 
do  hediondo  e desmoralisador  espectáculo  da  escravidão,  que  tao  desfavoravel- 
mente influe  sobre  nossa  educação  e nossas  idéas.  Uma  vez  que  não  podemos  cor- 
tar  de  um  golpe  este  cancro  de  nossa  civilisação,  ao  menos  circumscrevamol-o 
nos  limites  mais  estreitos  que  for  possivel.  Quanto  menor  for  sua  esphera  de  ac- 

cão,  tanto  menores  serão  seus  perniciosos  effeitos.  _ 

Em  meu  modo  de  ver,  o afastameuto  dos  escravos  das  povoações  para  as  iazen- 
das  é o primeiro  passo  a dar  para  se  obter  colonisação.  Principiemos  pelo  mais ; fa-^ 
cil.  Uma  vez  que  os  emigrantes  não  querem  vir  expontaneamente  para  trabalha-1 
remem  nossas  fazendas,  rotearem  nossas  terras,  povoarem  nossos^  sertões,  com-\ 
mettamos  esta  tarefa  aos  escravos  accumulados  em  nossas,  povoações ; (podemos 
obrigal-os  a isso)  e entreguemos  aos  emigrantes  a industria,  as  artes  mecanicas  e 
todos  os  mais  trabalhos  que  em  nossas  povoações  são  executados  pelos  escravos. 
Cheias  estas  de  emigrantes,  a corrente  da  emigração  se  estabelecerá  naturalmente 
para  occupar  e rotear  nosso  solo,  visto  que  o paiz  será  conhecido  de  perto  pelos 
emigrantes,  e seu  proprio  interesse  os  convidará  a empregar-se  na  cultura  do  solo 
que  tem  grandes  attractivos  para  quem  deixa  a patria. 
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Porque  meios  efficazes  e indirectos,  mas  que  não  ataquem  o direito  de  proprie- 
dade, se  alcançaria  a gradual  retirada  dos  escravos  das  povoações  para  a lavoura. 

Ha  quem  tenha  aconselhado  o emprego  de  um  imposto  sobre  os  escravos,  que 
vá  todos  os  annos  em  augmento. 

Não  me  parece  adoptavel  semelhante  meio.  Em  primeiro  logar  o imposto  é 
sempre  uma  cousa  odiosa,  e neste  caso  seria  de  summa  inconveniência.  Todo  o 
mundo  procuraria  subtrahir  o maior  numero  de  escravos  possivel  ao  pagamento 
do  imposto.  Se  hoje  com  o insignificante  imposto  de  4$  isso  se  pratica  em  gran- 
de escala,  o que  seria  quando  o imposto  se  elevasse  a 20,  50,  40$  ? Por  outro 
lado  a medida  seria  inefficaz  : é tal  a falta  dos  braços  e tão  grande  o desenvolvi- 
mento que  a industria  e o commercio  tem  tomado  em  nossas  cidades  marítimas, 
que  o trabalho  escravo  ainda  supportafia  sem  grande  embaraço  este  augmento  de 
despeza.  Um  escravo  que  custa  2 -.000$  e que  dá  de  jornal  55  e 40$  por  mez, 
pode  muito  bem  pagar  20,  50  ou  40  $ de  imposição  por  anno.  Ultimamente  este 
imposto  exigiría  uma  íiscalisação  demasiadamente  severa  e nada  produziría  sem 
que  se  désse  aos  agentes  fiscaes  a terrível  faculdade  de  devassar  e espionar  o inti- 
mo de  nossas  casas. 

QUINTO  QUESITO. 

Parece-me  que  o emprego  de  medidas  indirectas  melhor  e mais  prompto  effeito 
produziríam.  Assim  se  prohibiria  aos  escravos  o exercício  de  certos  trabalhos  e 
industrias  que  pudessem  desde  logo  ser  executados  por  homens  livres,  taes  como 
o serviço  de  marinhagem  a bordo  de  nossas  embarcações  mercantes  dentro  e fora 
de  nossos  portos,  os  officios  de  pedreiro,  carpinteiro,  marceneiro,  alfaiate,  sapa- 
teiro e outros  semelhantes,  o serviço  de  carregar  volumes  á cabeça  e nos  hom- 
bros,  que  tão  grande  quantidade  de  escravos  occupa  nas  cidades  marítimas,  eque 
com  mais  vantagem  seria  feito  por  carroças.  A prohibição  se  faria  gradual  e an- 
nualmente  por  industrias  e officios,  principiando  por  aquelles  em  que  mais  facil  e 
vantajosamente  se  póde  admittir  o emprego  do  homem  livre,  como,  por  exemplo, 
o de  marinheiro,  e acabando  pelo  serviço  domestico,  que  deveria  ser  o ultimo  da 
escala,  por  isso  que  só  quando  nossas  cidades  estivessem  saturadas  de  uma  grande 
massa  de  população  livre,  que  já  não  ache  com  facilidade  emprego  e bom  salario, 
é que  se  poderão  obter  criados  para  o serviço  domestico. 

Desta  maneira  ir-se-hia  gradualmente  retirando  das  cidades  os  escravos,  e ao 
mesmo  tempo  a lavoura  iria  obtendo,  á proporção  de  suas  necessidades,  os  braços 
de  que  precisasse  para  manter-se.  Sem  grande  abalo  se  conseguiria  deslocar  a po- 
pulação escrava  das  cidades  para  as  fazendas,  e assim  estas  poderíam  mais  facil- 
mente resistir  á crise  que  pesa  sobre  a lavoura,  e preparar-se  com  tempo  para  a 
transição  que  mais  tarde  ou  mais  cedo  se  tem  de  operar  do  trabalho  escravo  para 
o trabalho  livre. 

Uma  grave  objecção  se  faz  a esta  medida  (pareoe-me  que  foi  produzida  pelo  sr. 
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ministro  da  fazenda  na  discussão  de  um  additivo  ao  orçamento  na  sessão  passada., 
elevando  o imposto  sobre  os  escravos  como  meio  de  os  fazer  retirar  das  cidades) 
sustentando-se  que  o efleito  das  leis  econômicas  da  demanda  e da  offerta  será  bas- 
tante para  fazer  aftluir  para  a lavoura  os  escravos  accumulados  nas  cidades  quan- 
do aquella  os  demandar  e os  pagar  por  altos  preços  e estas  acharem  conta  em 
vendel-os.  Se  se  fosse  esperar  pelo  effeito  da  leis  econômicas,  haveria  tempo  de 
sobra  para  a lavoura  arruinar-se  antes  que  chegasse  a época  ern  que  os  proprie- 
tários de  escravos  das  povoações  se  resolvessem  a vendel-os  para  as  fazendas.  Já 
fiz  ver  que  a falta  de  braços  também  se  faz  sentir  nas  grandes  cidades  marítimas, 
e que  os  jornaes  tem  subido  por  tal  fórma,  que  um  escravo  pode  dar  de  5o  a 
mensaes  sem  outro  emprego  de  capital.  Esta  alta  de  salarios  tende  a augmentar- 
se.  Sendo  assim,  quando  a lavoura  estará  em  posição  de  poder  pagar  o elevado 
preço  actual  dos  escravos,  e sobretudo  quando  os  proprietários  se  resolverão  a 
desfazerem-se  delles  ? 

Ninguém  .ignora  que  a força  do  habito  exerce  uma  poderosa  influencia  em  nos- 
sas ideas.  Acostumados  a servirmo-nos  com  escravos,  habituados  a governal-os 
com  um  poder  absoluto,  difíicilmente  nos  resignaremos  á necessidade  de  admit- 
tirmos  homens  livres  a nosso  serviço.  Esta  posição  do  senhor  para  com  o escravo 
é tão  commoda,  que,  sem  ser  forçado,  elle  por  motivo  algum  a abandonará.  0 ef- 
feito, pois,  da  lei  economica  da  demanda  e offerta  poderá  exercer-se  em  tudo,  me- 
nos modificar  de  um  momento  para  outro  hábitos  tão  arraigados  e tão  poderosos. 
Vemos,  reconhecemos  que  vendendo  nossos  escravos  tiraremos  vantagem  de  um 
cepital  morto  e muito  sujeito  a riscos,  nem  por  isso  ninguém  se  resolve  a desfa- 
zer-se dos  que  tem. 

Todos  ps  princípios  absolutos  são  falsos.  0 mesmo  sr.  ministro  da  fazenda  que 
na  sessão,  passada  rejeitou  a medida  do  imposto  sobre  os  escravos,  como  meio  de 
afestal-os  das  cidades  para  a lavoura,  assegurando  que  para  este  fim  não  era  ne- 
cessária uma  medida  legislativa,  mas  bastava  o simples  effeito  da  lei  economica 
da  demanda  e da  offerta,  vem  hoje  com  uma  flagrante  contradicção,  mas  contra- 
dicção  que  faz  muita  honra  a seu  bom  senso,  declarar  ao  publico  e ao  parlamento 
que  para  le  vantar  e sustentar  o cambio  e soccorrer  a praça  do  Rio  de  Janeiro  du- 
rante a crise  porque  ella  está  passando,  prestou  a garantia  dò  governo  aos  saques 
dos  bancos  do  Brasil  e Mauá. 

Porque  não  esperou  s.  exc.  que  a lei  da  demanda  e da  offerta  operasse  gradual- 
mente o restabelecimento  do  cambio  em  seu  estado  normal  ? 

Porque  não  esperou  que  a exportação  equilibrando-se  gradualmente  com  a im- 
portação, fizesse  desapparecer  a desvantajosa  difterença  que  a taxa  actual  do  cam- 
bio apresenta  contra  a praça  do  Rio  de  Janeiro  ? 

S.  exc.  não  esperou  pelo  tardio  effeito  das  leis  econômicas,  porque  a situação 
era  grave,  ameaçava  sérios  perigos  para  a praça  do  Rio  de  Janeiro  e grandes  pre- 
juisos  para  o paiz.  Como  a exportação  não  se  operava  à medida  das  necessidades 
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de  saques  para  pagamento  da  importação,  s.  exc.  veio  com  todo  o peso  da  garan- 
tia do  governo  sustentar  o cambio  até  que  o equilíbrio  se  restabeleça  entre  a expor- 
tação e importação.  Prestou  um  grande  serviço  ao  paiz. 

No  mesmo  caso  se  acha  a agricultura,  ameaçada  de  ruina  por  falta  de  braços. 
Cumpre  pois  dar-lh'os  a todo  o preço  e o mais  depressa  possivel.  Os  que  mais  lhe 
convém,  os  que  são  mais  fáceis  de  se  obterem,  são  os  braços  escravos  accumula- 
dos  inutilmente  para  a producção  em  nossas  cidades.  Aliviemo-las,  pois,  deste  ex- 
cesso de  população,  e façamos  com  que  esta  vá  augmentar  as  forças  da  producção 

na  lavoura. 

Não  são  propriamente  os  braços  que  nos  faltam.  Faltam-nos,  sim,  a resolução,  a 
coragem  necessária  para  aproveitarmos  os  que  temos  completamenje  inutilisados. 
E’  um  contracenso  mandarmos  á Europa  com  tanta  dificuldade  e despeza  buscar 
trabalhadores  para  os  nossos  estabelecimentos  ruraes,  quando  os  temos  em  casa 
melhores  emais  apropriados  para  os  trabalhos  agrícolas.  Faltam-nos  escravos  na 
lavoura,  mas  sobram-nos  nas  cidades. 

Emprehendamos,  pois , <z  emigração  dos  escravos  desta  para  aquella.  Esta  e a 
primeira , a mais  necessária  e a mais  ulil  das  emigrações.  Sem  ella  todas  as  me- 
didas que  se^tomarem  para  salvar  a lavoura  existente  serão  incompletas,  digo 
mais,  serão  ineficazes. 

Falia-se  em  violência  contra  a propriedade,  todas  as  vezes  que  se  trata  de 
adoptar  medidas  que  regulem  o uso  delia.  A propriedade  é sagrada  e garantida 
pela  constituição,  ninguém  o contesta;  mas  a maneira  de  servir-se  e gosar  delia 
póde  ser  regulada  do  modo  que  for  mais  conveniente  ao  interesse  publico.  O es- 
tado póde  tomar  a propriedade  particular  para  seu  uso,  quanto  mais  determinar  a 
maneira  porque  o dono  se  servirá  delia. 

Por  motivo  de  utilidade  publica  póde  o estado  desapropriar  a propriedade  par- 
ticular. Porque  razão  não  poderá  em  nome  da  mesma  utilidade  publica  prohibir  o 
serviço  dos  escravos  nas  cidades  ? Haverá  maior  utilidade  publica  nas  circumstan- 
cias  em  que  nos  achamos  do  que  fornecer  braços  cá  primeira  fonte  de  nossa  pro- 
ducção, a agricultura,  e livrar  nossas  povoações  do  hediondo,  clesmoralisador  e 
prejudicial  espectáculo  da  escravidão  ? 

Ainda  que  no  terreno  dos  principios  a questão  não  fosse  resolvida  no  sentido  de 
minhas  idéas,  no  terreno  dos  factos  não  ha  outra  solução  a dar-lhe.  A sciencia  do 
estadista  consiste,  não  tanto  na  belleza  e simetria  dos  principios  theoricos,  que 
adopta,  como  no  bom  censo  pratico,  isto  é,  na  maneira  rasoavel  de  os  applicar. 
E’  isto  o que  caracterisa  em  summo  gráo  os  estadistas  inglezes,  e os  eleva  á cate- 
goria de  primeiros  estadistas  do  mundo.  Preoccupando— se  pouco  com  as  theorias, 
vão  direitos  ao  lado  pratico  das  questões  e as  resolvem  pelo  bom  censo  • entre 
dous  males  escolhem  sempre  o menor.  Como  decidiriam  elles  a questão  que  nos 
occupa?  Muito  simplesmente.  Temos  a escolher  entre  dous  males;  por  um  lado 
soffre  a lavoura  por  falta  de  braços,  está  seriamente  ameaçada  a fonte  principal  de 
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nossa  producção,  e brevemente,  se  não  lhe  acudirmos,  seccar-se-ha  e ficaremos 
reduzidos  á miséria  ; por  outro  lado,  para  evitar  esta  grande  calamidade  publica, 
é necessário  não  desapropriar  os  escravos  que  existem  nas  povoações,  mas  dizer  a 
seus  donos  que  os  vão  empregar  na  lavoura,  ou  que  os  vendam,  empregando  o 
preço  que  da  venda  resultarem  outra  qualquer  industria  ; em  uma  palavra,  de- 
clarar aos  donos  de  escravos  que  sirvam-se  delles  como  e onde  quizerem,  menos 
nas  povoações ; não  hesitamos  na  escolha,  salvemos  a producção  e com  ella  nossa 
riqueza  e nossa  grandeza. 

Assim  procederiam  os  estadistas  inglezes,  que  tem  elevado  a Inglaterra  ao  maior 
auge-de  grandeza  e de  prosperidade  a que  uma  nação  póde  aspirar.  Imitemos, 
pois,  seu  exemplo. 

Não  se  infira  de  tudo  quanto  hei  dito  que  sou  contrario  á colonisação  ; longe 
de  mim  tal  pensamento.  Quero  a colonisação,  mas  não  como  ella  tem  sido  feita  até 
aqui,  e muito  menos  como  meio  de  fornecer  trabalhadores  aos  fazendeiros ; quero 
a colonisação,  porém  firmada  sobre  outras  condições  e bases,  que  a tornem  possí- 
vel e proveitosa  ao  paiz. 

Sem  o incentivo  da  propriedade  é minha  opinião  que  a colonisação,  a verda- 
deira colonisação,  que  é a que  vem  estabelecer-se  no  solo  e cultival-o,  jámais  po- 
derá vingar  e prosperar.  Podem  vir  emigrantes  para  as  nossas  cidades  marítimas 
estabelecer-se  na  industria  e no  commercio,  como  já  o fazem  actualmente  em  não 
pequena  escala,  mas  não  é desta  emigração  que  precisamos.  Esta  emigração  não 
se  fixa  no  paiz,  em  geral  não  traz  familia,  não  desenvolve  as  forças  produc.tivas  do 
solo,  não  augraenta  nòssa  população,  e nem  povôa  nossos  sertões.  E'  uma  popu- 
lação movediça  que  muito  pouco  bem  nos  faz.  A emigração  que  nos  convêm  é a 
que  traz  familia  com  animo  deliberado  de  residência,  que  vem  cultivar  a terra, 
povoar  nossos  desertos,  augmentar  nossa  população  e riqueza. 

Mas  ninguém  deixa  sua  patria  por  uma  vez  sem  esperança  e certeza  de  melhorar 
de  posição  e fortuna.  Se  o colono  não  tiver  a segurança  de  que  virá  ser  proprietá- 
rio, trabalhar  para  si,  e formar  um  patrimônio  para  sua  familia,  dificilmente  se 
resolverá  a vir,  e quando  venha  depressa  se  desenganará,  e do  seu  desaponta- 
mento dará  parte  a seus  parentes  e amigos  em  seu  paiz  natal,  com  o que  se  des- 
acreditará a colonisação. 

O que  cumpre  pois  fazer  ? Dar  aos  colonos  terras  devolutas  onde  as  houver,  com- 
tantoque  estejam  collocadas  á margem  de  rios  que  possam  ser  navegados  a vapor, 
ou  ao  lado  de  estradas  pelas  quaes  com  facilidade  e pequena  despeza  se  possam 
transportar  os  productos  da  colonia  para  um  mercado  qualquer,  que  não  deve  fi- 
car muito  distante.  Além  disso  é necessário  que  tudo  se  disponha  de  antemão  para 
que  os  colonos  quando  cheguem  não  encontrem  o menor  embaraço  em  sua  instal- 
lação ; é necessário  que  os  lotes  de  terras  estejam  medidos  e demarcados,  que  haja 
nelles  uma  pequena  habitação  para  os  primeiros  tempos,  que  se  lhes  forneçam  as 
primeiras  sementes  e se  lhes  adiante  o preço  dos  instrumentos  de  trabalho. 
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Sem  estas  condições  nào  é possivel  que  uma  colonia  prospere  : sobretudo  ê pre- 
ciso nunca  esquecer  que  uma  colonia  collocada  em  ponto  onde  não  haja  facilidade 
de  transporte,  e distante  de  um  mercado  onde  com  facilidade  evantagem  se  possam 
vender  seus  productos,  nunca  poderá  ir  adiante. 

Infelizmenle  não  temos  entre  nós  muitos  terrenos  nestas  condições.  Os  terrenos 
mais  proximos  ao  mar,  os  que  estão  collocados  á margem  de  rios  navegáveis  a va- 
por, já  estão  quasi  todos  occupados  pelo  systema  da  posse,  que  entre  nós  preva- 
leceu. 

Temos,  é verdade,  muitos  terrenos  devolutos  para  o interior,  mas  tão  cedo  del- 
les  não  poderemos  nos  utilisar,  visto  que  ainda  não  temos  vias  aperfeiçoadas  de 
communicação,  estradas  de  rodagem  e de  ferro ; e nossos  rios,  á excepção  do  Ama- 
zonas, ainda  não  tem  sido  devassados  pelo  vapor  em  seu  curso  mais  interno.  Para 
que,  pois,  se  possam  estabelecer  em  terras  devolutas  colonia»  que  inspirem  con- 
fiança e promettam  duração,  é urgente  que  demos  grande  impulso  á construcção 
de  nossas  vias  ferreas  e de  rodagem,  levando-as  ao  centro  das  provincias,  e que 
encetemos  com  efficacia  a navegação  de  todos  os  nossos  rios  que  puderem  ser  sul- 
cados a vapor.  Obteremos  assim  dous  grandes  resultados  ao  mesmo  tempo : facili- 
taremos por  um  lado  a colonisação,  e por  outro  aperfeiçoaremos  nosso  systema  de 
transportes,  que  ainda  se  acha  na  infaucia.  Marcharão  com  passo  igual,  e serão  sa- 
tisfeitas ao  mesmo  tempo  as  duas  maiores  necessidades  de  nossa  época,  colonisa- 
ção evias.de  communicação. 

Se  porém  nos  faltam  terras  devolutas  nas  condições  acima  descri ptas,  sobrão- 
nos  terrenos  desaproveitados,  ou  para  bem  dizer  abandonados  em  torno  de  nossas 
cidades  pelo  nosso  péssimo  e fatal  systema  de  lavrar  a terra,  isto  é,  derribar  e 
queimar  as  matas,  transformamos  em  desertos  terrenos  que  anteriormente  osten- 
tavam todas  as  galas  da  vegetação.  Exhaurida  toda  a força  productiva  da  terra 
pelas  repetidas  queimas,  em  poucos  annos  torna-se  esteril  o terreno  mais  pro- 
ductivo.  Não  se  empregando  nem  um  meio  de  melhorar  a terra,  nem  adubo, 
nem  irrigação,  nem  outro  qualquer,  fazendo-se  a cultura  delia  pelo  methodo 
mais  imperfeito  que  se  conhece  no  mundo,  em  pouco  tempo  fica  ella  cançada. 
Verificado  isto,  seu  proprietário  a abandona  ou  vende  por  isignificante  preço  e vai 
para  outros  pontos  onde  possa  encontrar  matas  virgens,  terras  novas. 

Este  tem  sido  o fatal  circulo  em  que  desde  a descoberta  do  Brasil  tem  girado 
nossa  agricultura.  Nenhum  progresso  nella  se  tem  operado:  lavra-se  a terra  pelo 
mesmo  modo  e com  os  mesmos  instrumentos  que  ha  trezentos  annos.  A popula- 
ção agrícola  desloca-se  conslantemente  em  demanda  de  terrenos  novos  com  grave 
prejuízo  da  riqueza  publica.  Por  fim  um  paiz  novo,  que  apenas  começa  a desen- 
volvèr-se,  dotado  dos  maiores  recursos,  que  se  podem  imaginar,  immenso  em  sua 
extensão  e encerrando  ém  si  todos  os  elementos  de  prosperidade  e grandeza  apre- 
senta por  toda  a -parte  o aspecto  do  envelheci mento,  da  decadência  e da  miséria. 

Não  precisamos  ir  muito  longe  para  encontrarmos  a confirmação  do  que  fica 
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dito.  Saiamos  para  os  arrabaldes  desta  grande  cidade,  e tomemos  por  qualquer 
dos  lados;  a poucos  passos  logo  veremos  o terreno  inculto,  apresentando  o aspecto 
de  um  paiz  abandonado ; uma  escassa  população  occupando  grandes  superfícies 
e com  muita  diíficuldade  produzindo  o necessário  para  sua  subsistência.  Este  as~ 
pecto  estende-se  até  a serra  do  mar.  O estrangeiro  que  aporta  ás  nossas  praias 
a principio  forma  uma  idéa  vantajosa  a nosso  respeito  ; mas  logo  que  é obrigado 
a sahir  para  fóra  de  nossas  cidades  marítimas,  muda  immediatamente  de  opinião 
á vista  do  espectáculo  de  decadência  que  por  toda  parte  observa  na  agricultura. 
Terrenos  incultos,  e para  bem  dizer  abandonados  nas  barbas  do  grande  mercado 
do  Rio  de  Janeiro,  terrenos  que  podiam  em  si  conter  e alimentar  uma  população 
de  centenas  de  mil  indivíduos,  dão  testemunho  de  nosso  atrazo,  e envergonham- 
nos  perante  o estrangeiro. 

Mas  porque  este  facto  se  dá?  Será  porque  os  terrenos  na  bacia  do  Rio  de  Ja- 
neiro nada  mais  possam  produzir,  e se  tenham  esterilisado  de  modo  a nunca  mais 
poderem  reviver  para  a agricultura?  Não.  A culpa  deste  estado  de  cousas  cabe 
toda  ao  péssimo  systema  de  agricultura  por  nós  adoptado,  e ao  espirito  de  rolina 
e de  indolência,  que  a este  respeito  nos  domina.  Acostumados  a lavrar  a terra 
por  meio  do  fogo,  desde  que  a esgotamos,  cruzamos  os  braços  e nada  mais  faze- 
mos : contentamo-nos  em  declarar  que  ella  está  causada. 

Mas,  será  exacto  que  a terra  esteja  cansada?  Não,  mil  vezes  não.  Lavremo-la 
com  o arado,  estrumemo-la,  reguemo-la,  que  a verèmos  produzir  tanto  ou  mais  do 
que  quando  era  virgem.  Empreguemos  os  processos  aperfeiçoados  da  cultura  da 
Europa  e dos  Estados  Unidos,  e veremos  os  desertos  insalubres  collocados  em 
torno  da  bahia  do  Rio  de  Janeiro,  transformados  em  verdadeiros  jardins,  alimen- 
tando uma  grande  população  e abastecendo  este  mercado. 

Esta  transformação  porém  não  se  póde  operar  por  meio  da  população  que  actual- 
mente  occupa  o terreno.  Dominada  pela  ignorância,  rotina  e indolência,  tarde  ou 
nunca  abandonará  seus  hábitos,  e se  resolverá  a adoptar  o methodo  aperfeiçoado 
da  cultura  européa  e norte-americana.  Operemos,  pois  este  milagre  por  meio  da 
colonisação.  Seja  o governo  por  uma  medida  legislativa  autorisado  a comprar  os 
terrenos  situados  na  bacia  do  Rio  de  Janeiro,  que  mais  apropriados  forem  para  o 
estabelecimento  de  colonias.  Se  esta  medida  não  bastar,  seja  igualmente  autorisa- 
do a desapropriar  em  grande  escala  os  terrenos  que  em  torno  do  Rio  de  Janeiro 
e das  outras  cidades  do  império  mais  vantajosos  forem  para  a colonisação. 

Não  ha  maior  utilidade  publica  que  justifique  esta  desapropriação  do  que  o 
salvar-se  o paiz  da  ruina  que  lhe  está  imminente.  O credito  de  seis  mil  contos 
concedidos  para  a colonisação  será  mais  bem  empregado  desta  maneira,  do  que 
sendo  applicado  para  importação  de  colonos  destinados  aos  fazendeiros. 

Colonias  estabelecidas  âs  portas  dos  grandes  mercados  marítimos,  onde  podem 
vender  seus  prodcctos  com  facilidade,  dotadas  com  curtas,  fáceis  e baratas  vias 
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de  communicação,  e empregando  os  processos  aperfeiçoados  da  cultura  européa, 

não  podem  deixar  de  prosperar.  . 

Da  adopção  desta  medida  resultam  tres  grandes  vantagens  para  o paiz . esta- 
belece-se ,a  colonisação  em  solidas  bases.  De  posse  de  terrenos  collooados  na  vi- 
sinhança  das  grandes  cidades,  ou  como  foreiras  a fòro  perpetuo,  ou  como  pro- 
prietárias do  solo,  é impossível  que  as  colonias  não  prosperem. 

Em  segundo  logar  restituem-se  á cultura  terrenos  actualmente  abandonados 

e que  nada  produzem. 

Em  terceiro  logar  a abundancia  dos  generos  alimentícios  reapparecerá  nas 
grandes  cidades  estimulada  e promovida  pela  colonisação  plantada  em  suas 
visinhanças. 

Estou  tão  convencido  da  efíicacia  desta  medida,  que  julgo  que  de  sua  adopção  de- 
pende em  grande  parte  o futuro  da  colonisação  no  Brasil  e a solução  da  grave 
questão  alimentícia,  que  se  nos  antolha  tão  assustadora.  Se  tivesse  a vaidade  de 
acreditar  que  minhas  palavras  podessem  ser  ouvidas  e attendidas  por  S.  M.  o 
imperador,  não  duvidaria  sustentar  que  seria  summamente  vantajoso  ao  paiz  que 
Sua  Magesf-  àe  se  puzesse  á frente  desta  idéa,  principiando  porcolonisar  a fazen- 
da de  Santa  Cruz.  Esta  fazenda  com  sua  immensa  superfície,  dotada  de  todos  os 
recursos,  com  seus  milhares  de  escravos  nada  produz.  Convertida  em  coloma, 
alimentaria  uma  população  de  10  ou  de  20,000  colonos,  prosperaria  por  sua  visi- 
nhança  á capital  e facilidade  de  transporte,  e poderia  pagar  a Sua  Magestade  um 
foro  igual  senão  superior  à renda  liquida  que  hoje  produz.  Os  escravos  arrenda- 
dos a particulares  dariam  um  rendimento  dez  ou  doze  vezes  superior  ao  que  hoje  dão. 

Com  a adopção  desta  medida  abrir-se-hia  uma  nova  era  para  a colonisação.,  e 
S.  M.  adquiriria  mais  um  titulo  á gratidão,  que  já  por  tantos  outros  lhe  devem 
os  brasileiros. 

Terminando  este  imperfeito  trabalho,  pedirei  a v.  ex.  que,  com  sua  costu- 
mada bondade,  desculpe  as  faltas  que  nelle  encontrar. 

Sou  com  particular  estima  e consideração.  De  Y.  Ex.  amigo  obrigado  e cria- 
do. — Caetano  Furquim  de  Almeida. 

Rio,  18  de  Maio  de  1858. 


lllm.  e exm.  sr. — Accuso  a recepção  da  obsequiosa  carta  de  v.  exc.  de  4 de  de- 
zembro, que  muito  tarde  recebi  por  ter  estado  fóra  deste  município  por  motivo 
de  moléstia  da  família,  que  até  hoje  me  tem  tirado  o tempo  para  qualquer  appü- 
cação  séria.  Desculpe-me  pois  v.  exc.  se  não  fui  tão  prompto  quanto  desejava  em 
responder-lhe.  Hoje,  porém,  já  nada  poderei  accrescentar  ao  muito  que  se  tem  es- 
cripto  sobre  a matéria.  E nem  também  devo  occultar  a v.  exc.  minha  incompeten- 
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cia  em  questões  de  tal  natureza.  A minha  profissão  de  medico  da  roça,  tão  difficil 
a tantos  respeitos,  pouco  ou  nenhum  tempo  me  deixa  para  outra  applicação  que 
não  seja  dessa  profissão  que  tantos  estudos  e habilitaçõés  requer.  Alêm  disto  resi- 
dindo á oito  annos,  sem  interrupção,  nestes  logares,  onde  mui  limitado  é o circulo 
de  homens  de  letras,  concebe  v.  exc.  qual  deve  ser  o meu  embaraço  para  entrar  no 
exame  de  questões  para  o qual  são  de  mister  estudos  especiaes,  ou  pelo  menos  uma 
intelligencia  cultivada. 

Foi  por  isso  que  querendo  saptisfazer  a benevolencia  de  v.  exc.,  pedi  ao  meu  il- 
lustrado  collega  dr.  João  Caetano  da  Costa  e Oliveira,  que  além  de  uma  bella  intel- 
ligencio,  gosa  de  uma  vida  facile  tranquilla,  para  responder  aos  quesitos  de  v.  exc., 
resposta  que  transmittoá  v.  exc.,  parecendo-me  mui  judiciosa  e reflectida. 

Para  que  porém  de  todo  me  não  esquive  de  dizer  alguma  cousa,  posto  que  per- 
functoriamente,  limitar-me-hei  ao  pouco  que  me  tem  ensinado  a observação  e ex- 
periencia  nos  legares  em  que  resido. 

A escassez  e consequente  elevação  do  preço  dos  generos  alimentícios  tira  sua  ori- 
gem da  diíficuldade  de  braços  para  a lavoura.  Digo  difficuldade  porque,  quanto  a 
mim,  entendo,  que  na  nossa  província  á‘a:da  não  existe  falta  que  explique  a ca- 
restia existente.  A cessação  do  trafico  humano. 'que  achou  o governo  do  paiz  im- 
previdente e descuidado,  e o proprio  paiz,  por  motivo  que  longe  de  mim  está  que- 
rer avaliar,  mais  que  nunca  entregue  ás  illusões  de  sua  continuação  e permanência, 
causou  em  verdade  um  grande  desfalque  á lavoura.  Mas  esse  desfalque  foi  suppri- 
do  pelos  escravos  das  províncias  do  Norte,  que  sacrificaram  os  interesses  agrico- 
las  aos  lucros  desse  cornmercio,  que  mais  não  devéra  continuar  entre  nós.  A la- 
voura do  Norte  ficou  despovoada,  e a do  Sul  sutoposta  ao  jugo  de  uma  divida  enor- 
me. Se  durante  o trafico  da  África,  isto  é,  quando  os  escravos  custavam  dous  terços 
menos  do  que  hoje  custam,  a lavoura  achava-se  opprimida  com  uma  tal  divida,  e 
dizia-se  que  a cessação  do  trafico  era  conveniente  ainda  pelo  lado  de  se  restabe- 
lecerem as  fortunas,  cessando  esse  considerável  esgoto  de  dinheiros,  qual  não  deve 
ser  a situação  presente  em  vista  da  alta  quasi  fabulosa  do  preço  dos  escravos  ! 

Para  saptisfazerem  os  empenhos  contrahidos  os  agricultores  fluminenses  em- 
pregam todas  as  suas  forças  na  cultura  do  caté,  não  só  porque  tinham  feito  gran- 
des plantações  antes  da  cessação  do  trafico  e porque  é esse  genero  o que  lhes  offe- 
rece  maior  ganancia  no  mercado,  e o seu  credito  na  praça  está  na  razão  das  ar- 
robas que  colhem,  como  porque  também  é o unico  que  compensa  vantajosamente 
as  despezas  de  conducção,  uma  das  maiores  difficuldades  com  que  lucta  a lavoura 
pelo  atraso  em  que  nos  achamos  a respeito  de  vias  de  communicação. 

Talvez  podessea  lavoura  resistir  á alta  do  preço  dos  escravos  em  vista  da  prodi- 
giosa fertilidade  de  nosso  solo.  Mas  como,  se  o mal  é ainda  aúgmentado  pela  pres- 
são de  consideráveis  impostos  que  de  preferencia  pesam  sobre  esta  infeliz  classe ! 
Ajunte-se  a isto  a falta  de  instituições  de  credito  que  offereçam  vantagens  reaes,  e 
a dependencia  em  que  por  consequência  está  de  um  cornmercio  vexatorio,  oppres- 
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sivo  e usurário,  e teremos  a facil  explicação  dos  apuros  com  que  luta  a lavoura  e 
das  causas  que  concorrem  p^ra  a carestia  dos  generos  alimentícios. 

Não  é menos  digna  de  nota  a falta  de  protecção  que  a legislação  do  paiz  presta 
á lavoura.  Sem  failar  na  pouca  importância  que  se  tem  dado  a tudo  que  toca  a me- 
lhoramentos e aperfeiçoamento  de  machinas,  instrumentos  e processos  agricolas, 
a respeito  dos  quaes  nada  nos  temos  avantajado  aos  tempos  coloniaes  ; sem  failar 
na  falta  de  estudos  e escolas  apropriadas  para  o ensino  deste  importante  ramo  dos 
conhecimentos  humanos,  basta  reflectir  na  falta  de  previlegio  que  tem  a lavoura,  em 
contrario  do  que  se  pratica  com  as  demais  classes,  a respeito  das  únicas  machinas 
ou  instrumentos  agricolas  que  ella  possue,  quero  dizer,  os  braços  escravos. 

Para  pagamento  de  suas  dividas  os  credores  a primeira  cousa  de  que  lançam  mão 
são  os  escravos.  Apoderando-se  destes  deixam  aos  devedores  as  terras  sem  terem 
quem  as  cultive,  deteriorando-se,  cobrindo-se  de  mato  as  bemteitorias  e perdendo 
por  conseguinte  todo  o valor  com  prejuiso  dos  proprietários  e mais  ainda  do  Esta- 
do, cujas  rendas  também  diminuem.  Quanto  não  importaria  fazer-se  extensiva  á 
lavoura  do  café  o favor  concedido  ás  fabricas  de  assucar  pelo  art.  2.°  da  lei  de  ÕO 
de  agosto  de  1833  ? *• 

Resumindo,  entendo  que  as  causas  da  carestia  que  se  nota  no  paiz  existem  : 1.' 
na  falta  de  braços ; 2.a  na  alta  dos  preços  destes,  não  devendo  portanto  animar-se 
e nem  proteger-se  esse  commercio  entre  província  e provincia,  ou  entre  capitaes 
e os  estabelecimentos  ruraes,  como  querem  alguns ; 5.a  nos  excessivos  impostos 
que  pesam  sobre  a lavoura ; 4.a  na  falta  de  instituições  de  credito;  5.*  na  falta  de 
escolas  e instrucção  adequada  ; 6.a  na  usura,  foros,  regalias  e previlegios  de  que 
gosa;  7.a  na  falta  de  meios  de  transporte  e vias  de  communicação. 

Desculpe  v.  exc.  a imperfeição  do  meu  trabalho,  e suppra-o  as  luminosas  refle- 
xões do  meu  collega.  Receba  v.  exc.  o testemunho  de  minha  consideração  e res- 
peito e os  votos  que  faço  para  que  v.  exc.  possa  empenhar  em  favor  de  nossa  pro- 
vincia as  boas  intenções  de  que  é dotado,  e de  que  as  suas  luzes  e experiencia  nos 
são  segura  garantia.  Sou  com  a mais  alta  estima.  De  v.  exc.  amigo  mnito  affeiçoa- 
do  e obrigado  creado. — Manoel  Joaquim  da  Silva. 

Vassouras,  16  de  março  de  1858. 


lllm.  sr.— Saptisfazendo  aos  desejos  do  exm.  governo  provincial  e aos  de  v.  s., 
procurei  ouvir  os  homens  de  nossa  lavoura  e estudar  a questão  da  elevação  dos 
preços  dos  generos  alimentícios  com  aquella  circunspecção  que  exige  semelhante 
matéria,  e de  tudo  conclui  que  provêm  isso  da  desproporção  dosproduetos  em  re- 
lação ao  augmento  de  população,  nascendo  dahi  a deficiência  e por.  conseguinte  a 
alça  dos  preços  dos  generos  que  constituem  a base  de  nossa  alimentação.  Estes 
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generos  são,  em  maio'’ escalo,  de  producção  agrícola,  como  acontece  em  todos  os 
paizes,  e,  entre  nós,  accresce  o uso  da  carne  secca  no  interior,  e desta  e da  verde  nas 
capitaes.  Às  causas  portanto  da  carestia  dos  generos  alimentícios,  originários  da 
agricultura,  e que  formam  em  maior  escala  a base  da  alimentação,  sào  : 1.*  a vin- 
da continuada  de  individuos  que  se  empregam  na  faclura  de  estradas  e outros  mis- 
teres que  não  são  os  da  lavoura,  augmentando-se  assim  o numero  dos  consumi- 
dores ; 2/  a falta  de  braços  que  já  se  vai  sentindo,  e faz  com  que  appliquem  os  nos- 
sos lavradores  da  grande  e pequena  lavoura  todas  as  suas  forças  ao  cultivo  dacan- 
nae  do  café,  e só  plantem  aquella  quantidade  de  legumes  que  possam  dar  o indis- 
pensável para  sustento  sómente  de  seus  trabalhadores,  acontecendo  muitas  vezes 
irem,  quando  por  qualquer  occurrencia  não  ha  boa  colheita,  aos  mercados  das  ca- 
pitaes prover-se  do  necessário ; 3."  a necessidade  de  plantar  grande  quantidade  de 
milho  para  sustento  de  innumeras  tropas,  que  sào  precisas  para  conducção  dos 
productos  aos  portos,  e isto  por  um  meio  de  transporte  sui  generis,  devido  ao  pés- 
simo systema  de  caminhos  que  temos,  plantação  de  milho  esta  que  absorve  muito 
tempo  e distrahe  as  forças  do  fazendeiro  do  cultivo  do  que  é indispensável  para  sus- 
tento de  sua  escravatura.  Nestes  últimos  annos  tem  subido  muitos  generos  de  pro- 
ducção agrícola,  jã  para  as  -povoações  do  interior,  e já  mesmo  para  os  proprios 
fazendeiros,  havendo  alguns  que  só  cuidam  do  cultivo  do  café. 

ANista  do  exposto  a carestia  se  faz  sentir  tanto  nas  cidades,  como  nos  logares 
da  producção,  e isto  Dão  deve  causar  admiração  porque  nos  paizes  que  se  dão  á 
cultura  de  productos  rendosos,  soffre-se  sempre  carestia  de  generos  alimentícios, 
como  nos  paizes  entregues  á mineração,  e em  apoio  disto  temos  o exemplo  da  Ca- 
lifórnia e outros  paizes  auríferos,  e a mesma  Europa  vem  reforçar  o que  temos 
dito,  visto  como  em  algumas  de  suas  partes  a cultura  da  beterraba  e a do  fumo  tem 
trazido  a deficiência  de  cereaes.  A carestia  da  carne  secca,  porém,  provém : l.°  da 
diminuição  que  tem  havido  na  província  do  Rio  Grande  do  gado,  não  só  por  causa 
das  guerras  civis,  que  por  muito  tempo  devastaram  aquella  parte  do  império,  como 
também  pela  permanência  de  forças  numerosas  em  virtude  do  estado  de  agitação 
continua  em  que  existe  a republica  visinha,  e ainda  pela  pouca  propriedade  dos 
campos  daquella  provincia  para  a creação,  sendo  a maior  parte  da  carne  que  d’ali 
nos  vem,  proveniente  de  gado  trazido  em  pé  do  Estado  Oriental ; 2.°  do  imposto 
sobre  a carne  estrangeira,  imposto  que  pesa  sobre  as  provinciâs  do  Rio  de  Janeiro 
e Bahia,  onde  tanto  uso  se  faz  dessa  carne,  e em  mal  entendido  proveito  do  Rio 
Grande,  dizemos  mal  entendido  porque  esta  provincia  nada  soffre  com  a introduc- 
ção  da  carne  dos  estados  do  Prata,  visto  como  a de  sua  producção  é insufficiente 
para  o consumo,  concorrendo-se  com  esse  imposto  para  o alto  preço  deste  genero. 

A carne  verde  Ião  pouco  usada  no  interior,  mas  de  grande  consumo  nas  capi- 
taes, provêm  do  gado  em  pé  vindo  da  provincia  de  Minas,  da  de  Goyaz  e até  da  de 
Matto  Grosso,  e sua  carestia  é o resultado  do  sempre  crescente  consumo,  em  vir- 
tude do  progressivo  augmento  da  população  nessas  cidades,  e do  não  correspon- 
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dente  desenvolvimento  na  creação,  originário  do  deleixo  innato  de  nosso  paiz, 
onde  não  se  trata  de  melhorar  a raça  dos  animaes  mais  necessários,  como  acon- 
tece nos  paizes  mais  adiantados,  e da  grande  mortalidade  pelas  repetidas  episootias, 
de  que  são  elles  accommettidos,  acontecendo  que  entre  nós  animal  doente  é animal 
morto,  visto  como  o estado  das  enfermidades  dos  animaes  e seu  tratamento  ain- 
da é desconhecido  no  nosso  Brasil.  Taes  são  as  causas  que  concorrem  para  a ca- 
restia dosgenerosde  primeira  necessidade,  eque  se  tornarão  permanentes  se  a mão 
do  governo  não  vier  em  nosso  soccorro,  e se  não  forem  tomadas  medidas  conve- 
nientes. 

Além  da  abolição  dos  impostos  sobre  substancias  alimentícias,  o que  em  parte 
já  foi  attendido  em  um  tratado  com  o Estado  Oriental,  devendo  o governo  esten- 
der aos  generos  dos  outros  paizes,  com  especialidade  ás  farinhas  norte-america- 
nas, eisto  por  um  justo  principio  de  reciprocidade,  visto  como  aquella  republica 
recebe  o nosso  café  livre  do  todo  e qualquer  imposto,  occorrem  dous  meios  em 
nosso  entender  efficazes,  dos  quaes  o primeiro  consiste  em  favorecer  essas  com- 
panhias, que  o patriotismo  de  alguns  cidadãos  já  tem  organisado,  eque  tendera  a 
acabar  com  o pacto  da  fome,  que  a voz  publica  denuncia  existir  no  Rio  de  Janei- 
ro ; e o segundo,  a remoção  da  escravatura  das  cidades  para  o interior,  admiltin- 
do-se  gente  livre  nas  artes  e deppis  no  serviço  domestico,  com  o que  se  fornece- 
riam á lavoura  escravos,  que  serão  os  únicos  proprios  para  a grande  cultura,  e o 
estabelecimento  de  colonias  destinadas  a plantação  de  legumes  e á pequena  crea- 
ção. 

A mente  do  legislador,  quando  estabeleceu  a taxa  sobre  os  escravos,  taxa  que 
devia  crescer  gradativamente  em  cada  anno,  não  foi  outra  senão  a de  remover  os 
escravos  da  cidade  para  o interior,  pensamento  que  foi  ampliado  e desenvolvido  em 
um  relatorio  do  sr.  senador  Euzebio,  quando  ministro  da  justiça,  sendo  depois 
apresentado  em  projecto  pelo  sr.  senador  Silveira  da  Motta,  quando  deputado, 
mas  que  por  attenção  aos  possuidores  de  escravos,  ou  por  qualquer  outro  motivo, 
ficou  nas  pastas  das  commissões  sob  o mais  profundo  silencio. 

As  colonias  que  se  devem  fundar  não  serão  collocadas  em  terrenos  ingratos, 
como  osde  Petropolis,  nem  em  remotos  como  os  de  Friburgo,  donde  os  productos 
não  podem  vir  aos  mercados  senão  com  muito  dispêndio,  e por  máos  caminhos, 
deixando-se  por  isso  apodrecer  até  o que  se  poderia  exportar,  mas  nas  immedia- 
ções  das  capitaes,  e maxime  nas  do  Rio  de  Janeiro. 

Ao  sahir  desta  cidade  encontram-se  terrenos  que  hoje  pouco  preço  tem,  visto 
como  se  transformaram  em  charnecas,  ou  antes  se  tornaram  em  terrenos  estereis 
para  nosso  systema  de  agricultura,  mas  que  só  esperam  o trabalho  do  agricultor 
intelligente  para  dar  tudo  o que  o solo  mais  fértil  pode  produzir.  Terreno  pouco 
accidentado,  já  sem  matto,  presta-se  por  conseguinte  ao  amanho  por  meio  dos 
instrumentos  aperfeiçoados  da  lavoura,  tornando-se  optimo  para  a colonisação, 
por  is&olque  encontram  os  colonos  um  grande  mercado,  onde  com, facilidade  ven- 
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dem  seusproductos,  e é lambem  de  vantagem  para  a cidade,  visto  como  encon- 
tra ella  provimento  de  legumes,  e mesmo  abastecimento  de  pequena  criação,  como 
gallinhas,  &c. 

Tudo  que  dizemos  é confirmado  pelos  resultados  que  se  hão  obtido  da  colonia 
S.  Leopoldo,  unica  que  tem  prosperado  por  ter  sido  fundada  com  estas  condições. 

De  quanta  vantagem  não  seria  a divisão  da  fazenda  nacional  de  Santa  Cruz  em 
pequenos  prasos,  e o estabelecimento  nellcs  de  colonos,  em  vez  da  existência  ali 
de  enorme  porção  de  escravos  que  nada  fazem  ? Não  seria  melhor  venderem  esses 
escravos  e empregar-se  o dinheiro  em  apólices,  do  que  ter  a nação,  que  possue  a 
constituição  mais  liberal,  escravos  em  seu  proprio  nome,  dando  assim  um  tão  des- 
humano exemplo?  Muitas  reflexões  faríamos  a este  respeito,  mas  disso  nos  abste- 
mos, visto  como  nos  afastaria  de  nosso  proposito. 

Terminaremos  respondendo  ao  ultimo  quesito  que  a carestia  abrange  todos  os 
generos,  e sobretudo  os  productos  animaes  na  razão  de  cincoenta  por  cento. 

Deos  guarde  a v.  s.  Fazenda  de  S.  Jorge,  16  de  fevereiro  de  1858.  lllm.  sr. 
dr.‘  Manoel  Joaquim  da  Silva.— Ur.  João  Caetano  da  Costa  e Oliveira. 


lllm.  e exm.  sr.  conselheiro  Antonio  Nicoláo  Tolenti no.— Respeitável  senhor. 
Tenho  * presente  a honrosa  carta  de  v.  ex.  de  4 de  dezembro  proximo  passado  por 
mim  recebida  com  muito  atraso  do  correio,  e por  isso  só  agora  respondida : princi- 
pio por  agradecer  a v.  ex.  a demasiada  confiança  em  mim  depositada  para  resolver 
tão  emaranhadas  questões,  na  mesma  proposta,  questões  que  se  implicam  com  os 
princípios  das  sciencias  economico-politicas,  em  que  sou  hospede.  Todavia,  como 
o cidadão  deve  sempre  levar  a sua  pedra,  ainda  que  pequena,  ao  grande  edifício  da 
prosperidade  publica,  eu  vou  expender  a minha  debil  opinião  sobre  a matéria 
sujeita.  A carta  de  v.  ex.  exige  a solução  de  cinco  questões  ou  quesitos  res- 
ponderei a elles  como  puder : 1.»  quaes  as  causas  da  elevação  dos  generos  ali- 
mentícios, e quaes  d'esses  generos  formam  a alimentação  da  grande  massa  do 
povo.  Se  eu  tivesse  a felicidade  de  responder  a este  quesito  com  utilidade  e cla- 
reza, terei  seguramente  satisfeito  aos  desejos  de  v.  ex.  em  grande  parte,  pois  que 
elle  * resume  em  si  quasi  todos  os  mais.  A elevação  dos  preços  dos  generos  ali- 
mentícios tem,  quanto  a mim,  uma  causa  capital  e unica : é a grande  despropor- 
ção que  existe  entre  a gente  applicada  á lavoura  e a que  o não  é : para  ser  enten- 
dido, e sem  ligar  grande  importância  á denominação,  que  as  duas  classes  devam 
ter  scientificamente,  chamarei  aos  primeiros  — productores,  e aos  segundos  — 
consumidores.  Direi  pois,  com  clareza,  que  no  paiz  ha  mais  quem  coma,  do  que 
quem  trabalhe  (na  lavoura).  Esta  condição  é especial  no  paiz,  e creio  que  terá  de 
durar  por  annos  infelizmente.  A razão  d’isto  vou  dize-la,  conforme  entendo.  A la- 
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voura  desde  os  tempos  coloniaes  tem  estado  á cargo  quasi  que  especialmente  da 
escravatura  : este  facto  trouxe  como  filho  ou  resultado  o encarar-se  a lavoura 
como  serviço  deshonroso,  e ninguém  tem  querido  se  emparelhar  na  roça  com  os 
escravos.  A escravatura  vai  diminuindo  a olhos  vistos  pela  morte  continua  dos 
escravos  existentes,  t não  introducção  de  novos.  Os  fazendeiros  n’este  estado  de 
coisas  não  cuidam  na  lavoura  de  viveres,  senão  em  tão  pequena  quantidade,  que 
mal  lhes  chega  para  a familia,  e alguns  ainda  compram  para  meio  anno : todas  as  ' 
forças,  que  lhes  restam,  applicam  á cultura  do  café  e cannas,  generos  mais  rendo- 
sos : o resultado  d’este  procedimento  é esta  carestia,  que  á quatro  annos,  se  sof- 
fre,  e que  ereto  que  se  conservará,  se  não  for  a mais.  A gente  forra  do  paiz,  essa, 
que  n’elle  forma  a grande  maioria,  como  sempre  acontece  nos  outros  povos,  e que 
pela  razão  de  ser  pobre  e proletária  preciza  trabalhar  para  viver,  pois  que  não 
tem.  por  toda  a riqueza  senão  a liberdade,  a saude  e forças  do  corpo,  esta  gente 
não  quer  trabalhar  tanto  quanto  podia  e devia  para  supprir  a lacuna  da  morte  dos 
escravos.  O governo  imperial  terá  resolvido  a grande  questão  da  carestia  dos  vi- 
veres, si  puder  pelos  meios  brandos  de  preferencia,  e na  inefficacia  d’elles,  pelos 
coercitivos,  inspirar  no  povo  pobre  o habito  do  trabalho  agrícola  especialmente. 
No  meu  pensar  ha  tres  causas  principaes,  que  fazem  o povo  do  paiz  não  ser  dili- 
gente no  serviço  da  lavoura : a primeira  a quentura  do  sol,  que  faz  preguiça  prin- 
cipalmente nos  mezes  de  outubro  até  março : a segunda,  a fertilidade  do  solo : a 
terceira,  a má  ou  nenhuma  educação  do  povo.  Darei  a isto  alguma  explicação.  A 
quentura  do  sol  é natural  e conhecida  pela  posição  geographica  do  paiz ; a ferti- 
lidade do  solo  é lambem  natural,  e felizmente  mais  que  verdadeira,  Mas  como 
acontece  que  a fertilidade  do  solo  seja  a causa  da  carestia  dos  viveres  ? A’  primei- 
ra vista  parece  isto  um  engano.  Não  direi  que  seja  a causa  directa,  mas  indirec- 
ta. A experiencia  mais  de  uma  vez  tem  mostrado,  que  á medida  que  os  povos 
morám  em  lugares  e terrenos  estereis,  assim  também  se  desenvolvem  n'elles  a 
mtelligencia  e forças  do  corpo : o homem  collocado  em  semelhante  terreno  sen- 
te a necessidade  de  viver  e gozar,  o terreno  tudo  lhe  nega  : elle  então  busca  em 
si  mesmo  os  recursos,  que  não  encontra  fóra  de  si : elle  arma  seu  braça  para  o 
trabalho,  prepara  sua  intelligencia  para  os  grandes  pensamentos,  e quer  sujeitar 
á sua  actividade  a natureza  inorgânica  e viva  que  o cerca.  Si  se  destina  á lavoura 
elle  remeche  essa  terra  esteril  com  instrumento  que  inventa,  mistura-lhe  adubos 
uns  sobre  outros  até  torna-la  produetiva,  e pagar-lhe  com  usura  o suor,  que  lhe  tem 
custado.  Se  quer  ser  coramerciante  volante,  elle  sujeita  animaes  bravios  a lhe 
carregarem  as  mercadorias  por  terra,  ou  transforma  arvores  em  navios  e barcas 
para  lhe  levarem  por  agua:  todo  elle  é actividade,  movimento  e vida.  O quadro 
é inteiramente  diverso  quando  o homem  habita  paizes  ferteis  e favorecidos  pela 
natureza  como  é o nosso.  Então  elle  sabe  que  o pouco  que  faça,  chega-lhe  ao 
menos  para  passar,  quando  não  seja  para  enriquecer : elle  então  fica  preguiçoso  do 
corpo  e estúpido : elle  não  preciza  pensar  para  inventar,  não  preciza  trabalhar 
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para  crear  e produzir : acha  á roda  de  si  com  pequeno  esforço  seu  a abundancia, 
ao  menos  para  si,  d’aquillo  de  que  elle  se  satisfaz : suas  ideas  se  acham  acanha- 
das : elle  não  procura  conhecer  os  povos  visinhos,  e nem  ter  com  elles  correla- 
ções, não  preciza  d’elles  para  viver : desconhece  mesmo  o que  ha  pelo  mundo, 
ignora  mesmo  os  gozos  multiplicados,  que  a nova  civilisação  tem  creado.  Mais  ou 
menos  sempre  haexcepções;  assim  se  passam  as  coisas  no  nosso  paiz  tão  favo- 
recido pela  natureza,  que  podia  exportar  com  abundancia,  mas  que  infelizmente 
não  tem  para  si.  Pode  alguém  objectar  que  sendo  o paiz  tão  fértil,  como  eu  o 
figuro,  e produzir  com  pequeno  esforço  dos  homens,  a consequência  devia  ser 
nunca  haver  carestia.  E’  precizo  advertir  que,  por  muito  fértil  que  seja  o paiz, 
sempre  é necessária  a intervenção  do  homem  com  alguma  diligencia  para  fa- 
zer as  plantações  nos  tempos  necessários,  e dar-lhes  as  limpas  necessárias,  &c. 
Além  de  que  é precizo  existir  a proporção  entre  o numero  de  productores  e con- 
sumidores; pois  sendo  excessivo  o numero  d’estes,  a colheita  não  pode  chegar. 
Agora  responderei  ao  2.°  quesito  : tem  havido  diminuição  na  producção,  e por  que 
cauzas.  Apezar  do  que  tenho  acima  dito  sobre  não  serem  diligentes  os  homens 
do  paiz,  e da  lenta,  mas  incessante  a mortandade  dos  escravos,  todavia  entendo 
que  a producção  não  tem  diminuido  do  que  era  ha  quatro  annos  a esta  parte: 
pelo  menos  não  ha  diminuição  sensivel.  A*  razão  por  tanto  da  carestia  dos  viveres 
é essa  quebra  de  equilíbrio  entre  o numero  dos  productores  de  generos  alimen- 
tícios, e os  consumidores  de  taes  generos,  havendo  maior  numero  d’estes  do  que 
d’aquelles : essa  falta  de  equilíbrio  existe,  e existirá  talvez  por  bem  tempo-ella  é 
divida,  como  se  disse,  á morte  dos  escravos,  e a essa  fraca  coadjuvação,  que  a 
gente  forra  dá  a lavoura.  Perguntar -se-ha  aqui  quaes  são  esses  consumidores, 
que  tem  feito  avultar  seu  numero  sobre  os  productores?  Eu  vou  resolver  a ques- 
tão, como  entendo  : a v.  ex.  deixo  o melhor  juizo  sobre  o assumpto  : Os  novos 
comedores  que  assim  tem  encarecido  os  generos  alimentícios,  são  os  estrangeiros 
que  actualmente  percorrem  o paiz,  como  mascates,  sem  vistas  algumas  d’estabe- 
lecer-se  n’elle,  mas  só  de  tirar  partido,  vendendo  suas  bijouterias  ou  velhacarias, 
e retirando-se  depois  de  cheios : atraz  d’esses  vem  outros  : sempre  ha  pois,  grande 
numero  d’esses  garimpeiros.  Ha  outras  classes  de  estrangeiros  menos  perniciosos 
que  em  a primeira  : São  os  homens  de  trabalho  introduzidos  pelos  emprezarios 
de  obras  de  viação,  como  os  da  estrada  de  ferro  de  Pedro  Segundo,  e os  daMan- 
garatiba,  Esta  gente  tem  entrado  de  repente  em  porção,  e tem  feito  grande  des- 
gaste na  producção,  que,  bastando  talvez  para  a gente  do  paiz,  não  pode  suppor- 
tar  este  acréscimo  de  consumidores : os  velhos  e cançados  do  paiz,  que  sendo 
até  certo  tempo  trabalhadores  da  lavoura  (com  toda  a sua  preguiça),  estão  agora 
como  as  creanças,  a cargo  dos  outros : os  nascidos  de  quinze  annos  á esta  parte, 
que  não  tendo  ainda  forças  sufficientes-para  os  trabalhos  da  lavoura  (os  que  para  ella 
podem  ser  applicados)  são  consumidores  desde  que  tem  de  dois  annos  para  cima  : 
uma  creança  de  dois  annos,  se  não  consome  a ração  de  uma  pessoa  grande,  pelo 


, ANNEXO  22 

I ’ 

menos  estraga-a,  repartindo  francamente  com  o cãozinho  e gato,  amestrados  a ro- 
dea-ia,  desde  que  cheiram  a comida : os  vadios  que  trocam  as  pernas  pelas  ruas  dos 
povoados  e estradas,  necessitando  todavia  de  alimentarem-se  á custa  de  alguns 
tolos  para  continuarem  a sua  vida  de  vadiação  e errante : emfim  mil  outros,  que  a 
estas  classes  se  aggregam,  e engrossam  o numero  de  devoradores  da  producção  do 
paiz.  Respondendo  ao  3°  quesito,  entendo  que  a carestia  é geral,  não  é sentida 
unicamente  nos  grandes  mercados;  ao  4°,  julgo  que  as  causas  são  duradouras,  eos 
effeitos  da  carestia  devem  continuar;  ao^  5”,  a carestia  é de  todos* os  geoeros,  e 
não  de  alguns  unicamente*  Em  outra  occasião  próxima , com  mais  alguma  reflexão 
e estudo  , terei  a honra  de  fazer  chegar  á respeitável  presença  de  v.  ex*  o meu 
fraco  pensar  a respeito  de  colonisação,  não  porque  me  julgue  capaz  de  escrever 
thepricamente  sobre  ella,  mas  pelo  que  penso  praticamente.  Por  agora  é o que  eu 
posso  expôr  a v.  ex*,  perdoando-me  a imperfeição  deste  trabalho,  e levando-me 
em  conta  meus  bons  desejos  e vontade  de  acertar,  como  filho  deste  paiz,  do  que 
muito  me  honro.  Desejo  a v.  ex*  dias  de  prosperidade  e ventura,  por  ser  com  toda 
a estima  e consideração,  de  v.  ex*  criado  respeitador  e obrigado  — Pedro  Ra- 
mos da  Silva. 

Rezende,  11  de  Janeiro  de  1858. 


EXECUCÃO  DE  LEIS 


TERMOS. 


OFFICIOS. 


POR  QUEM  SERVIDOS. 


PROVIMENTOS. 


DATAS. 


COMARCA  DE 


Nictherot 


Segundo  idem. 


Idem  do  eivei.  . 
Idem  idem.  . . 
Idem  de  orphãos. 


potbecas 


do  geral  e 
Partidor.  . 
Depositário . 


Magf.\ 


Idem  dojury 


Primeiro  tabellião. 


\ Segundo  idem.  . 
\ Partidor.  . * . 
Depositário.  . . 


. Francisco  Manoel  dc  Proença  Rosa* 

Vitalício. 

8 dc  fevereiro  dc  1839. 

. Justino  Antonio  Lopes 

Idem* 

2 de  abril  de  1833. 

s 

Y Joaquim  Caetano  da  Silva.  . . . 
L.  Francisco  Máximo  Barbosa  . . . 
. Francisco  Manoel  de  Proença  Rosa. 

. Justino  Antonio  Lopes 

. Idem  . * 

i 

Idem. 

Idem. 

Idem* 

Idem. 

Idem. 

3 de  março  de  1854. 
9 de  setembro  de  1850. 
8 de  fevereiro  de*  1839. 
2 de  abril  de  1853. 
Idem. 

J 

Francisco  Manoel  de  Proença  Rosa. 

Idem. 

12  de  fevereiro  de  1847. 

r 

Galdino  Francisco  Frougeth.  . . 
Francisco  Máximo  Barbosa  . . . 
Cyrillo  Bemardes  dWssis.  . . . 

Idem* 

Idem. 

Idem. 

10  de  maio  de  1845. 

4 de  setembro  de  1850. 
8 de  março  de  1858. 

. Damião  Nunes  Pereira 

Idem. 

) 

22  de  julho  de  1842. 

. José  MaDoel  da  Silva  Abreu.  . . 
, Idem 

1 Idem. 

Interino* 

18  de  março  de  1346. 
Idem. 

Idem 

í 

Idem* 

22  de  julho  de  1845. 

Nicoláo  José  Soares 

Antonio  Pereira  da  Silva  . . 

José  Corrêa  d’  Albuquerque  Lacerda, 

Vitalício., 

Idem., 

Idem., 

31  de  março  de  1856. 

Ia  de  março  de  1858. 

31  de  maio  de  1858,  carta  de  17 
de  junho  de  1858. 

COMARCA  DE 


lTABORABT 


MuucV 


Tabellião  do  judiciar, 
escrivão  de  orphãos, 
provedoria  e execu- 
ções. Virgílio  Constancio  Gomes  de  Araújo. 

Idem,  idem, idem  idem  José  Braz  Corrêa 

Mem  do  registro  de 

hypothecas  . . . Virgilio  Constancio  Gomes  de  Araújo. 
Contador  e partidor  * Ludgero  da  Silva  Moura  .... 
Distribuidor e partidor  Launanno  Antonio  da  Costa  e Mello. 
Depositário.  . . . Vago  .......... 

Tabellião  4o  judiciai, 
escrivão  das  execu- 
ções e annexos . . José  Paulo  Ferreira 


Vitalício* 

Idem* 


Idem.ldem  e ausentes  Manoel  Pinto  Ribeiro  Espíndola. 
Depositano.  . . . Vago . . . 


Santo  Antonio  dk  Sav  ções 


Tabellião  do  judicial, 
esciivão  das  execu- 

ções  . . . . . José  Anastacio  Lopes  . 
Escrivão  de  orphãos.  José  da  Césta  e Souza. 
Depositário . * . , Vago  * * 


Í8  de  janeiro  de  1868. 
25  de  maio  de  1860. 


18  de  janeiro  de  1858. 
7 de  abril  de  1857 
Idem. 


25  de  dezembro  dte  1812. 


29  de  fevereiro  de  tiôC. 


10  de  novembro  de  1846. 
1*  de  dezembro  de  1858. 


Pelo  governo  geral. 


Alvará  de  10  de  maio  do  1819. 


Pelo  alvará  com  força  de  lei  de  10  dc 
maio  de  1819,  que  creou  a villa  real  da 
Praia  Grande,  hoje  imperial  cidade  de 
Nictheroy,  forão  creados  os  ofncios  de 
1 ° tabellião  e escrivão  do  civel,  e tendo 
por  annexos  outros  que  por  leis  poste- 
riores forão  desannexados ; o de  2®  ta- 
bellião e escrivão  do  civel  e orphãos  e 
o offlcio  de  escrivão  da  provedoria. 


Pelojuizo  de  orphãos 


Pelo  governo  geral. 
Pelo  juizo  de  direito. 


Pelo  governo  provincial. 


Pelo  governo  geral. 
Idem. 

Idem. 


Idem  e lei  de  3 de  dez.o  de  1841. 
Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Lei  n.  317  de  21  de  out.®  de  1813. 

Decreto  de  10  de  julho  de  1844. 

Decreto  dc  8 de  março  de  1858. 

Lei  de  12  de  junho  dc  1789,  que 
creou  a villa. 


Idem. 

Lei  de  3 de  dezembro  de  1811. 


Lei  de  12  de  junho  de  1789,  que 
creou  a villa.  j 


Lei  provincial  n.  867  de  1856. 
Decreto  n.968  de  9 de  out.o  de  1857. 


Segundo  informou  o juiz  de  orphãos  su- 
bstituto. o proprietário  do  ofllcio  de  es- 
crivão de  orphãos,  ém  razão  de  enfermi- 
dades pedio  em  1850  um  serventuário, 
o qual  desistindo  em  6 de  setembro  de 
1856,  apresentou-se  o dito  Damião  pe- 
dindo para  tomar  conta  do  seu  offlcio, 
e que  foi  admittido  pelo  mesmo  juiz  e 
ainda  o conserva  no  lugar. 


Nunca  houve  escrivão  do  jury,  e os  que 
tem  servido  são  sempre  por  nomeação 
dos  respectivos  jnizes  de  direito. 


Era  proprietário  do  offlcio  de  primeiro 
tabellião,  Matbias  Henriques  de  Barros 
Araújo  que  falleceu. 


itabobaby. 


Pelo  governo  geral.  Decreto  de  15  de  janeiro  de  1833. 

Idem.  idem.  Serve  interinamente  de  escrivão  do  jury. 

Idem.  Idem  de  14  de  novembro  de  1846. 

Idem.  Idem  provincial  n.  867  de  1856* 

Idem.  Idem. 

Decreto  n.968  de  9 de  out.®  de  1857. 


Alvará  de  26  de  maio  de  1814.  servem  ambos  os  tabelliSes  o ramo  de 

orphãos  por  distribuição  em  virtude  do 
decreto  provincial  de  30  de  outubro  de 
* 1851  sob  n.  587. 

idem. 

Decreto».968de9deout.®de!857*  j 


_ , . idem. 

Pelo  governo  provincial. 


Ordem  regia  de  5 d^gosto  de  1697. 
Decreton;  968  de9  deout.®de  1357. 


TERMOS. 


OFFICIOS 


POR  QUEM  SERVIDOS. 


PROVIMENTOS. 


DATAS. 


COMARCA 


Primeiro  tabellião  do 
publico,  judicial  e 
notas,  escrivão  de 
orphãos,  ausentes, 
capellas  e resíduos. 


João  Hilário  de  Menezes  Drumond 


Vitalício. 


22  de  novembro  de  1850. 


Rio  Bovjto 


\ Segundo  idem,  idem, 

1 idem  e escrivão  das 

I execuções  , . . 

I Terceiro  idem,  idem, 

I idem;  e escrivão  do 
I geral  e provedoria.  . 

f Tabellião  do  registro  j 
geral  das  hypothe- 
i cas ...... 

\ Contador,  partidor  e 
\ distribuidor.  . . 

\ Depositário  . . . 


José  Pereira  Borges  de  Araújo 


Jose  Maria  Henriques  Kleisorgen 


Vago 

Francisco  José  Borges  . 


Primeiro  tabellião,  es- 
crivão do  geral  e pri- 
vativo de  orphãos. 

Segundo  idem,  escri- 
vão do  geral  e priva- 
tivo de  execuções, 
capellas  e resíduos. 

Segundo  escrivão  de 
orphãos  .... 

Contador,  partidor  e 
Distribuidor  . . 

Segundo  partidor.  . 

. Depositário  . . . 


André  Avelino  de  Castro  . 
Manoel  José  da  Costa  Porto 
Sérgio  José  da  Cunha  . . 


12  de  agosto  de  1846. 


19  de  setembro  ae  1857. 


10  de  junho  de  1858. 


18  de  julho  de  1850. 


2 de  setembro  de  1854. 

5 de  janeiro  de  1857. 

14  de  março  de  1857. 
14  de  maio  de  1858. 
31  de  m»  de  1858. 


Saquareha. 


, Primeiro  tabellião,  do 
' publico,  judicial  e 
notas,  com  annexos 
marcados  no  decre- 
to de  30  de  janeiro 
i de  1834  ...  . 


José  Leite  da  Costa  Farias 


Segundo  idem,  idem, 

idem João  Francisco  da  Silva  Couto 

Partidor  ....  Firmino  Antonio  de  Oliveira. 
Depositário  . . . Vago  ........ 


30  de  outubro  de  1841 . 


15  de  janeiro  de  1855. 
30  de  outubro  de  1857. 


Pelo  governo  geral. 


Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


Idem . 


Idem. 

Idem. 


Quanto  aos  termos  do  Rio 
Bonito  e Capivary  menciô- 
naram-se  as  leis  que  eleva- 
ram á cathegoria  de  villa, 
era  virtude  das  quaes  tive- 
ram lugar  as  nomeações  dos 
serventuários  vitalícios. 

Quanto  ao  tabellião  do  re- 
gistro geral  das  hypothécas 
menciona-se  a lei  que  elevou 
á cathegoria  de  comarca. 


TERMOS. 


OFFICIOS. 


POR  QUEM  SERVIDOS. 


PROVIMENTOS. 


DATAS. 


comarca 


Campos  . . 


/la  fcàfielfiãO  do  pubíicd 

; judicial  e notas 

j 2®  idem 

I Idem  do  registro  das 

l hypotbécas 

1 Escrivão  da  prtrvedòria. 
lidem  dopiff  e execu- 

] çdes  chmináes 

./Io  escrivão- deorphãoa 
\ 5o  idem;  idem ....... 

J Escrivão  de  ausentes . . 
I Curadorgjeralde  'orpb . 

f 2©  Sem.*'.'..'.'.';!'; 

Contadore  destribuidor 
1 Promotor  dos  residu  os. 
\ Solici  tador  dos  residuos 
vDepositario  geral 


João  Valenfim  de  Figueifó  . . 
Thomé  José  Ferreira  Tinoco.  . 

Idem 

José  Diogo  de  Kreitàs].  . . . 

Idem  

Tíburcio  nias  de  Moura  . . . 
João  Bernardo  Piato  Salgado  . 
Tíburdo  Diafi  de  Mòtira  . . . 
José  Cândido  dos  Santos  . . . 
tuiiCamstrandde  Alfaeida  . . 
Manoel  Trancisco  dá  Cruz  Paulá 
Francisco  Luiz  Goytacazes  . . 
Prudencio  Joaquim  de  Bessa.  . 
Joaquim  José  de  Souza  Martins  . 
José  Caetano  Carneiro.  . . . 


Vitalício. 

Ideto. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


31  de  março  de  1850. 
24  de  março  de  1856. 

26  de  março  de  1856. 
29  de  julho  dç  1840. 

10  de  dezembro  de  1845, 
21  de  novembro  de  1838 

2 de  junho  de  1840. 
20  de  fevereiro  de  1851, 

16  de  junho  de  1846. 
13  de  abril  de  1849.. 
13  de  agosto  de  1830. 

7 de  março  de  1847. 
15  de  março  de  1839. 

3 de  agosto  de  1842. 
25  de  maio  de  1858. 


POR  QUEM  PROVIDOS. 


LEt  QUE  OS  CREOU. 


OBSERVAÇÕES. 


NOTAS. 


CABO-FRIO. 


Pelo  governo  geral. 
Idem. 


Foi  creada  antes  da  independenofo. 


Pelo  governo  provincial. 
Idem. 


Lei  prov.  n.  9, 27  de  março  de  1844. 

Art.  51  do  cod.  de proc.  crim.  eart. 
108  da  lei  de  3 de  dezembro  de  1841 

Lei  prov.  n.  968, 9 de  outro  de  1857 


Pelo  governo  geral. 


Alvará  de  29  de  julho  de  1831. 

Idem  de  29  de  junho  de  1812. 

Art.  5°  do  cod.  do  proc.  crim.  e art. 
108  da  lei  de  3 de  dezembro  de  1841 

Lei  prov.  n.  968,  9 de  outro  de  1857 


RE  CAMPOS. 


Pelo  governo  geral. 
Idem. 

Idem. 

Pelo  governo  provincial. 

Pelo  governo  geral. 
Pelo  governo  provincial. 
Pelo  governo  geral. 
Idem. 

Idem. 

Idèm. 

Idem. 

Idem. 

Pelo  governo  prbvincial. 
Pelo  governo  geral. 
Idem. 


Foi  creada  antes  dá  independencia . 

Idem. 

Decreto  de  14  de  novembro  de  1846 

idem. 

Lei  de  3 de  dezembro  de  1841. 

Idem. 

Decreto  de  26  de  maio  de  1819. 

Regulamento  de  9 de  maio  de  1842 

Não  há  iei.de.  sua  creação. 

Foi  creada  antes  da  independencia. 

Idpm. 

Idem. 

Idèm. 

Idem. 

Lei  n.  968  dé  6 de  out.®  de  1857. 

TERMOS. 


OFFICIOS. 


POR  QUEM  SERVIDOS. 


PROVIMENTOS. 


DATAS. 


COMARCA  DE 


f 1 ° escrivão  de  orphãos, 

I capellas  e resíduos . Albino  Carlos  da  Silva  Gusmão  . 
L 2 o idem  dc  execuçOes 

\ eiveis  e crimes  • . . Manoel  Antonio  Carlos  . . ♦ • 

S.  Fioelis  . . . .<  Partidor,  contador  e , . 

j destribuidor  ....  Manoel  José  de  Andrade  e Silva. 
f Curador  geral  dos  or- 

1 phãos Antonio  Joaquim  Teixeira.  . . 

V Depositário Vago 


Vitalício.  21  dc  janeiro  de  1855. 

Idem.  10  de  dezembro  do  1855. 

Idem.  29  de  fevereiro  de  1856. 

Idem.  19  de  setembro  ae  1855. 


S.  JOÃO  d.v  Barra. 


Io  escrivão  de  orpbãos  Antonio  Gomes  da  Costa  Braga. 
5o  idem,  idem  ....  Francisco  Ferreira  Pinto  . . . 

Partidor José  Antonio  de  Souza  Filho.  . 

Idem Joaquim  de  Souza  Freitas.  . . 

Solicitador  dc  resíduos 

e capellas Luiz  José  de  Souza  Motta.  . . 

Contador  e distribuidor  Joaquim  José  da  Silva  Lirio  . . 
^Depositário  geral  . . . Francisco  José  Soares  da  Costa. 


25  de  março  de  1833. 

19  de  dezembro  de  1855. 

8 de  março  de  1845. 

19  de  janeiro  de  1848. 

4 de  janeiro  de  1844. 

26  de  março  de  1857. 

18  de  junho  de  1858. 


Novà-Fkiburgo 


COMARCA  DE 


/l°  tabelliao  e escrivão 
j do  civel  e crime.  . • João  José  Barboza 


Vitalício. 


4 de  abril  de  1839 


Càntag.ulo  . 


i2°idem  e escrivão  de 

| orphãos: : . Manoel  Vieira  'da  Silva  Santos  com  Ii- 

/ cenca,  serve  em  seu  lugar  Leopol- 

)áo  Augusto  de  Oliveira  Pimentel  . 

escrivão  de  orpbãos  Leopoldo  Augusto  d’01iv.*  Pimentel. 
Escrivão  do  juiy  . . . Vago,  serve  interinamente  Leopoldo 
Augusto  dOUveira  Pimentel.  . . 

Partidor  .......  pedro  Machado  Barboza  .... 

Depositário  geral  . . . Manoel  da  Silva  Teixeira. 


Interino. 

Vitalício. 

Idem. 


10  de  maio  de  1847. 
7 de  abril  de  1657. 


13  de  junho  de  1856. 
10  de  maio  de  1858. 


1 ° tabelliao  e escrivão 
do  civel,  crime  e de 
orphãos  e ' da  prove-; 

doria  de  capellas.  . Antonio  José  de  Souza  Maia  . 


3 de  dezembro  de  1842. 


[2  idem,  idem, idem.  . João  Caldeira  d’ÀIvarenga  Barboza  . 
Escrivão  do  jury  . . . Vago,  serve  interina  mente  João  Cal- 
..  . ..  deira  d’ Alvarenga  Barboza  . . . 

Partidor  e distribuidor.  Eduardo  Antonio  de  Castro  . . 
Partidor  e contador.  . Carlos  de  Miranda  . 

Depositário  geral  . . Vago.  . 


Interino. 

Vitalício. 

Idem. 

Idem. 


18  de  junho  de  1851. 


23  de  fevereiro  de  1857. 
7 de  junho  de  1858. 


POR  QUEM  PROVIDOS. 


LEI  QUE  OS  CREOU. 


OBSERVAÇÕES. 


NOTAS. 


Pelo  governo  geral. 


Decreto  de  19  de  abril  de  1850. 


Lei  provincial  n.  867  de  1856.  ! 
Lei  prov.  n.  968  de  9 de  oulo  de  1857 


Lei  provincial  n.  867  de  1856.  * 

Lei  prov.  n.968de9deout.°de  1357 


C AüT  AG  A LLO . 


Decreto  da  creação  da  villa  de  9 

de  março  de  1814.  E*  annexo  a este  olBcio  o de  escrivão  da 

provedoria. 


E*  também  tabelliao  do  registro  o geral  das 
hypothécas  por  dec.dell  de  março  de  1849 


uj  puwicvoa  pui  ucw.uc  u uc  uiai^u  Uv 

Decreto  provincial  n.  892  de  1856. 

Lei  de  3 de  dezembro  de  1841.  Serve  por  nomeação  do  juízo  municipal 

respectivo. 

Lei  provincial  n.  867  de  1856. 

Idem  n.  968  de  1857.  i 


Alvará  de  3 de  janeiro  de  1820, 
quecreou  a villa.  | 


|0  decreto  dassembléa  provincial  n.  587 
de  1849  mandou  que  os  dous  tabelliães 
deste  termo  escrevessem  no  joizo  de  or- 
phãos por  distribuição,  sendo  até  aquella 
data  privativo  de  2o  tabelliao. 


Pelo  j uizo  municipal  respectivo. 
Pelo  governo  geral. 

Idem. 

idem. 


Lei  de  3 de  dezembro  de  1841.  . 
Lei  provincial  n.  892  de  1856. 
l iem  n.  867  de  1856. 

Idem  n.  968  de  1857. 


TERMOS. 


OFFICIOS. 


POR  QUEM  SERVIDOS. 


PROVIMENTOS. 


DATAS. 


COMARCA  »*] 


Vai.knça 


IC.TÀSSir  . 


/ 1 tebeliião  do  publico 
/ judicial  o notas,  escri- 
vão do  civil  c crime  e 

l privativo  da  prove- 

| doria.  . . . * . . . Jose  Francisco  de  Araújo  e Silva 
|2®  idem,  idem,  idem, 
l idem.  idem,  e priva- 
tivo de  orphSos . . . Fernando  Rodrigues  e Silva.  . 
j Tabellião  do  registro ge- 

| ral  das  hypotnecas.  . José  Francisco  de  Araújo  c Silva 
Escrivão  do  privativo 

dojurye  execuções.  Thomaz  Antonio  de  Araojoe  Silva 
Partidor  e distribuidor.  Manoel  Valcriode  Souza  Lobo  . 
Contador  e partidor  . . José  Augusto  Castello  Branco.  . 
Depositário  geral  . . . Vago 


i ° tabellião  do  publico 
judicial  e notas,  e es- 
i cri  vão  do  cível  ccri- 

\ mc  de  orphãos  e pro- 

} vedoria Luiz  José  Teixeira 

.'2o  idem,  idem,  idem, 

\ idem,  idem José  Manoel  Caetano  dos  Santos  . 

13°  idem Umbelino  Borges  Monteiro;  . 

f Escrivão  do  jury  e cxe- 

' cuções  crimes  . . . Francisco  José  Remardes  da  Silva  Gil 

Partidor Valentim  Braz  Tinoco  da  Silva. 

v Depositário  geral.  . . Francisco  Ra vm°  Cor«  de  Faria  Sob 


. Vitalicio. 

28  de  julho  de  1845. 

Idem. 

7 de  fevereiro  dc  1850. 

Idem. 

2 dc  janeiro  de  1847. 

Interino. 

Vitalicio. 

Idem. 

17  de  setembro  de  1854. 
14  do  março  de  1857. 
Idem. 

Idem. 

9 de  agosto  de  1855. 

Idem. 

Idem. 

27  de  março  de  1849. 
9 de  maio  de  1833. 

Interino. 

Vitalicio. 

Idem. 

12  de  março  de  1845. 

23  de  outubro  de  1856. 
18  de  junho  de  1853. 

COMARCA 

Rfjenok  . 


Tabellião  e annexos  . José  da  Silva  Salgado 

'Idem  do  registro  geral 

!das  hypotnecas.  . . Idem j 

Escrivão  de  orphãos.  . Manoel  Rodrigues  Pereira  de  Mello. 
Idem  de  execuções.  . Antonio  Joaquim  Pinto  de  Aguiar  . 
Idem  do  jury  e execu- 
ções crimes Idem 

. Contador José  Gregorio  Thaumaturgo  . ' 

.Depositário  geral.  . .Vago 


Vitalicio. 


Interino. 

Vitalicio. 


12  de  junho  de  1828. 

12  de  março  de  1847. 
17  de  julho  de  1832. 

6 de  março  de  1839. 

12  de  janeiro  de  1813. 
30  de  outubro  do  1857. 


I ° tabellião Manoel  Pereira  da  Silva  Vidal 

2o  idem Marcolino  Ventura  Gonçalves.  . 

, Escrivão  do  civeleexe- 
l cuções,  crime  e de 

1 orphãos Idem 

lidem  do  eivei  eexecu- 

J ções Manoel  Pereira  da  Silva  Vidal 

\Idem  do  crime.  . . . Idem 

lidem  de  orphãos,  de- 

I funtos  e ausenles.  . Idem  . 

lidem  de  capellasere- 

f siduos  .......  Idem 

■ Idem  do  jurv  c exe- 

\ cuções  Idem 

Depositário  geral  . . . Vago 


11  de  abril  de  1853. 

19  de  setembro  de  1856. 


11  de  abril  de  1853. 
Idem. 


Io  tabellião  e escrivão 

de  orphãos Jose'  Ferreira  de  Souza 


30  de  maio  de  1846. 


Barra  Mansa 


12°  idem  e escrivão  de 
f orphãos  e mais  an- 

•••?•••  João  Francisco  de  Moura  e Mello 

'SS&i  S5dor : 


8 de  março  de  1 841 . 
10  de  junho  de  1858. 


POR  QUEM  PROVIDOS. 


LEÍ  QUE  OS  CREOU. 


OBSERVAÇÕES. 


NOÍAS. 


YiSSOlIlt*. 


Pelo  governo  geral. 


Idem. 

Idem. 

pelo  juizo  de' direito. 
Pelo  governo  geral. 
Idem. 


Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

idem. 


AUvará  de  17  de  outubro  de  (823 


Idem. 

Decreto  de  14  de  novembro  de  1846 ; 

Codigo  do  processo. 

Lei  provincial  n.  867  de  1856.  | 
Idem. 

Idem  n.  968  de  1857. 


Decreto  de  Io  de  março  de  1833  j 

Idem.  [ 

Idem. 


Lei  provincial  n.  867  de  1856. 
Idemn.  968  de  1857. 


DE  REZENDE. 

4r 


Pelo  governo  geral. 

Lei  de  lide  outubro  de  1827. 

SerVe  no  civél,  crime,  residuos  ecapellas. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Reg.  de  10  de  novembro  de  1846 
Lei  de  11  de  outubro  de  1827. 
Lei  de  29  de  novembro  de  1832. 

Peio  juizo  de  direito. 
Pelo  governo  geral. 

Lei  de  3 de  dezembro  de  1841. 
Lei  provincial  n.  867  de  1856. 
Idem  n.  968  de  1857. 

Idem. 

Idem. 

Lei  prov.  de  6 de  dezembro  de  1837 
Idem. 

Idem. 

idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Lei  de  3 de  dezembro  de  1841 
Lei  provincial  n.  968  de  1857. 

Idem. 

i 

Decreto  de  3 de  outubro  de  1832. 

Este  decreto  creou  oseguinte;  dous jui- 
zes ordinários,  um  de  orphãos,  um  inque- 
ridor  que  servirá  também  de  contador  e 
distribuidor,  dous  escrivães  do  publico  ju- 
dicial e notas,  que  servirão  o de  orphãos 
por  distribuição;  e os  officiaes  de  justiça  ! 
que  fôssem  necessários. 

i 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Lei  provincial  n.  867  de  1856. 
Lei  provincial  n.  968  de  1857. 

D 


TERMOS. 


OFFICIOS. 


POR  QUEM  SERVIDOS. 


PROVIMENTOS. 


COMARCA  DE 


1 1®  tabelliâo publico, dei 
I notai,  escrivão  do  ei- 


vei, crime,  resíduos 

e eapellas Miguel  Jose’  Coelho  da  Silva, 


Vitalício. 


M de  maio  de  1856. 


lTAf.U.VllY.  . . 


João  do  Príncipe. 


Uio  Claro 


An  gr  • dos  Reis 


Paiuty  . 


Mangar  atua  . 


;S®  idem,  idem,  escri- 
' vâo  do  civel,  crime, 

Í orphãos,  ausentes,  re- 
síduos e defuntos.  . Theodoro  Xavier  d* Assumpção  Cesar 
Escrivão  de  execuções 

cíveis  e crimes.  . . Miguel  Jose*  Coelho  da  Silva.  . . 
Partidor  .......  Jose’  Cardoso  Guimarães  .... 

Contador,  partidor,  e 

distribuidor Augusto  Rodrigues  da  Silva.  . . 

Depositário  geral  . . . Vago 

1®  tabelliâo  publico,  de 
notas,  escnvâo  do  ci- 
vel. crime, execuções, 
i resíduos,  eapellas,  or- 

\ phSos  e ausentes  . . Angelo  do  Nascimento  Paiva.  . . 
h°  idem,  idem,  e escri- 

Í'  vão  do  civel,  crime, 
e execuções,  orphãos, 
ausentes,  resíduos,  e 

cap?lias  • v * • * Justiniano  Maria  dos  Santos.  . . 
Tabelliâo  de  hypothe- 

cas.  . .......  idem 

x Depositano  geral  . . . vago 


11  © tabelliâo  publico 
de  notas,  escrivão  do 
civel,  crime;  execu- 
ções, orphãos,  ausen- 
tes, resíduos  e ca- 

pellas.  . Antonio  Jose’  d’01iveira  . . ... 

2®  idem,  idem  . . . severino  Augusto  ffato  de  Carvalho 
Partidor , contador,  e 

distribuidor Vag0 

\ Depositário  geral . . . vago 


Tabelliâo  do  publico  ju- 

i dicial  e notas.  . . . Manoel  Joaquim  Pereira. 

1 Escrivão  de  execuções,  j^em  . 

1 1dem  de  orphãos.  . . Luiz  Antonio  d’01iveira  . 

\ Idem  da  provedoria,  ca- 

I pellas  e residnos  . . jqJq  oiinto  Peres  d’01iveir 
\ Depositário  geral  . . . Manoel  Gomes  de  Campos 


Tabelliâo  do  publico  j u" 
f dicial  e notas,  anne- 
í xos  e execuções  ci- 

\ veis Cândido  Jose’  Rodrigues  d’ Andrade 

; Escrivão  das  execuções 

) crimes  ejury.  . . . idem 


! Idem  de  provedoria, 

V eapellas  e resíduos.  . Joaquim  Gomes  Vieira. 


Tabelliâo  do  publico  ju- 
dicial e notas,  pro- 
vedoria e execuções 

\ eiveis  e crimes.  . . João  Antonio  Gomes  .... 
lidem  do  registro  das, 

, hypothecas ! Idém  

Partidor,  contador  e 

| distribuidor Jose’  Cândido  Teixeira  . . . 

Idem  de  orphãos.  . . Francüco  Hypolito  Üves  Rubião 

Contador  e distribuidòr  Vago 

^ Depositário  geral  . . . IVago 


17  de  junho  de  1854. 

4 de  deaetobro  de  1846. 
23  de  fevereiro  de  1857. 

29  de  fevereiro  de  1849. 


27  de  outubro  de  1843. 

8 de  abril  de  1836. 
12  de  janeiro  de  1855. 


31  de  julho  de  1850. 
Idem. 


COMARCA  DE 


Vitalício. 

Idem. 

Idem.  > 

16  de  janeiro  de  1834. 
17  de  junho  de  1839. 
30  de  junho  de  1848. 

Idem. 

Idem. 

4 de  julho  de  1850. 
14  de  maio  de  1858. 

Idem. 

27  de  agosto  de  1836. 

Interino. 

Vitalício. 

5 de  julbo  de  1843. 

, Idem.  í 

i || 

2 de  novembro  de  18*9. 

Idem. 

12  de  junho  de  1850. 

Idem. 

30  de  março  de  1848. 

Idem. 
. Idem. 

29  de  fevereiro  de  1856. 
18  de  agosto  de  1851. 

Secretaria  do  Governo  da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  12  de  Julho  de  1858. 


POR  QUEM  PROVIDOS. 


LEI  QUE  OS  CREOU. 


OBSERVAÇÕES. 


NOTAS. 


I.  JOAO  DO  PRI1CIPE. 


Pelo  governo  geral. 

Alvará  do  5 de  julho  de  1816. 

Serve  também  nos  orphãos  por  distribui* 
ç5o.  Lei  provincial  de  so  de  outobro 
de  1861. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Decreto  de  10  de  setembro  de  1844 

Idem. 

Lei  provincial  n.  805  de  1856. 
Lei  provincial  n.  968  de  1857. 

Idem. 

Alvará  de  21  de  fevereiro  de  1841 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Lei  n.  387 de 21  deoutr.®  de  1843. 
Lei  provincial  n.  968  de  1657. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Lei  provincial  n.  968  de  1851 

AMORA  DOS  REIS. 


Pelo  governo  geral. 
Pelo  governo  provincial. 
Pelo  governo  geral. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


Leis  geraes. 

Codigo  do  processo  art.  5°. 
Leis  geraes. 

Idem. 

Lei  provincial  n.  968  de  1857. 


Leis  geraes. 

Codigo  do  processo  art.  6° 
Leis  geraes. 

Idem. 


1 ei  gerai  do  1 ® de  julho  de  1830. 

Idem  de  21  outubro  de  1843. 

Lei  provincial  n.  805  de  1857. 
Idem  geral  de  1830. 

Lei  provincial  n.  968  de  1857. 


O secretario,  José  Francisco  Cardozo . 


REFORMA  DA  TABELLA  DOS  EMOLüMENlOS 


O pféSidôitte  da  pfôvindâ.  do  Rio  de  Jaíieírô,  em  virtudé  da  àütOtísaçSõ  qaé  lhe  confere 
o f 6',  art.  3o  da  lei  n.  1,069  de  14  de  Novembro  de  1357,  feSolVé: 

Art.  Io  Os  etfióióttieútos  quê  se  cobraVão  nas  diversas  repartições  prdViüCiàêâ,  e que 
pelo  art.  14  tit.  3o  da  lei  n.  559  de  24  de  Setembro  de  1851  passárão  a fazer  parte  da 
receita  provincial,  serão  d’ora  em  diante  cobrados  de  conformidade  com  as  seguintes  dis- 
posições. 


fltftié*  de  nonteàçàò  «èttééAebátt  Védétmèiltéi. 


| 1'  Os  títulos  concedendo  ordenado,  soldo  ou  gratificação  annual,  e os  que  conferem 
Apôsèntadoria,  jnbilação  ou  reforma,  pagarâõ  de  emolumentos  2%  dos  respédtivus  venci- 
mentos de  um  anno. 

| 2o  Sendo  a nomeação  interina,  ou  marcando-se  prazo  menor  de  um  anno  ao  exercício 
do  emprego  ou  commissão,  o respectivo  titulo  sO  pagará  metade  dos  emolumentos.  Se  o 
nomeado  fõr  depois  effectivamente  provido  pagará  então  a outra  metade. 

i 3o  Os  titulos  dos  empregados  que  perceberem  vencimentos  pelos  cofres  geraes  págaráõ 
antes  do — cumpra-se — metade  dos  emolumentos  que  pagão  os  empregados  provindães,  de 
conformidade  còm  o disposto  no  §1°  deste  regulamento. 

§ 4o  Asapostillas  nos  titulos  dos  empregados  da  administração  provincial,,  dos  officiáes 
do  corp(T policial,  Ou  de  quaesqtier  outros  qtre  tiverem  aCcesso  ou  augméntó  dèVèndinento 
dttitro  da  mesma  rèpatlição  ou  corporação,  sô  pagaráõ  emolumentos  dã  iiíiporfàMa  dtwtes- 
pondente  ao  augmeuto  havido.  As  apostillas  de  remoção  de  uns  parà  OtttíoS  mgaíes  qtienão 
tragãoaügmento  de  vencimcfi&nada  pagaráõ:  • 

§ 5°  Os  titulos  dos  empregados  públicos,  qüe  não  tiverem  vencimento  pelos  cofres  do 
estado  ou  desta  província,  serão  expedidos  gratuitamente  pela  secretaria  dó  governo,  sendo 
pago  o respectivo  sello  pela  thesouraria  provincial.  (Lein.  948  de  8 de  Noveoü)rb.âe  1^). 
• ' .IV»  " - ' :Y  “•* 

w 


§ 6*  As  portarias  expedidas  a favor  de  partes  pagaráõ  a titulo  de  emolumentos,  4$000. 

Nota.  Bene . Nesta  classe  estão  comprehendidas  as  que  se  expedire  m em  favor  de  quaes- 
quer  empregados  ou  indivíduos  que  requererem  ser  pagos  de  seus  vencimentos,  ou  de  di- 
vidas, pelas  collectorias  provinciaes,  onde  satisfarão,  antes  de  serem  cumpridas  taes  portarias, 
os  emolumentos  devidos.  Iguaes  emolumentos  pagaráõ  as  que  concederem  licenças  com  on 
sem  oMenado  ads  diversos' etnpregados  da  província,  e qualquer  outra  íièençá  òú  Àisjtaisa. 

Das  segundas  vias  cobrar-se-ha  metade  do  que  se  paga  pelos  originaes. 


CertidiM  • biiMM 


§ 7*  De  certidão  por  cada  lauda 800 

| 8°  Buscas  por  anno,  contando  do  2°  inclusive  em  diante,  depois  da  entrada  dos 
papeis  no  archivo  ou  cartorio  das  repartições 200 

A importância  das  buscas  não  deverá  em  caso  algum  exceder  a 4$000. 


Patentes  da  guarda  naelonal. 


I 

§ 9o  Os  emolumentos  destas  patentes,  na 
Setembro  de  1856,  serão  : 


fórma  do  art.  57  da  lei  geral  n.  602  de  19  de 


Pela  patente  de  capitão 
Pela  de  tenente.  . . 
Pela  de  alferes  . . . 


12$000 

8$4O0 

7$00Q 


Provisões,  eompromlssos  e estatutos* 


§10.  Das  provisões  de  vigários  collocados,  encommendados  e coadjutores  cobrar-se-ha  antes 
do— cumpra-se — metade  dos  emolumentos  que  pagão  os  empregados  provinciaes  de  iguaes 
vencimentos. 

I 11.  Provisões  interinas  de  quaesquer  officios  de  justiça,  1 1/2%  da  sua  lotação. 

1 12.  Pelo— cumpra-se— nas  provisões  dos  officiaes  de  justiça  passadas  pelo  covernoce- 
ral,  3%  da  sua  lotação. 

| 13.  Por  confirmação  de  compromissos  ou  estatutos,  30$000. 


3 


Contrates. 


5 14.  Pelos  do  valor  de  400$000  até  1:000$,  1$000;  por  cada  conto  mais  oufracção  de 
conto,  5$000. 

§ 15.  Pela  prorogação  de  prazo,  5$000. 

§ 16.  Pela  remissão  de  multas,  1 % do  valor  delias. 

i í7*  Pelos  que  concederem  privilégios,  por  cada  anno  de  duração  do  privilegio,  2$000. 

i 18.  Pelos  de  arrematação  de  renda,  1/16%  do  total  da  arrematação. 

Art.  2o  Esta  renda  será  arrecadada  pelas  respectivas  collectorias,  conforme  se  percebem 
as  demais  rendas  da  província,  por  meio  de  verba  lançada  nos  titulos  originaes,  como  se 
pratica  com  o sello,  escriturando-se  a sua  importância  no  livro  de  receita  dos  diversos  im- 
postos em  columna  distincta,  e á proporçã.o  que  se  fôr  arrecadando,  com  as  necessárias  de- 
clarações de  sua  procedência. 

Art.  3o  Nenhum  titulo  será  expedido  por  qualquer  repartição  provincial  sem  que  conste 
por  verba  nelle  larfçada,  e assignada  pelo  respectivo  exactor,  e seu  escrivão,  que  estão  pagos 
os  emolumentos  devidos. 

Os  empregados  que  contravierem  a esta  disposição  incorreráõ  na  pena  de  pagar  o dobro 
dos  emolumentos  nãò  averbados. 

São  passíveis  de  semelhante  pena  os  empregados  que  subscreverem  táes  titulos,  ou  que 
nelles  puzerem  a verba  do  registro  do  assentamento,  sem  que  conste  o prévio  pagamento 
dos  emolumentos,  bem  como  os  collectores  pela  cobrança  que  lhes  incumbe  o nota  bene 
ao  1 6#  do  art.  Io  deste  regulamento. 

Pela  falta  de  pagamento  dos  emolumentos  das  certidões  são  responsáveis  os  empregados 
que  as  authenticarem. 

Art.  4o  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Palacio  da  provincia  do  Rio  de  Janeiro,  6 de  Maio  de  1858. 


Antonio  Nicoláo  Tolentino. 


AHNEXO 

m 


OBJECTOS  DIVERSOS 


, Demonstração  da  renda  arrecadada  pelas  collectorias  provinciaes 
no  triennio  de  1855  <*1857*  seu  termo  medio  e o da  porcentagem  dos  collec- 

tores  e seus  respectivos  escrivães. 


MUNICÍPIOS  NOMES  DOS  COLLECTORES  NOMES  DOS  ESCRIVÃES 


ANGR/x  DOS  REIS.  * Raphael  José  da  Costa  Junior Francisco  Julio  dc  Moines  Carneiro. 


RENDA.  ARRECADADA 


TERMO  MEDIO  H 

NOS  TRES  ANN09  a 
u 
si 
O 


QUOTA  QUE  COUBE 


Ao  collector  Ao  escrivão 


19:0078121  1ÍL420819G  2G:3G882GG  G0:84o8;>83  29:28188G1 120 


BARRA  MANSA Manoel  Carlos  Barra» Belchior  cie  Mendonça  Lobo 9:245*057  32:025*903  29:362*613  70:633*033  23:544*544  23 

CABO-FRIO José  Fernandes  da  Costa Amaro  Pacheco  Sobram 17:401^182  19:785*795  24:525^013  61:712*590  20:570*803  20 


2:433*822 

3:531*681 

2:4G8*5U2 


CAMPOS Joaquim  da  Costa  Pimenta Manoel  Joaquim  da  Rocha. 

CA  >T  AG  AL  Lu Jacinthode  Souza  Mariz  Sarmento  . : Manoel  Joaquim  Dias 


CA  PI  VA  RY José  Hilarino  de  Souza  e Mello Olintho  Yernek  de  Sá  e Vasconcellos. 


ESTRELLA. 


IGUASSU’ 


Ricardo  Thompson 

Francisco  Raymundo  Corrêa  de  Fana  Sobr.o. 


Jesuino  Francisco  Dutra. 


Pedro  Maria  Monteiro  Torres. 


69:6798669 

23:0848899 


21:6998591 

24:512^197 


12:4558480  13:263^927  30:8848790  10:2948930  25 


4:2858GG2 

1:5448238 


ITABORAHA João  Coutinho  Pereira  de  Vellasco Joaquim  Xavier  de  Barros 

ITAGUAHY Manoel  Liborio  de  Souza  Mariz  Sarmento  . . . João  Bezerra  Cavalcanti 


MACAHÈ. José  Pinto  Leite José  Maria  da  Cunha  Valle. 


39:8668098 


MAG^ Manoel  Joaquim  Saldanha Luiz  Francisco  Corrêa  Vianna 19:9168726  19:0188049  26:9618443  63:8968218  20:6328072  15 


MANGARATIBA José  Cândido  Teixeira Antonio  José  Dantas. 


9:5088431  11:0128183  12:2728187  32:7928801  10:9308933  25 


MARICA’ Joaquim  Ribeiro  d’Almeida. 


NICTHEROY Antonio  Vieira  de  Souza  Meirelles. 


Antonio  José  Rodrigues  da  Silva 

José  Henriques  da  Silveira 


7: 618  #342 


7:9718151  7:2388239  22:8278732*  7:G098244  25 


76:7038365  84:310^0651  86:8108797  247:8248227  82:608^075  j 10 1 


NOVA  FRIBURGO...  Carlos  Vieira  da  Costa.  . . Antonio  Xicoláo  da  Costa  e Brito. 


3:8618316  10:7088908  13:6298884  28:2008108 


9:4008036  25 


PARAHYBADOSUL.  Clarimundo  Marianno  da  Silva. 


PARATY José  Narcizo  Vieira  Corrêa  Vianna 


José  GomesXoelho  d’ Albuquerque. 
Guilherme  Cypriano  Ribeiro 


1S;2938853  16:7118846  26:7738151  61:7788850  20:5928930  25 


S:0348414 


7:022  #800 


8:6538780  23:7108994 


7: 903# 664  20 


PIRÀHY Frederico  Augusto  Pamplona Alexandrino  Maria  da  Gama  Souza  e Mello. 


38:511^8151  68:5928489  45:60683Gl  152:7108GG5  50:9038555  20 


REZENDE Cândido  da  Costa  e Silva Antonio  José  da  Cunha  Almeida 20:7728697  16:6228098  22:1338078  59:5278873  J9:8428G24  lü 


RTO  BONITO Bento  José  Freire. 


RIO  CLARO... 


José  Gonçalves  Victoria. 


Pedro  Januario  Kliensorgen . 
Faustino  José  Delduque. . . . 


SAQUAREMA Jose  Thomaz  Corrêa  Manso  Sayão Manoel  Gomes  da  Cunha  e Silva. 


S.  ANTONIO  DE  SA\  Luiz  Cardira  da  Silva Francisco  Antonio  da  Silva  Ascoli. 


S.  FIDELIS José  Pinto  Machado Faustino  José  Bueno  Junior . 


S.  JOAO  DA  BARRA.  Belmiro  José  Ferreira.. 


José  Ferreira  Pinto  Sobrinho. 


S.  J.°DO  PRÍNCIPE.  Joaquim  da  Silva  Albuquerque  Diniz Sabino  Francisco  Malheiros. 

VALENÇA Christiano Martins  da  Costa José  Pires  da  Silveira...... 


li:2Gl#333  16:0738776  19.0418403  46:3768512  15:458^837  20 

8 5:7718403  4:2138572  9:9848975  4:9928487  20 

11:0608059  19:0698350  13:3628170  43:4918579  14:407^109  25 

6:9008278  9:3388355  10:4948284  2G:73$8917  8:9128972  25 

1:4318848  12:671#! 88  13:179#406  27:282#442  9:094#147  20 

li:0Sl#341  1S:922#789  18:175#168  48:179#298  16:0598766  20 


13:413#303 

30:3928335 


9:032#596 

34:935#439 


9:2328915  31:G78#814  10;559#G04  20 


1:856#88G 
1:639#638 
1:141#386 
4:956#483 
1:410#003 
3:088#94i 
948#438 
6: 108#426 


;785#834 

:S55#039 

5998097 


2:1748577 

1:3368944 

1:0918293 

1:9278170 

1:2678152 


VASSOURAS Estevão  José  de  Siqueira Antonio  Moreno  dWlagon 


12:4068227  41:5128785  45:0518727  98:9708739  32:9908246  15 


2:9698121 


543:2808982  705:3538748  783:2218775  2,031:8568505  677:61G832S 


Contadoria  da  diroctoria  de  fazenda  da  província  do  Rio  de  Janeiro,  28  de  julho  de  lSoS. 


O contador — Francisco  Antonio  de  Almeida. 


Nictheroy.— Typ.  de  Quirino  & Irmão. 


1:6228548  j 

2:3548454 

1:6158668 


70:4558G2G  90.5438100  230:8788395  7G:95984G5  10  4:G1785G7  3:0788378* 

1!>:01.{*7CO  47:013*631  8ü:71.'í*290  28:571*696  25  4:285*662  o-qt^i  J 


2:ST7*108' 

I 

1:029*  592 


26:927*359  32:260*415  80:887*3&!j  26:962*455  20  3:235*494  2:156*996’ 

38:446*938  27:398*689  90:357*824  30:119*274  15  2:710*734  i:807*156i 


13:154*377  15:221*973  18:648*2i8  47:024*598  15:074*866  20  1:880*982  1:253*988! 

11:675*212  10:416*290  27:132*178  49:223*680  16:407*893  15  1:476*708  984*472’ 

27:232*611  39:866*098  30:836*269  103:934*978  34:644*992  20  4:157*397  2:771*598! 


1:237*924 

1:093*092 

760*924 

3:304*322 

940*002 

2:059*2941 

632*292 

4:072*284 

1:190*556 


1:236*70611 

ir 

3998398, 

I 

1:4498718 ! 
8918296 1 
727*530 j 
1:284*780: 
844*768! 


26:439*261  91:787*035  30:595*678  20  3:671*481  2:447*654! 


1:979*4141 


72:170*718  48:113*812 


nnndro  comparativo  das  porcentagens  dos  collectóres  e escrivães  das  collectorias  provinciaes 
^ do  Rio  de  Janeiro,  deduzidas  do  termo  medio  dos  tres  últimos  annos  não  incluindo  a pro- 
veniente de  depositos,  segundo  a nova  e antiga  tabella. 


ESTAÇÕES 

«855 

isr.ci 

■IH57 

TOTAL 



IM»RCEXTAÍ4KM 

TERMO 
illKMA  O A 

1)0  COIXFXTOR 

l>0  ESCRIVÃO  j 

RKKRA  - 
AOS  TRES 

AAAOS  2 

f 

Na  razão  de 

5por»iope- 
ds  primeiros 
dez  contos 

I 

Pola  antiga  2 
tabella  1 

ía  razão  do 
*‘»por°iope- 
ds  primeiros 
dez  contos 

'ela  antiga 
tabella 

\ «sOMíKBl 

13:785*106 

20:368*260 

58:190*033 

19:396$694 

1:838  $280 

2:327$C01 

1:225*520 

1:531  $734* 

narra  Mansa  . . .[  9:245$057 

31:655  $463 

29:362  $61 3 

70:263$  133 

23:421  $044 

1:983  $156 

3:5 1 3 $ 1 53 

1:322  $104 

2:342$  I02| 

Cabo-Frio  . • • •] 

17:40l$182 

19:783  $795 

24:525  $6 13 

61  7 12  $590 

20:570  * 809 

1 :8S0 $ ujO 

2:468  $302 

1:253  $700 

1:645$G68, 

'Campos j 

G9:879$6G9 

70:455  $626 

90:543$  100 

230:878$395 

76:959$4G5 

3:9 10  $539 

4:6I7$37G 

2:607  $026 

3:078  $378( 

Cantagallo  . . • -j 

23:084$899 

13:812$7C0 

47:G13$63I 

84:511  $290 

28:I70$430 

2:134$  135 

4:225  $563 

1:43G$090 

2:8l7$042j 

Capivary 

5:  «Gr.  $383 

1*2:455  $4  80 

13:*263$927 

30:884  $790 

10:294*95(1 1 

1:510*617 

1:544  $238 

1:007  $078 

1:029  $492, 

lEstrella 

21:528  $59 1 

25:811  $359 

32:260  $4 15 

79:OCO$3G5 

26:533  $455 

2:095  $203 

3: 185  $904 

1:396  $892 

2:122$676| 

Icunssú 

24:512$  197 

38:446  $938 

27:308$680 

90:357$8:I4 

30:1 19$  274  j 

2:224  $290 

2:710  $754 

i:482$860 

1:807$  156J 

Itaborahy  .... 

13: 154  $377 

15:221  $973 

18:648  $248 

47:024  $558 

15:674  $ 866 ] 

1:704  $294 

1:889  $98  2 

1:136*100 

1:253  $988: 

Itaguahy 

li:075*at2 

10:3G3$790 

27: 132  $178 

49:171$  ISO 

| 16:390  $393 

1:730$03*2 

1:475$  133 

1:I53$3G8 

983$422( 

ÍMacahé 

27:232$  6 11 

39:8G6$098 

36:836  $269 

103:934  $978 

34:6-44  $992 

2:387  $217 

4: 157  $397 

1:591  $478 

2:771  $598 

jv^a^é 

19:9 16  $726 

19:0 18  $049 

26:961  $443 

65:896  $2 18 

2 í:965$405 

1:930  $740 

1:976  $886 

1:287$  160 

1:317  $924 

iMaugaratiba  . . . 

9:331  $931 

9:707$  183 

12:272$  187 

31:311  $301 

10:437$  DO 

1:315$735 

l;5G5$937 

l:010$49ü 

1:043$958 

Maricá 

7:618*342 

7:971  $ 151 

7:238  $239 

22:827  $732 

7:609  $244 

1:141  $386 

1:U1*38C 

760$924 

7G9$924j 

jNicthcroy  . . . . 

74:009$363 

8U705$OG5 

86:810$797 

242:525  $227 

80:841  $742 

4:050$  300 

4:855$5l4 

2:700  $200 

3:233  $676, 

3:861  $316 

10*007$9!)8 

13:G29$884 

27:499  $108 

; 9:IGG$369 

1:374  $954 

11374  $954 

916$63G 

916$636 

ÍNova  Friburgo.  • • 

Parahyba  do  Sul . . 

18:293  $853 

16:711  $816 

26:773  $*51 

6 1 :778$850  20:522  $930 

1:881  $345 

3:088$941 

1:254  $230 

2:059  $294 

paraty-  . . . . * 

8:340$  m 

7:022  $800 

8:653  $780 

23:7 10  $994  7:903  $664 

l:185$549 

948$438 

790  $366 

63l$292. 

Pirahy 

38:311  $815 

; 68:592$489 

45:G0G$3GI 

152:7 10  $665 1 50:903  $555 

2:ô72$3*2G 

6:408$426 

1:981  $684 

4:072$  284 j 

Rezende 

19:902  $691 

' 16:G22$098 

1 22:l33$07í 

j)  58:657$  873  j 19: 552 $624 

1:843$893 

1:699  $734 

1:229  $262 

\ M 33 

Rio  Bonito 

11:178$332 

[ 1G:038$27C 

i i9:04i$4o: 

j|  46:258  $012}  15:419$33'3 

Ò 1:695  $096 

i 1:839  $31 9 

i i:130$064 

Rio  Claro 

$> 

5:771  $403 

i 4:216*5721  0:084*  973 ! 4:992*487 

'!  748  $872 

1 

1 399$097 

499  $248 

399  $398' 

'Saquarema . , . ■ 

11:060  $051 

) 18:988$35( 

k 13*362$  170'  43:410$579[  14:470$  I93|  1:660$92f 

5 2: 170  $527 

f 1:107$28i 

i.  1:447  $018, 

i 

-• 

»j  1:33G$94~ 

i 1:336  $94! 

5 891  $29€ 

» 891  $296| 

jSanto  Antonio  de  Sá 

6:906  $271 

S 9:338  $35í 

10:494$284  2C:738$91 

7|  8:9 12  $97: 

2|  8:358$  i8< 

)|  1:253*77 

> 999$0r 

! 835$84í 

I 668  $678, 

IS.  Fidelis.  ... 

1:431  $841 

* !0:464$18í 

13:179  $406'  25:075 $44 

L JOào  da  Barra  . 

10:111  $34 

1 17:572$78í 

18: 173$  168  j 45:859$29 

8;  13:286  $43 

1:690$34 

1 1 :833$97l 

| 1:12B$87J 

i 1:222$91* 

!s.  Joào  do  Príncipe 

12:51 3$30 

3 8:9G9$59( 

9:232$915  30:745$sl4:  10:2  48  $60 

1:308$94 

} 1:229  $83; 

í 1:005$96( 

> 819$888; 

. 29:190$83 

r>  34:876$931 

) 26:439  $26  lí  90:507  $035;  30: 169  $01 

2:226  ? 08 

4 3:620  $281 

) 1:484  $03( 

1 2:41 3 $520 

jValença  . . . « 

. 10:837  $65 

7 40:427$78; 

5 45:051  $727j  90:317$  159  j 32:!05$7í 

3 2:293  $80 

4 2:889$5i: 

3 1:531)  $531 

S 1:926  $342 

6 47:596  $000, 

^assoiiras  . . • 

533:625$9I2 j 691:496 $74 

B 783:221  $775:  2,008:344$435j  671:1 12$29 

8 53:731  $31 

9 71:399  $59' 

9 37:154  $34i 

^csr.t-r^»^w-'ra’S: 

Sã  t£t  sz 

50  Contadoria  da  directoria  de  fazenda  da  província  do  Uio  de  Janeiro,  22  de  julho  de  lft*. 
— 0 contador,  Francisco  Anlonio  de  Almeida. 


IWDICB. 


Exordio  

Culto  publico  ...  

§ Divisão  ecclesiastica 

Tranquillidade  publica 

Saude  Publica  

Segurança  individual  

Administração  de  justiça  . . . . • 

§ Io  Divisão  judiciaria.  

§ 2o  Julgamentos  pelo  jurj 

§ 3o  Ditos  pelo  juizo  de  direito 

§ 4°  Ditos  pelas  autoridades  judiciarias  epoliciaes 

§ 5°  Policia  

§ 6o  Cadêas 

Divisão  civil 

Eleições  

Força  publica 

8 Io  Guarda  nacional 

^ • * 

§ 2o  Repartição  do  ajudante-general 

§ 3o  Corpo  policial 

§ 4o  Esquadra  de  pedestres 

§ 5o  Recrutamento 

Estado  financeiro 

§ Io  Divida  fundada  . 

§ 2o  Exercício  de  1857  

§ 3°  Dito  de  1858  

§ 4o  Orçamento  para  1859 

§ 5o  Divida  activa 

§ .6°  Dite  passiva.  

§ 7o  Proprios  provinciàes 

§ 8o  Convênio  sobre  o café 

§ 9°  Garantia  de  juros  a empresas 

§ 10°  Créditos  supplementares 


ÍNDICE. 


Reforma  administrativa 

§ Empregados  em  disponibilidade 

Instrucção  publica 

§ Subvenção  a collegios  particulares 

Obras  publicas 

Obras  por  empresa 

§ Io  Estrada  de  ferro  do  Porto  das  Caixas 

§ 2°  Dita  de  Nitheroy  a Campos 

§ 3°  Dita  de  rodagem  de  Petropolis  áParahyba. 

§ 4o  Dita  da  Mangaratiba.x . . . . 

§ 5®- Dita  de  Magé  á Sapucaia 

Obras  por  arrematação  ou  administração 

■ 1°  Districto 

§ 1°  Estrada  de  Paratv 

§ 2°  Ditado  Arir<5 

§ 3o  Dita  de  Mambucaba 

§ 4°  Dita  de  João  de  Oliveira 

§ 5°  Dita  da  Pedra  . . . . 

§ 6°  .Dita  da  Japuhiba 

§ 7o  Dita  da  Costa 

2°  Districto 

§ 1°  Estrada  do  Presidente 

§ • 2°  Continuação  da  dita  para  o Picú . 

§ 3o  Estrada  do  Picú 

§ 4o  Atalho  do  Morro  Azul  e das  Colheres 

§ 5°  Estrada  geral  de  Itaguahy 

§•6°  Dita  do  Cambraia 

. § 7°  Dita  do  Machambomba.  . 

§ 8°  Dita  dos  Queimados 

§ 9°  Picada  de  Belém.  . 
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Monte— pio  dos  empregados 

ANNEXOS. 

Exposição  feita  pelo  exreo  sr.  dr.  Thomaz  Gomes  dos  Santos,  vice-presidente  da  província,  ao 
entregar  a administração  ao  presidente  delia,  o conselheiro  Antonio  Nicoláo  Tolentmo. 

A. 

Coito  publico. 

1 . Mappa  das  parecidas. 

2.  Dito  dos  paramentos  è alfaias  concedidos . 

B. 

Saude  publica. 

1.  Mappa  da  mortalidade  de  1856  em  Nitheroy. 

2.  Dito  dito  de  1857  dito. 

C. 

Segurança  individual. 

1.  Mappa  doB  crimes  commettidos. 

D. 

AdminlrtraçSo  da  Jiutiça. 

1.  Mappa  da  divisão  judiciaria. 

2..  Dito  dos  julgamentos  pelo  jury. 
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4.  Dito  da  exportação  do  café 

5.  Deliberação  dos  créditos  supplementares. 


Reforma  administrativa. 

1 . Deliberação  de  30  de  Abril  de  1858,  reformando  as  repartições  provinciaes. 

2.  InstrucçOes  para  os  concursos. 

3.  Ditas  delegando  actos  de  mero  expediente. 

4 . Tabella  do  numero,  denominação  e vencimentos  dos  empregados  da  administração  provincial. 

5 . Deliberação  do  1°  de  Maio  de  1858,  melhorando  o vencimento  dos  empregados  das  repartições  não 

reformadas. 

6.  Regulamento  de  30  de  Abril  dito  sobre  as  substituições  dos  empregados  provinciaes. 
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1.  Mappa  estatístico  da  instrucção  publica. 
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1 . Relatorio  do  brigadeiro  Pedro  de  Alcantara  Bellegarde  sobre  a 1»  secção  da  estrada. 

2.  Deliberação  de  17  de  Março  de  1858,  estabelecendo  a tabella  das  taxas  nas  barreiras  da  com- 

panhia. 

3.  Officio  de  20  de  Maio  de  1858  ao  presidente  da  companhia  sobre  a irregularidade  da  taste  sobre  a 

carga. 

4 . Resposta  dada  pelo  referido  presidente  ao  supradito  officio . 

5.  Parecer  do  engenheiro  C.  B.  Lane  ôcerca  dà  melhor  direcção  da  2o  secção  da  estrada. 
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8.  Portaria  de  23  do  mesmo  Setembro  nomeando  uma'  commissão  de  tres  engenheiros  para  exami- 

narem os  trabalhos  existentes  sobre  a 2a  secção,  e dando  instrucções  a respeito. 

9.  Officio  da  mesma  data  ao  dr.  Mello  Franco,  communicando-lhe  haver-se  nomeado  a referida 

commissão. 

10.  Dito  do  presidente  da  companhia  solicitando  licença  para  construir  o ramal  ás  Tres  Barras,  e 

despacho  dado  a esta  pretenção. 

11 . Dito  da  commissão,  de  24  de  Outubro,  informando  âcerca  de  algumas  questões. 

12.  Dito  do  coronel  Galdino,  de  16  de  Novembro,  sobre  o mesmo  objecto. 

13.  Dito  da  commissão,  de  29  de  Dezembro,  dando  conta  final  dos  seus  trabalhos. 

14.  Dito  do  presidente  da  companhia,  de  15  de  Maio  de  1858,  declarando  não  acharem  os  engenhei- 

ros delia  vestígios  dos  trabalhes  feitw  pefct  eommisfflto. 

15.  Dito  do  engenheiro  chefe  do  7#  districto,  e membro  da  dita  commissão,  respondendo  á asseve- 

ração de  que  trata  o antecedente. 


Estrada  da  Mangaratiba. 

16.  Dito  do  secretario  do  governo  da  província  ao  da  assembléa  legislativa  provincial,  communi- 

cando  a opinião  da  presidência  sobre  as  condições  para  novação  do  contrato  da  companhia 
desta  estrada,  acompanhando  cópia  do  que  á mesma  presidencira  dirigira  o vice-presidente 
da  referida  companhia. 

17.  Officio  do  delegado  do  governo , que  na  fôrma  do  contrato  presidio  á assembléa  geral  dos  ac- 

cionistas  da  companhia. 
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Estrada  do  Prmdentó. 

18.  Contrato  da  conservação  desta  estrada  do  ArrozaláBarra-Manaa. 
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Estrada  do  Passa- Vinte. 


21  a 36.  Diversos  officios,  orçamentos  e informações  sobre  diversas  direcções  desta  estrada. 

Canaes. 


37.  Officio  do  engenheiro  Antonio  Pinto  de  Figueiredo  Mendes  Antas  dando  conta  do  exame  do 

canal  do  Nogueira  para  ser  recebido  pela  província , e entregue  aos  cuidados  da  camara 
municipal  de  Campas, -cotoo  ^eJjierOrdenára  afazer. 

38.  Dito  do  mesmo  a respeito  do  exanqequè  fez  sobre  obras  excedentes  ao  contrato,  de  que  o arrema- 

tante reclama  o pagamento. 
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1 . Contrato  da  estrada 

2.  Dito  da  illuminaç5oa^im  a^pi®|feráicia.  ^ 

3.  Dito  do  levantamento  da  carta  corogra^^^fi^ovincia. 

4.  Dito  do  melhoramento  do  canal  de  Mag^i^Diavegaçâo  a vapor.. 

5.  Dito  da  conservação  do  canal  de  Campos  a Macahé.  ^ , , 

6.  Dito  de  um  vapor  de  reboque  para  o serviço  da  barra  de  Campos/. 

1 . Dito  da  companhia  Lírica  Italiana  para  dar  representações  no  theatro  da  capital. 
8.  Dito  da  dita  da- Opera  Nacional  idem. 
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v'.  Çarestla  de  ^eneros  alimentícios. 

,1  a 4.  Diversos-pareceres  sobre  a.  questão  da  carestia  dos  generos  alimentícios. 
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Objecto*  diverso*. 

1.  Demonstração  do  numero  das  collectorias , seus  empregados  e renda. 

2.  Quadro  comparativo  dà  antiga  e nova  porçeutageín  das  coUdctòrías. ' 
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